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EDITORIAL
EDUCAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

O número 55 de Estudos em Avaliação Educacional apresen-
ta como tema central as políticas públicas em educação, por 
meio de sete artigos que versam sobre avaliações externas 
do rendimento escolar e programas de formação, avaliação 
e bonificação para docentes, além da articulação entre di-
ferentes políticas sociais, especificamente programa voltado 
para a erradicação da pobreza e de incentivo à educação. 

Gimenes, Silva, Príncipe, Louzano e Moriconi discutem 
resultados de pesquisa sobre objetivos e estratégias de siste-
mas de avaliação em larga escala gerenciados por redes de 
ensino. Em “Além da Prova Brasil: investimento em sistemas 
próprios de avaliação externa”, os autores chamam a aten-
ção para a ênfase pedagógica presente na análise dos resul-
tados dessas avaliações, aspecto que parece ser explorado de 
forma insuficiente na divulgação dos dados da Prova Brasil, 
desenvolvida pelo governo federal. 

Os três artigos subsequentes tratam de políticas  voltadas 
para formação, avaliação e responsabilização de docentes, 
tema candente no cenário educacional brasileiro. No texto “So-
bre a equidade e outros impactos dos incentivos  monetários 
para professores”, Brooke faz revisão de pesquisas interna-
cionais e nacionais que tratam de sistemas de  bonificação 
para professores, para destacar desenhos e metodologias que 
 podem incrementar e promover eficácia quando da adoção 
dessa modalidade de política educacional. 

Em “Avaliação docente: monitoramento do trabalho dos 
professores em Portugal”, Nunes, com base na investigação 
sobre documentos oficiais da área educacional, discorre so-
bre a natureza e os objetivos de política atrelada à definição 
de padrões de desempenho docente nesse país no período de 
2009 a 2012. 



Dois artigos versam sobre os efeitos do programa Bolsa 
Alfabetização na formação docente. O primeiro, “Formação 
docente: reflexões de alunos de Pedagogia no programa Bolsa 
Alfabetização”, de Aparício, examina o desenvolvimento pro-
fissional de alunos de Pedagogia considerando suas reflexões 
sobre a prática didática do alfabetizador. No segundo texto, 
“O programa Bolsa Alfabetização e a ressignificação dos está-
gios na Pedagogia”, Andrade trata de temática semelhante, 
mas amplia a análise dos efeitos do programa ao  contrapor 
o estágio atrelado ao Bolsa Alfabetização com os estágios 
 supervisionados dos cursos de graduação em Pedagogia. Ao 
debater a formação prática docente, a autora  procura elen-
car aspectos que favorecem a construção de relações mais 
apropriadas entre universidades e escolas públicas. 

Em “Efeitos da condicionalidade em educação do Pro-
grama Bolsa Família em Campinas (SP)”, Pires apresenta 
 resultados de pesquisa sobre os efeitos da transferência de 
renda para famílias de alunos matriculados em redes públicas 
de ensino sobre os indicadores escolares relativos à população 
de beneficiários residente em cidade do interior paulista. 

No artigo “As diversas faces do Enem: análise do perfil 
dos participantes (1999-2007)”, Corti recorre a informações 
relativas a uma série histórica dessa avaliação para examinar 
 crenças, limites e desafios do Exame Nacional do Ensino Médio. 

Além dos artigos que tratam de diferentes políticas edu-
cacionais, a seção "Outros Temas" oferece ao leitor  produções 
que versam sobre estratégias de ensino e de avaliação da 
aprendizagem; quanto a este último tópico, são discutidos 
os processos de avaliação na educação infantil e na gestão 
curricular interna das escolas. Finalmente, com caráter mais 
metodológico, é apresentado texto sobre amostragem por 
conglomerados.

Nessa seção, o primeiro artigo é “A pesquisa como 
norteadora da formação profissional na universidade”, de 
 Soares, em que a autora evidencia as estratégias e efeitos do 
uso da pesquisa, enquanto recurso de aprendizagem, na for-
mação de pedagogos, para articulação das teorias e práticas. 

A formação de professores é, também, objeto do texto de 
Alfredo e Tortella, “Avaliação da aprendizagem: concepções 



e prática na formação de professores em Angola”, o qual 
apresenta resultados de pesquisa sobre a implementação de 
 avaliação formativa em curso para docentes. 

Neves e Moro contribuem para o debate educacional 
com o artigo “Avaliação na Educação Infantil: um debate 
necessário”, em que são discutidos pesquisas e documentos 
bem como experiências práticas que permitem entrever de-
safios a serem enfrentados nesse campo de atuação.

Marinho, Leite e Fernandes discutem conhecimentos e 
crenças presentes em práticas avaliativas de professores, a 
partir de pesquisa sobre a gestão curricular em duas escolas 
portuguesas, cujos resultados constam do texto “A avaliação 
da aprendizagem: um ciclo vicioso de ‘testinite’”.

Finalmente, o último artigo, “Impacto da conglomera-
ção na estimação do coeficiente H da Escala de Mokken”, 
dos autores Andrade, Fernandes e Silva, avalia o efeito do 
plano de amostragem por conglomerados no processo de es-
timação para elaboração de escala, que visa a caracterizar o 
capital econômico das famílias de um grupo de alunos que 
realizaram a Prova Brasil em 2007. 

Os textos apresentados neste número são todos frutos 
de análises realizadas a partir de dados empíricos e nos pare-
ce que possibilitam enriquecer os conhecimentos e debates 
na complexa área da avaliação educacional, e na tomada de 
decisões pelos gestores de políticas públicas sociais. Espera-
mos que seja do agrado dos leitores! 

Boa Leitura!

Comitê Editorial
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ALÉM DA PROVA BRASIL: 
INVESTIMENTO EM 
SISTEMAS PRóPRIOS DE 
AVALIAÇÃO EXTERNA*

NElSON gIMENES
VANDRÉ gOMES DA SIlVA

LISANDrA MArISA PrÍNCIPE
PAULA LOUZANO

gABrIELA MIrANDA MOrICONI

RESUMO

O estudo analisa os objetivos e as justificativas de quatro 
secretarias de educação para investir em sistemas próprios 
de avaliação em larga escala em vez de utilizar as avaliações 
nacionais já disponíveis, em especial a Prova Brasil, como 
instrumento precípuo de sua política educacional. O foco recai 
sobre avaliações externas que lançam mão dos mesmos modelos 
adotados pelas avaliações nacionais com contornos e desenhos 
distintos impressos às diferentes redes de ensino investigadas, 
conforme o tipo de organização e política. Destacam-se as 
demandas que se impõem a essas avaliações, notadamente 
naquilo que podem conter de subsídio pedagógico voltado 
diretamente ao trabalho escolar.

PALAVRAS-CHAVE AVALIAÇÃO EM LArgA ESCALA • AVALIAÇÃO 
EXTErNA • POLÍTICA EDUCACIONAL.

TEMA EM DESTAQUE

* A primeira versão deste texto 
foi apresentada no XXVI Simpósio 

Brasileiro de Política e Administração 
da Educação com o tema “Políticas, 

Planos e Gestão da Educação: 
democratização e qualidade social”, 

realizado em Recife-PE, entre 27 e 30 
de maio de 2013.
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RESUMEN

El estudio analiza los objetivos y las justificativas de cuatro 
Secretarías de Educación  para invertir en sistemas propios de 
evaluación en gran escala, en vez de utilizar las evaluaciones 
nacionales ya disponibles, en especial la Prova Brasil, como 
principal instrumento de su política educativa. El foco está en las 
evaluaciones externas que utilizan los mismos modelos adoptados 
por las evaluaciones nacionales, pero con contornos y diseños 
distintos, determinados por el tipo de organización y política 
de las diferentes redes de enseñanza investigadas. Se destacan 
las demandas impuestas a esas evaluaciones, especialmente en 
aquello que pueden tener de subsidio pedagógico dirigido al 
trabajo escolar.

PALABRAS CLAVE EVALUACIÓN EN grAN ESCALA • 
EVALUACIÓN EXTErNA • POLÍTICA EDUCATIVA. 

ABSTRACT

This study analyzes the goals and justifications of four 
Departments of Education for investing in their own large scale 
assessment systems instead of using national assessments which 
are already available, mainly the Prova Brazil, as an essential 
instrument of their educational policy. The focus is on external 
evaluations that avail themselves of the same models adopted 
by national assessments amid distinctive contours and  designs 
depending on the type of organization and policy inherent to 
the different school systems investigated. Noteworthy are the 
demands that are imposed on these assessments, especially in 
what they can contain as a pedagogical subsidy directly linked 
to the school work.

KEYWORDS LArgE SCALE ASSESSMENT • EXTErNAL 
ASSESSMENT • EDUCATIONAL POLICY.
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INTRODUÇÃO

É notório o aumento e o peso atribuídos aos sistemas de ava-
liação de desempenho discente no Brasil, protagonizados 
tanto pelo governo federal como por iniciativas de governos 
estaduais e municipais nos diferentes níveis de ensino da 
educação básica a partir do início dos anos 1990. A utilização 
de seus resultados, contudo, em seu sentido mais pedagó-
gico, por parte de gestores, coordenadores e professores, é, 
ainda, assunto pouco explorado.

Em meio aos esforços de se investigar e buscar descrever 
eventuais tipos de apropriação de resultados desencadeados 
por sistemas de avaliação externa, a primeira impressão é a 
de que qualificar tais usos como “instrumentos” ou “políti-
cas de gestão” no âmbito do processo decisório das secretarias 
de educação (SOUSA; OLIVEIRA, 2010; BONAMINO; SOUSA, 2012; 

BROOKE; CUNHA, 2010) parece não abranger, em profundidade, 
outras formas de utilização dessas avaliações e seus resulta-
dos, sobretudo quando praticadas no cotidiano escolar. 

De qualquer forma, alguns usos dessas avaliações se des-
tacam no cenário educacional atual, ainda que os  eventuais 
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efeitos sejam pouco conclusivos, para além do caráter 
 polêmico de algumas ações gerenciais que lançam mão dos 
resultados, em especial a bonificação de professores, tendo 
como um dos critérios o desempenho discente obtido.

Nesse sentido, pretende-se aqui analisar os objetivos 
e as justificativas de secretarias de educação públicas que 
 investem em sistemas próprios de avaliação externa. Reco-
nhecendo a profusão de diversos tipos de avaliações  externas 
protagonizadas por secretarias municipais de educação 
( SOUSA; PIMENTA; MACHADO, 2012), este estudo1 volta-se espe-
cificamente para a análise de sistemas de avaliação externa 
que lançam mão dos mesmos modelos adotados pelas avalia-
ções nacionais disponíveis, em especial a Prova Brasil, com 
contornos e desenhos distintos conforme a organização e a 
gestão de diferentes secretarias de educação públicas. Busca, 
assim, analisar de forma mais detida quais seriam os obje-
tivos e as demandas que se impõem a essas avaliações, em 
especial naquilo que podem conter de subsídio pedagógico 
voltado diretamente ao trabalho escolar.

O escopo geral dessa pesquisa é investigar os usos das 
avaliações externas no âmbito de quatro sistemas de ensino 
 público do país: a rede estadual do Espírito Santo e as redes 
 municipais de São Paulo (SP), Sorocaba (SP) e Castro (PR).2 A es-
colha de  diferentes perfis de secretarias de educação –  estaduais 
e municipais de grande, médio e pequeno porte – proporcio-
nou uma variabilidade interessante de modelos e arranjos de 
políticas educacionais vinculadas à avaliação externa. 

Como opção metodológica no âmbito de uma pesquisa 
de caráter exploratório (BABBIE, 1999; DESLAURIERS; KERISIT, 

2008), foram selecionadas três Secretarias de Educação que 
possuem sistemas próprios de avaliação em larga escala – 
o que, de alguma forma, denota uma preocupação institu-
cional em relevar e avaliar o desempenho cognitivo de seus 
alunos. Como contraponto, foi investigada também uma Se-
cretaria de Educação que não possui um exame próprio em 
larga escala nesses moldes (Sorocaba-SP), porém conta com 
uma política de avaliação externa com base nos resultados 
disponíveis por meio de outras avaliações em larga escala, 
como o Saresp (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar 

1 Os dados parciais aqui apresentados 
são frutos de pesquisa maior realizada 
pela Fundação Carlos Chagas em 
parceira com a Fundação Itaú Social 
sobre os usos que se têm feito de 
avaliações em larga escala, bem como 
dos próprios modelos de avaliação 
adotados em relação ao seu potencial 
pedagógico como subsídio direto ao 
trabalho realizado em âmbito escolar. 
A coleta de dados foi realizada entre 
março de 2011 e maio de 2012.

2 A orientação da escolha dessas 
secretarias de educação se deu em 
função do desenho de suas políticas 
de avaliação e não com base em 
seus resultados, em seus sistemas 
próprios ou mesmo nas avaliações 
nacionais. Como se sabe, resultados 
considerados bons ou a melhora 
gradativa ao longo de várias ondas de 
avaliação podem ser influenciados por 
diversos fatores extraescolares, não se 
constituindo necessariamente em um 
efeito direto ou principal, por exemplo, 
de uma política orientada pelos usos 
dessas avaliações.
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do Estado de São Paulo) sob a responsabilidade da respectiva 
Secretaria Estadual de Educação e, também, da própria Pro-
va Brasil. Diversos atores, em distintos níveis de investigação 
(gestão central, instâncias intermediárias e escolas), além 
da coleta de documentos, foram entrevistados individual e 
coletivamente, como secretários de educação, técnicos da 
 secretaria, coordenadores regionais, supervisores de ensino, 
gestores escolares, coordenadores pedagógicos e professores.

Em meio às limitações metodológicas impostas por pes-
quisas exploratórias como essa, não se pretende generalizar 
os resultados apresentados com base nos objetivos especí-
ficos deste trabalho, mas indicar possíveis tendências em 
 relação a esse tipo de política educacional, assim como des-
tacar o significado e o sentido específicos das experiências 
regionais abordadas.

Nas diferentes redes de ensino pesquisadas foi possível 
identificar diversas justificativas para a elaboração dos sis-
temas próprios de avaliação externa, agrupadas em quatro 
grandes grupos: 1. o caráter censitário e anual das avaliações 
externas promovidas pelas redes de ensino estudadas; 2. a 
possibilidade de detalhar e trabalhar os dados nas escolas 
com maior rapidez e agilidade; 3. a amplitude dos/as anos/sé-
ries avaliadas pelo modelo de avaliação adotado pelas redes 
de ensino; 4. a possibilidade de identificação nominal dos 
resultados de cada aluno. 

Tais justificativas podem ser mais bem compreendidas 
com base no sentido que as políticas de avaliação em lar-
ga escala adquiriram nas duas últimas décadas no Brasil. A 
introdução maciça desse tipo de avaliação no país, em es-
pecial a partir dos anos 1990, acompanhou uma agenda e 
tendências internacionais já consolidadas que consideram 
nesse tipo de ação uma forma de se aferir a qualidade e a 
efetividade dos sistemas educacionais.

Ainda que o termo qualidade no campo educacional pos-
sua diversos significados e comporte diferentes dimensões 
(DOURADO; SANTOS; OLIVEIRA, 2007; SILVA, 2008), o fato é que 
tais avaliações rapidamente se associaram à ideia de qualida-
de, limitando-a aos resultados obtidos pelos alunos. Assim, 
não é estranho o argumento de que essas  avaliações seriam 
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a própria tradução de uma política educacional ( OLIVEIRA, 

2000; SOUSA, 2003), cujo alcance ainda carece de avaliação 
mais ampla e diversificada quanto ao seu potencial indutor 
de transformação e maior qualificação do trabalho escolar e 
da própria prática docente. 

De qualquer forma, no caso brasileiro, as avaliações em 
larga escala apresentam em comum a pretensão de servir 
de diagnóstico educacional com base no monitoramento dos 
resultados de aprendizagem dos alunos, dentre outros obje-
tivos e contornos. Essa parece ser a vocação do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), uma iniciativa pioneira 
de avaliação que foi implementada no início dos anos 1990, 
realizada em âmbito nacional pelo Ministério da Educação.

Segundo os gestores das redes de ensino pesquisadas, 
o caráter censitário das avaliações por eles adotadas confi-
gura-se como uma justificativa relevante quando se  procura 
compreender os motivos pelos quais tais sistemas optam 
pela organização e elaboração de um sistema próprio de ava-
liação externa. Acompanhada de tal justificativa, podemos 
também identificar uma crítica comum dos gestores em re-
lação à demora na divulgação dos resultados da Prova Brasil, 
ou seja, ao grande intervalo de tempo entre a aplicação dos 
instrumentos dessa avaliação nacional e o acesso aos resulta-
dos pelas redes de ensino públicas em foco. 

Já o formato original do Saeb – ainda em voga – não favore-
ce objetivos mais abrangentes como, por exemplo, a utilização 
imediata de seus resultados por unidades escolares e profes-
sores. Os dados que o Saeb disponibiliza podem fornecer um 
retrato de sistemas de ensino e regiões brasileiras mostrando 
aquilo que determinado conjunto de alunos demonstra saber, 
nos termos do exame. Seu desenho amostral, contudo, impede 
que sejam disponibilizados os resultados por escola.  

Avaliações como o Saeb podem ser compreendidas como 
de “primeira geração” conforme a classificação estabelecida 
por Bonamino e Sousa (2012). Sua característica eminente 
seria a de fornecer um diagnóstico da qualidade da educa-
ção ofertada no Brasil, sem acarretar consequências diretas 
a escolas e a seus profissionais, nem mesmo em termos do 
currículo efetivamente ensinado aos seus alunos. 
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Ainda que os impactos do Saeb sejam pouco significa-
tivos no contexto escolar em função de seu desenho amos-
tral, é importante destacar que essa avaliação e seu desenho 
metodológico atual – introduzido a partir de 19953 –  conti-
nuam a exercer forte influência sobre os diversos sistemas 
estaduais e municipais criados ainda nos anos 1990 e, cada 
vez mais, presentes em diversas redes estaduais e munici-
pais de ensino, em especial na última década. É nesse pe-
ríodo, por exemplo, que surgem os sistemas de avaliação de 
Castro (2007), Espírito Santo (2001, 2004, e continuamente a 
partir de 2007) e São Paulo (2007), investigados neste estudo.

De forma concomitante ao Saeb, diversos sistemas de ava-
liações presentes no cenário educacional atual apresentam, 
além dessa característica diagnóstica inerente, a pretensão de, 
ao produzir resultados por escolas, propiciar algum tipo de 
consequência nesse âmbito a seus profissionais. Nesse sentido, 
as avaliações de “segunda geração” seriam vinculadas a conse-
quências de caráter mais simbólico em função da divulgação 
e apropriação dos resultados pelos pais de alunos e demais 
segmentos da sociedade de modo geral e, evidentemente, pe-
los próprios agentes escolares (BONAMINO; SOUSA, 2012). Nor-
malmente, nos estudos sobre o tema, esse tipo de política 
de avaliação é chamada lows stakes ou de “responsabilização 
branda” (BROOKE, 2008). Segundo essa classificação, a Prova 
Brasil – uma espécie de extensão do modelo Saeb, realizada 
em âmbito federal, gerando resultados por escolas e secreta-
rias de educação – e os sistemas de avaliação implementados 
em Castro-PR e São Paulo-SP seriam exemplos de avaliação 
de “segunda geração”.

Já as avaliações de “terceira geração” estariam relacio-
nadas às políticas de “responsabilização forte” ou high stakes 
que envolveriam, além da divulgação dos resultados aferi-
dos, sanções ou recompensas estabelecidas com base nos 
 desempenhos obtidos por alunos e escolas, em grau e diversi-
dade variados. Uma ação de gestão nesses moldes  implicaria 
algum tipo de consequência material a escolas e professo-
res (BROOKE, 2008). No Brasil, o exemplo mais contundente 
desse tipo de política seriam os processos de bonificação ou 
premiação de escolas e professores mediante os resultados 

3 Sem dúvida, o Saeb tem servido 
de parâmetro para a formulação de 

diversos sistemas de avaliação em 
larga escala, em especial em relação 

à apropriação de suas matrizes 
de avaliação e à utilização da 

metodologia denominada Teoria da 
Resposta ao Item – TRI. 
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obtidos, como se verificou no caso da rede estadual de ensi-
no do Espírito Santo. 

Evidentemente, determinados tipos de usos das avalia-
ções podem gerar efeitos diversos a depender dos contornos 
e pressupostos das ações implementadas, do histórico e das 
características do sistema de ensino em que são realizados, 
do sentido que adquirem tais ações ao longo do tempo e, 
em última instância, dos tipos de resultados obtidos pelos 
alunos fortemente influenciados por suas condições sociais 
e econômicas de origem (BROOKE; SOARES, 2008). 

De todo modo, independentemente das motivações das 
políticas de avaliação em larga escala, diferentes objetivos 
e expectativas atreladas às avaliações externas podem se 
apresentar como dois lados de uma mesma moeda, ou seja, 
 melhorar progressivamente os resultados implica – de algu-
ma forma – tentar modificar e aperfeiçoar práticas de ensino 
e modos de organização escolares.

A tendência em aproximar a política de avaliação exter-
na à apropriação de seus resultados, por parte de escolas e 
professores, parece se destacar em relação a outros objetivos 
pelos quais as secretarias de educação investigadas possam se 
orientar. Embora a efetividade ou os efeitos de uma política 
educacional não possam ser avaliados apenas por seus objeti-
vos declarados, é importante verificar o tipo de discurso em-
pregado em favor do aperfeiçoamento do trabalho escolar, e 
que parece ir além do desejável aumento dos resultados.

Na Secretaria Municipal de Educação de Castro-PR, é bas-
tante presente nos documentos e falas de seus gestores uma 
 concepção de avaliação que procura se distanciar do ranquea-
mento de escolas com base em resultados em avaliações  externas, 
ao mesmo tempo em que se enfatiza um tipo de apropriação 
eminentemente pedagógica dos resultados. Ao expor os objeti-
vos do Idec (Índice de Desenvolvimento Educacional de Castro), 
o então secretário de educação procurava ir além da realização 
de um diagnóstico educacional ao afirmar que é preciso: 

[...] oferecer para o professor condições de atuar sob aqueles da-
dos que chegaram a nós [...] oferecer informações adequadas e 
reais para que o professor possa aprimorar seu planejamento e, 
muitas vezes, mudar sua prática em sala de aula.
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Nesse mesmo sentido, o Programa de Avaliação Básica 
do Espírito Santo (Paebes), embora apresente certa diversi-
dade de objetivos, considera como alvo o trabalho escolar e 
a ação docente. Os objetivos do Paebes podem ser divididos 
em dois grandes grupos, estreitamente ligados entre si: o 
primeiro deles diz respeito à utilização da avaliação exter-
na na elaboração e desenvolvimento de ações no nível da 
micropolítica, ações de caráter mais geral e sistêmico sob a 
responsabilidade da secretaria de educação; o segundo gru-
po refere-se ao desdobramento dessa avaliação externa em 
ações e procedimentos a serem adotados em cada uma das 
unidades escolares que compõem o sistema.4 De qualquer 
forma, ambos os grupos são acompanhados de uma forte 
 expectativa de apropriação e utilização dos resultados da 
avaliação pelas unidades escolares como se depreende da 
fala de seus gestores.

De forma semelhante ao Espírito Santo, na Secreta-
ria Municipal de Educação de São Paulo a perspectiva de 
 articulação entre uma ação mais sistêmica e o uso dos re-
sultados pelas escolas também é explícita, destacando-se 
essa segunda dimensão como uma espécie de alvo prin-
cipal de sua  política de avaliação. Assim, o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo apresenta dois grandes 
objetivos:5

I - subsidiar a Secretaria Municipal de Educação nas toma-

das de decisão quanto à Política Educacional do Município;

II - fornecer ao sistema de ensino, às equipes técni-

co-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às 

 Unidades Educacionais informações que subsidiem seu 

trabalho, mais especificamente no que diz respeito à: (a) 

formação continuada dos professores; (b) reorientação 

da proposta pedagógica; (c) articulação dos resultados 

da avaliação com o planejamento escolar, a formação dos 

professores e o estabelecimento de metas para o pro-

jeto pedagógico de cada escola; (d) orientação para os 

trabalhos desenvolvidos nas Salas de Apoio Pedagógico 

(SAPs) das unidades escolares com os alunos que neces-

sitam de reforço na aprendizagem.

4 A esse respeito consultar a Revista 
do Gestor e a Revista do Educador 

– que apresentam relatórios dos 
resultados do Paebes referentes aos 
anos 2008, 2009 e 2010 –, o Roteiro 
Básico para Discussão e Apropriação 

dos Resultados e o Direito ao 
Aprendizado: Guia de Orientações 

para a Intervenção Pedagógica – 
Ensino Fundamental – Ano II.

5 Conforme Lei Municipal n. 14.063, 
de 14 de outubro de 2005 (SÃO 

PAULO, 2005), que institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar 

dos Alunos da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo.
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A articulação entre objetivos de caráter mais geren-
cial e o uso das avaliações em sentido mais pedagógico 
também é verificada em Sorocaba, cuja política de ava-
liação se pauta não em um modelo interno de prova, mas 
em uma política de avaliação que lança mão dos dados 
disponibilizados por outras instâncias, como as avaliações 
nacionais – Prova Brasil e Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) – e, particularmente, o Saresp (Sis-
tema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo). De maneira geral, seus gestores destacam a 
necessidade de se garantir a equidade de aprendizagem 
bem como sua constante melhoria com base na análise e 
apropriação dos dados da avaliação, tanto em relação às 
decisões de caráter mais geral efetuadas pela gestão cen-
tral desse sistema, como à apropriação dos resultados por 
escolas e professores. 

A coincidência de diversos objetivos e a preocupação co-
mum com a apropriação efetiva dos resultados por agentes 
escolares ajudam a explicar o fato de os sistemas de  ensino 
pesquisados buscarem desenhos de avaliação próprios ou, 
no caso de Sorocaba, a utilização do modelo Estadual de 
Avaliação (Saresp), em vez de uma apropriação exclusiva dos 
modelos nacionais existentes. 

Um denominador comum às razões citadas por diver-
sos gestores dos sistemas pesquisados seria a necessidade de 
uma avaliação externa que além de ter um caráter censitário 
fosse realizada regularmente, pelo menos uma vez ao ano. 
Ou seja, para os gestores entrevistados, o uso dos  resultados 
é fundamental, desde que tragam informações “efetivas”, 
isto é, informações periódicas e frequentes sobre toda a 
rede, e que, de alguma forma, possam subsidiar as unidades 
escolares em seu trabalho cotidiano.

Uma perspectiva de avaliação nesses moldes destoa do 
modelo da Prova Brasil, cuja realização se dá a cada dois 
anos, e cujos resultados, sob o controle do Inep (Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra), não são disponibilizados em tempo considerado hábil e 
a contento por parte dos responsáveis pela gestão central de 
todas as secretarias investigadas. 
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De forma geral, os tipos de resultados disponibilizados 
pela Prova Brasil nitidamente não suprem as necessidades 
identificadas por esses sistemas no que deveriam ser seus 
objetivos. A percepção de um gestor do município de Castro 
é bastante ilustrativa em torno da questão: 

Nós nos sentíamos bastante incomodados com os instrumen-
tos que nós tínhamos, principalmente a Prova Brasil, porque 
a Prova Brasil não chega num nível de detalhe suficiente para 
que a gente possa tomar algumas decisões lá na sala de aula. 
O principal foco nosso é o aprendizado; tentar entender quais 
são os  problemas que estão acontecendo respeitando todas as 
particularidades das escolas, mas tentar identificar onde estão 
os gargalos no sentido da aprendizagem, que a gente possa 
atacar. Precisamos desenvolver um instrumento que seja capaz 
de fornecer ao professor informações suficientes para ele saber 
onde estão os problemas e como ele vai poder solucionar esses 
problemas. Nós não tínhamos esse nível de detalhamento com 
as informações que vinham até nós com os outros instrumentos 
de avaliação que a gente conhecia: a Prova Brasil, a Provinha 
Brasil. Por exemplo, a Prova Brasil chega ao nível da profici-
ência da escola como um todo. Nós não conseguimos desdobrar 
esses dados para identificar quais as habilidades que estão fal-
tando nos nossos alunos. 

Essa fala sintetiza a maior parte das razões que orienta-
riam a adoção de um sistema de avaliação próprio ou mesmo 
de uma política de avaliação pautada na avaliação externa ela-
borada pela Secretaria Estadual de São Paulo, como visto em 
Sorocaba. Em geral, todos os sistemas pesquisados apresen-
tam discurso semelhante para justificar o desenvolvimento 
de avaliações próprias ou políticas diferenciadas de avaliação, 
justamente pela perspectiva de uma apropriação detalhada 
desses resultados por escolas e professores e, também, por 
permitir aos gestores das secretarias de educação vislumbrar 
um panorama dinâmico e direto de suas redes e escolas. 

Nos casos dos sistemas ou modelos próprios de avalia-
ção, destaca-se a necessidade citada por seus gestores de 
 obter resultados que, além de serem gerados pela escola, 
possam ser discriminados por turma e, em alguns casos, até 
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por alunos6 – algo que não ocorre em relação à divulgação 
dos resultados da Prova Brasil. Essa possibilidade de controle 
das informações geradas pela avaliação externa e a relação 
entre o todo – sistema – e o indivíduo – o aluno – se confi-
gura como uma das razões que levariam as secretarias de 
educação a desenvolverem avaliações próprias. 

Na medida em que as avaliações externas nacionais – em 
especial Saeb e Prova Brasil – se constituem na maior referência 
das políticas de avaliação dessas redes de ensino, assim como 
de diversas secretarias de educação estaduais e  municipais, sua 
análise permite a compreensão mais ampla do movimento 
das secretarias de educação ao propor alternativas que possam 
atender melhor suas expectativas e intenções.

De forma resumida, pode-se afirmar que os principais 
recursos oferecidos pelo governo federal para o uso dos resul-
tados da Prova Brasil7 por parte dos gestores das secretarias e 
equipes escolares são os boletins das escolas, divulgados por 
meio do site do Inep, para acesso irrestrito a toda a sociedade e 
também em forma de cartazes impressos enviados às escolas. 

Os boletins de desempenho de cada escola que partici-
pou da edição de 20098 da Prova Brasil, por exemplo, contêm 
as médias e a distribuição das notas em níveis de proficiên-
cia obtidas pelo conjunto dos alunos de 5º e/ou 9º anos do 
Ensino Fundamental, nas provas de leitura e matemática. 
Além disso, os boletins contêm as metas da escola no Ideb 
nos anos de 2005, 2007 e 2009, bem como as notas que a es-
cola de fato atingiu nesses anos, o que permite uma análise 
tanto do alcance das metas estipuladas como da evolução da 
rede nesse indicador, especificamente.

No caso da edição de 2009 da Prova Brasil, esses boletins 
foram divulgados quase dois anos após a aplicação, o que foi 
motivo de críticas por parte de diversos gestores  entrevistados 
das secretarias de educação, como mencionado anteriormen-
te. Na metade do ano seguinte à aplicação, houve a divulgação 
apenas dos resultados preliminares – as médias obtidas pelo 
conjunto dos alunos de 5º e/ou 9º anos de cada escola. Esse 
acesso ficou restrito aos gestores educacionais no intuito de 
que as escolas e redes pudessem tomar conhecimento, anali-
sar e solicitar eventuais correções ao Inep.

7 Como se está tratando da 
apropriação dos resultados por parte 
das equipes escolares, será analisado 
mais especificamente o desenho da 
Prova Brasil, já que o Saeb abrange 
os estudantes de maneira amostral, 
apresentando resultados que chegam 
apenas ao nível das unidades da 
federação.
8 Trata-se aqui dos boletins, em 
formato mais completo, disponíveis 
para acesso até o ano de 2009. A 
partir de 2011, em meio eletrônico, a 
divulgação dos dados se atém apenas 
às médias dos resultados pela escola 
em relação à média municipal (rural 
e urbana) e estadual (rural e urbana) 
em língua portuguesa e matemática. 
A esse respeito, acessar: <http://
portal.inep.gov.br/web/prova-brasil-e-
saeb/resultados>.

6 Em relação aos sistemas 
pesquisados, podemos citar como 
exemplos o Paebes Alfa, que 
avalia os primeiros anos do Ensino 
Fundamental e divulga as notas 
de cada aluno; a divulgação dos 
resultados do Idec, feitos por aluno, 
turmas e escolas; e, em São Paulo, 
os boletins individuais dos alunos 
entregues às famílias via correio.
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Pode-se constatar, com base na fala dos gestores, que a Pro-
va Brasil tem um potencial limitado de utilização, devido à não 
possibilidade de um “acesso mais imediato” dos resultados, por 
parte das equipes escolares. Tal fato não favorece um tipo de 
apropriação dos resultados capaz de servir como diagnóstico 
em relação aos próprios alunos testados nessa edição da Prova. 

De modo geral, foi possível identificar de forma clara 
a busca de alternativas para utilização mais imediata e in-
dividualizada de avaliações em larga escala, e que possam, 
ao mesmo tempo, dialogar e se pautar pelos mesmos crité-
rios presentes na Prova Brasil/Saeb, em especial pelo fato de 
esses sistemas adotarem o mesmo modelo metodológico de 
avaliação utilizado por essas avaliações nacionais, pautado 
pela Teoria da Resposta ao Item (TRI) (VALLE, 2000). Ainda 
assim, todas as redes investigadas buscaram avançar e se 
 diferenciar, de algum modo, em relação ao desenho da ava-
liação externa nacional, procurando favorecer uma maior 
aproximação dos diferentes atores institucionais com o tipo 
de prova aplicado e um uso mais imediato dos resultados por 
parte das equipes escolares. 

Podem-se detectar diferenças significativas em relação 
aos diversos desenhos regionais de avaliação adotados – mes-
mo que com base em um mesmo referencial metodológico 
inspirado nas avaliações nacionais. No caso da rede municipal 
de São Paulo, por exemplo, a Prova São Paulo avalia os alu-
nos e/ou turmas compreendidos entre o 3º e 9º ano do Ensino 
Fundamental, de modo a oferecer, anualmente, diversos re-
sultados por escola. Essa rede ainda proporciona um recurso 
adicional para esse tipo de acesso mais imediato às avaliações 
externas por meio da Prova da Cidade, elaborada de forma 
centralizada, mas aplicada e corrigida pelas próprias escolas 
e que, segundo a gestão central da secretaria, seria um instru-
mento pedagógico para que professores e gestores escolares 
possam realizar um diagnóstico mais detalhado da aprendi-
zagem dos alunos em diferentes bimestres de um mesmo ano 
letivo.  Nessa rede de ensino, além da questão do prazo e da 
oferta de resultados individualizados por aluno, verificou-se a 
demanda, sobretudo por parte das equipes escolares, por co-
nhecer melhor os instrumentos aplicados nessas avaliações, o 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 12-32, abr./ago. 2013.     25

que poderia ter motivado, em parte, a proposição da Prova da 
Cidade associada à Prova São Paulo.

Na rede municipal de Castro, o sistema próprio de ava-
liação externa conta com duas provas: uma no primeiro 
 semestre e outra no segundo, aplicadas anualmente para o 
3º, 4º e 5º anos, especificamente. Essa rede de ensino possui 
apenas os segmentos da pré-escola e dos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental. Aqui também os resultados são divulgados 
por aluno às equipes escolares. Com base nesse desenho, a 
divulgação dos resultados individuais dos alunos obtidos na 
prova do primeiro semestre favorece o replanejamento do 
segundo semestre por parte das equipes escolares. Os resul-
tados da prova realizada no segundo semestre, por sua vez, 
podem ser utilizados pelos próximos professores de cada um 
desses alunos para o planejamento do ano letivo seguinte. 

Já a rede municipal de Sorocaba passou a oferecer, como 
recurso adicional a sua política de avaliação, provas simu-
ladas construídas com base em itens divulgados pela Prova 
 Brasil e pelo Saresp, inspiradas em uma prática recorrente 
em sua rede de ensino: a elaboração e aplicação de  simulados 
de forma descentralizada pelas escolas. No caso do simula-
do da rede, a aplicação ficou por conta das escolas, mas as 
provas foram corrigidas no nível central – que tabulou os 
dados e devolveu os resultados para cada escola uma sema-
na após a aplicação. Conforme os relatos obtidos nessa rede 
de  ensino, na semana seguinte a essa prova, os professores 
já estariam usando os dados referentes aos resultados para 
orientar e replanejar seu trabalho. 

Na rede estadual do Espírito Santo, esse movimento dis-
tintivo foi percebido com relação ao Paebes Alfa, por meio 
do qual foram aplicadas provas de leitura a todos os alunos 
dos 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental, com a devolução 
dos resultados por aluno às equipes escolares. Nos demais 
anos avaliados, também anualmente – 5º e 9º anos do Ensi-
no Fundamental e 1º e 3º do Ensino Médio – os resultados 
são  divulgados somente no nível das escolas e do conjun-
to de alunos do ano avaliado, não chegando ao detalhe de 
 resultados de turmas específicas e de alunos individualmen-
te, ainda que se verifique o desejo de uma avaliação externa 
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nominal para todas as séries avaliadas por parte de diversos 
gestores da secretaria estadual. 

Outro diferencial das políticas de avaliação externa ob-
servado nas redes pesquisadas diz respeito à forma como são 
apresentados os resultados das avaliações. O formato dos 
boletins de resultados obtidos pelas escolas na Prova Brasil, 
contendo a(s) nota(s) das turmas avaliadas, necessitam das 
escalas de desempenho das disciplinas avaliadas –  divulgadas 
separadamente e com menos destaque na página eletrôni-
ca do Ministério da Educação.9 Nessa escala de proficiência 
os resultados obtidos podem ser interpretados pedagogica-
mente pelos níveis crescentes de desempenho, contendo a 
 descrição do que os alunos são capazes de fazer baseando-se 
nas notas divulgadas em uma escala que varia de 0 a 350 em 
língua portuguesa, e de 0 a 425 em matemática.

 Além dessas informações, fundamentais para apropria-
ção e uso das avaliações externas, as secretarias de educação 
pesquisadas utilizam um sistema de classificação dos resulta-
dos, diferentemente da Prova Brasil. Com o uso de  categorias 
arbitrárias como “Abaixo do básico”, “Básico”, “Adequado” 
e “Avançado”, por exemplo, a divulgação dos resultados 
nesse tipo de classificação permite às equipes escolares um 
parâmetro claro do quanto os resultados, estipulados pela 
secretaria de educação em uma determinada série avaliada, 
se aproximam ou se distanciam das expectativas gerais de 
aprendizagem. 

Verificou-se que o estabelecimento de um sistema de 
classificação dos desempenhos obtidos se converte em um 
recurso adicional que facilita a apropriação dos resultados 
pelas equipes escolares. Ao fornecer uma interpretação pau-
tada em um juízo de valor, pôde-se observar que essa forma 
de divulgação chama a atenção, não só das equipes escola-
res, mas de toda a secretaria de educação para as escolas e 
turmas que estariam abaixo de um nível considerado míni-
mo, denominando na maior parte das redes como “Básico”. 
 Assim, os alunos, turmas e/ou escolas que apresentam um 
desempenho abaixo desse nível mínimo têm, frequente-
mente, recebido tratamento prioritário, em maior ou menor 
grau nas quatro redes de ensino pesquisadas.

9 A esse respeito, consultar  
<http://provabrasil.inep.gov.br/

escalas-da-prova-brasil-e-saeb1>.
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Para além dos tipos de resultado e interpretações que as 
secretarias de educação oferecem às suas redes,  observava-se 
a preocupação e atenção crescentes em torno das estraté-
gias de divulgação dos resultados e, também, em relação às 
 ormas de envolvimento das equipes escolares com as avalia-
ções e seus resultados.

Todas as secretarias pesquisadas produzem, ou ad-
quirem junto às empresas terceirizadas que aplicam seus 
 testes, algum tipo de material de divulgação explicativo dos 
 resultados das avaliações para suas escolas. Em que pese 
às diferenças entre esses materiais, verifica-se, além da di-
vulgação de resultados por escola nos formatos já citados, 
 algumas explicações acerca do sistema de avaliação adota-
do e de análises pedagógicas de questões reunidas em um 
mesmo material. Em alguns casos, são divulgadas análises 
do perfil do alunado e outros aspectos de interesse escolar 
com base nos dados coletados pelos questionários aplicados 
junto com as provas aos estudantes, professores e diretores. 
No caso da Secretaria de Educação de Castro – que configura 
uma exceção ao produzir exclusivamente uma avaliação em 
larga escala utilizando os parâmetros do Saeb/Prova Brasil 
por parte de sua própria equipe de técnicos e gestores – são 
divulgadas as questões utilizadas nas avaliações a professo-
res e escolas. 

No caso específico do município de Sorocaba, o fato de 
não se ter desenvolvido um sistema próprio de avaliação não 
desqualifica boa parte das críticas em relação aos limites da 
Prova Brasil – ainda que essa avaliação seja fortemente con-
siderada e analisada no âmbito de sua política de avaliação 
naquilo que pode oferecer, de maneira correlacionada aos 
outros dados, provenientes do Saresp, que a gestão dispõe 
sobre a aprendizagem dos alunos. Nesse sentido, o tipo de 
apropriação desse conjunto de dados, embora oriundos de 
avaliações elaboradas fora do âmbito da secretaria, é reelabo-
rado e interpretado de acordo com as demandas e intenções 
internas à gestão, incluindo análises específicas por meio 
do uso das bases de dados de ambos os sistemas, gerando 
 relatórios próprios para cada escola, diferentes daqueles di-
vulgados pelos sistemas utilizados. Esse movimento, aliado ao 
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fato de  Sorocaba não ter que despender esforços e orçamento 
para elaborar uma prova própria, pode ser destacado como 
um elemento que ajuda a concatenar esforços para a tarefa 
prioritária de análise e interpretação dos dados disponíveis e 
sua articulação com as demais ações de gestão alegadamente 
motivadas pelo incremento da aprendizagem dos alunos em 
sala de aula.

Há ainda um traço característico da diferença entre os 
modelos próprios de avaliação e a Prova Brasil, identifica-
do no âmbito das Secretarias Municipais de Castro e de São 
Paulo.10 Para alguns gestores desses sistemas, a construção 
de rankings de escolas com base em resultados de avaliações 
 externas – como é frequente em relação à divulgação dos 
resultados da Prova Brasil – é bastante criticada. Uma  saída 
para superar esse aspecto e, de certa forma, se desprender 
desse tipo de classificação midiática, seria a realização de 
avaliações próprias que propiciariam, ao mesmo tempo, um 
maior controle dos resultados e um recurso que, destituído 
de outras conotações potencialmente prejudiciais, se pautas-
se como subsídio direto ao trabalho pedagógico. O conjunto 
de percepções desses gestores, especificamente, indica que 
um modelo de avaliação própria seria mais “justo” ou “ade-
quado” na medida em que levaria em conta as  especificidades 
de uma determinada rede e de seus alunos, impedindo ou 
amenizando o fato de as diferenças entre as escolas criarem 
abismos dentro de um ranking nacional ou regional. Para 
isso, tanto o município de Castro como o de São Paulo não 
divulgam publicamente os resultados  individuais de escolas, 
turmas ou alunos, entregando essa informação de maneira 
individual a cada uma das escolas. 

Há, entretanto, sensíveis diferenças nas formas  adotadas 
pelas secretarias para divulgar e apresentar os resultados 
obtidos por escolas e os diferentes materiais que possam 
ajudar em sua compreensão e comprometimento por parte 
das equipes escolares. A rede estadual do Espírito Santo, por 
exemplo, divulga os resultados das escolas de forma ampla 
para toda a sociedade – por meio dos diversos órgãos da im-
prensa local. A aposta aqui é que, com base nessa divulgação, 
a sociedade se mobilizaria para cobrar as equipes escolares, 

10 Diferentemente dessas 
secretarias de educação, no caso 

da rede estadual do Espírito Santo, 
a divulgação ampla dos resultados 

de sua avaliação, desde a escola 
até os meios da imprensa local, 

é marcadamente enfatizada e 
valorizada. 
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o que por sua vez poderia impulsionar a apropriação e o uso 
dos resultados nas escolas. 

Tanto na rede do Espírito Santo quanto na rede de Soro-
caba – que também divulga os resultados por escola de  forma 
ampla – não foram coletados relatos ou indícios de que ato-
res externos às redes de ensino tenham feito algum tipo de 
cobrança às equipes escolares em relação aos  resultados dos 
alunos nos testes ou tenham tomado alguma atitude basea-
da nisso. Nessas redes, a apropriação dos resultados  pelas 
equipes escolares, quando observada, parece estar atrelada a 
outras estratégias e motivações.

De forma geral, destacam-se alguns aspectos consi-
derados como relevantes que, de alguma maneira, podem 
 contribuir para o debate a respeito das políticas de avaliação 
externa, ao menos em relação aos sistemas de ensino parti-
cipantes da pesquisa. 

No entanto, embora tais avaliações possam ser inter-
pretadas como subsídios importantes para a melhoria do 
trabalho escolar, a escolha de um desenho de política de 
avaliação por parte de secretarias de educação estaduais 
ou municipais se depara com alguns obstáculos, notada-
mente em relação à sobreposição de avaliações externas 
no ambiente escolar, uma vez que as unidades escolares 
já participam de avaliações federais como a Prova Brasil e, 
eventualmente, o Saeb. Desse modo, corre-se o risco de as 
escolas serem levadas a uma exaustiva rotina de avaliações 
externas, não raro subtraindo da escola uma quantidade de 
tempo útil para desenvolvimento de seu trabalho pedagógi-
co e, principalmente, favorecendo o próprio desgaste desse 
tipo de ação avaliativa.

Quando são analisados os objetivos e as justificati-
vas de uma avaliação externa realizada pelos sistemas 
de educação estaduais e municipais em pauta, outro as-
pecto importante a considerar diz respeito às estratégias 
 utilizadas para a divulgação dos resultados. Nos casos 
estudados, parece não haver um consenso quanto à me-
lhor forma de divulgação das avaliações externas. Por um 
lado, observamos secretarias que produzem ou disponi-
bilizam os resultados de  forma a propiciar a  organização 
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de rankings de suas escolas na  avaliação externa. Por 
outro, redes de ensino que optam por não divulgar ou 
 favorecer a elaboração de rankings de escolas a partir de 
seus resultados. Nesse caso, há a pressuposição de que tal 
prática não teria muito a acrescentar à desejável melho-
ria do trabalho pedagógico e provavelmente acirraria as 
reações contrárias ao uso das avaliações em seu sentido 
estritamente pedagógico. 

Por fim, cabe destacar que as eventuais implicações da 
avaliação externa e as expectativas sobre ela demandam a 
verificação de sua “validade consequencial” (VIANA, 2003) ba-
seando-se nos efeitos que os resultados podem despertar no 
pensamento, nas atitudes e na ação dos diversos interessa-
dos, em especial, na dos agentes escolares.11 Nesse sentido, o 
uso de avaliações externas pode e deve ser mais abrangente, 
demandando um conjunto coerente de ações em diferentes 
níveis e direções com base nas características próprias de 
cada secretaria de educação.

Da mesma forma que diversos elementos presentes na 
estrutura e gestão das secretarias de educação podem deter-
minar a efetividade de uma política de avaliação, a reciproca 
também é verdadeira. Ao eleger as avaliações externas como 
uma política educacional estratégica, as secretarias investi-
gadas estão cada vez mais atentas a diferentes aspectos que 
podem favorecer o seu uso em seus diversos segmentos, so-
bretudo no cotidiano escolar – tendo em vista esse tipo de 
política, relativamente recente no cenário educacional bra-
sileiro. Parafraseando Hannah Arendt (2007, p. 17), sobre a 
condição humana, também as redes de ensino são entida-
des “condicionadas”: “tudo aquilo com o qual elas entram 
em contado torna-se imediatamente uma condição para sua 
existência”.
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SOBRE A EQUIDADE E 
OUTROS IMPACTOS DOS 
INCENTIVOS MONETÁRIOS 
PARA PROFESSORES

NIgEL BrOOKE

RESUMO

Na educação, as políticas de responsabilização costumam gerar 
polêmica, sobretudo quando fundamentadas em medidas que 
criam consequências significativas para os professores e suas escolas. 
Em existência no Brasil por mais de uma década, o pagamento de 
bonificação anual à equipe escolar com base no nível de desempenho 
médio dos alunos em avaliações externas é o exemplo mais difundido 
no nosso meio de política de responsabilização high stakes. Entre 
as diversas críticas ao uso desse tipo de incentivo, encontra-se o 
temor que a política leve a desigualdades sistêmicas ainda maiores 
por incentivar os melhores professores a procurarem as escolas 
com alunos de nível socioeconômico mais alto. O artigo mostra 
que as consequências das políticas de incentivos dependem do seu 
desenho, e que com metodologias apropriadas é possível combater 
as desigualdades sociais do sistema. 

PALAVRAS-CHAVE rESPONSABILIZAÇÃO • BONIFICAÇÃO • 
EQUIDADE.

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN

En educación, las políticas de responsabilización suelen provocar 
polémica, sobre todo cuando están fundamentadas en medidas que 
generan consecuencias significativas para los docentes y sus escuelas. 
En Brasil, desde hace más de una década, se paga una bonificación 
anual al equipo escolar, basada en el nivel de rendimiento promedio 
de los alumnos en evaluaciones externas. Este es el ejemplo más 
difundido en nuestro medio de una política de responsabilización high 
stakes. Entre las diversas críticas al uso de este tipo de incentivo, se 
encuentra el temor de que la política lleve a desigualdades sistémicas 
todavía mayores por incentivar a los mejores profesores a buscar 
escuelas con alumnos de nivel socioeconómico más alto. El artículo 
muestra que las consecuencias de las políticas de incentivos dependen 
de su diagramación, y que con metodologías apropiadas es posible 
combatir las desigualdades sociales del sistema. 

PALABRAS CLAVE rESPONSABILIZACIÓN • BONIFICACIÓN • 
EQUIDAD. 

ABSTRACT

In education, accountability policies often generate controversy, 
especially when they are based on measures that create significant 
consequences for teachers and their schools. In existence in Brazil 
for more than a decade, the payment of annual bonuses to 
school staff based on  average student performance by external 
evaluation standards is the  most widespread example among 
us of  high stakes accountability policy. Among the many 
criticisms regarding the use of this type of incentive is the fear 
that the policy will lead to even greater systemic inequalities 
by encouraging the best teachers to seek schools with students 
of a higher socioeconomic level. This article shows that the 
consequences of incentive policies depend on their design, and 
that with appropriate methodologies it is possible to curb the 
system’s social inequalities. 

KEYWORDS ACCOUNTABILITY • BONUS • EQUITY.
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INTRODUÇÃO

Em artigo recente (BROOKE; CUNHA, 2011), foi descrito um 
sistema classificatório para as diversas políticas educacio-
nais dos governos estaduais, que de uma forma ou outra, 
fazem uso dos resultados gerados pelos seus próprios siste-
mas de avaliação externa. O sistema classificatório tornou-se 
necessário para descrever adequadamente a grande varieda-
de de políticas encontradas em pesquisa realizada em 2010. 
Diferentemente de pesquisa similar anterior, que em 2006 
concluiu que a utilização dos resultados pelos governos esta-
duais para subsidiar políticas educacionais ainda era escassa 
(SOUSA; OLIVEIRA, 2007), nossa pesquisa encontrou um alto 
grau de experimentação com diversos instrumentos de ges-
tão calcados nos resultados de aprendizagem dos alunos. Foi 
essa diversidade que exigiu a criação de uma tipologia que 
servisse para organizar a discussão sobre a avaliação como 
instrumento de gestão e para monitorar as mudanças ace-
leradas nesta esfera da política educacional. A tipologia foi 
denominada de “Classificação dos Usos da Avaliação Externa 
como Instrumento da Gestão Educacional”.
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A diferença básica entre o sistema classificatório apre-
sentado e sistemas similares de outros autores (SHULHA; 

 COUSIN, 1997; SOARES, 2002; DANTAS, 2009) reside na bidimen-
sionalidade da matriz, que além de classificar a política pelo 
seu objetivo operacional também qualifica o nível de respon-
sabilização inerente à política. Nessa dimensão da matriz, 
distinguem-se entre as políticas de responsabilização, as 
políticas low stakes, em que as consequências dos resultados 
são mais simbólicas e, por serem difusas, pouco afetam a 
vida dos atores individuais; e as políticas high stakes, em que 
as consequências são significativas para o indivíduo ou sua 
instituição, em termos funcionais e/ou econômicos.1 No caso 
brasileiro, as políticas high stakes quase sempre atingem os 
professores e suas escolas, havendo só um exemplo do uso 
de resultados de sistemas de avaliação externa para determi-
nar a classificação ou promoção de alunos.2

Entre as políticas high stakes encontram-se as políticas 
de incentivos monetários.3 Chamadas em outros países de 
pagamento por resultados, incentivos de desempenho ou 
remuneração variável, essas políticas abrangem o que aqui 
são chamados de sistemas de bonificação ou premiação, 
projetados para calcular e conceder um adicional, eventual, 
à remuneração dos profissionais da educação. No Brasil, 
 essas políticas são de diferentes tipos, aplicadas com meto-
dologias e periodicidades distintas e com níveis variados de 
abrangência e premiação, mas todas coincidem em propor 
uma remuneração variável adicional para os professores 
que, no seu cálculo, leva em consideração o nível de desem-
penho alcançado pelos alunos da escola em uma ou mais 
avaliações externas. Mesmo empregando metodologias di-
versas, as  premissas dos diferentes sistemas de bonificação 
são essencialmente as mesmas: existe uma relação entre o 
desempenho dos profissionais da educação (principalmente 
os professores) e a aprendizagem dos alunos; uma forma de 
aumentar o desempenho desses profissionais é  oferecer um 
bônus ou prêmio relacionado ao nível de aprendizagem dos 
alunos, funcionando como um incentivo ou como reconhe-
cimento pelos bons resultados do exercício da docência. O 
bônus contribui para a melhoria da  qualidade da  educação 

1 Ver Brooke (2006, 2008) 
para definição mais ampla da 
responsabilização como política 
educacional e dos termos high stakes 
e low stakes.

2 Em 2001, a Secretaria de 
Educação de São Paulo empregou 
os resultados do Saresp da 4ª e 8ª 
séries para determinar a promoção 
ou retenção dos alunos. A experiência 
foi amplamente criticada pelo fato 
dos alunos não saberem de antemão 
que seus resultados seriam usados 
para essa finalidade e pelo fato 
da Secretaria ter se baseado em 
informações geradas por instrumentos 
não desenhados para a tomada de 
decisões individuais. 

3 Em outras ocasiões usei o termo 
“incentivos salariais”. Mesmo quando 
o bônus é calculado como proporção 
do salário do professor, o termo é 
incorreto por sugerir um aumento 
permanente na remuneração.
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definida em termos da aprendizagem dos alunos. Em ou-
tras palavras, o bônus é um reconhecimento justo pelo 
bom desempenho dos professores e de outros profissionais, 
que também possa servir de incentivo para melhorias futu-
ras no nível de aprendizagem dos alunos. Na maioria das 
vezes não fica  explicitada se a melhoria no desempenho 
dos professores viria por esforços individuais ou coleti-
vos adicionais, ou por melhorias no nível de competência 
 docente. Na ausência de modalidades de formação em ser-
viços atrelados especificamente à política de  incentivos, 
deve-se  supor que o impacto esperado seja consequência de 
níveis motivacionais mais elevados. 

A experiência brasileira com políticas de incentivo 
 monetário para professores é de mais de uma década. A vi-
rulência da reação dos docentes tem variado de estado para 
estado.4 No Ceará, as políticas de premiação têm sido assi-
miladas após constantes ajustes nas regras de distribuição 
para eliminar aparentes injustiças. Em outros lugares, como 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, as mesmas políticas têm 
incitado intensa polêmica, levando, no primeiro caso, ao 
encerramento da política, e, no segundo, à reformulação 
da sua metodologia. Apesar das intensas discussões públi-
cas, o  caráter predominantemente doutrinário das críticas 
tem impedido pesquisas mais pormenorizadas sobre as me-
todologias usadas e as consequências reais dos incentivos. 
A rejeição quase integral da política se deve a suas origens 
neoliberais (HIDAKA, 2011), seu desrespeito pelo princípio da 
isonomia salarial e sua associação com a filosofia política 
da meritocracia que, pelas suas conotações competitivas, é 
tomada como antítese do desenvolvimento de um sistema 
educacional democrático, fundamentado na colaboração 
(D´ELBOUX, 2011). 

Apesar do ambiente ideologicamente carregado, algu-
mas das discussões veiculadas na imprensa e em  documentos 
de circulação nacional oferecem argumentos a respeito das 
possíveis consequências indesejáveis das políticas de incen-
tivos na distribuição e qualidade do ensino. Nesses casos, as 
críticas são fundamentadas em hipóteses relativas ao funcio-
namento do sistema e abrem espaço para um diálogo com 

4 Para uma descrição da história das 
políticas estaduais de incentivos, ver 

Brooke (2011).
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os responsáveis pela implantação das políticas de incentivos. 
Pelo uso de argumentos sobre os possíveis efeitos  negativos 
dessas políticas na qualidade do ensino, o raciocínio em-
pregado permite uma discussão com base em evidências, 
 produzidas por pesquisas, e a possibilidade de se chegar a 
uma conclusão independente sobre o impacto da política. É 
nesse espaço que proponho situar a minha discussão sobre 
as evidências disponíveis.

BONIFICAÇÃO E EQUIDADE

Em artigos publicados no jornal O Estado de São Paulo, em 
2010, e na Folha de São Paulo, em 2012, Maria Alice Setubal, 
presidente do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), levanta a tese de que, 
nos moldes atuais, o pagamento de bônus pode criar uma 
concorrência pouco saudável entre as escolas e provocar de-
sigualdades ainda maiores que as já existentes. O raciocínio é 
claro: os professores concursados, em condições de escolher 
seu lugar de trabalho, procurarão as escolas com  melhores 
resultados para aumentar suas chances de receberem o bô-
nus. Essas escolas são as que têm alunos de nível cultural 
mais elevado. Em consequência, as que são de periferia, com 
clientelas de alta vulnerabilidade, serão deixadas para os 
professores não concursados, de menor capacidade. A autora 
acredita que o movimento deveria ser o contrário, por meio 
de políticas de incentivos monetários, para levar os melho-
res professores para as escolas de periferia e, desse modo, 
contribuir para a diminuição da desigualdade. Ou seja, usar 
a meritocracia no contexto de uma política de equidade, a 
favor da periferia e não contra ela. 

A crítica considera o sistema de bonificação de 2012 
do Estado de São Paulo como padrão para a política de in-
centivos monetários.5 Se tivesse considerado como modelo 
a  política atual do Estado do Espírito Santo, por exemplo, 
a discussão certamente seria outra. No caso desse estado, o 
 cálculo do bônus é feito com base em um Indicador de Desen-
volvimento da Escola (IDE), que leva em consideração o nível 

5 Segundo notícia no portal do Todos 
pela Educação, em 18/04/2012, a 
política de bonificação dos profissionais 
da rede estadual de educação do 
Estado de São Paulo mudará a 
partir de 2013 para incluir critérios 
socioeconômicos dos estudantes 
e da região onde a escola está 
localizada. Disponível em: <http://
www.todospelaeducacao.org.br/
comunicacao-e-midia/educacao-na-
midia/22338/bonus-muda-em-2013-
diz-secretario-de-educacao-de-sp>. 
Acesso em: dez. 2012.
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socioeconômico dos alunos. Dessa forma, a bonificação pode 
ser distribuída tanto para escolas de periferia quanto para es-
colas com clientelas mais privilegiadas. Mais concretamente, 
o IDE é função dos resultados da escola, calculado com base 
no percentual de alunos em cada faixa de desempenho em 
todos os diferentes testes aplicados ao longo do período de 
referência de dois anos ou mais, multiplicado pelo indica-
dor de esforço da escola. Esse indicador, que tenta fazer uma 
equalização do nível de dificuldade da clientela, em termos 
do esforço necessário por parte dos docentes, fundamenta-
-se em dois critérios: o nível socioeconômico dos alunos da 
escola, com base nos dados sobre a renda, ocupação e escola-
ridade dos pais, coletados pelos instrumentos contextuais do 
Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo 
(Paebes), e a série dos alunos testados. Para o primeiro cri-
tério, leva-se em consideração a conhecida relação entre a 
condição socioeconômica dos alunos e seu rendimento em 
testes de desempenho. Para o segundo critério, estima-se ser 
mais difícil trabalhar com alunos do primeiro ano do ensino 
médio, que já têm uma história longa de não aprendizagem, 
do que com alunos que acabaram de entrar no sistema. Em 
consequência, o esforço recebe ponderações cada vez maio-
res na medida em que os alunos vão avançando dentro do 
sistema (ESPÍRITO SANTO, 2010). 

Para evitar um possível ranqueamento das escolas, que, 
mesmo não refletindo diferenças socioeconômicas, poderia 
contribuir para o tipo de movimentação de professores, na 
direção temida por Maria Alice Setubal, a Secretaria desistiu 
de fixar o valor da bonificação de forma linear de acordo 
com o valor do IDE da escola. Em seu lugar, criou 11 classes 
de desempenho que abrangem faixas iguais na variação total 
do IDE, mas que congregam um número variável de escolas. 
Dentro de cada classe, portanto, não há diferença entre as 
escolas no valor da bonificação recebida. De acordo com a 
classe, as escolas ganham de 33% a 100% do valor do bônus 
estipulado a cada ano. 

Em princípio, poderiam ser acrescidos ao modelo de 
cálculo do bônus diversos outros indicadores de esforço da 
escola como a relação professor/aluno, o tamanho da escola 
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e a localização geográfica. A política de incentivos monetá-
rios também comportaria os mecanismos de ação positiva 
cogitados por Maria Alice. Havendo a determinação política, 
seria perfeitamente possível privilegiar as escolas com níveis 
socioeconômicos mais baixos com índices de esforço ainda 
maiores de modo a incentivar os professores a  pedirem trans-
ferência para a periferia. Os limites dessa inovação  seriam 
dados pela capacidade da Secretaria de dar uma explicação 
compreensível para os critérios empregados, de estabelecer 
um nível de bonificação capaz de servir de incentivo e, mais 
difícil, de certificar que os professores que aceitam o incen-
tivo sejam os que mais têm a contribuir para a melhoria da 
qualidade do ensino nas escolas da periferia. Do ponto de 
vista dos alunos, os custos da movimentação em termos da 
rotatividade de professores seriam temporários, mas os ga-
nhos, em termos de equidade, permanentes. 

A criação de mecanismos de compensação pelo nível 
socioeconômico dos alunos, junto com outros indicadores 
do esforço da escola, não é a maneira mais exata de  levar 
em consideração as condições específicas em que a escola 
trabalha. Para evitar o risco de aprofundar desigualdades 
preexistentes com um sistema de bonificação que premia as 
escolas com clientelas de nível socioeconômico mais alto, 
existe a alternativa de levar em consideração o ponto de par-
tida dos alunos e, em vez de aferir a média de desempenho 
dos alunos em algum momento no tempo, calcular o valor 
agregado pela escola ao longo de determinado período. Com 
esse cálculo, que oferece uma medida do progresso dos alu-
nos que independe do desempenho absoluto, podem-se tirar 
conclusões sobre os esforços da escola sem ter que recorrer a 
estimativas e pesos subjetivos. Portanto, em termos teóricos, 
a medida do valor agregado da escola permite não só contro-
lar pelas origens e pelo desempenho prévio dos alunos, mas 
também exclui a necessidade de arbitrar pesos ou compen-
sações para tornar o sistema de bonificação mais equitativo.

A comparação dos resultados da escola, ao longo de um 
período de dois ou mais anos, pode ser entendida como uma 
tentativa de criar uma medida semelhante ao de valor agre-
gado. Essa metodologia foi empregada pela política Nova 
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 Escola no Rio de Janeiro e também consta das políticas de 
premiação do Estado do Ceará. Ao estabelecer um prêmio 
para as escolas que mais conseguem melhorar seus resul-
tados de um ano para outro sem estipular níveis mínimos 
de desempenho, os responsáveis criam um critério de boni-
ficação que possa beneficiar escolas com clientelas pobres, 
 contanto que mostrem avanços superiores às outras. 

Embora esse modelo de premiação possa reduzir o 
impacto do nível anterior de aprendizagem e controlar, 
 portanto, pela origem social dos alunos, ele não oferece 
controles pelos diferentes ritmos de aprendizagem de dife-
rentes grupos sociais, ou pelas mudanças de um ano para 
outro nos outros fatores associados ao nível de desempenho 
dos alunos de determinada série escolar. Entre esses fato-
res, encontra-se a variação natural nas características e na 
capacidade de aprendizagem dos alunos. Apesar de não se 
esperarem grandes diferenças no nível socioeconômico da 
clientela da escola de um ano para outro, pode haver dife-
renças suficientes entre as turmas de diferentes anos para 
alterar a média de desempenho para cima ou para baixo, 
a ponto de alterar o status da escola perante a política de 
bonificação (HANUSHEK; RAYMOND, 2003). 

A única forma de evitar a variação aleatória nas 
 características dos alunos é operacionalizar um processo de 
avaliação longitudinal, que permite acompanhar a evolução 
na aprendizagem dos mesmos alunos ao longo de um pe-
ríodo de tempo. Nesse desenho, a variação no desempenho 
dos alunos no período pode ser atribuída, de fato, ao traba-
lho dos professores e ser usada como critério livre de viés 
socioeconômico para determinar o esforço da escola. Não 
resolve o problema do ritmo de progresso na aprendizagem 
depender do ponto de partida do aluno no começo do perío-
do em estudo, o que dificulta a bonificação das escolas cujos 
alunos estão mais adiantados, mas permite uma distribuição 
da premiação que possa beneficiar tanto escolas da periferia 
quanto dos bairros mais centrais. 

Não se deve subestimar as dificuldades práticas associa-
das ao acompanhamento longitudinal de todos os alunos do 
sistema. A intensa movimentação dos alunos entre  escolas 
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e sistemas, a descontinuidade no fluxo dos alunos provoca-
da pela retenção e a falta de cuidado no registro dos nomes 
são só algumas das dificuldades associadas ao controle cor-
reto do cadastro, indispensável para a análise longitudinal 
dos ganhos na aprendizagem. Mesmo assim, a metodologia 
oferece vantagens claras para uma política de equidade. Per-
mite identificar as escolas que mais precisam de socorro ao 
mesmo tempo em que estabelece as bases para uma remune-
ração variável calcada em critérios justos.

EFEITOS COLATERAIS DOS TESTES HIGH STAKES

Outras considerações, mais relacionadas com os resultados 
dos alunos e menos com a questão de equidade, foram su-
marizadas no momento da criação do Movimento Contra 
Testes de Alto Impacto em Educação, no âmbito da 33ª Reu-
nião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
 Educação (ANPEd)  em 2010. Derivado de uma leitura sobre 
a experiência de outros países, o documento do Movimento 
trata dos efeitos colaterais dos testes de alto impacto (high 
 stakes), como no caso das avaliações dos estados brasileiros 
que criaram políticas de incentivos monetários vinculados 
aos resultados dos alunos. Esses efeitos incluem a capacidade 
de falsear os dados das avaliações, induzir à desonestidade, 
substituir os esforços de ensino pela mera preparação dos 
alunos para os testes e, em consequência, estreitar o currícu-
lo, além de provocar ansiedade em alunos, pais, professores 
e administradores (MOVIMENTO, 2010).

As preocupações do Movimento também estão no docu-
mento de debate recente do Conselho Nacional de Educação 
intitulado “Diretrizes Conceituais e Operacionais para a Ava-
liação na Educação Básica (Subsídios)” (BRASIL, 2012). Entre 
suas considerações finais, o documento subscreve uma série 
de possíveis normas para o funcionamento de um sistema 
nacional de avaliação sugeridas por Luiz Carlos Freitas, Pro-
fessor da Unicamp. Entre elas, está incluída a necessidade 
de evitar avaliações de alto impacto (high stakes) “associadas 
a consequências fortes, pelo potencial que estas últimas 
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 apresentam de corromper os próprios indicadores da educa-
ção básica e gerar fraudes”, a não utilização de resultados de 
testes de desempenho de alunos “como base para incentivo 
e para cálculo de pagamento de salário dos profissionais da 
educação” (BRASIL, 2012, p. 24) pela falta de evidência empíri-
ca que permita avaliar as possíveis consequências da  política 
em solo brasileiro. Nesse caso, o autor é da opinião que es-
tender uma política dessa natureza a uma rede de ensino 
 inteira sem ter de antemão um corpo de evidências sobre 
seus possíveis impactos demonstra uma falta de ética. 

Deve-se supor que as evidências desejadas sejam de 
pesquisas nacionais sobre o tema. Apesar da rejeição da 
política de avaliação high stakes com base em pesquisas e 
 depoimentos sobre seu funcionamento em outros países, 
principalmente nos Estados Unidos, no caso especifico dos 
incentivos monetários exigem-se pesquisas e evidências 
 locais como  requisitos para a formulação de políticas simila-
res. Perante tanta informação de outros sistemas, inclusive 
de países em desenvolvimento, essa exigência parece ser um 
tanto rigorosa. Há múltiplos casos de políticas autóctones 
pioneiras que foram testadas com base na sua implantação 
em rede inteira, como no caso da Escola Plural de Belo Ho-
rizonte, como há casos de políticas adotadas via processos 
de policy borrowing após o estudo da sua introdução anterior 
em outras conjunturas, como no caso da avaliação em larga 
escala. A história da reforma educacional brasileira está re-
pleta de exemplos de adaptação e internalização de ideias 
formuladas originalmente em outros contextos e que, poste-
riormente, foram expressas na forma de políticas sistêmicas, 
sem passar por projetos pilotos ou outras modalidades de 
experimentação (BROOKE, 2012).

De fato, a literatura internacional sobre as avaliações 
high stakes está repleta de avisos sobre as possíveis conse-
quências negativas de se formar uma associação entre os 
 resultados dos alunos e algum tipo de consequência de valor 
para os professores. O fenômeno do aumento gradativo nos 
resultados dos alunos, chamado de “inflação”, sem  significar 
necessariamente alguma melhora no nível de aprendiza-
gem, é indicativo de práticas provavelmente indesejáveis, 
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tanto em termos educacionais quanto éticos. E dependendo 
da situação, a avaliação high stakes pode introduzir um viés 
nos resultados que diminua sua serventia tanto como instru-
mento pedagógico quanto de gestão. 

Mas essa literatura também contém numerosos estudos 
que mostram efeitos positivos de avaliações high stakes em 
termos de ganhos na aprendizagem dos alunos. Incluem-
-se, neste grupo, as pesquisas que tratam especificamente 
da avaliação de diferentes metodologias para o cálculo e o 
pagamento de incentivos monetários para diferentes níveis 
e tipos de ensino. O que, efetivamente, impede a apreciação 
da política de incentivos não é bem a falta de evidências em-
píricas, senão o excesso delas e a dificuldade de separar o 
joio do trigo. 

PESQUISA SOBRE SISTEMAS DE INCENTIVO MONETÁRIO

Quando a pesquisa se concentra na comparação dos resulta-
dos dos alunos de acordo com a presença ou não de sistemas 
de pagamento de incentivos, os resultados nos Estados Uni-
dos são contraditórios. Usando dados de um experimento 
natural em um distrito escolar onde uma escola de ensino 
médio adotou um sistema de incentivos e outra não, Eberts 
e colegas (2000) não conseguiram mostrar impacto na mé-
dia dos alunos, mas constataram que a proporção de alunos 
evadidos diminuiu significativamente (EBERTS; HOLLENBECK; 

STONE, 2000). Figlio e Kenny (2006), por outro lado, com base 
na Pesquisa Longitudinal Nacional sobre Educação (NELS   – 
National Education Longitudinal Study), encontraram resultados 
melhores em escolas com sistemas de incentivos, mas pela 
natureza dos dados não puderam descartar a possibilidade 
desses resultados terem sido causados pela adoção dos sis-
temas de incentivos pelas melhores escolas (FIGLIO; KENNY, 

2006). Resultados mais convincentes foram encontrados por 
Winters et al. (2008) em estudo do sistema de incentivos de 
Little Rock, Arkansas, onde os alunos dos professores incluí-
dos no programa obtiveram ganhos substanciais (WINTERS 

et al., 2008), e por Atkinson et al. (2009), na Inglaterra, onde o 
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ganho equivalia a aproximadamente 40% de um ano escolar 
por aluno (ATKINSON et al., 2009).

Outros autores são menos otimistas e enfatizam possí-
veis efeitos negativos dos sistemas de incentivos, incluin-
do a erosão da motivação intrínseca inerente à docência 
pela motivação extrínseca mais instrumental. Springer 
(2009) menciona a perda do ambiente colaborativo e a ins-
talação de interesses mais competitivos, ao mesmo  tempo 
em que critica a incapacidade dos testes de retratar a 
 complexidade multitarefa do trabalho do professor. Um 
relatório da Corporação Rand também trata da possibili-
dade de efeitos negativos no ânimo dos professores, no 
espírito de colaboração entre membros da equipe e no de-
sempenho dos  alunos (RAND, 2009). Os trabalhos que não 
detectam ganhos entre os alunos de professores incluídos 
em programas de incentivos mostram a importância de 
pequenas variações no próprio desenho dos programas e 
a necessidade de envolver os interessados no processo de 
formulação (PRINCE et al., 2008).

Quando a pesquisa faz a distinção entre sistemas de 
 incentivos individuais e sistemas de incentivos coletivos, 
pagos a todos os integrantes da equipe escolar, indepen-
dentemente de terem sido ou não os professores dos  alunos 
 testados, os resultados se tornam mais relevantes para a situa-
ção  brasileira. Com a exceção do prêmio para os  professores 
alfabetizadores de Sobral (CE), os incentivos brasileiros são 
coletivos, pagos, mediante fórmulas diversas, à coletivida-
de escolar com justificativas que geralmente explicitam o 
propósito de motivar a equipe inteira e evitar possíveis divi-
sões causadas pelos incentivos individuais. Os motivos pela 
 escolha do incentivo coletivo também são práticos. Como 
explicado por Ahn e Vigdor (2010), a concentração da ava-
liação em poucas áreas curriculares e em só algumas séries 
escolares reduz o número de professores cujos alunos são 
efetivamente testados, mesmo nos Estados Unidos (AHN; 

 VIGDOR, 2010). O segundo problema é a distribuição não alea-
tória de alunos entre as turmas e a consequente distribuição 
enviesada de resultados e incentivos entre os professores. O 
terceiro problema é que os instrumentos de avaliação e os 
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métodos estatísticos para determinar a relação entre os re-
sultados dos alunos e o trabalho do professor ainda sofrem 
de flutuações aleatórias e outras imprecisões que dificultam 
seu emprego para incentivos individuais. 

Apesar das aparentes vantagens do incentivo coletivo, a 
pesquisa não demonstra o mesmo impacto. Goodman e  Turner 
(2010), por exemplo, mostram pouco efeito para incentivos 
de grupo pagos de acordo com o grau de  cumprimento de 
metas pela escola. Em pesquisa conduzida no sistema  público 
de Nova York, foram criadas diversas medidas de resultados, 
incluindo esforço docente, desempenho dos alunos em ma-
temática, leitura e práticas de sala de aula. Foi detectada a 
 prática de free-riding, em que os professores cujos alunos não 
foram testados não procuraram se esforçar, o que reduziu 
significativamente o efeito dos incentivos do programa. Em 
escolas com um número menor de professores, os incentivos 
levaram a uma melhora significativa na frequência dos pro-
fessores, mas essa mudança não se traduziu em ganhos nos 
resultados dos alunos (GOODMAN; TURNER, 2010).

Perante esse cipoal de resultados contraditórios, o que 
faz falta para nós observadores é uma metapesquisa de fonte 
confiável que, aplicando critérios rigorosos para a seleção 
de pesquisas, permita que se chegue a uma conclusão sobre 
os efeitos dos incentivos monetários. Publicação recente do 
Comitê sobre Incentivos e Accountability Baseado em Testes 
na Educação Pública, do National Research Council, dos Estados 
Unidos, parece cumprir esse papel em relação às pesquisas 
dos últimos 10 anos não só nos Estados Unidos, mas também 
em outros países (HOUT; ELLIOTT, 2011). 

A metapesquisa do National Research Council estabelece 
uma série de critérios para a exclusão de estudos que, por 
motivos metodológicos, não atingem um grau satisfatório de 
confiabilidade. O primeiro critério é que os estudos precisam 
de grupo de controle, para poder provar que os incentivos 
são efetivamente a causa das mudanças na aprendizagem. O 
segundo critério obriga o uso de um teste independente low 
stakes para medir o efeito dos incentivos sobre a aprendiza-
gem. Pelo conhecido efeito de “inflação” de resultados nos 
testes usados para determinar o pagamento de bonificações, 



48     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 34-62, abr./ago. 2013.

os autores insistem que esses mesmos testes não podem ser-
vir como medida para aferir o impacto da política. O terceiro 
critério exclui os estudos transversais que comparam os re-
sultados de escolas incluídas e não incluídas em programas 
de incentivos que não controlaram por meio dos critérios 
usados pelas autoridades educacionais na decisão de inclu-
são/exclusão. Sem esse controle, as diferenças encontradas 
no desempenho dos alunos podem ser atribuídas a quais-
quer outras diferenças no funcionamento das escolas e não 
necessariamente no uso de incentivos.

São 11 os estudos que satisfazem os critérios e ofere-
cem uma base para conclusões confiáveis, cinco dos Estados 
Unidos e seis de outros países. Nos Estados Unidos as pes-
quisas mostram que os programas de incentivos não têm 
influenciado os níveis de desempenho dos alunos de forma 
 consistente e significativa. O efeito médio varia de -0,02 a 
0,06 desvios padrão nas escalas usadas quando os programas 
são avaliados pelo uso de testes low stakes de controle. 

Entre os estudos usados como base para essa conclusão 
encontra-se o de Springer et al. (2010), que conduziram um 
experimento na cidade de Nashville ao longo de três anos, o 
qual entregava um bônus de R$ 5.000,00 a R$ 15.000,00 para 
professores de matemática cujos alunos alcançavam o crité-
rio de 85% na distribuição distrital. Usando medidas de valor 
agregado, os pesquisadores encontraram efeitos positivos do 
bônus na 5ª e 6ª séries e negativos na 7ª e 8ª séries (SPRINGER 

et al., 2010). Em pesquisa de dois anos conduzida em Chicago 
para avaliar os ganhos dos alunos de professores com bônus 
de até R$ 12.000,00, Glazerman e Seifullah (2010) encontra-
ram resultados menos contraditórios. Das 10 combinações 
de matéria/ano usadas como variáveis dependentes, oito 
mostraram resultados negativos, mas sem significância esta-
tística. O único efeito positivo foi o da taxa de retenção dos 
professores. 

Na avaliação do sistema de incentivos implantado no 
 Texas em 1996, Jackson (2010) estudou o desempenho de 
alunos do ensino médio cujos professores podiam ganhar de  
R$ 500,00 a R$ 1.000,00 para cada aluno com pontuação de 
três ou mais em testes de advanced placement, um  instrumento 
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usado na seleção de candidatos ao ensino superior ( JACKSON, 

2010). O pesquisador encontrou um aumento de 1 a 2% ao 
ano na proporção de alunos atingindo o critério e um au-
mento de 5,3% em alunos indo para faculdade. Nas 1200 es-
colas incluídas no Programa Para o Avanço de Professores 
em dois estados, Springer e colegas (2008) estudaram os ga-
nhos em matemática de um painel de alunos entre a 2ª e a 
5ª séries. Encontraram ganhos significativos de até 0,2 d.p. 
(desvio padrão)6 de acordo com o tipo de bônus. Para os alu-
nos da 7ª à 10ª série, não houve ganho nem decréscimo nos 
resultados. Do total de 18 combinações de matéria/ano na 
pesquisa toda, houve um ganho médio de somente 0,01 d.p. 
(SPRINGER; BALLOU; PENG, 2008).

Especialmente interessante para nós, os estudos de 
 outros países que satisfizeram os critérios da metapesquisa 
incluem pesquisas realizadas na Índia e Israel. O impacto dos 
incentivos nesses países são maiores, com um efeito médio 
de 0,08 d.p. No caso indiano, Muralidharan e Sundararaman 
(2009) realizaram um experimento de dois anos sobre o im-
pacto de um bônus de 3% do salário na aprendizagem de 
matemática e língua, concedido de forma individual ou co-
letiva. O ganho médio foi de 0,19 d.p., mas com extremos de 
0,22 d.p., no caso de matemática, nas escolas com incentivos 
individuais, e 0,15 d.p. nas escolas com incentivos coletivos. 

Os autores da metapesquisa relutam em chegar a con-
clusões gerais pelo fato de existirem muitos desenhos de 
políticas de incentivos ainda sem experimentação e muita 
variação entre os desenhos já testados. Mesmo assim, eles 
acreditam que os benefícios são bem menores do que o es-
perado e pouco convincentes perante o tamanho do desafio 
para melhorar os resultados das escolas. Observam também 
que os custos são altos, o que não deveria ser tomado como 
razão para deixar de investir em outras políticas de melho-
ria, potencialmente mais eficazes.

É digna de atenção, no entanto, a diferença substancial 
entre os resultados nos Estados Unidos e os dos outros países. 
Esta diferença permite-nos especular sobre a variação entre 
os países no que se refere ao ambiente de responsabilização 
e o valor e significado dos programas de  incentivo  monetário 

6 Pela falta de comparabilidade 
das escalas usadas pelos diferentes 
sistemas de avaliação, os autores 
desse e de outros estudos costumam 
empregar o desvio padrão para 
expressar a diferença entre as 
médias dos grupos e, portanto, como 
medida da variação provocada pelo 
pagamento de incentivos. Quanto 
maior a diferença em desvio padrão, 
maior o impacto. Nas escalas Saeb, 
0,2 desvio padrão corresponde 
ao intervalo entre 9 e 12 pontos, 
dependendo da matéria e ano. 
Acesso em: dez. 2012.



50     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 34-62, abr./ago. 2013.

para os professores envolvidos. No caso dos Estados Unidos, 
esse ambiente é intenso, sobretudo após a aprovação em 
2001 da legislação federal chamada de Nenhuma Criança 
Será Deixada para Trás, ou No Child Left Behind (NCLB). O NCLB 
aumentou significativamente as obrigações dos estados na 
aplicação de avaliações, estipulou metas de accountability 
para escolas, distritos e estados e legislou sobre o “progresso 
anual aceitável” para todos os alunos e  subgrupos de alunos 
por nível socioeconômico, raça, língua materna e necessi-
dade especial (LINN; BAKER; BETEBENNER, 2002). As avaliações 
anuais foram ampliadas para abranger todos os alunos entre 
a 3ª e a 8ª série, juntamente com recomendações para a for-
mulação de padrões curriculares; e as metas anuais, para que 
todos os alunos alcancem “proficiência” até o ano de 2014, 
são acompanhadas de uma série de provisões caso a escola 
não cumpra sua tarefa. Essas variam desde o direito dos pais 
de levarem seus filhos para outras escolas até o fechamen-
to e “reconstituição” da escola que não alcança o progres-
so anual adequado por vários anos consecutivos (HAERTEL; 

HERMAN, 2005). A este ambiente de responsabilização legal 
e moral, deve-se acrescentar a pressão exercida pelos pais 
e pelos próprios alunos, que dependem dos seus resultados 
para progredirem dentro do sistema. 

Nesse contexto, de níveis altos e preexistentes de preo-
cupação com os resultados dos alunos, deve-se supor que o 
impacto adicional de incentivos monetários seja pequeno, 
certamente menor que em países onde a política de respon-
sabilização só agora começa a se definir, justamente por 
meio de políticas de incentivos. Nesses outros países, pode-se 
esperar um impacto maior, tanto pela singularidade da po-
lítica quanto pelo efeito da novidade. O fato dos resultados 
dos incentivos serem mais evidentes em países onde os sa-
lários dos docentes são consideravelmente menores que nos 
Estados Unidos levanta outra hipótese sobre a relação entre 
incentivos e os níveis absolutos dos salários dos professores. 
Seria razoável supor que, onde os salários são pequenos e os 
professores se sentem mal remunerados, o bônus seja visto 
com olhos bem mais positivos, independentemente do seu 
valor como proporção do salário total.
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PESQUISA BRASILEIRA

São sete os estados brasileiros com alguma experiência em po-
lítica de incentivos monetários – Amazonas, Ceará, Pernam-
buco, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo. 
Há também notícias de municípios que encampam versões 
dessa mesma política, usando seus sistemas próprios de ava-
liação como no caso da cidade de São Paulo, ou fazendo uso 
dos indicadores fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) para definir 
os critérios de distribuição. Exemplos dessa segunda tendên-
cia municipal seriam Trairão, pequena cidade no sudoeste do 
Pará, onde a secretaria de educação dá R$ 1.000,00 aos pro-
fessores e R$ 500,00 às escolas que apresentam  “desempenho 
melhor”, e Careiro (AM), onde os professores recebem 14º e 
15º salários se a escola tirar nota 5,1 ou melhor no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).7

Mesmo com a expansão na experimentação com diferen-
tes modalidades de bonificação, a pesquisa nacional sobre a 
política de incentivos monetários ainda é incipiente. Exis-
tem relatos esparsos, geralmente por parte de  porta-vozes 
dos governos responsáveis, como no caso da gerente de 
 Informação e Avaliação Educacional da Secretaria de Educa-
ção do Espírito Santo, que vê relação estreita entre o Bônus 
Desempenho e o crescimento no IDE das escolas de 43,01% 
em 2009 para 49,68% em 2011. O tom geralmente positivo 
dessas manifestações é previsível e não substitui a avaliação 
controlada dos impactos.

A primeira tentativa de avaliar as consequências de in-
centivos monetários foi o estudo de Rodrigues (2007) sobre a 
 política Nova Escola do Estado do Rio de Janeiro que compa-
rou os resultados das escolas de ensino médio daquele estado 
com os de dois outros estados no sudeste brasileiro de 2000 a 
2005 (RODRIGUES, 2007). Os resultados em questão foram a mé-
dia das notas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) para os três estados (coletadas a cada dois anos 
entre 1995 e 2005) e as médias da relação aprovação/reprova-
ção e da taxa de evasão do censo escolar. A despeito da falta de 
controles para outras possíveis diferenças de políticas educa-
cionais ou para mudanças na situação econômica  relativa dos 

7 Segundo notícias veiculadas pela 
Educação na Mídia, do Todos pela 
Educação, em 02/09/2011. Disponível em: 
<http://www.todospelaeducacao.org.br/>. 
Acesso em: dez. 2012.
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três  estados, o estudo mostra ganhos maiores no desempenho 
em Português no Rio de Janeiro em relação aos outros estados, 
 invertendo uma posição de inferioridade vigente durante o 
período anterior à criação do Programa Nova Escola. Apesar 
de apresentar pioras ao invés de melhorias, as estatísticas de 
fluxo também mostram que a reprovação média dos alunos no 
final do ano cresce mais devagar no Rio de Janeiro do que nos 
outros estados. No entanto, outros resultados tornam essas 
descobertas menos conclusivas. Os resultados do desempenho 
em matemática mostram tendência inversa à de português, e 
o Rio de Janeiro perde terreno comparativamente aos outros 
estados. Como a matemática é uma matéria mais “escolar” do 
que o português (BRANDSMA; KNUVER, 1989), o resultado espe-
rado era o oposto. O nível de evasão também aumentou em 
comparação com os outros estados, levantando a possibilida-
de de que as taxas de reprovação, menores do que o esperado, 
possam ser fruto de uma autosseleção por parte dos alunos. 
A despeito do grande esforço em sujeitar o Programa Nova 
Escola a uma avaliação objetiva, a ambiguidade dos resultados 
indica que outros estudos serão necessários. 

Recém-apresentado em versão preliminar, um estudo 
sobre os incentivos criados pela Secretaria de Educação 
de Pernambuco vai permitir uma avaliação mais rigorosa 
da política de bonificação (FERRAZ; BRUNS, 2012). A versão 
da política em questão foi lançada em 2008 junto com a 
pactuação de metas para a melhoria dos resultados das es-
colas estaduais baseadas no Indicador de Desenvolvimento 
Educacional de Pernambuco (Idepe), criado com base em 
uma metodologia análoga à do Ideb. Para as escolas de de-
sempenho no quartil inferior da distribuição do Idepe, foi 
usada como meta a nota do Ideb de 2009. Para as escolas de 
desempenho intermediário, a meta foi definida para supe-
rar em 10% o estado do Nordeste com melhor desempenho. 
Por último, para o grupo de escolas com desempenho supe-
rior, as metas foram estipuladas pelo valor do estado com 
 melhor desempenho no Brasil. A natureza ambiciosa das 
metas refletiu a urgência do governo em tirar Pernambuco 
do último lugar no Ideb (de 2007) entre os sistemas esta-
duais de Ensino Fundamental. 
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O Estado aloca um valor fixo por ano equivalente a um 
mês da folha de pagamento que é distribuído entre as escolas 
que alcançam 50% ou mais das suas metas. Portanto, o tama-
nho do bônus depende também do nível de desempenho das 
outras escolas. Para determinar a proporção da meta atingi-
da pela escola, é feito um cálculo em duas etapas, segundo 
Ferraz (2009). Calcula-se primeiro um índice que represente 
o quanto a escola deveria melhorar para cumprir a meta – o 
Índice de Cumprimento (IC) – e depois o Índice de Progresso 
(IP), para estimar o quanto a escola efetivamente progrediu. 
A média para cada série é ponderada pela proporção de alu-
nos em cada ciclo. Finalmente, a proporção da meta global 
atingida pela escola é calculada pela divisão do que a escola 
efetivamente atingiu, o IP, pelo índice de cumprimento das 
metas, o IC. A remuneração por desempenho, paga somente 
para as escolas cujo índice de cumprimento global seja pelo 
menos de 50%, torna a política mais severa que em outros es-
tados. Esse desenho levou à distribuição do bônus a 52% das 
escolas em 2009, com um pagamento médio de 1,8 salários 
e a 79% em 2010, com um pagamento médio de 1,4 salários. 

Ao comparar os resultados das escolas estaduais de Per-
nambuco com escolas estaduais de outros estados do nordeste 
e com escolas municipais do mesmo estado, os pesquisadores 
puderam mostrar de forma convincente o impacto causado 
pela política de metas e incentivos. No caso da matemática do 
9º ano, por exemplo, no período entre 2007 e 2009, as escolas 
estaduais de Pernambuco eliminaram a diferença de resul-
tados na Prova Brasil que as deixavam em desvantagem em 
relação aos outros estados do nordeste. No mesmo período as 
escolas estaduais também eliminaram a diferença em relação 
às escolas municipais (BRUNS; FERRAZ, 2011).

Para saber se as mudanças observadas tinham signifi-
cância, os autores usaram a técnica estatística chamada di-
ferenças em diferenças, com base nas mesmas comparações e 
chegaram a três conclusões importantes. A primeira é que 
as escolas com metas mais ambiciosas alcançam avanços 
maiores. Em quase todas as categorias de ano/disciplina, as 
escolas que ficaram do lado mais exigente dos limites de de-
sempenho mostraram ganhos maiores que as escolas que 
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ficaram abaixo dos limites. Ou seja, no curto prazo, metas 
mais exigentes e um incentivo atraente resultaram em me-
lhorias nos níveis de aprendizagem.

A segunda conclusão é que as escolas que por pouco 
não receberam o bônus em 2009 melhoraram mais no ano 
seguinte que as escolas que por pouco conseguiram o bô-
nus naquele ano. Parece lógico concluir, portanto, que não 
 receber o bônus teve um efeito positivo na motivação e de-
sempenho posterior da escola. 

A terceira conclusão se deriva do interesse dos pesqui-
sadores em entender o efeito do bônus em termos pedagó-
gicos, o que os levou a observar e analisar a prática de uma 
amostra de professores. Nessa parte da pesquisa, constataram-
-se grandes disparidades no uso efetivo do tempo de sala de 
aula. Essas diferenças, e as diferenças no tempo em que os 
professores tratavam de assuntos não relacionados à aula ou 
que se ausentavam da sala, estavam altamente correlaciona-
das com a probabilidade de a escola ganhar o bônus referente 
ao ano escolar 2009. A identificação dos correlatos dos ganhos 
na aprendizagem dos alunos em termos dos comportamentos 
dos professores abre uma série de indagações sobre a capaci-
dade dos incentivos de mudar aspectos da rotina do professor 
e contribuir para a melhoria na qualidade do ensino. 

Fora do escopo da pesquisa de Pernambuco, mas de 
grande relevância para a discussão sobre a política de incen-
tivos, seria uma investigação mais qualitativa sobre possíveis 
mudanças no relacionamento entre os membros da equipe 
escolar, sobre a forma de planejar as aulas e priorizar os 
conteúdos e sobre as atitudes assumidas na época da apli-
cação dos testes do sistema estadual de avaliação. Esses são 
aspectos do ambiente escolar que poderiam ser alterados em 
função dos testes high stakes. Devido às criticas dirigidas aos 
testes pela sua capacidade de provocar um estreitamento do 
currículo e de reduzir o ensino a um processo de preparação 
para as provas, torna-se vital que esses estudos sejam reali-
zados em escolas onde as políticas de incentivos têm criado 
consequências high stakes para os sistemas de avaliação.

Chama a atenção a ausência de tais estudos, ou de qual-
quer outro registro de problemas pedagógicos provocados 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 34-62, abr./ago. 2013.     55

pelos testes nos lugares onde já há uma experiência acumu-
lada com a política de incentivos, como no caso do Ceará. Se 
os impactos dessa política fossem de fato tão devastadores, 
era de se esperar pelo menos algum registro do fenômeno. 
O único estudo que se tem notícia diz respeito à pressão sen-
tida por professores de matemática das séries testadas pelo 
Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), 
em Minas Gerais. Nesse caso, a pressão é exercida pelos co-
legas professores que procuram melhorar os resultados da 
 escola e a proporção do bônus pago sob o regime do Acordo 
de Resultados implantado em 2008 (SOARES, 2011). O autor 
não discute se a pressão é benéfica ou prejudicial aos resul-
tados do trabalho dos professores. 

CONCLUSÕES

Após décadas de investimento na construção e em equipa-
mento das escolas, e no fornecimento dos materiais essen-
ciais a um ensino de qualidade, tornou-se evidente que sem 
políticas de equidade, que fazem uma discriminação positiva 
a favor das escolas localizadas em regiões que concentram 
famílias de baixa renda, as diferenças nos resultados de alu-
nos de origens sociais diferentes não serão mudadas. Nessas 
escolas, a baixa aprendizagem, o abandono e a consequente 
perda de talentos precisam ser combatidos por meio de polí-
ticas de equidade que ofereçam condições especiais para os 
alunos e seus professores. Para funcionarem, essas políticas 
necessitam de duas coisas: primeiro, um acompanhamento 
constante dos resultados e, segundo, critérios para o rema-
nejamento de novos recursos em direção àquelas escolas que 
estão em desvantagem. 

De todos os recursos da escola, o mais importante é o 
professor, mas nem todos os professores são iguais em ter-
mos de dedicação e talento. Como promover a melhoria do 
quadro de professores das escolas que mais precisam de pro-
fessores de maior capacidade? A resposta tradicional seria 
o investimento em formação continuada e a melhoria nas 
condições de trabalho nas escolas priorizadas de modo a 
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 qualificar o quadro preexistente de professores. Outra solu-
ção, levantada por Maria Alice Setubal (2012), seria por meio 
de incentivos monetários a serem oferecidos aos professores 
de maior talento para que se disponham a trocar suas esco-
las atuais pelas escolas priorizadas.

Os problemas da segunda opção são vários e incluem a 
dificuldade de determinar a quem se deve oferecer o incenti-
vo monetário e a dificuldade de remanejar para fora da  escola 
priorizada os professores que não satisfazem os critérios para 
receberem o incentivo. Ambas as decisões dependem de uma 
avaliação prévia das competências dos professores que até 
agora nenhuma rede se prontificou a organizar. A avaliação 
docente via provas de conhecimentos de conteúdos não seria 
suficiente pela sua incapacidade de verificar a competência 
pedagógica do professor e o seu desempenho em sala de aula 
com alunos pertencentes ao grupo priorizado.

Nessa situação, o mais razoável seria associar o incen-
tivo aos resultados da escola da forma prevista por aquelas 
políticas de bonificação que incorporam uma correção de 
acordo com o esforço da escola, calculado com base nas ori-
gens dos alunos e do nível de ensino oferecido. Dependendo 
dos resultados da escola, essas correções podem ser calibra-
das de modo a permitir que escolas que apresentem grandes 
desafios em termos de características socioeconômicas das 
clientelas também apareçam entre as instituições premia-
das. Junto com as bonificações, deve-se pensar em políticas 
adicionais, voltadas para o aperfeiçoamento do corpo docen-
te, que aproveitem o grau de interesse e mobilização dos 
professores propiciada pelos incentivos. 

A tese desenvolvida, que em princípio não há incompa-
tibilidade entre políticas de equidade e políticas de bonifi-
cação, tem duas lacunas. A primeira diz respeito às escolas 
que mesmo com as correções pelo nível socioeconômico dos 
 alunos não alcançam o nível de desempenho fixado como mí-
nimo. O risco nesse caso é a escola deixar de se esforçar após 
a confirmação da sua classificação entre as não  bonificadas. 
No caso do Chile, por exemplo, sabe-se que o incentivo tem 
um efeito cumulativo e positivo no desempenho dos alunos 
para aquelas escolas que possuem boas chances de ganhar 
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o prêmio, mas que não há efeito para a quase metade das 
escolas que nunca foram premiadas (MIZALA; ROMAGUERA, 

2005). Mesmo com uma política cuja formulação permita 
o pagamento de uma proporção do bônus de acordo com a 
proporção das metas de desempenho cumpridas, ainda há o 
risco da escola priorizada pela política de equidade receber 
menos bonificação que outras. 

A outra lacuna é a incerteza em relação ao real impacto 
dos incentivos no Brasil. As pesquisas realizadas nos Estados 
Unidos que satisfazem os rigores da metapesquisa da  National 
Research Council não inspiram muita confiança no que diz 
respeito às vantagens da política. Quando os resultados dos 
programas de incentivos são traduzidos em desvios padrão 
na escala que mede os ganhos na aprendizagem dos alunos, 
os efeitos são positivos, mas muito próximos a zero. Apesar 
de seus custos e do grau de convicção de seus defensores, 
as políticas de incentivos monetários nos Estados Unidos se 
mostram quase inócuas. 

No entanto, como foi observado, o contexto em que a po-
lítica de incentivos é adotada naquele país é muito diferente 
do brasileiro, o que reduz a relevância e aplicabilidade dos 
resultados das pesquisas resenhadas. Quando a mesma polí-
tica é implementada em outros contextos, talvez mais pare-
cidos com o Brasil, os ganhos são mais evidentes, como nos 
casos de Israel e Índia. Nesses dois países, mesmo os  bônus 
coletivos têm efeitos positivos e suficientes para justificar o 
investimento. A diferença nos impactos dos incentivos em 
contextos diversos sinaliza a relevância do meio educacional 
e cultural e confirma a importância de prosseguir com a pes-
quisa nacional. 

As primeiras evidências de uma pesquisa em Pernam-
buco sobre as consequências dos incentivos indicam efeitos 
positivos, não só no nível geral de desempenho dos alunos 
da rede estadual em relação a outras redes e estados, mas 
também no nível de motivação das escolas com metas mais 
ambiciosas e daquelas que, apesar de próximas à linha de 
corte, não receberam o bônus na primeira distribuição. 

Em relação a este último achado, precisa-se fazer uma 
série de novas perguntas que talvez só sejam respondidas 
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após mais alguns anos de experimentação. A primeira delas 
é se o bônus continuará exercendo seu efeito positivo so-
bre as escolas que não foram contempladas nas distribuições 
anteriores. Para que haja continuidade, a escola precisa ter 
confiança na metodologia do bônus e acreditar que a distri-
buição seja mesmo fruto do esforço e competência dos seus 
professores. Se os professores não discernirem legitimidade 
na distribuição, por falta de coincidência clara entre o méri-
to aparente das escolas e o recebimento do bônus, os efeitos 
da política serão de curta duração, tanto entre as escolas que 
já receberem o bônus quanto entre as que não receberam.

Em outras palavras, a qualidade técnica da política é cru-
cial para entender seus efeitos. A metodologia precisa ser 
robusta, baseada em várias medidas de aprendizagem para 
superar a influência dos erros inerentes a qualquer prova, 
e levar em consideração os fatores fora do alcance da esco-
la que possam influenciar seus resultados. Nesse sentido, 
as  metodologias de 2ª geração empregadas pelos estados 
do Espírito Santo e Pernambuco representam um avanço 
importante sobre os métodos de 1ª geração do Ceará, onde 
ainda não existem controles para o efeito da condição so-
cioeconômica dos alunos. As metodologias novas também 
 incorporam um elemento de equidade no cálculo do indi-
cador de desenvolvimento da escola ao dividir os alunos por 
 diferentes faixas de desempenho e cobrar a melhoria em to-
das elas. Dessa forma, a escola fica incentivada a melhorar 
os resultados em todas as turmas em vez de se fixar nos me-
lhores alunos visando somente à melhoria da média geral. 

Certas dificuldades técnicas ainda, no entanto, 
 permanecem. As medidas de controle baseadas no nível so-
cioeconômico dos alunos, em alguns casos, ainda se baseiam 
em valores arbitrados e não no impacto real do nível socioe-
conômico ou outros características dos alunos. Também não 
resolvem o problema da falta de medida do desempenho ante-
rior dos alunos, que impede que seja calculada a contribuição 
específica da escola à aprendizagem dos alunos. Não há duvi-
da de que a melhor medida para o desempenho dos alunos 
 seria a medida longitudinal em que os mesmos são monito-
rados ao longo de um período de tempo com base em uma 
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 primeira avaliação servindo de linha de base. O resultado des-
tas medidas longitudinais, em termos de ganhos médios de 
 aprendizagem da coorte de alunos, pode ser considerado um 
cálculo mais exato do valor agregado da escola porque além 
de controlar pelo efeito da aprendizagem prévia, controlam-
-se também as flutuações na composição das turmas.

Mesmo com todos os cuidados técnicos, haverá sempre 
o risco das provas usadas como critério para o cálculo das 
bonificações provocarem inflação nos resultados dos alunos, 
além de todos os outros efeitos colaterais associados às ava-
liações high stakes. A ausência de registros ou de resultados 
de pesquisa nacional para identificar exemplos concretos 
desses efeitos negativos não permite dizer que não haja um 
risco associado às políticas de incentivos monetários. Precisa 
haver um esforço para mostrar como as escolas se organi-
zam em um regime de incentivos e como os professores res-
ponsáveis pelas turmas testadas se comportam perante seus 
colegas; se há evidência de distorções no currículo e empe-
nho em falsear os resultados. Até existirem essas evidências 
sempre haverá dúvidas se os efeitos colaterais são mais gra-
ves em outros contextos culturais e de consequências menos 
danosas na escola brasileira.
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RESUMO

O estudo centrou-se na análise de documentos oficiais que 
versam sobre avaliação do desempenho docente emitidos pelo 
Ministério de Educação e Ciência de Portugal no período de 
2009 a 2012. Parte-se do pressuposto de que tais documentos 
respondem a uma política oficial de avaliação docente de cunho 
somativo e meritocrático, cujos padrões de desempenho revelam 
uma política nacional de controle, orientação, monitoramento, 
supervisão do trabalho dos professores que se reflete na 
profissionalização docente.  
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RESUMEN

El estudio se centró en el análisis de documentos oficiales que 
versan sobre la evaluación del desempeño docente, expedidos por 
el Ministerio de Educación y Ciencia de Portugal en el período de 
2009 a 2012. Se parte del presupuesto de que dichos documentos 
responden a una política oficial de evaluación docente de carácter 
sumatorio y meritocrático, cuyos estándares de desempeño 
revelan una política nacional de control, orientación, monitoreo 
y supervisión del trabajo de los profesores que se refleja en su 
profesionalización.

PALABRAS CLAVE EVALUACIÓN DEL PrOFESOr • ESTÁNDAr 
DE rENDIMIENTO • POLÍTICA EDUCATIVA.

ABSTRACT

The study focused on the analysis of official documents that deal 
with the assessment of teacher performance, which were issued 
by the Ministry of Education and Science of Portugal in the period 
from 2009 to 2012. The underlined assumption is that these 
documents respond to an official policy of teacher assessment 
that has summative and meritocratic nature. Besides, it is 
expected that standards of performance reveal a national policy 
of control, guidance, monitoring, and supervising the work of 
teachers, which is reflected in teacher professionalization.

KEYWORDS tEAcHER ASSESSMENt • StANDARDS Of 
PErFOrMANCE • EDUCATION POLICY.
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INTRODUÇÃO

A avaliação de desempenho dos educadores de infância e dos 
professores dos ensinos públicos básico e secundário está no 
centro das reformas educativas em Portugal como forma de 
se obterem informações credíveis e fiáveis da qualidade do 
trabalho docente e do sistema de ensino. 

Se, anterior à revolução democrática de 1974, ela era de-
senvolvida de forma assistemática pelo poder estatal  porque 
não era considerada uma atividade essencial para a melho-
ria da qualidade do ensino (ALVES; MACHADO, 2010), nos idos 
dos anos 90 do século passado, na sequência da Lei de Bases 
do Sistema Educativo português n. 46/86, de 14 de  outubro, 
a Avaliação de Desempenho Docente (ADD) reaparece de 
modo mais sistemático nas políticas educativas com propó-
sitos distintos1 tornando-a um campo mais exigente e com 
maiores consequências para o desenvolvimento da carrei-
ra. Assim, se em sua gênese, ainda sob a tutela de Marquês 
de Pombal, e em sua continuidade ao longo dos tempos, a 
ADD em  Portugal era feita por inspetores, de forma centra-
lizadora e marcada por uma função reguladora, atualmente 

1 Para um estudo da evolução das 
políticas de avaliação de desempenho 

docente em Portugal, suas 
caracterizações, finalidades, alterações 

e consequências, consultar: Simões 
(1998), Curado (2002), Pereira (2011), 

Formosinho e Machado (2010a, 2010b), 
Nunes e Rodrigues (2011).
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ela é  projetada com função de classificação, certificação e 
seleção em um sistema de reconhecimento do mérito e da 
excelência, com a qual não há nenhum efeito prático para a 
progressão na carreira, pois o Estado congelou a progressão 
nas carreiras dos trabalhadores da administração pública e, 
supostamente, para a melhoria da prática docente, do ensi-
no e da escola.

O conjunto do professorado reconhece a importância da 
ADD quando é orientada por funções formativas tendo em 
vista o desenvolvimento profissional. Contudo, como não é 
esse o modelo em causa na realidade portuguesa, na arena 
social, ela tem se revelado conflituosa, contestada pelos pro-
fessores, de difícil concepção e complexa operacionalização 
nos últimos anos (FERNANDES, 2008; NUNES, 2011;  PEREIRA, 

2011), o que nos leva a acentuar que a ADD é um campo 
de poder e de contestação por ser um campo político em 
que transitam diferentes e, por vezes, antagónicos valores 
e  juízos sobre o que caracteriza um sistema de avaliação de 
professores mais pertinente e adequado às finalidades que 
os orientam.

Este artigo2 toma como material de análise documen-
tos oficiais emitidos pelo governo português como forma de 
 problematizar a atual política de ADD no que se refere aos 
Padrões de Desempenho Docente (PDD), o qual, do meu ponto 
de vista, assenta-se em uma lógica que serve como instrumen-
to de controle e monitoramento do trabalho de docentes, em 
que estes são responsabilizados pela sua performance e resulta-
dos, cuja materialidade ainda está longe de contribuir para a 
reflexividade e o desenvolvimento profissional. 

A AVALIAÇÃO DOCENTE: ENTRE DUAS LÓGICAS

O professor tem sido nos últimos tempos um profissional 
do qual mais se tem exigido a qualidade do trabalho, bem 
como a de sua formação, sob o argumento de que são cam-
pos indispensáveis para a melhoria da qualidade do ensino, 
das aprendizagens dos alunos e, consequentemente, da me-
lhoria do sistema educativo. Essa exigência torna-se mais 

2 Decorrente do projeto de 
investigação “A inevitabilidade da 
avaliação escolar e do desempenho 
docente em Portugal: processos, 
tensões e desafios”, coordenado 
pela autora e desenvolvido no 
âmbito da Unidade de Investigação 
e Desenvolvimento em Educação 
e Formação (Uidef) do Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa.
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 contundente sobretudo quando os resultados de  avaliações 
externas nacionais (exames nacionais) e internacionais, 
como, por exemplo, o Programa Internacional de Avalia-
ção de Estudantes (Pisa),3 conduzido pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), in-
formam a baixa qualidade do desempenho desses sistemas 
por meio do desempenho dos alunos em que a deficiência 
das aprendizagens dos estudantes é atribuída à fragilidade 
do ensino. Como os resultados dessas avaliações têm sido 
 utilizados por diversos governos como parâmetro para a de-
finição e/ou refinamento de políticas educativas, não é de se 
estranhar que o Estado passe a consagrar especiais atenções 
ao aprofundamento da qualidade do trabalho dos professo-
res e de sua formação, a quem cabe assegurar e, sobretudo, 
manter um ensino com melhor produtividade e resultado. 
Sendo assim, esses professores necessitam de ser cuidado-
samente controlados e monitorados (VIEIRA; MOREIRA, 2011).

Nesse sentido, formação (inicial e continuada) e tra-
balho docente associam-se, muitas vezes, para justificar o 
 investimento no ensino pelo ente público, pelas escolas ou 
pelos próprios professores, consagrando-os como campos im-
portantes para a qualidade do trabalho dos profissionais da 
educação, a quem se atribui a responsabilidade de, senão ex-
clusivamente, instituir, promover, garantir e perpetuar um 
ensino, também, de qualidade. Nesse processo, todavia, não 
linear e nem causal (boa formação resulta em boas  práticas 
de ensino), muitos outros fatores interagem-se, entrecru-
zam-se e influenciam um dado trabalho docente para que se 
possa aferir, por meio de uma avaliação do desempenho, um 
mérito sobre essa qualidade. Uma das questões candentes 
desses processos avaliativos que aferem uma dada qualidade 
do sistema educativo é especificar, conforme esclarece Gatti 
(2011), de que tipo de qualidade está se falando e quem está 
decidindo o que compõe essa qualidade.

Para atender a essa lógica de avaliação dos sistemas 
educativos, vários países da União Europeia (Portugal, Es-
panha, Reino Unido, Alemanha, França, entre outros) e das 
Américas definiram a ADD como parâmetro para se aferir a 
qualidade do trabalho docente,4 embora não se esteja ainda 

3 O Pisa (Programme for 
International Student Assessment), 

lançado em 1997, é aplicado em todos 
os países integrantes da OCDE e em 

32 outros países que aderiram ao 
projeto, é um estudo de avaliação 

independente, que permite informar 
os governos e os cidadãos sobre o 

desempenho dos sistemas educativos 
dos países participantes. O estudo 

avalia as competências básicas dos 
alunos de 15 anos nos domínios 

considerados essenciais: Leitura, 
Matemática e Ciências.

4 Para uma leitura dessa realidade, 
confira Murillo Javier (2007).
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generalizada no continente americano como uma prática 
sistemática. Murillo Javier (2007), ao proceder uma análise 
sobre a organização dos sistemas de carreira e a ADD em 50 
países situados na América e Europa, por meio de documen-
tos oficiais emanados pelos Ministérios de Educação, detecta 
cinco modelos que estão presentes nessa avaliação; são eles:

•	 evaluación del desempeño docente como parte de 
la evaluación del centro escolar, con énfasis en la 
autoevaluación;

•	 evaluación del desempeño docente para casos espe-
ciales, tales como la concesión de licencias;

•	 evaluación del desempeño docente como insumo 
para el desarrollo profesional, pero sin ninguna re-
percusión para la vida profesional del docente;

•	 la evaluación como base para un incremento salarial;
•	 la evaluación para la promoción en el escalafón docente.

A partir da análise desses modelos, conclui o autor que: 
•	 es posible un sistema educativo de calidad sin un sis-

tema de evaluación externa del desempeño docente;
•	 la evaluación del desempeño docente tiene limitacio-

nes, pero no hay consenso sobre lo que es un docente 
de calidad;

•	 es necessário contar com un sistema de evaluación 
del desempeño profesional aceptado por la comu-
nidade educativa y sea impecable tecnicamente 
(MURILLO JAVIER, 2007, p. 30).

Nessas avaliações, todavia, há algo similar nos respectivos 
países: o trabalho do professor pode ser avaliado satisfatoria-
mente ou não na medida em que corresponde (ou se afasta) a 
um conjunto de padrões de desempenho (perfil profissional) 
a serem demonstrados objetivamente pelos docentes em sua 
atividade laboral, predominantemente na atividade de ensino, 
pois esse passa a ser considerado o aspecto mais importante do 
desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos e da escola, daí 
porque ter atenção à qualidade do trabalho do professor (e do 
ensino) tornou-se a mola mestra da ADD em Portugal. 
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Se o ensino é entendido como a atividade nuclear e 
primordial do trabalho docente, os PDD traduzidos em 
 dimensões, domínios, descritores e indicadores a serem al-
cançados pelos professores são, então, definidos para balizar/
orientar/monitorar o trabalho docente ao longo da carreira. 
Destaca-se que tais padrões são reveladores de um conjunto 
de conhecimentos, saberes, competências, capacidades, ta-
refas e atitudes que o professor deve mobilizar no exercício 
de sua profissão, constituindo-se, sobretudo, um elemento 
de referência dos modelos de ADD em diferentes países. Há, 
portanto, um saber profissional em curso, em que se reco-
nhece o que é ser um professor, ou mesmo o que se espera 
dele em termos de desempenho profissional. Nessa lógica, 
a especificidade da profissionalidade docente concretiza-se, 
nomeadamente, na função de ensinar, visto que a qualidade 
do sistema educativo é aferida tendo em conta as atividades 
desenvolvidas por professores (ensino) e alunos (aprendiza-
gem) que efetivamente se restringem à sala de aula. 

Outra similaridade a destacar, mesmo com as especifici-
dades que são inerentes a cada país, diz respeito ao fato de 
que o foco da ADD são as competências (tarefas) a desenvolver 
e demonstrar na atividade laboral, na tentativa de responder 
às demandas do processo de reestruturação produtiva insta-
lado também nas escolas, as quais impõem ao docente um 
novo perfil de funcionário público, cujo desempenho seja 
cada vez mais eficiente e eficaz. Nesse processo, a relação con-
tratual estabelecida entre os professores e o Estado (seleção, 
ingresso, carreira, regime de contrato, promoção, progressão, 
incrementos salariais, reforma, entre outros) vem sendo, em 
grande medida, condicionada pelas políticas econômicas que 
incidem sobre o trabalho e a valorização da profissão. 

É nesse sentido que carreira profissional e avaliação docen-
te estão fortemente entrelaçadas, principalmente para manter 
os professores supostamente motivados durante toda sua vida 
profissional. Murillo Javier (2007) constata que o investimento 
na revisão da carreira profissional trouxe grandes consequên-
cias positivas para a profissão docente: desenvolvimento dos 
professores ao longo da vida profissional; apoio e melhoramen-
to de seu desempenho; favorecimento de adequadas condições 
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de trabalho; oferta de oportunidades de crescimento e satisfação 
laboral. Contudo, apontam os  estudos desenvolvidos pelo autor 
que em alguns países persistem, ainda, a tendência a entender 
a carreira como um conjunto de regulações que normalizam 
administrativamente o ingresso, a promoção e a aposentado-
ria, cuja avaliação docente atrelada a esta continua associada ao 
controle e à sanção mais do que ao desenvolvimento profissio-
nal e à melhoria das escolas.

Dos estudos internacionais sobre ADD (MURILLO  JAVIER, 

2007; FLORES, 2010), podemos destacar, então, algumas 
 sínteses similares que julgamos importantes para o desen-
volvimento deste artigo:

•	 uma educação de qualidade conta com docente de 
qualidade;

•	 é importante favorecer a melhora constante do 
desempenho do professor como uma condição 
para o exercício profissional e para a melhoria da 
qualidade do ensino;

•	 é necessário apoiar, valorizar e reconhecer o trabalho 
docente mediante um sistema que reconheça seu 
esforço e bom desempenho;

•	 a carreira docente e a avaliação do desempenho es-
tão fortemente entrelaçados entre si, com outros 
fatores do sistema educativo e com as decisões rela-
tivas à organização da função pública.

A despeito dessas similaridades, Murillo Javier (2007) su-
blinha que as decisões adotadas em cada país estudado têm 
sido radicalmente diferentes em seu planejamento e desen-
volvimento, de tal forma que é possível afirmar que há mais 
diferenças do que analogias nos planos de carreiras e de ADD. 
Dependendo da teoria, dos propósitos, das perspectivas e das 
consequências da ADD, podemos ter processos avaliativos, 
conforme esclarece Gatti (2011), que se diferenciam: uns que 
se aproximam mais para uma natureza educativa (implica 
perspectivas de consenso, diálogo, troca; carrega a ideia de 
melhoria, de contribuição ao desenvolvimento pessoal e pro-
fissional), outros de natureza seletiva (ideia de seletividade 
e ranqueamento, de punição e negatividade), outros, ainda, 
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que tentam conjugar essas duas polaridades em um mesmo 
processo, por vezes não conseguida. 

É suposto, todavia, que a ADD deva ser  conceitualmente 
sólida, bem planejada e implementada. Precisa ser equita-
tiva, transparente, negociada, justa, ética para que a sua 
qualidade técnica e política seja indiscutível e confiável pe-
los avaliados. Essa perspectiva de avaliação pode estar mais 
associada à avaliação formativa quando é processual, peda-
gógica, põe em evidência o contexto e objetiva a melhorar 
ou assegurar a qualidade do trabalho docente e a favorecer 
o desenvolvimento profissional e pessoal contínuo. Suben-
tende-se que são práticas avaliativas que contribuem para 
que os professores reflitam sobre as suas práticas, aprendam 
com elas, tendo em vista melhorá-las, superem problemas 
e alavanquem mudanças de concepções, atitudes, conheci-
mentos e práticas no interior das escolas.5 

A ADD, entretanto, pode ancorar-se em uma avaliação 
somativa quando o que importa é, na perspectiva de presta-
ção de contas, obter informações sobre a produtividade do 
trabalho docente para tomar alguma decisão, muitas vezes 
burocrática, a respeito desse profissional, como progressão na 
carreira, incremento salarial, atribuição de prêmios de desem-
penho, sanções, punições, demissões, entre  outros. Combinar 
esses dois propósitos na ADD em um mesmo processo tem 
sido um dos grandes desafios dos países para a melhoria do 
sistema educativo, entre eles, o de Portugal, pois, para além 
do seu planejamento e desenvolvimento, tal avaliação, como 
analisa Gatti (2011), cria representações e gera consequências 
e efeitos nem sempre favoráveis. 

Gatti (2011) reflete, em seus estudos, que a avaliação de 
professores é um campo complexo. Posada (2009), por sua 
vez, argumenta que avaliar o trabalho de qualquer profis-
sional não é tarefa fácil, ainda mais se esse trabalho  estiver 
dependente da sua natureza e das incertezas de seus proces-
sos e resultados, como é o campo educacional. Nessa pers-
pectiva, adverte o autor, a avaliação dos profissionais da 
educação é extremamente difícil por várias razões, dentre 
as quais destaca: a incerteza do trabalho,  processualidade 
do trabalho e a multidimensionalidade da ação educativa, o 

5 Adverte Gatti (2011) que é muito 
simplista a noção de que […] um 
resultado numa escala avaliativa 
será suficiente para melhorar ou 

modificar conceitos e práticas 
ligadas ao trabalho profissional de 

professores. […] é simplista, ainda,  a 
concepção que resultados divulgados 

de avaliações diversas de redes, 
por si, provoquem mudanças reais. 

Acrescenta a autora que as avaliações 
que têm por objetivo criar condições 

de mudanças conceituais, de atitudes 
e práticas, precisam ganhar sentido 

no meio socioeducacional no qual 
as pessoas, os profissionais, que 

serão abrangidos por elas, vivem. 
Ou seja, sem ter sentidos para 
esses, as avaliações caem num 

vazio, não mobilizam e não geram 
consequências positivas. 
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que torna imponderável uma avaliação realista dos respec-
tivos profissionais. 

Nesse sentido, a fixação de padrões de desempenho, a 
definição de competências, objetivos e metas que serão exi-
gidos para o eficiente e eficaz trabalho tornam-se fulcral para 
que um sistema avaliativo tenha elementos mensuráveis e 
claros, portanto confiáveis para se aferir um mérito acerca 
da execução das tarefas desempenhadas pelo trabalhador. É 
nessa perspectiva que, a seguir, centrar-me-ei em uma dis-
cussão sobre os PDD, visto ser um meio formal importante 
para a avaliação docente em Portugal. 

PADRÕES DE DESEMPENHO DOCENTE EM PORTUGAL: 

CONTROLE E MONITORAMENTO DO TRABALHO DOS 

PROFESSORES

De Ketele (2010) defende a tese de que os processos de ADD de-
vem ser orientados por uma postura de reconhecimento em vez 
de uma postura de controle, visto que esta tem como consequên-
cia mais efeitos perversos do que efeitos positivos sobre a quali-
dade do ensino de um docente e do seu  desenvolvimento profis-
sional. Para esse autor, uma postura de controle é  essencialmente 
um dispositivo top-down: é essencialmente da responsabilidade 
das autoridades que têm como  obrigação prescrever o desenvol-
vimento profissional, proporcionar as condições necessárias e 
 fazer uma avaliação pelos seus  superiores hierárquicos, por meio 
de um exame do grau de conformidade entre o prescrito e o rea-
lizado pelos professores.

Com base nessa perspectiva tomemos a seguinte questão 
para reflexão: qual a finalidade dos padrões de  desempenho 
docente adotados em Portugal? Quais as suas implicações 
para o trabalho de professores?

A avaliação de desempenho na administração públi-
ca tem sido tomada pelos governos como um instrumento 
importante de gestão da coisa pública em todos os setores 
no sentido de se estabelecer uma cultura de excelência e de 
qualidade nas instituições cujos serviços, trabalhadores e 
dirigentes possam ser, cada vez mais, eficientes e eficazes 
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evitando-se com isso o desperdício do erário público e a ine-
ficácia da gestão, como destaca Moura (2012). 

Com a crise do Estado do Bem-Estar Social em Portu-
gal e a crença de que ele transformou o aparelho estatal em 
uma máquina pesada, cara e burocrática, torna-se preciso 
 modernizar a função pública em uma lógica de  governança 
econômica, razão pela qual se associa o valor da remunera-
ção dos trabalhadores à sua produtividade, não mais à sua 
formação e ao tempo de serviço. Com base nessa lógica, entre 
outras, justifica-se a criação, pela primeira vez em Portugal, 
de um sistema de avaliação de desempenho na administra-
ção pública, considerado por Moura (2012) como adequado, 
idôneo, exigente, efetivo e rigoroso.  

Ao objetivar a melhoria de desempenho dos trabalha-
dores e dirigentes e de qualidade de serviços prestados na 
 administração pública, Portugal, por meio da Lei n.  66-B/2007, 
de 28 de dezembro, estabelece o Sistema Integrado de Ges-
tão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 
(Siadap). Gestão e avaliação, então, tornam-se instrumen-
tos indissociáveis para o alcance de tal objetivo, pois é por 
meio da gestão (gestão do desempenho) que se define com 
precisão a natureza do trabalho (planejamento, organiza-
ção, local, desempenhos, competências, tarefas e objetivos 
a cumprir), o que é esperado pelo trabalhador em termos de 
competências e habilidades (perfil dos postos de trabalho), 
os resultados a atingir (produtividade), entre outros. 

Nesse contexto, é por intermédio da avaliação do de-
sempenho (gestão da avaliação) que se atribui um mérito 
ao desempenho dos trabalhadores e dirigentes com base no 
cumprimento de objetivos e metas, cujos resultados alcan-
çados permitem identificar o grau de sua produtividade em 
um determinado período temporal, bem como a qualidade 
dos serviços públicos que a instituição oferece. A definição 
de metas e objetivos a serem alcançados pelos trabalhado-
res da administração pública portuguesa é justificada pelo 
ente público como forma de se ter parâmetros de eficiência 
e eficácia, distinguindo-se pelo mérito aqueles que os alcan-
çam dos que não logram alcançar, pois a ideia de que todos 
devam ser tratados da mesma forma, independente de sua 
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produtividade, é algo socialmente inaceitável e inconstitu-
cional na sociedade portuguesa, como justifica Moura (2012). 

A eficiência e eficácia da gestão por objetivos impõem, des-
te modo, uma condição incontornável ao trabalhador público 
tendo em vista a cultura do mérito: para aqueles que alcançam 
a totalidade dos objetivos e metas resta-lhes procurar sistema-
ticamente a superação dos resultados já alcançados. Assim, a 
avaliação por desempenho induz o trabalhador à incessante 
procura da excelência, ao buscar, sempre e incansavelmente, 
ultrapassar seus objetivos e melhorar sua performance, pois sem-
pre há algo em que se melhorar em uma lógica de trabalho 
competitiva e concorrencial. Nessa ótica, pressupõe-se evitar a 
estagnação, a desmotivação e o imobilismo do trabalhador, ou 
seja, a ineficácia dos serviços. Não é de se estranhar, então, que 
essa gestão é concebida como de responsabilização individual, 
coletiva e institucional, pelo que se permite (co)responsabilizar 
o trabalhador pelo sucesso ou insucesso dos resultados alcança-
dos, uma vez que, como pondera Moura (2012), o emprego de 
fundos públicos não mais permite que não haja responsabilida-
de de todos os intervenientes pelos resultados. 

O Siadap configura-se, então, como um sistema de ava-
liação de desempenho e, como tal, expressa um conjunto de 
determinações avaliativas, pelas quais o avaliador possa afe-
rir, medir, classificar o mérito e a produtividade dos serviços, 
dirigentes e trabalhadores públicos. Se o fim imediato e pri-
mordial (MOURA, 2012) é a eficácia e a eficiência dos serviços 
públicos ao maximizar o grau de satisfação das necessidades 
dos utilizadores mediante a minimização dos meios despen-
didos (relação custo/benefício), o meio para que esse fim seja 
alcançado traduz-se pela efetivação de um rigoroso sistema 
padronizado de avaliação de desempenho, pois, acrescenta o 
referido autor, comportamentos desviantes ou improdutivos 
têm repercussões sobre a eficiência dos serviços e devem ser 
corrigidos, ou mesmo, sancionados. 

Sendo o objetivo primordial do Siadap melhorar a ges-
tão, o desempenho e a qualidade em função dos objetivos das 
políticas públicas e da relação custo-benefício numa lógica de 
produzir mais e melhor com menor custo, tendo em vista a 
crise econômica que acomete Portugal, todo o serviço  público 
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teve que rever suas políticas avaliativas, adequando-as às suas 
normas. Dentre essas normas, a do setor educacional, razão 
pela qual a avaliação docente tem sido um dos grandes desa-
fios do Estado, quer seja pelos processos instaurados até  então 
terem recebido profundas reações e resistências por parte dos 
professores, quer seja pelas suas consequências em que estão 
em jogo progressão na carreira, melhoria salarial, prestígio e 
desenvolvimento pessoal e profissional.

Os Padrões de Desempenho Docente em Portugal (PDD) 
foram estabelecidos por meio do Despacho n. 16034/2010, em 
22 de outubro. Nesse Despacho, a associação entre ADD e PDD 
fica explícita quando o legislador sublinha que esse aparato 
normativo é um documento orientador para a afirmação de 
um dispositivo de avaliação que se deseja justo, confiável e 
que contribua efetivamente para o desenvolvimento profis-
sional dos professores. Ressalto que o foco da atual política 
de ADD, estabelecida pelo Decreto Regulamentar n. 26/2012, 
 centra-se na qualidade do trabalho dos docentes, a quem cabe 
assegurar um ensino com melhor produtividade e resultado, 
daí a sua função principal de ensinar e promover a aprendi-
zagem dos alunos. Trabalho esse que deve  corresponder a um 
conjunto de padrões de desempenho a ser demonstrado pelos 
professores em sua atividade laboral.

Tais padrões foram definidos no âmbito nacional com o in-
tuito de contribuir para a orientação do trabalho docente; para 
possibilitar a autorreflexão dos professores e,  especialmente, 
para articular a avaliação de seu desempenho assentada funda-
mentalmente no grau de concretização de objetivos e metas, 
sendo  determinante para renovação de contratos; nomeações; 
 progressão e promoção na carreira; atribuição de prêmios de 
produtividade/desempenho; melhoria salarial; gozo de perío-
do sabático; estágios e ações de formação; acréscimo de dias 
no  período de férias, entre outros. Esses padrões definem as 
“características fundamentais da profissão docente e as tarefas 
 profissionais que dela decorrem, caracterizando a natureza, os 
saberes e os requisitos da profissão” (PORTUGAL, 2010), por isso 
eles são considerados pelo legislador como um elemento de 
 referência e orientador da ADD, os quais, presumidamente, per-
mitam (re) orientar a prática docente. Assim, ao se definir PDD 
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nacionalmente, o referido documento expressa o que se espera 
do professor em termos de atribuições e desempenhos profissio-
nais ao elencar um conjunto de tarefas as quais serão checadas 
se foram ou não realizadas pelos docentes quando avaliados. 

Com efeito, a avaliação da performance dos professores 
surge como um importante instrumento de controle e mo-
nitoramento de suas práticas, que passam a ser orientadas 
mais pelos resultados e produtividade que alcançam. É por 
meio dela que se obtém a informação se o docente pode ser 
considerado ou não eficiente e eficaz na medida em que o 
grau de concretização dos objetivos alcançado possa explici-
tar de maneira inequívoca a demonstração das competências, 
visto que é nesse confronto que se distinguirá o mérito (de-
sempenho) dos avaliados. Quanto mais próximos ao padrão 
desejável, e superá-lo, mais eficiente será considerado esse 
professor, contudo as consequências dessa avaliação podem 
ter efeitos positivos (premiação/bonificação/assegurar direito 
trabalhistas) ou negativos (penalização/sanções/mal-estar). É 
nessa distinção (efeitos positivos/negativos) que reside um dos 
grandes dilemas do professorado público português, pois se os 
resultados alcançados pelos docentes não forem satisfatórios 
a ameaça se instaura, como preconiza Moura (2012), ao afir-
mar que se torna “insustentável em qualquer administração 
pública moderna continuar a assegurar o mesmo tratamento 
a todos os trabalhadores públicos, independentemente do seu 
rendimento e atitude perante o serviço. 

Destaca-se que o legislador preocupado com uma pro-
vável interpretação equivocada das escolas e dos professores 
portugueses sobre as normas do PDD ou mesmo pelo não 
cumprimento das mesmas adverte, de antemão, que tais 
 padrões “devem ser lidos em contexto, de acordo com o pro-
jeto e característica de cada escola e com as especificidades da 
comunidade em que se insere” (PORTUGAL, 2010), recomen-
dação, ao que tudo indica, pelas reações dos docentes à ADD 
em causa, sem efeito prático. 

Avaliar o trabalho de professores é complexo e difícil, 
como já referido anteriormente, pois há nesse processo uma 
cultura docente, um ethos profissional, em que o saber e a prá-
tica profissional são (re)construídos em contexto mediante 
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a forma como o professor se vê, é reconhecido e valorizado 
pela sociedade, pelo Estado e pela escola, e como se relaciona 
com o seu próprio trabalho, o que gera diferentes e, por vezes, 
antagônicos valores: concepções e práticas de educação, do-
cência, ensino, aprendizagem, avaliação. É nesse sentido que 
as reflexões de Gatti (2011) nos ajudam a compreender que a 
ADD de natureza educativa pressupõe colocar em evidência: 
a) as realidades locais específicas para o exercício da docência; 
b) a formação dos docentes e avaliadores; c) a cultura regional/
local, ao que nos parece, o terreno onde deve assentar-se tal 
avaliação em uma perspectiva formativa.

Na força da lei, os padrões de desempenhos são entendi-
dos como o desempenho eficiente e eficaz que é exigido do 
trabalhador pelo Estado, tendo em vista a melhoria do fun-
cionamento dos serviços prestados em razão das  necessidades 
dos seus clientes e do próprio Estado, cujo fim desejado é o de 
fazer mais e melhor com menos, com um custo reduzido ou 
com um menor custo possível, uma vez que, como diz Mou-
ra (2012), as sociedades contemporâneas não se compadecem 
com o “esbanjamento” de recursos coletivos.

Para o corpo do professorado, tais padrões foram or-
ganizados inicialmente em 4 dimensões6 desdobradas em 
 domínios,7 decompostos em indicadores,8 que, por sua 
vez, são pormenorizadas em um conjunto de descritores9 
para cada nível10 em que se busca atribuir o mérito dos 
 professores e distingui-los com base em evidências expli-
citamente demonstráveis. Medir e diferenciar o desempe-
nho dos professores constituiu-se, em Portugal, no prin-
cipal objetivo a alcançar por meio de uma avaliação de 
natureza seletiva, contestada de forma contundente pelos 
docentes (COUTO, 2010; NUNES, 2011; NUNES; RODRIGUES, 

2011; SANTOS, 2012).
Foram, então, definidas quatro dimensões que constituem 

as vertentes caracterizadoras da atuação profissional docente, 
as quais, como recomenda o dispositivo, devem ser trabalha-
das articuladas e integradas: 1) vertente profissional, social 
e ética; 2) desenvolvimento do ensino e da aprendizagem;  
3) participação na escola e relação com a comunidade educa-
tiva; 4) desenvolvimento e formação profissional ao longo da 

6  Constituem as vertentes 
caracterizadoras da atuação 

profissional do docente, estruturantes 
do perfil profissional desejado.

7  Os domínios operacionalizam as 
dimensões em planos mais restritos 

permitindo descrever de forma clara 
os aspectos do desempenho docente 

e os correspondentes deveres e 
responsabilidades profissionais.

8  Traduzem a operacionalização do 
desempenho docente em evidências 

nos domínios, contribuindo para 
orientar a ação profissional.

9  A definição de níveis de 
desempenho tem por objetivo 
a descrição pormenorizada do 

desempenho docente por forma a 
clarificar o que deve ser avaliado. 
A formulação dos níveis descreve 

comportamentos passíveis de serem 
observados ou documentados 

e de acordo com uma escala 
que determina o seu grau de 

concretização. 

10  São cinco níveis de avaliação 
de desempenho docente: excelente, 

muito bom, bom, regular e 
insuficiente. 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 64-93, abr./ago. 2013.     79

vida. Elas foram definidas com esses teores porque, segundo 
a ótica do legislador, consagram conceitos essenciais sobre 
o que representa integrar a profissão docente e identificam 
conhecimentos, capacidades e atitudes que esse professor 
deve demonstrar, estabelecendo-se, assim, um conhecimento 
 profissional11 indispensável à construção de um dado perfil de 
trabalhador. Conhecimento esse que precisa ser, ao longo da 
carreira, permanentemente reconstruído e avaliado.

Essas dimensões, contudo, não têm o mesmo peso e 
importância para o trabalho e ADD, visto que o legislador 
deixa claro que a segunda dimensão deverá ocupar um lu-
gar central na escola, pois a função principal desse profissional é 
ensinar e promover a aprendizagem dos alunos, sendo as demais 
complementares a ela. O que se deduz que o ensino (concep-
ção, planejamento, operacionalização e regulação do ensino 
e da aprendizagem) constitui o cerne da atividade docente 
e a missão central da escola porque dele resulta uma dada 
qualidade da aprendizagem dos estudantes a ser medida, so-
bretudo, em avaliações nacionais e internacionais. Acrescenta 
o diploma que as demais dimensões não podem ser olhadas 
 isoladamente, as quais devem refletir-se no ensino realizado, 
na qualidade das aprendizagens e na formação dos alunos.

Os PDD, recomendados pelo legislador para serem vis-
tos de forma integrada e global, apresentam e descrevem 
 separadamente cada dimensão e domínio que se espera desse de-
sempenho. Veremos agora o que se espera para cada dimensão.

A dimensão vertente profissional, social e ética, de res-
ponsabilidade individual do professor, representa em seu 
conjunto um código deontológico onde são firmados os com-
promissos que esse profissional deve honrar: compromisso 
com a construção e o uso do conhecimento  profissional; 
compromisso com a promoção da aprendizagem do desen-
volvimento pessoal e cívico dos estudantes e  compromisso 
com o grupo de pares e com a escola. Sendo um acordo 
formal entre partes, o docente compromete-se com a sua 
 profissão, alunos, pares e escola a realizar um trabalho que 
favoreça, em última instância, a qualidade do ensino e da 
escola. Em seus indicadores, expressões como: reconheci-
mento, reflexão, atitude e responsabilização são destacadas 

11  Entendido como o conjunto 
articulado de elementos necessários 
ao desempenho da ação, que envolve 
saberes e competências no âmbito 
do currículo e da didática, dos 
conteúdos, dos processos de ensino 
e da sua adequação aos diferentes 
contextos e necessidades dos alunos. 
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como forma de chamar a atenção dos professores de que 
é necessário ele reconhecer a importância de se estar em 
permanente estado de reflexão sobre o seu trabalho, o que 
demonstraria uma atitude pró-ativa e de responsabilização 
pelo seu  desenvolvimento profissional e pelo projeto educati-
vo da escola. A dimensão ética é requisitada quando o  docente 
deve “empenhar a palavra e comprometer-se a realizar algo”, 
questões que na ótica dos professores portugueses não são 
tão objetivas a desenvolver, demonstrar e a avaliar, como 
analisa Nunes (2011). Por essa dimensão estar relacionada a 
questões de valores, atitudes e ao desempenho profissional 
do docente face à profissão, ela é considerada transversal, de-
vendo abarcar as outras três dimensões. Tal dimensão busca 
dar vazão ao conhecimento profissional que o professor já 
traz e (re)constrói ao longo da carreira. 

A dimensão desenvolvimento do ensino e da aprendi-
zagem é compreendida como o eixo central da profissão, do 
trabalho a desenvolver e da avaliação do desempenho docen-
te, daí porque o planejamento, operacionalização, regulação 
do ensino e das aprendizagens dos alunos constituem-se em 
tarefas fundamentais do docente. Nessa perspectiva, o conhe-
cimento científico e pedagógico-didático do professor ganha 
destaque para subsidiar com rigorosidade, profundidade e 
eficácia tais tarefas, especialmente a da transmissão dos con-
teúdos de ensino, considerada pelo Estado como o elemento 
essencial do currículo, pois é por meio da apropriação dele 
pelos alunos (aprendizagens) que os mesmos serão avaliados. 

Logo, não é qualquer conteúdo que interessa. A seleção 
e escolha dele devem ter como princípio a objetividade, ou 
seja, centrado em aspectos fundamentais daquilo que se julga 
como “conhecimento essencial” que precisa ser ensinado aos 
alunos ao longo das várias etapas de escolaridade, conforme 
orienta o Despacho n. 17169/2011 (PORTUGAL, 2011). A com-
preensão de “não se desviar a atenção” e, por  conseguinte, 
focar no ensino dos conteúdos estritamente necessários e fun-
damentais para evitar o desperdício de tempo e de conteúdos 
desnecessários tem uma lógica para a ADD, pois  implica uma 
 organização e ministração do ensino mais objetiva, mais pas-
sível de controle e disciplina ao se prever o que se  pretende 
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alcançar de forma mais clara e ordenada, permitindo que 
professores e alunos concentrem-se no que é essencial, o que, 
em última instância, implica uma avaliação mais objetiva 
sobre o resultado do trabalho do docente e o do desenvolvi-
do pela escola, ambas as avaliações podendo ser realizadas 
 primordialmente por intermédio da avaliação dos conheci-
mentos adquiridos pelos estudantes (PORTUGAL, 2011).

A ênfase da avaliação nessa dimensão está umbilical-
mente ligada à concepção de que, por meio de um processo 
de ensino planejado, organizado, trabalhado com rigor, efi-
ciência e eficácia, os alunos supostamente desenvolveriam 
suas aprendizagens com mérito, alcançando sucesso em 
seus resultados avaliativos decorrentes de exames nacionais 
e internacionais. Tal assertiva encontra amparo, entre ou-
tros, nos argumentos do Ministério da Educação e Ciência, 
presentes no documento que dá amparo legal à revisão do 
 currículo nacional que tem como objetivo central “elevar os 
padrões de desempenho dos alunos em Portugal” ( PORTUGAL, 

2012a), tendo em vista atender às prioridades estabelecidas 
no Programa do XIX Governo Constitucional12 para o setor 
da  educação. Assim, mediante essa dimensão, espera-se dos 
professores uma participação ativa para a construção de 
uma escola eficaz cujo ensino seja o elemento decisivo para 
a qualidade da aprendizagem dos alunos.

A participação na escola e a relação com a comunidade 
educativa é uma outra dimensão em que o professor é vis-
to como corresponsável pelo trabalho pedagógico da escola 
como um todo, cujas tarefas de gestão, supervisão, coorde-
nação, avaliação, investigação e inovação se juntam às de 
ensinar. Sua função deve contribuir para dar visibilidade ao 
serviço que a escola oferece, assumindo um  papel ativo na 
relação desta com a comunidade, aproximando-as. A quar-
ta dimensão, desenvolvimento e  formação profissional ao 
longo da vida, conhecimento específico e reconstrução do 
conhecimento profissional, dedica-se a perceber o grau de 
envolvimento dos docentes no que se refere ao investimento 
em seu processo de desenvolvimento profissional e pessoal.

Os domínios13 por dimensões podem ser visualizados 
pelo seguinte quadro:

12  Primeiro-Ministro Pedro Passos 
Coelho, empossado em 21 de junho 
de 2011. 

13   Com a promulgação do Decreto-
-Lei n. 41/2012, em 21 de fevereiro, 
a ADD passa a ser incidida sobre 
três grandes dimensões, somente: 
a) a científico-pedagógica, que 
se destaca pela sua centralidade 
no exercício profissional; b) a 
participação na vida da escola 
e na relação com a comunidade 
educativa e c) a formação contínua 
e o desenvolvimento profissional, 
que de forma transversal, destaca o 
referido Decreto, são indissociáveis 
dos pressupostos deontológicos que 
enquadram a vertente profissional, 
social e ética do trabalho docente. 
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QUADrO 1: Domínios e dimensões da Avaliação do Desempenho Docente

DIMENSÕES DOMÍNIOS 

1. Vertente profissional, social e ética

Compromisso com a construção e uso do conhecimento profissional.
Compromisso com a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento 
pessoal e cívico dos alunos.
Compromisso com o grupo de pares e com a escola.

2. Desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem

2.1 Preparação e organização das actividades lectivas.
2.2 Realização das atividades letivas.
2.3 Relação pedagógica com os alunos.
2.4 Processo de avaliação das aprendizagens dos alunos.

3. Participação na escola e relação com a 
comunidade educativa

3.1 Contributo para a realização dos objectivos e metas do Projeto Educativo 
e dos Planos Anual e Plurianual de Actividades.
3.2 Participação nas estruturas de coordenação educativa e supervisão 
pedagógica e nos órgãos de administração e gestão.
3.3 Dinamização de projectos de investigação, desenvolvimento e inovação 
educativa e sua correspondente avaliação.

4. Desenvolvimento e formação 
profissional ao longo da vida 4.1 Formação contínua e desenvolvimento profissional.

Fonte: Portugal (2010).

Para cada dimensão e seus domínios um conjunto de 
indicadores foram pensados, para os quais foram defini-
dos um elenco de cinco níveis em que se atribui o mérito 
do desempenho docente (excelente, muito bom, bom, regu-
lar e  insuficiente) em uma escala que determina o grau de 
concretização dos descritores (tarefas realizadas ou não). 
A  apreciação final deve resultar da articulação dos vários 
 desempenhos descritos em cada domínio, bem como da re-
lação entre as quatro dimensões.

Quanto mais próximo estiver o docente ao grau superior 
(“excelente” ou “muito bom”) mais ele se situa no  patamar 
de desempenho de níveis mais elevados, situação em que 
se reconhece a sua influência e o papel de referência dele 
na escola e na profissão. Os que transitam em níveis de “re-
gular” e “insuficiente” correspondem a desempenhos com 
limitações ou grave limitações, e os que se situam em ní-
veis “bom” demonstram um desempenho que corresponde 
ao enunciado dos descritores sem limitações. De qualquer 
forma, são níveis que objetivam diferenciar e destacar os 
melhores profissionais daqueles que, porventura, precisam 
de supervisão e monitorização, tendo em vista a melhoria 
de sua prática pedagógica. Nessa lógica, distinguir o mérito, 
para muitos, é uma forma de contribuir para a valorização 
do trabalho e da profissão docente, contudo há de se pergun-
tar se tal perspectiva alimenta um processo de trabalho em 
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que a  produtividade, competitividade e concorrência são es-
timuladas como elementos diferenciais do trabalho docente. 

É neste cenário que os descritores anunciam objetiva-
mente os comportamentos passíveis de serem demonstrados 
pelos professores e observados ou documentados pelo ava-
liador no sentido de objetivar a apreciação do desempenho, 
tornando a avaliação supostamente mais fiável, credível, 
inequívoca e incontestável. Assim, é visível que qualquer 
apreciação seja orientada por critérios objetivos de avalia-
ção de desempenho, ou seja, a objetividade deve basear-se 
em indicadores mensuráveis comprovados empiricamente, 
cujo grau de concretização nada pode ter de subjetivo visto 
que tal procedimento é uma forma de garantir que a ava-
liação não correrá o risco de ser questionada, levantando-se 
suspeita sobre a idoneidade dos avaliadores e dos resultados 
 alcançados (MOURA, 2012). Lembrando Couto (2010),  Moreira 
(2011), Nunes (2011) e Santos (2012), tais descritores acaba-
ram por ser tornar, na maioria das escolas, uma bateria/lis-
ta de aspectos e tarefas infindáveis a serem desenvolvidos 
pelos professores constituindo-se em mais um elemento de 
controle, regulação e monitoração do trabalho docente, na 
medida em que definem o que constituirá a natureza desse 
trabalho e disciplinam os eventuais desvios a ele. 

Medir performances de professores sem considerar suas 
histórias, contextos e situação de profissionalidade não é ta-
refa fácil! Daí porque os PDD de referência nacional (perfis 
profissionais) precisam ser vistos, correspondidos e avalia-
dos com cautela devido a sua subjetividade e complexidade. 
Deles se depreende que há um conjunto de obrigações rela-
tivas à conduta do professor que tende a regular o trabalho 
docente na sua universalidade. Produz-se, assim, um discur-
so único sobre o exercício da profissão docente quando se 
formata um possível padrão de desempenho que o professor 
se vê obrigado a corresponder tendo em vista a avaliação de 
sua prática pedagógica.  

Fica patente na análise dos PDD em Portugal que está 
em jogo um dado perfil profissional nacional que precisa ser 
garantido uniformemente pelo governo, tendo em vista res-
ponder a complexidade do processo ensino aprendizagem 
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cada vez mais distante de melhores resultados. A padroniza-
ção do trabalho docente é então concebida como uma forma 
de evitar o trabalho desnecessário, desperdício de esforço e 
de energia, numa lógica em que nada pode fazer com que 
os professores se distraiam e, logo, se distanciem das metas 
estabelecidas pelo próprio e pelas escolas no alcance de me-
lhores resultados. 

Nesses perfis são incorporadas exigências laborais que 
vão para além do conhecimento e destrezas inerentes ao 
ato de ensinar (componente letivo), mas também incluem-
se parâmetros que dizem respeito a gestão, investigação, 
supervisão, inspeção e avaliação (componentes não letivos), 
alargados, ainda, com outras destrezas que revelem atitudes 
e compromissos, atribuindo maior responsabilização aos 
professores frente à mudança dos indicadores de qualidade, 
razão pela qual “un buen docente no es aquel que sabe su 
materia y sabe enseñarla, es, fundamentalmente, un pro-
fesional comprometido con su labor y su mejora” (MURILLO 

 JAVIER, 2007, p. 31). 
Para caracterizar de forma mais clara a atividade laboral 

do professor e ter-se parâmetros mais visíveis para proceder 
uma dada ADD, as atividades profissionais dos docentes em 
Portugal são desenvolvidas em uma jornada de trabalho de 
35 horas semanais de serviço, distribuídas em atividades de 
componentes letivo e não letivo. As atividades relacionadas 
ao primeiro componente, muito valorizada pela ADD, va-
riam conforme o nível de ensino em que atuam os profes-
sores: 25 horas para os docentes da educação infantil e do 
1° ciclo (1° ao 4° ano do ensino básico) e 22 horas para os 
demais professores (2° e 3° ciclos e ensino secundário), que 
podem ser reduzidas em até no máximo 8 horas dependendo 
do tempo de serviço. O que resta nessa contabilidade da car-
ga horária de trabalho do professor destina-se às atividades 
não letivas, subvalorizadas para efeitos de ADD. 

É, portanto, na distribuição dos serviços em atividades 
letivas e não letivas que o professor desenvolve seu trabalho e 
que por ele será avaliado, tendo como instrumento de  registro 
das informações obtidas as grelhas. Portanto, estas, como ins-
trumentos avaliativos, são uma fonte de  comprovação dos 
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 resultados efetivamente alcançados, permitindo, objetiva-
mente, o confronto de desempenhos entre os avaliados. Na 
 prática, tais padrões de desempenho ganharam visibilidade 
em inúmeras grelhas e subgrelhas altamente pormenori-
zadas, com os mais diferentes descritores, tornando-se uma 
 parafernália avaliativa, um procedimento meramente buro-
crático que tinha que ser preenchido sem qualquer signifi-
cado e conteúdo aos professores, como nos informam Couto 
(2010), Moreira (2011) e Santos (2012). Ademais, ressalta Couto 
(2010) que as escolas tiveram grandes dificuldades em definir 
claramente objetivos e padrões de desempenho profissional, 
bem como em construir instrumentos adequados de recolha 
de informação, agravando o clima de mal-estar entre os pro-
fessores, entre avaliadores e avaliados em função do modelo 
de ADD posto em vigor.

Destaca-se que, na maioria das grelhas avaliativas de 
ADD, formuladas pelas escolas portuguesas, o componente 
letivo abrange um trabalho que diz respeito à tarefa de ensi-
nar propriamente dita, restrita ao ambiente de sala de aula 
e desempenhada por meio de uma relação pedagógica exclu-
sivamente com os alunos, ou seja, tal tarefa é contabilizada 
pelo número de horas lecionadas em uma dada disciplina. 
Esse componente, por ter maior carga horária destinada a ele 
e ter maior extensão e peso no processo de trabalho do pro-
fessor e no de ADD, é uma tentativa do governo e das  escolas 
portuguesas em pôr o ensino como centralidade pedagógica 
e, consequentemente, avaliativa. O que está em causa nessa 
lógica é o fato de os professores e os estabelecimentos de 
ensino focarem-se naquilo que julgam ser o essencial de seu 
trabalho: o ensino, pois é por meio da avaliação dele e de 
quem o ministra que é possível a melhoria dos resultados es-
colares. Ora, se o foco da ADD é o ensino, há consequências 
previsíveis para o trabalho docente.

O componente não letivo abrange a realização de tra-
balho de cunho individual (planejamento, organização e 
 preparação de aulas; avaliação do processo ensino-aprendiza-
gem; estudos, etc.) e de tarefas a serem desempenhadas sob a 
solicitação e coordenação da escola, podendo compreender 
atividades diversas como, por exemplo: aquelas relacionadas 
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ao desenvolvimento curricular; atendimento, acompanha-
mento e supervisão de alunos, pais e comunidade escolar; 
enriquecimento cultural; participação em reuniões, conse-
lhos/colegiados, ações de formação continuada; realização 
de estudos e investigação; assessoria técnico-pedagógica; 
acompanhamento, apoio e tutoria aos demais docentes; 
coordenação pedagógica; produção de material pedagógico 
e de inovação, entre outros. 

A multiplicidade de tarefas que agora aos professores são 
exigidos implica, para efeito de ADD, construção por parte das 
escolas em inúmeras grelhas avaliativas em que o trabalho 
docente aparece demasiadamente pormenorizado,  parcelado 
e fragmentado. Ou seja, para obterem melhores classifica-
ções e menções avaliativas que correspondam aos padrões 
de excelência os professores precisam desmultiplicar-se por 
 pequenas atividades parcelares e rotativas;  fragmentar e prio-
rizar o seu tempo de trabalho itinerante; permanentemente 
saltitar de tarefa para tarefa em um tempo intenso e extenso 
de trabalho, muito dele gasto para além do ambiente escolar, 
constituindo-se em um problema para os professores, cuja 
queixa revela-se pela pouca oportunidade para refletir, deba-
ter e inovar com seus pares acerca do trabalho pedagógico 
desenvolvido por eles e pela escola, como constataram Couto 
(2010), Moreira (2011), Santos (2012). 

Vieira e Moreira (2011), entre outros autores, analisam 
que o trabalho docente português na atualidade caracteri-
za-se frequentemente pela procura de soluções rápidas para 
problemas técnicos, sacrificando a reflexão e a procura de 
respostas políticas e éticas para os problemas complexos da 
profissão. Sugerem as autoras que é necessário, no espaço 
escolar, lutar contra a burocratização crescente e asfixiante 
do trabalho docente bem como contra a falta de um tempo 
público, como compreende Giroux (2007), em que se possam 
travar discussões na esfera pública que privilegiem o traba-
lho colaborativo e os valores democráticos. 

Nessa condicionalidade os professores tentam manter-se 
empregados, satisfeitos e motivados pelo menos por  algum 
tempo, considerando a precariedade do trabalho escolar, 
cujos estudos de Sampaio e Marim (2004) e Dalila (2004) nos 
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ajudam a compreender a sua gênese e consequências em um 
contexto de mundialização do capital. No entanto, é com-
preensível, também, a atitude de professores quando, ao se 
verem ameaçados pela ADD, e para se sentirem protegidos 
dos efeitos da avaliação a que estão a sujeitar-se, ocultam 
dilemas, tensões, conflitos, problemas e insucessos (VIEIRA; 

MOREIRA, 2011), demonstrando com essa atitude terem clara 
noção das relações hierárquicas e de poder que estão pre-
sentes no jogo avaliativo que em nada contribuem para o 
desenvolvimento pessoal e profissional.  

Verificamos, ademais, na análise de tais grelhas, a pos-
sibilidade de penalizar os docentes no momento em que seu 
trabalho, ao ser avaliado, não corresponder aos PDD, seja 
porque determinadas atividades não foram atribuídas a eles 
ou mesmo porque elas são inadequadas ou inacessíveis ao 
docente devido, por exemplo, à sua formação ou ao escalão14 
em que se encontra. Vieira e Moreira (2011) refletem acerca 
das principais consequências da ADD para os professores: 

[...] fortalece as hierarquias e as relações de poder; sujei-

ta o indivíduo a uma grelha geral de competências que 

faz dele uma entidade comparável, homogeneizada por 

padrões que valem para todos, ou seja, neutraliza a singu-

laridade; legitima, através desses padrões, o grau máximo 

de saber e de poder, gerando no indivíduo sentimentos de 

inferioridade e de impoder face ao avaliador e à imagem 

ideal do avaliado, favorecendo, desse modo, lógicas de 

exclusão e autocondenação. (VIEIRA; MOREIRA, 2011, p. 35)

A ADD em análise, em regra, tem seu foco em uma 
questão central: verificar se o professor demonstra ter ca-
pacidades, competências e conhecimentos reclamados pelo 
seu posto de trabalho. A demonstração de comportamentos, 
indispensável ao correto, eficaz e eficiente desempenho da 
função docente, é medida, nessas circunstâncias, pelo grau 
de concretização dos objetivos alcançados e, sobretudo, 
 ultrapassados. Desse modo, os PDD, ao se basearem em indi-
cadores de medida, permitem diferenciar méritos, distinguir 
desempenhos e graduar os resultados alcançados pelos pro-
fessores em termos de não cumprimento, cumprimento ou 

14   A carreira docente em 
Portugal possui 10 escalões, os 
quais correspondem a índices 
remuneratórios diferenciados.
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superação dos objetivos propostos, o que tornaria o trabalho 
docente, cada vez mais, disciplinado, regulado, monitorado, 
supervisionado tendo em vista maximinizar sua produtivi-
dade. Não é sem razão que a linguagem dos PDD presente 
nos documentos oficiais é reveladora de que a ADD teria um 
grande contributo ao sistema de ensino como instrumento 
para alavancar a qualidade do desempenho dos professores, 
dos alunos, das escolas e do sistema de ensino português.

CONCLUSÃO

Todo processo avaliativo tem consequências, causa impactos, 
quer positivos ou negativos para aqueles que são avaliados. 
No caso da avaliação do desempenho docente, seus resulta-
dos, se insatisfatórios na ótica dos avaliados, podem trazer 
repercussões “duras” para a vida profissional, na medida em 
que seu saber, competência e prestígio estão em xeque, so-
frimento que pode incidir sobre seu trabalho, autoestima e 
produtividade.  

Podemos afirmar, tendo como referência a questão 
 central orientadora deste artigo, que os PDD em curso em 
Portugal revelam aquilo que o sistema de ensino oficial mais 
valoriza em termos de perfil profissional e tornam mais exi-
gentes o desempenho e refinamento profissional, visto que 
obriga os professores a desenvolverem melhor novas e anti-
gas tarefas, responsabilizando-os de forma mais  contundente 
acerca do seu desenvolvimento profissional, qualidade do 
 trabalho e do processo de ensino-aprendizagem e, em última 
instância, a serem recompensados por isso (menções, méri-
tos, progressão na carreira, incremento salarial, entre  outros). 
Com efeito, os PDD podem ser entendidos como indicadores 
de avaliação, os quais pressionam os docentes a um desem-
penho profissional de excelência, portanto mais produtivo 
em termos de alcance de resultados, quiçá em menos tempo 
e com menos recursos. Tal pressão é consequência de uma 
nova configuração do trabalho docente em que o professor se 
vê obrigado a corresponder, tendo em vista as exigências ava-
liativas que poderá gerar consequências para o seu  prestígio e 
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reconhecimento profissional, autoestima, progressão na car-
reira e melhoria salarial, entre outros. 

É preciso ter a clareza que o elenco de padrões de 
desempenhos de referência nacional (perfis profissionais) 
estabelecidos para a categoria docente pouco dão conta 
da complexidade, variedade, historicidade e natureza do 
trabalho de professor, por isso tais padrões podem ser en-
tendidos como fruto de uma seleção arbitrária daquilo que, 
em determinados contextos e sociedades, julga-se o mais ade-
quado para regular e monitorar a profissão docente e definir 
o que seja “um docente de desempenho excelente” ou um 
docente de qualidade, que na ótica do legislador seria aque-
le que não só alcançaria todos os objetivos propostos como 
também os ultrapassaria, gerando impacto positivo no ser-
viço prestado. Tal conduta do professor demonstraria não só 
possuir competências a um nível mais elevado como também 
o levar a pensar e a comportar-se à imagem de um ideal de 
professor, legitimando o grau máximo do saber e do poder, 
portanto, da excelência. Assim, há de se destacar que tais 
padrões, embora partam de uma definição do que é ser um 
docente de desempenho excelente na ótica do governo, reve-
lam uma expectativa/previsão de trabalho padronizada em 
que os docentes devam corresponder, os quais são limitados, 
redutores, a-históricos, pois não há como aplicá-los de forma 
universal em cenários escolares tão diversos, singulares e 
conflituosos, desconsiderando o projeto educativo da escola, 
o entorno em que se insere e seus sujeitos. 

A investigação no campo da avaliação docente chama a 
atenção, como adverte Flores (2010), de que esta encontra-se 
associada a determinadas visões de ensino e de professor e ao 
modo como estas são traduzidas em padrões, critérios e indi-
cadores de avaliação. Inevitavelmente, e como acontece em 
tantos outros países, os perfis profissionais exigidos na ADD 
em Portugal revelam que a concepção que subjaz a essa ava-
liação diz respeito à comparação de conhecimentos, destre-
zas, atitudes e responsabilidades a um ideal de professor, que 
na ótica do legislador, seria a de um  docente de  desempenho 
excelente, ou a do professor necessário para  intervir posi-
tivamente na realidade portuguesa. Validar competências, 
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regular a prática docente, avaliar o desempenho profissional 
são mecanismos de que o Estado lança mão para distinguir 
desempenhos, diferenciar méritos e discriminar qualidade 
(de forma positiva ou negativa) daqueles professores que 
demonstrem um maior nível de excelência,  compromisso, 
responsabilidade, eficiência e eficácia em  situação de profis-
sionalidade, embora pouco se tenha fiabilidade de que essa 
avaliação vai, de fato, converter-se em  melhoria da prática 
docente, do ensino e das aprendizagens dos alunos. Esse ain-
da é o grande desafio da ADD em Portugal. Nesse sentido, 
podemos afirmar:

•	 o elenco de padrões de desempenho docente não 
tem como prever determinadas circunstâncias pos-
síveis em que o trabalho do professor se realiza e 
por ele é avaliado; 

•	 pergunta-se se faz sentido padrões de desempenho 
docente de referência nacional, aplicável de forma 
universal a todos os professores, se a realidade edu-
cativa vivida em cada escola é contextual, histórica 
e singular, o que faz com que o trabalho docente 
oscile mediante a ela;

•	 os padrões de desempenho docente podem ser 
 interpretados como uma forma de controle, regula-
ção e monitoramento nacional da profissão docente 
pelo estado;

•	 a avaliação docente, baseada em padrões de desem-
penho, não pode garantir e nem assegurar que se 
produza um tipo de resultado positivo (ou não) jun-
to aos professores em termos de melhoria de suas 
práticas e da aprendizagem dos alunos.

Em síntese, a ADD é complexa, pois transita em um 
campo de subjetividades e concepções cujas práticas em 
Portugal têm revelado seus dissensos e conflitos, todavia 
é possível, e, sobretudo, desejável, quando é orientada por 
princípios avaliativos de natureza educativa, e não seletiva. 
A análise dos PDD como referência para a ADD em Portugal 
revela que há uma teoria educacional em causa, embora não 
esteja lá claramente explicitada, que orienta a  efetivação de 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 64-93, abr./ago. 2013.     91

um  trabalho docente numa perspectiva de competências 
cuja  referência máxima é o grau de excelência que pode 
ser alcançado pelo professor. Isso implica considerar em 
uma dada teoria educacional quais as finalidades do en-
sino, da escola, da sociedade e do homem que o projeto 
educacional pretende desenvolver. Entender quais projetos 
 educacionais estão na ordem do dia no cenário português, 
identificando suas contribuições para uma sociedade mais 
justa e igualitária, nos ajudaria melhor a construir ou fazer 
opções por projetos educacionais que  visem a tais objeti-
vos. Assim, questiona-se: que formação e profissionalização 
se esperam para o professor português nesse contexto de 
profundas mudanças na base produtiva do país?
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FORMAÇÃO DOCENTE: 
REFLEXÕES DE ALUNOS 
DE PEDAGOGIA NO 
PROGRAMA BOLSA 
ALFABETIZAÇÃO1

ANA SÍLVIA MOÇO APArÍCIO

RESUMO
Este artigo tem como objetivo apresentar e discutir os principais 
resultados de uma pesquisa que buscou compreender o processo 
de formação docente de alunos de Pedagogia participantes do 
Programa Bolsa Alfabetização. Para tal, buscou-se analisar como 
esses alunos reconfiguram o agir do professor-regente nos/pelos 
relatos reflexivos que eles produzem no âmbito do programa. 
Os pressupostos teórico-metodológicos que orientam as  análises 
são do interacionismo sociodiscursivo. Os resultados apontam a 
necessidade de ampliação da formação do alfabetizador para 
os estudos de didática das línguas, que aborda a análise das 
práticas de sala de aula privilegiando as formas de adequação 
do ensino às capacidades dos alunos, às interações, às tarefas 
realizadas, aos objetos efetivamente ensinados na aula, e às 
ferramentas/instrumentos de ensino. 

PALAVRAS-CHAVE FOrMAÇÃO DE PrOFESSOrES • 
ALFABETIZAÇÃO • PrÁTICA DE ENSINO.

1 Este trabalho é resultado de uma 
pesquisa de estágio 

pós-doutoral realizado na 
Fundação Carlos Chagas.

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN
Este artículo tiene como objeto presentar y discutir los principales 
resultados de una pesquisa que trató comprender el proceso de 
formación docente de alumnos de Pedagogía participantes del 
Programa Bolsa Alfabetização. Para eso, se trató analizar como eses 
alumnos (re)constituyen el actuar del profesor-regente en los/por los 
relatos reflexivos que ellos producen en el ámbito del Programa. Los 
presupuestos teórico-metodológicos que orientan el análisis son de la 
Interacción Socio-discursiva. Los resultados del análisis demuestran la 
necesidad de ampliación de la formación del  alfabetizador hacia los 
estudios de la didáctica de las lenguas, que aborda la análisis de las 
prácticas del Aula de Clase, privilegiando las formas de adecuación 
de la enseñanza a las capacidades de los alumnos, a las interacciones, 
a las tareas realizadas, a los objetos efectivamente enseñados en la 
clase, a las herramientas/instrumentos de enseñanza.

PALABRAS-CLAVE FOrMACIÓN DE PrOFESOrES • 
ALFABETIZACIÓN • PrÁCTICA EDUCATIVA. 

ABSTRACT
This article aims to present and discuss the main results of a 
survey that sought to understand the teacher training process of 
Pedagogy students who participate in the Bolsa Alfabetização 
Program. In order to achieve this goal, we analyzed how 
these students reconfigure the teacher’s acting by means of 
the reflexive reports they produce under the Program. The 
theoretical-methodological assumptions that guide the analyses 
are based on Socio-Discursive Interactionism. The results 
indicate the need to expand the literacy teacher’s training 
toward studies of language teaching which deal with the 
analysis of classroom practices that emphasize ways of making 
teaching appropriate to students’ abilities, interactions, tasks 
performed, objects effectively taught in the classroom, and also 
to the teaching tools.

KEYWORDS TEAChEr EDUCATION • LITErACY • 
EDUCATIONAL PrACTICE.
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INTRODUÇÃO
Neste artigo, apresentamos e discutimos os principais resul-
tados de uma pesquisa em que buscamos compreender mais 
detalhadamente o processo de formação docente de alunos 
de Pedagogia, da Universidade Municipal de São Caetano do 
Sul (USCS), participantes do Programa Bolsa Alfabetização 
implantado pelo governo do Estado de São Paulo. 

Em linhas gerais, o Bolsa Alfabetização é um programa 
que, por uma parceria entre a Secretaria da Educação do 
 Estado de São Paulo (SEE-SP) e a Fundação para o Desenvolvi-
mento da Educação (FDE) e Instituições de Ensino Superior2 
(IES), oferece oportunidades a universitários, que  frequentam 
cursos de Pedagogia ou Letras, de vivenciar, com professores 
da rede pública estadual, em sistema de colaboração, a práti-
ca de uma escola real,  objetivando a ampliar o significado da 
teoria estudada no âmbito acadêmico.

Desse modo, a tarefa dos universitários participantes do 
programa, denominados “alunos-pesquisadores”,3 é auxiliar 
os professores-regentes de 2º ano (antiga 1ª série) a realizarem 
a alfabetização e, além disso, transformar a experiência em 

2 Firmada a parceria, a SEE repassa 
às IESs os recursos necessários ao 
atendimento das despesas com a 

concessão de bolsas-auxílio aos 
alunos participantes do programa.

3 Neste trabalho chamaremos 
de alunos-bolsistas, para evitar 

confusões terminológicas. 
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temário de análise e discussão na IES, onde são acompanha-
dos e orientados por um professor orientador, com vistas a 
desempenharem com sucesso o trabalho de alfabetização e 
desenvolverem trabalhos de pesquisa sobre temas relaciona-
dos à alfabetização. A esse professor orientador, indicado pela 
IES, cabe realizar encontros semanais com os alunos-bolsis-
tas (AB), visando orientar, discutir e refletir sobre o trabalho 
desses nas escolas. Uma das propostas da Equipe da SEE/FDE 
aos professores orientadores, para o acompanhamento desse 
trabalho, é que motivem e orientem os ABs a registrarem dia-
riamente as observações e intervenções realizadas na sala de 
aula em que atuam, considerando-se que a produção e análise 
dos registros escritos é um importante recurso de formação 
profissional e de desenvolvimento pessoal. 

Nesse contexto, o envolvimento demonstrado pelos 
ABs da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, com 
relação às experiências vivenciadas nas salas de aula em que 
atuam, chamaram-nos a atenção e nos levaram a refletir so-
bre a possibilidade de construção de um diálogo diferente, 
provocado pelo Bolsa Alfabetização, entre a  instituição de 
formação docente e a instituição escolar. Diferente, sobre-
tudo, em comparação à assimetria do diálogo entre essas 
 mesmas instâncias, tradicionalmente instaurado pelo Está-
gio Supervisionado dos cursos de formação de professores. 

Ao tomar a escola como palco central da formação inicial, 
da formação continuada e da prática de sala de aula, o Bol-
sa Alfabetização tende a instaurar um espaço real em que as 
questões da educação possam ser discutidas colaborativamen-
te pela universidade e pela escola, permitindo a  construção de 
novas formas de interação no processo de formação docente, 
inclusive com a participação de novos papéis e atores nesse 
processo, tais como: o professor-regente, o aluno-bolsista, o 
professor orientador. 

Foram, então, essas reflexões que nos instigaram a 
realizar uma pesquisa que teve como foco o processo de 
formação dos ABs e, como objeto de análise, os relatos 
reflexivos desses alunos, oriundos de suas observações, 
indagações, intervenções, realizadas na sala de aula de 
alfabetização em que atuam com o professor-regente. 
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Estamos considerando “relato reflexivo” como um gê-
nero textual de cunho autobiográfico que, de acordo com 
Signorini (2006), incorpora as duas funções principais que 
têm sido atribuídas a relatos de experiência pessoais escri-
tos por professores em contextos de interlocução orientada 
para atuação no ensino – interlocução essa realizada com 
os seus pares e/ou com o professor formador. Nos termos 
da autora,

A primeira dessas funções é a de dar voz ao professor 

 enquanto profissional. Através do “relato reflexivo”, são 

desencadeados processos de articulação e legitimação de 

posições, papéis e identidades autorreferenciadas, ou seja, 

construídas pelo narrador/autor para si mesmo. A segunda 

função é a de, através da interlocução mediada pela escri-

ta, criar mecanismos e espaços de reflexão sobre teorias e 

práticas que constituem os modos individuais e coletivos 

de compreensão e de produção/reprodução desse campo 

de trabalho, bem como das identidades profissionais, indi-

viduais e de grupo. (SIGNORINI, 2006, p. 55)

Nesse sentido, consideramos que os relatos reflexivos 
produzidos por ABs do Programa Bolsa Alfabetização cons-
tituem um importante objeto para estudo, uma vez que, 
ao possibilitar a esses alunos refletir na/pela escrita sobre 
as práticas docentes observadas, as suas próprias ações e 
práticas, trazem indícios de como estão compreendendo es-
sas práticas e constituindo-se professores. Assim, na análise 
que realizamos, buscamos evidenciar e compreender como 
os ABs “(re)configuram”4 o agir do professor-regente nos/
pelos relatos reflexivos que produzem no âmbito do Bolsa 
Alfabetização. Com isso, como veremos mais adiante, foi 
possível desenvolver algumas reflexões sobre a formação 
docente dos licenciandos em Pedagogia participantes desse 
programa, como também sobre a formação de professores  
em geral.

Neste artigo, apresentamos, primeiramente, os pressu-
postos e características gerais do programa, com um breve 
histórico de sua operacionalização na USCS. A seguir, explici-
tamos os aportes teórico-metodológicos que  fundamentaram 

4 Neste estudo, utilizo os termos 
“(re)configurar” e “(re)configuração”, 

com base em Bronckart (2008, 
p. 35,), no sentido de que dizer o 

mundo é uma constante atividade 
de configuração e refiguração. 

Assim, para Bronckart, “qualquer 
texto, qualquer que seja seu gênero 

ou seu tipo, seja oral ou escrito, 
pode contribuir no processo de 

reconfiguração do agir humano”. 
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nossa pesquisa, apontando as categorias de análise dos da-
dos. No final, apresentamos os resultados das análises e as 
conclusões do estudo.

PROGRAMA BOLSA ALFABETIZAÇÃO: 
PRESSUPOSTOS E CARACTERÍSTICAS GERAIS
O Projeto Escola Pública e Universidade na Alfabetização – 
conhecido como Programa Bolsa Alfabetização – foi inicial-
mente implantado pela Secretaria Municipal de Educação de 
São Paulo, em 2006. Em 2007 foi incorporado pela SEE-SP 
integrando o Programa Ler e Escrever, cujo objetivo é alfabe-
tizar todas as crianças com até oito anos de idade das escolas 
estaduais, ou seja, até o final do 3° ano do Ensino Fundamen-
tal, bem como garantir recuperação da aprendizagem de lei-
tura e escrita aos alunos das demais séries que compõem os 
anos iniciais do Ensino Fundamental (4º e 5º anos).

O Ler e Escrever engloba um conjunto de linhas de 
ação articuladas que inclui formação, acompanhamento, 
 elaboração e distribuição de materiais pedagógicos e outros 
subsídios, constituindo, dessa forma, uma política pública 
para as séries iniciais do Ensino Fundamental que busca pro-
mover a melhoria do ensino em toda a rede estadual. 

Considerando que a formação inicial dos professores 
não tem contemplado adequadamente a didática da alfabeti-
zação e, também, não, outros conhecimentos sobre a prática 
(GATTI et al. 2008; GATTI; NUNES, 2009), e se somando ao fato 
de que o grande número de alunos por sala de aula (geral-
mente em torno de 40) dificulta o trabalho individualizado 
do professor-regente, sobretudo, com as crianças que apre-
sentam maiores dificuldades no processo de alfabetização, 
é que a SEE-SP, em parceria com a FDE, estruturou o Progra-
ma Bolsa Alfabetização. Assim, o propósito principal desse 
programa é o de trazer à tona, em parceria com as IES en-
volvidas, questões que envolvem a didática da alfabetização, 
tendo como referência a prática educativa real da sala de 
aula, na busca de constituição/construção de conteúdos mais 
adequados para a formação inicial de professores. 
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Assim, o Bolsa Alfabetização intenciona aprimorar a for-
mação inicial dos estudantes dos cursos de Pedagogia e de 
Letras, possibilitando-lhes atuar, diariamente, com os pro-
fessores alfabetizadores da rede pública de ensino, tendo 
maior conhecimento dessa realidade e, consequentemente, 
contribuir para que todos os alunos do 2º ano ou de classes 
do mesmo ciclo, voltadas à recuperação da aprendizagem 
como as classes de Projeto Intensivo no Ciclo (PIC),) sejam 
capazes de ler e escrever convencionalmente. Além disso, 
espera-se que as IES comprometam-se com a causa do ensino 
público, buscando estabelecer uma ponte importante entre 
o ambiente acadêmico e a prática em sala de aula, por uma 
interação permanente do AB com o professor-regente e com 
o professor orientador da IES. Como ressalta Telma Weisz, o 
Programa Ler e Escrever,

[...] diferentemente dos anteriores, foi oficialmente assu-

mido como política pública desde o seu início. Isto é, não 

era mais um grupo de educadores que se dispunha a, vo-

luntariamente, fazer a diferença. Houve, por exemplo, a 

necessidade de mudar normas e legislação para  garantir 

as condições de funcionamento minimamente necessá-

rias. Só uma política pública poderia produzir material 

 didático impresso (a tradição no Brasil é o Estado comprar 

 material didático das editoras privadas para distribuir gra-

tuitamente) para professores e alunos, tanto os das escolas 

 estaduais como os das escolas municipais que se integra-

ram ao Programa. E, como cabe a uma política pública, o 

Ler e Escrever não está focado na formação em serviço 

dos professores individualmente, mas foi pensado como 

um conjunto de ações cujo objetivo é fazer avançar a qua-

lidade do ensino oferecido em cada escola. (2010, p. 21)

Com relação ao embasamento teórico, no entanto, o 
Programa Ler e Escrever e o Bolsa Alfabetização mantêm a 
orientação construtivista de alfabetização, assumida há pelo 
menos 25 anos pelo Estado de São Paulo, embasada nas con-
tribuições teóricas e metodológicas, inicialmente publicadas 
em  Psicogênese da língua escrita (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985), 
amplamente divulgadas e recomendadas aos professores. 
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Nessa obra, amparadas nas ideias de Piaget sobre a cons-
trução do conhecimento, as autoras demonstram como a 
 criança constrói diferentes hipóteses acerca da escrita, antes 
de chegar a compreender a base do sistema alfabético. 

Com essa premissa, o Programa Bolsa Alfabetização ali-
nha as concepções de língua, de alfabetização e letramento, 
de ensino e aprendizagem da leitura e escrita, assumindo a 
ideia de que alfabetizar significa muito mais do que ensinar 
a  codificar e decodificar textos simples e, por isso, estar alfa-
betizado significa saber usar, de modo autônomo, os  recursos 
da sua própria língua nas diferentes situações.

Considerando que as crianças refletem sobre a escrita e 
desenvolvem complexas hipóteses para explicar as regulari-
dades do sistema, as orientações do programa salientam que 
os conhecimentos construídos pelas crianças não surgem es-
pontaneamente, é preciso que lhes sejam dadas, nas diversas 
situações de leitura e escrita, oportunidades de refletirem so-
bre o sistema de escrita. Dessa forma, a escola e, sobretudo, o 
professor são responsáveis por inserir os alunos no universo 
da cultura escrita, ressaltando ser necessário, para o sucesso 
na alfabetização, ter uma rotina de leitura e de escrita na es-
cola, assim como, realizar projetos e sequências didáticas que 
levem os alunos a refletir não apenas sobre o funcionamento 
do sistema de escrita, mas sobre os usos e funções da língua. 

No que se refere ao processo de formação docente, a 
grande inovação do programa, está, a nosso ver, na adoção da 
investigação didática que busca instigar os ABs a observarem 
mais atentamente as situações de ensino e aprendizagem que 
vivenciam e a refletirem sobre como as práticas pedagógicas 
de alfabetização podem ser mediadas por conhecimentos so-
bre a didática da língua, em funcionamento em contextos 
reais de sala de aula.

De acordo com Lerner (2002), a pesquisa didática elege 
as práticas de sala de aula como objeto de análise, conside-
rando as situações de classe, as diferentes formas de registros 
sobre essas situações e as discussões feitas sobre esses regis-
tros com os professores envolvidos, transformando tudo em 
ferramentas essenciais para se construir e divulgar conheci-
mentos próprios da área e para ela. 



102     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 94-130, abr./ago. 2013.

Essa perspectiva de adotar como objeto de análise a pró-
pria prática do professor é defendida por Lerner (2002) com 
base na ideia de que, para a inovação/mudança de práticas 
em sala de aula, não basta somente a capacitação dos profes-
sores. Nos termos da autora: 

Reconhecer que a capacitação não é condição suficiente 

para a mudança na proposta didática porque ela não depen-

de só das vontades individuais dos professores – por melhor 

capacitados que estejam – significa aceitar que, além de con-

tinuar com os esforços de capacitação, será necessário es-

tudar os mecanismos ou fenômenos que ocorrem na escola 

e impedem que todas as crianças se apropriem dessas prá-

ticas sociais que são a leitura e a escrita [...] Ao conhecê-los, 

se tornará possível vislumbrar formas de controlar sua ação, 

assim como precisar algumas questões relativas à mudança 

curricular e institucional. (LERNER, 2002, p. 33)

É, pois, nesse sentido, que a autora aponta a necessi-
dade de investigações didáticas específicas, como na área 
da leitura e da escrita, para que se produzam conhecimen-
tos resolvendo problemas específicos da área, de tal modo 
que a didática da leitura e da escrita deixe de ser matéria 
“opinável” para constituir um corpo de conhecimentos de 
reconhecida validade. Pois, de acordo com Lerner (2002), o 
conhecimento didático de língua materna, por exemplo, 
não pode ser deduzido simplesmente das contribuições da 
psicologia ou da linguística. “É necessário realizar investiga-
ções didáticas que permitam estudar e validar as situações 
de aprendizagem que propomos, aperfeiçoar as interven-
ções de ensino, apresentar problemas novos que só se fazem 
presentes na sala de aula” (LERNER, 2002). 

Assumindo essa abordagem para nortear o processo de 
formação dos ABs, o Programa Bolsa Alfabetização busca 
envolvê-los com os problemas próprios das ações didáticas 
na  alfabetização. Para isso, a orientação é que os ABs parti-
cipem do cotidiano do processo de alfabetização de crianças, 
observando e atuando  com os alunos, e  a devida orientação 
do professor-regente e supervisão do professor  orientador, 
 produzindo registros escritos e/ou audiogravados das  situações 
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observadas/vivenciadas nesse contexto. Registros esses que de-
vem servir para orientar o olhar investigativo do AB, bem como 
o foco da investigação didática a ser realizada, mediante a sele-
ção de um, dentre os quatro temas propostos: Rotina de leitura 
e de escrita; Leitura feita pelo professor; Produção oral com des-
tino escrito; Cópia e ditado (ressignificação da cópia).

Os conteúdos e metodologias relativos a esses temas 
 devem ser sistematicamente trabalhados e estudados nos 
encontros de formação da IES, ao longo do ano, conforme o 
Plano de Trabalho aprovado pela FDE. 

O PROGRAMA BOLSA ALFABETIZAÇÃO NA USCS
Na USCS, o Bolsa Alfabetização teve início em agosto de 2008, 
quando foi firmado o primeiro convênio desta IES com a SEE/
FDE5, mediante aprovação do Plano de Trabalho elaborado 
pelo Curso de Pedagogia. Nesse ano, o programa contou com 
a participação de aproximadamente 30 ABs. De 2009 até o 
 primeiro semestre de 2012, o número de participantes do pro-
grama tem-se mantido em aproximadamente 50 ABs por ano. 
Desde o início do programa na USCS, os ABs atuam em classes 
de 2º ano ou em classes de PIC, de escolas das Diretorias de En-
sino de Santo André, Mauá e Diadema, e das Diretorias de São 
Paulo que se avizinham a São Caetano do Sul: Leste 4, Leste 5 e 
Centro Sul. Nesse período de quatro anos, aproximadamente 
200 alunos da pedagogia da USCS já participaram, pelo menos 
durante um semestre, do Bolsa Alfabetização. 

Para a formação, orientação e acompanhamento desses 
alunos, a USCS designou em 2008, permanecendo até hoje, 
duas professoras do Curso de Pedagogia, sendo eu uma 
delas,6 por lecionar as disciplinas fundamentos e metodo-
logia da alfabetização e metodologia e prática do ensino 
de  língua portuguesa no referido curso; disciplinas que evi-
dentemente tratam, entre outros aspectos, dos processos 
de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita durante o 
período de alfabetização. 

Um procedimento que adotamos, nesse processo de for-
mação – que merece ser mais detalhado aqui em razão de 

5 O contrato tem a duração de 
um ano, por isso, a cada ano, a IES 
tem de apresentar um novo Plano 
de Trabalho para ser avaliado, com 
a devida documentação. Sendo 
aprovado, firma-se novo contrato. 

6 A outra professora designada para 
a função de professor orientador é 
responsável pelas disciplinas didática 
e prática de ensino, didática para 
Educação Infantil e didática para 
o Ensino Fundamental, tendo em 
vista que essas disciplinas abordam 
questões relacionadas ao ensino e à 
aprendizagem na alfabetização.
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 melhor esclarecer o contexto de produção do nosso  objeto de 
pesquisa – é a orientação ao AB para a produção sistemática 
dos relatos reflexivos, em que expresse suas  observações, im-
pressões, experiências, indagações, conflitos, autorreflexões 
sobre o que observa e o que vivencia na classe de  alfabetização 
em que atua. Trata-se, portanto, de um texto de caráter mais 
subjetivo, em que se descreve não só os movimentos do mun-
do exterior como também do mundo interior, da consciência. 
Nesse tipo de escrita, o autor do texto deixa transparecer o seu 
pensamento na procura de explicações para suas observações, 
constituindo, assim, um lugar de reflexões sistemáticas, cons-
tantes, ou seja, um espaço em que o autor conversa consigo 
mesmo, anota questionamentos, opina sobre o processo de 
aprendizagem das crianças, sobre as intervenções do profes-
sor e possíveis encaminhamentos. 

É importante lembrar também que para a produção ini-
cial dos relatos reflexivos foram lidos e discutidos diferentes 
textos desse gênero, abordando temáticas variadas (relatos de 
licenciandos em formação, de professores-regentes, de profes-
sores em formação continuada, entre outros) e, assim, os ABs 
foram sendo estimulados a produzirem os próprios textos. 

É, portanto, considerando essas possibilidades, que 
elegemos os relatos reflexivos como objeto de discussão e 
análise na formação do AB na USCS, pois, acreditamos que, 
assim, possibilita-se construir uma relação mais consciente 
da prática com a teoria, uma vez que permite que o futuro 
professor tenha nas mãos o processo de fazer e o de apren-
der com o fazer. Como afirma Telma Weisz:

O ato de refletir por escrito possibilita a criação de um 

 espaço para que a reflexão sobre a prática ultrapasse a 

simples constatação. Escrever sobre alguma coisa faz com 

que se construa uma experiência de reflexão organizada, 

produzindo, para nós mesmos, um conhecimento mais 

aprofundado sobre a prática, sobre as nossas crenças, so-

bre o que sabemos e o que não sabemos. (2002, p. 129)

Cabe lembrar que os relatos reflexivos produzidos ao 
final de cada mês pelos ABs são entregues às professoras 
orientadoras, para a realização de devolutivas aos ABs e 
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também para que possamos (re)pensar nossas ações de for-
mação e (re)orientar a atuação desses alunos. Os relatos 
reflexivos também nos ajudam nas reflexões que apresen-
tamos nos relatórios pedagógicos trimestrais entregues à 
equipe da SEE/FDE gestora do programa.

Certamente, essas produções escritas dos ABs ainda permi-
tem muitas análises e interpretações. Uma das  possibilidades 
é a que procuramos realizar em nossa pesquisa, quando ana-
lisamos os relatos reflexivos produzidos pelos ABs da USCS, 
com o objetivo de compreender como, na/pela escrita, eles 
(re)configuram modos de agir do  professor-regente e, assim, 
vão se constituindo professores.

APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA
A reflexão na/sobre a prática passou a ser palavra de ordem 
não apenas nas ações de programas de formação inicial e 
continuada de professores, mas também como tema de mui-
tos estudos e pesquisas da área de formação docente. Na 
perspectiva de estudos que relacionam linguagem e traba-
lho educacional, realizados sobretudo no campo aplicado 
dos estudos da linguagem, essa reflexão é enriquecida pelas 
abordagens de análise das práticas de linguagem que emer-
gem nos contextos de ensino, abordagens essas que têm em 
comum uma concepção de  linguagem como atividade social, 
em que a interação é objeto básico e privilegiado para se 
chegar a conhecer a prática social (BAKHTIN, 1981). 

Dessa forma, o objeto de análise não é apenas o conteú-
do temático, mas também a própria linguagem, ou seja, as 
práticas de linguagem construídas em diferentes situações de 
ensino/aprendizagem, tais como as salientadas por Kleiman: 

[...] alunos e alunos-professores em formação nas suas 

interações com docentes universitários; professores em 

atuação na sala de aula, pondo em evidência seus pro-

cessos de formação; professores refletindo sobre suas 

práticas; professores interagindo com seus colegas no 

cotidiano escolar [...]. (2001, p. 21)
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Tendo isso em vista, para a análise dos relatos reflexivos, 
adotamos como referenciais teórico-metodológicos as con-
tribuições do interacionismo sociodiscursivo ( BRONCKART, 

1999, 2004, 2006, 2008; MACHADO, 2004, 2008, 2009, entre outros), 
que assumem o papel fundador da linguagem e do funciona-
mento da atividade discursiva no desenvolvimento humano, 
 enfatizando a dimensão interacional da linguagem e permi-
tindo analisar o conteúdo e as condições de produção dos 
enunciados: o que é dito e os modos de dizer.

Tais referenciais, além de dar suporte para a compreen-
são dos diferentes aspectos que compõem a profissão docente, 
fornecem uma visão clara da importância da linguagem ver-
bal no desenvolvimento e na interação humana, bem como 
um modelo de análise de texto que possibilita compreender a 
relação entre os textos e o agir docente no processo do desen-
volvimento humano e profissional.

O trabalho do professor em sala de aula é uma realida-
de social complexa, no sentido definido por Morin (1996), 
de um todo que comporta um emaranhado de ações, de in-
terações e de retroações. Na tentativa, então, de apreender, 
nos relatos reflexivos dos ABs, aspectos da formação des-
ses alunos, quando expostos ao trabalho de um professor  
(o professor-regente), consideramos necessário assumir uma 
concepção do trabalho de ensino que busca compreender a 
complexidade dessa tarefa, levando em conta as diversas di-
mensões que fazem parte do trabalho do professor, aliadas a 
uma abordagem discursiva. 

Para isso, adotamos também referenciais de abor-
dagens que compreendem o ensino como trabalho, 
 desenvolvidas no campo das ciências do trabalho, prin-
cipalmente em países francófonos e, mais recentemente, 
incorporadas por grupos de pesquisa no Brasil, que atuam 
no campo dos estudos da linguagem e/ou no campo da 
educação (MACHADO, 2004). São abordagens que concebem 
o trabalho como um tipo de agir humano, tendo o coletivo 
de trabalho sempre presente, mesmo in absentia, uma vez 
que há uma memória profissional onipresente; além dis-
so, o trabalho é situado em um dado contexto, estruturado 
por regras, convenções, culturas, havendo uma  interação 
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entre o trabalhador e o ambiente físico e social, mediado 
por instrumentos materiais ou simbólicos/discursivos. O 
trabalhador age, assim,  direta ou indiretamente, utilizan-
do artefatos/instrumentos, sobre o meio da atividade de 
trabalho, transformando-os e sendo transformado por ele 
(MUNIZ-OLIVEIRA, 2011).

Tendo em vista que nosso interesse era analisar textos 
descritivos/interpretativos/reflexivos (os relatos reflexivos) 
produzidos por observadores e participantes (os ABs) da ati-
vidade educacional, abordamos especificamente questões, 
na perspectiva do interacionismo sociodiscursivo (ISD), re-
ferentes ao agir humano e ao conjunto de procedimentos 
semânticos de análise de texto, buscando detectar as formas 
de agir construídas em um texto. 

Para o estudo do agir, Bronckart e seus seguidores 
 consideram dois níveis de análise: o contexto imediato e 
sócio-histórico da produção do texto; e o textual/discursivo. 
No nível de análise do contexto de produção, são levados 
em conta parâmetros físicos (o lugar físico do contexto de 
produção; quem é o emissor, o receptor; qual é o espaço-
-tempo da produção) e parâmetros sociossubjetivos, em que 
se levantam hipóteses para compreender o local social de 
onde fala/escreve o enunciador, para qual destinatário o 
texto foi provavelmente produzido, em qual local social ele 
foi produzido, quais os objetivos da interação e que efeitos 
o enunciador queria produzir no destinatário. 

No nível de análise textual/discursiva, são considera-
das três dimensões que compõem a arquitetura interna 
dos textos, denominada por Bronckart (1999) “folhado tex-
tual”: a organizacional, composta pela infraestrutura geral 
do texto; a enunciativa, constituída pelos mecanismos de 
 responsabilização enunciativa, isto é, as modalizações e as 
vozes presentes no texto; e a semântica, que permite identifi-
car elementos semânticos ou categorias do agir (BRONCKART; 

MACHADO, 2004). 
Como na análise que realizamos interessaram mais es-

pecificamente os procedimentos do nível organizacional e 
semântico, apresentamos aqui aspectos  relacionados a es-
ses dois níveis de análise, explicitando o sentido de alguns 
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 termos conceituais e categorias do agir  utilizados nas análises 
dos relatos reflexivos, tomando por base estudos de Bronc-
kart (2006); Bronckart e Machado (2004); Mazzillo (2006); 
 Barricelli (2007); Bueno (2007) e Muniz-Oliveira (2011), que 
buscam identificar o agir (re) configurado nos textos. 

No contexto do ISD, o termo “agir” designa generica-
mente qualquer forma de intervenção orientada no mundo, 
de um ou de vários seres humanos, os quais são nomeados 
como “actantes”, ou seja, qualquer pessoa ou instituição im-
plicada no agir. Por exemplo, podemos nos referir ao agir do 
professor-regente das classes de alfabetização, ao agir do AB, 
ao agir do aluno, podendo, portanto, ser actantes o profes-
sor-regente, o AB, os alunos, entre outros implicados no agir. 
Trabalhos dos autores citados têm evidenciado que, pela in-
terpretação do agir, é possível dar-lhe significação, dizendo 
ao outro o que fazemos, como fazemos e, ainda, analisar o 
agir de outro ou o nosso próprio agir.

Tendo em vista nossos objetivos, analisamos os  relatos 
reflexivos dos ABs com base em categorias identificadas 
por Mazzillo (2006) e Barricelli (2007) na interpretação do 
agir do professor em situações de ensino-aprendizagem e 
de formação docente. Os trabalhos dessas autoras eviden-
ciam que o professor aparece quase sempre na posição de 
sujeito das orações, seguido por um predicado. Ou seja, 
nessa situação, podemos dizer que o agir do professor 
é representado na linguagem por predicados que têm o 
professor como sujeito. Analisando esses predicados, as 
 autoras identificaram os seguintes modos de agir, os quais 
exemplificamos com trechos dos relatos reflexivos produ-
zidos pelos ABs:

Agir linguageiro: identificado nos predicados que  apresentam 
verbos de dizer (“explicar”, “perguntar”, “responder”, “di-
zer” etc.). Essa figura do agir foi distribuída em três grupos 
de agir que: 

a) implica uma ação imediata dos alunos. Por exem-
plo: “A professora pede que as crianças cantem  junto 
com ela”;

b) não implica uma resposta imediata. Por exemplo: “A 
professora explicou a atividades aos alunos”;
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c) está em relação ao agir dos alunos. Por exemplo: “Os 
alunos apresentaram dificuldades em realizar os proble-
mas e a professora explicou mais uma vez”.

Agir com instrumento/instrumental: identificado nos predicados 
que representam um agir verbalizado ou não do professor, 
com o uso de verbos que implicam a ideia de instrumento 
material como “pintar”, “colar”, “escrever”, “xerocar”, “im-
primir”; ou simbólico como “ler”, “separar”, “cantar”. Por 
exemplo: “A professora lê e os alunos respondem na folha”. 

Agir mental/cognitivo: identificados nos predicados que 
indicam uma atividade mental ou capacidade das 
professoras. Por exemplo: “A professora criou um dia 
especial para as crianças levarem os livros para casa 
(mental); A professora tem domínio da organização da 
sala” (capacidade).

Agir prescritivo: envolve as prescrições para o agir do 
professor, marcado pelas relações predicativas indire-
tas deônticas, que envolvem valores como obrigação, 
dever (“dever”, “ser preciso” etc.) e espistêmicas, que 
envolvem valores como verdade, probabilidade, certe-
za, crença (“poder”, “ser verdade” etc.). Por exemplo: 
“O professor deve programar sua prática a partir do uso 
do material 'Ler e Escrever', assim ele poderá ter uma 
visão mais social”.

Agir afetivo: implica um agir emocional que é marcado 
por verbos como “gostar”, “apreciar”, “adorar”, entre 
outros. Por exemplo: “O que mais me chama a atenção 
na professora é o carinho, a dedicação e o amor que ela sente 
pelos alunos."

Agir corporal: implica um agir físico, que é marcado por 
verbos como “abraçar”, “andar”, “circular”, “caminhar”, 
“dirigir-se a” etc., relacionado, portanto, a gestos e mo-
vimentos corporais. Por exemplo: “A professora da sala 
tem me dado liberdade para atuar dentro desse espaço. 
Posso caminhar por toda a sala a qualquer momento”.

Essas categorias permitem ao pesquisador evidenciar as 
(re)configurações que os observadores/participantes (alunos 
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em formação; professores em formação) possuem das ações dos 
professores em situação de trabalho, que modos de agir do pro-
fessor eles identificam em seus textos. Assim, utilizando essas 
categorias, buscamos identificar modos de agir do professor-
-regente (re)configurados pelo AB em seus relatos reflexivos. 

Explicitamos os referenciais teórico-metodológicos e 
as categorias utilizadas na análise dos dados da pesquisa. A 
 seguir trataremos dos procedimentos metodológicos e da 
análise propriamente dita dos relatos reflexivos.

DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA
Para a seleção dos relatos reflexivos que compõem o corpus da 
pesquisa, consideramos os que foram produzidos pelos alunos 
que participaram do Programa Bolsa Alfabetização na USCS 
desde o seu início (agosto 2008) até julho de 2011. A adoção 
desse critério de seleção deve-se ao fato de que, provavelmen-
te, os ABs que permanecem no programa por mais tempo, 
possam explicitar melhor suas observações/interpretações do 
trabalho que vivenciam nas classes de alfabetização. 

Seguindo esse critério, primeiramente, identificamos os 
alunos que permaneceram mais tempo no Programa7: 7 ABs. 
O passo seguinte foi separar os relatos produzidos por esses 
alunos entre agosto de 2008 e julho de 2011, obtendo 75 re-
latos ao todo. 

Para a organização do corpus, e considerando que os re-
latos selecionados foram produzidos ao longo de três anos, 
entre o segundo semestre de 2008 e o primeiro semestre de 
2011, optamos por trabalhar com os relatos reflexivos, organi-
zados em três períodos: textos produzidos no primeiro ano do 
Programa (Período 1); no segundo ano (Período 2) e no terceiro 
ano (Período 3). Tendo em vista os objetivos da pesquisa, sele-
cionamos, para a análise textual, 47 relatos produzidos pelos 
ABs no primeiro e no terceiro ano do programa.

Os 7 ABs produtores desses relatos são todos do sexo 
 feminino, com idade entre 19 e 25 anos, provenientes da 
escola pública, pertencentes à classe média baixa e habitan-
tes de regiões circunvizinhas da USCS. A maioria trabalhava 

7 Cabe lembrar que, durante 
todo esse tempo no programa, 

nem sempre o AB permaneceu na 
mesma escola ou com o mesmo 
professor-regente, pois, como o 

encaminhamento do AB é realizado 
anualmente, sempre ocorrem 

mudanças.
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como estagiárias, em escolas de Educação Infantil, no período 
 inverso ao que atuavam no Bolsa Alfabetização, e no perío-
do noturno frequentavam o Curso de Pedagogia. Todas elas 
tinham um bom desempenho no curso e eram assíduas. De 
modo geral, são alunas que apresentam um domínio linguís-
tico mediano, como poderá ser observado nos trechos dos 
 relatos. Para a análise dos relatos reflexivos, utilizamos os se-
guintes procedimentos metodológicos: 

1. Análise pré-textual: trata da situação de produção dos 
relatos reflexivos (o contexto físico e o contexto socios-
subjetivo).

2. Análise textual: trata do
a) do plano global dos conteúdos temáticos dos relatos 

reflexivos;
b) do nível semântico (semiologia do agir), que diz respei-

to à identificação:
•	dos actantes principais postos em cena nos/pelos 

textos relatos reflexivos (professor-regente, AB, 
alunos, pais etc.);

•	dos modos do agir do professor-regente (re)con-
figurados nos textos do AB, ou seja, dos modos 
de agir que os ABs atribuem ao professor-regente;

•	por meio dos adjetivos, substantivos, advér-
bios, avaliações/apreciações do AB sobre um 
 determinado modo de agir ou sobre elementos 
do trabalho docente na alfabetização.

A SITUAÇÃO DE PRODUÇÃO DOS RELATOS REFLEXIVOS
Ao assumir que os pré-construídos histórico-culturais 
 exercem influência no agir humano e profissional, sendo 
cristalizados e sedimentados socialmente (BRONCKART, 2008), 
é preciso considerar que as representações sobre a situação 
de produção que os ABs mobilizam para a produção dos rela-
tos  reflexivos. Para isso, levantamos algumas hipóteses sobre 
essa situação de produção, em relação aos elementos do con-
texto que podem influenciar o texto, tanto sobre o contexto 
físico (lugar de produção/momento de produção), quanto 
sobre o  contexto sociossubjetivo: instituição social, posição 
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social dos  interlocutores, relações de hierarquia ou poder 
 institucional dos interlocutores, efeitos desejados sobre os 
destinatários etc.

Dessa forma, para compreender o contexto de produção 
dos relatos reflexivos, é preciso também levar em conta ele-
mentos que possam ser considerados como pré-construídos 
no decorrer da história que contribui para a constituição do 
trabalho do AB. Já apresentamos alguns desses elementos na 
caracterização do programa de modo geral e de sua operacio-
nalização na USCS. Focalizamos, agora, mais especificamente, 
algumas hipóteses sobre a situação imediata de produção de 
linguagem, no que diz respeito aos elementos do contexto 
sociossubjetivo que podem ter influenciado na produção dos 
seus relatos reflexivos. 

Os relatos reflexivos são textos concebidos na esfera acadê-
mica, produzidos conforme os objetivos e orientações  passados 
nos encontros de formação na USCS. O AB sabe que os seus 
relatos são lidos apenas pelas professoras orientadoras, e que 
 servem de referência para as discussões nos encontros de for-
mação e para os nossos relatórios enviados à FDE,8 mas sabem 
também que as professoras não vão revelar publicamente/nomi-
nalmente o que um determinado AB relata. Com isso, é possível 
que os ABs tenham assumido, nos relatos, uma forma de escri-
ta bastante subjetiva, estabelecendo um contrato de confiança 
com o  destinatário, o que permite inferir que haja um alto grau 
de franqueza, pelos locutores (ABs), em relação ao discurso que 
produzem. Os destinatários-alvo dos relatos são, nesse caso, as 
professoras orientadoras, podendo figurar, para o AB, a posição 
tradicional do professor avaliador, que  valida a sua permanência 
no programa, como “bolsista” (no sentido financeiro  mesmo, 
ou seja, do aluno que necessita dessa bolsa para continuar no 
curso). Além disso, os ABs também são alunos dessas professo-
ras no Curso de Pedagogia, o que pode configurar a produção do 
relato como mais uma forma de avaliação de seu desempenho 
como “aluno da pedagogia” (futuro professor).

Outras posições que esses alunos podem assumir, na pro-
dução dos relatos, referem-se às funções que, comumente, 
são assumidas pelo AB: pesquisador/observador, avaliador, se-
gundo professor/professor auxiliar. Assumindo essas posições, 

8  A partir do segundo semestre de 
2010, quando iniciamos esta pesquisa, 

os ABs tomaram conhecimento de 
que seus relatos seriam objeto da 

pesquisa.
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é  possível hipotetizar que esse aluno vai procurar passar uma 
boa imagem de sua atuação, em uma produção escrita de “pes-
quisador” para “orientador” ou até mesmo de “professor” para 
“professor”. Nesse sentido, é possível que uma posição que esse 
aluno (o AB) tente apagar é a de “estagiário”, no sentido mais 
convencional do termo e da função. O que significa que o AB vai 
querer demonstrar que está desempenhando bem a sua função. 

Levantadas algumas hipóteses sobre a situação de produ-
ção dos relatos, apresentamos, a seguir, as análises de texto, 
conforme procedimentos explicitados.

PLANO GLOBAL DOS RELATOS REFLEXIVOS
Para explicitar o plano global dos relatos reflexivos, procura-
mos identificar como os temas são desenvolvidos nos textos, 
observando quais são mais focalizados ou apagados; como 
também as sequências textuais predominantes (narrativas, 
descritivas, argumentativas, expositivas etc.), entre outros as-
pectos que se referem à construção composicional dos relatos. 

Com base nessas observações, verificamos que os  relatos 
fazem referências às atividades de rotina das aulas realiza-
das pelo professor-regente: atividades de leitura feita pelo 
 professor, atividades de sondagem, ditados, produção escrita 
 compartilhada em que o professor é o escriba, entre outras 
características da alfabetização. Organizando-se, geralmente, 
com referência a essas atividades de rotina, os relatos se ini-
ciam, quase sempre, tratando da primeira atividade da rotina 
do professor-regente, ou então com uma ancoragem tempo-
ral, sobre o período de observação a que se refere o relato, 
como no exemplo a seguir:

Exemplo 1: (R3AP)

A professora inicia a aula todos os dias pela leitura, mas 

sem significado algum [...]

A narrativa é a sequência textual predominante nos rela-
tos, revelando não só as experiências particulares de cada AB, 
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mas também sua maneira de estruturar os componentes do 
relato. Contudo, para dar-lhe sentido, os autores dos relatos 
mobilizam seus sentimentos, impressões e conhecimentos, 
constituindo seus textos com a presença de diferentes se-
quências textuais (narração, argumentação, exposição, entre 
outros) e diversas vozes, tornando os relatos heterogêneos, 
complexos, uma verdadeira mistura de elementos, o que é ca-
racterístico do gênero, como se pode ver no exemplo a seguir:

Exemplo 2: (R1MA)

A professora foi ensinando aos poucos, todos os dias ensi-

nava uma letrinha diferente, passava na lousa com uma letra 

grande e pedia para as crianças observarem os movimentos que 

ela fazia para desenhar aquela letra. 

A professora acha que é muito cedo para ensinar a letra de mão, 

pois como ainda tem crianças que não são alfabéticas, vai acabar 

confundindo mais ainda a cabeça delas. Mas como as crianças e 

as próprias mães estavam insistindo ela ensinou. Agora tudo que 

é passado na lousa é escrito com a letra de mão, e as crianças são 

obrigadas a se virar.

Conclusão, uma boa parte da sala está acompanhando e fa-

zendo direitinho, mas as crianças que não conseguem estão cada 

vez mais perdidas, o caderno está ficando um relaxo e as lições 

estão ficando incompletas, pois não conseguem acompanhar o rit-

mo das outras crianças.

Como se pode observar, no primeiro parágrafo, a autora 
do relato apresenta uma sequência narrativa de fatos, utilizan-
do o pretérito imperfeito, distanciando-se do seu discurso, não 
se comprometendo, portanto, com o que é relatado. Já no se-
gundo parágrafo, ao comentar a justificativa da professora (“A 
professora acha que é muito cedo para ensinar a letra de mão... 
mas, como as crianças e as próprias mães estavam insistindo, 
ela ensinou”.), há maior engajamento da autora do relato com 
aquilo que enuncia, isto é, existe uma atenção maior do locu-
tor ao que é enunciado, criando um comprometimento com 
os interlocutores que estão diretamente envolvidos no discur-
so. No último parágrafo, assumindo uma posição mais pessoal 
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e  subjetiva, a autora do relato faz apreciações/avaliações ao 
 comentar as consequências do agir da professora no agir dos 
alunos, isto é, no processo de aprendizagem desses alunos.

Pode-se verificar, também, na maioria dos relatos, no 
início ou no final do texto, uma avaliação global sobre o que 
foi observado/vivenciado ao longo de um mês pelo AB, com 
apreciação positiva ou negativa do agir da professora, como 
no exemplo abaixo:

Exemplo 3: (R3AP3) – Trecho que aparece no final do relato

Minha professora [a professora-regente], uma senhora, real-

mente é apaixonada pelo que faz. Intercala seus  métodos, porém, 

o faz de forma consciente, pois aplica atividades diferentes diante 

das dificuldades que os alunos apresentam, sendo, assim, acaba 

por recorrer ao método tradicional devido a dificuldade do aluno.

Por outro lado, compreende que são crianças e que estão pas-

sando pelo processo de adaptação, principalmente por ser uma 

escola de período integral. Tendo em vista isso, procura sempre 

manter um ambiente alegre e “infantil”, decora a sala de acordo 

com o que está trabalhando, faz brincadeiras, e dá muito cari-

nho e atenção, demonstrando isso para os alunos mesmo quando 

brava ou chateada. Leva em consideração os conhecimentos de 

seus alunos, seus avanços e conquistas. Concluindo, ela torna o 

ambiente de aprendizagem divertido, prazeroso e “produtivo”. 

Outro aspecto típico dos relatos são as convicções ou dú-
vidas dos ABs que podem aparecer em diferentes espaços do 
texto: na introdução, no desenvolvimento ou na conclusão, 
fazem intercalações, perguntas, reticências que mostram suas 
certezas ou incertezas sobre o ensino e a aprendizagem na al-
fabetização. O exemplo a seguir evidencia essa característica.

Exemplo 4: (R1DA)

A professora pediu para que eu ficasse com cinco alunas 

em um canto da sala para trabalhar com o alfabeto, porque 

elas ainda não conheciam todas as letras. Posso dizer que me de-

sesperei e parei para pensar se isso era realmente o que eu queria. 
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Outro conteúdo temático recorrente nos relatos é a 
manifestação dos ABs quanto ao ganho de experiência e à 
 importância de sua participação no programa, como eviden-
cia o relato a seguir:

Exemplo 5: (R1MA)

Participar desse projeto está sendo maravilhoso, pois es-

tou podendo ver de perto o que acontece realmente em uma 

sala de aula, tanto as coisas boas como as coisas ruins. Além do 

prazer vivenciado a cada dia, podendo notar os progressos de 

cada aluno e o carinho em que demonstram ter com você, per-

cebo que de certa forma estou fazendo a diferença para aquelas 

crianças. 

Um fato que chama a atenção, com relação ao conteúdo 
temático dos relatos produzidos no primeiro ano de partici-
pação no programa (Período 1) e dos produzidos no terceiro 
ano (Período 3), é que, no início, os ABs fazem muitas refe-
rências às relações afetivas, tanto do professor-regente com 
as crianças e com o próprio AB, quanto deste com as crian-
ças, tema pouco frequente nos textos produzidos no Período 
3. Além disso, no Período 1, o agir do professor é o foco prin-
cipal das reflexões; já no Período 3 amplia-se a referência nos 
relatos ao agir dos alunos.

É importante ressaltar também que, embora os ABs 
tenham o compromisso de entregar os seus textos para as 
professoras orientadoras, quase não se observa nos relatos 
referência a esses interlocutores. Certamente, isso ocorre 
porque não há uma preocupação dessa ordem por parte dos 
ABs, o que, aliás, é uma característica, de modo mais amplo, 
do gênero relato reflexivo. 

Em síntese, o conteúdo temático dos relatos reflexivos 
selecionados para análise e, consequentemente, o seu pla-
no global, se relaciona às diferentes fases de uma aula de 
alfabetização, podendo ser representado, de modo geral, 
pela rotina das aulas do professor-regente, no que se refere 
à leitura e escrita, com descrição, comentários e avaliação 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 94-130, abr./ago. 2013.     117

pelo AB das atividades que ele considera relevante temati-
zar em seu relato, seja para uma apreciação positiva e/ou 
negativa. 

A seguir, tratamos da identificação dos actantes (protago-
nistas do agir) constantes  dos relatos reflexivos  selecionados 
para análise. 

OS ACTANTES POSTOS EM CENA 
NOS/PELOS RELATOS REFLEXIVOS
A partir da análise do plano global, procuramos  identificar 
os actantes postos em cena nos/pelos textos produzidos 
nos Períodos 1 e 3, para observar melhor se/como os ABs 
vão (re)construindo seu foco de observação das situa-
ções de ensino e aprendizagem vivenciadas ao longo da 
 participação no Programa Bolsa Alfabetização. Nessa iden-
tificação, por meio dos marcadores de pessoa, ainda bus-
camos detectar o estatuto individual ou coletivo atribuído 
ao agir do professor-regente (PR) e do AB, isto é, quando 
esses são postos em situação individual ou conjunta (PR 
e AB), ou PR e outro(s) professor(es). Na tabela 1 é apre-
sentado o número de ocorrências por actante nos relatos 
produzidos nos Períodos 1 e 3.
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TABELA 1 – Número de ocorrências por tipo de actante, identificados em 

relatos reflexivos nos Períodos 1 e 3

ACTANTES IDENTIFICADOS NOS 
RELATOS REFLEXIVOS

NúMERO DE OCORRêNCIAS 
TOTAL

Período 1 Período 3

Professor-regente 385 306 691

Aluno-pesquisador 92 164 256

Aluno(s)/criança(s) 130 208 338

Professor-regente e aluno-pesquisador 5 18 23

Professor-regente e outro(s) professor(es) 1 5 6

Pais dos alunos 3 8 11

Professoras orientadoras da USCS 0 2 2

Diretor/coordenador da escola 2 4 6

Diretoria de ensino/SEE/FDE 1 2 3

Professores da pedagogia da USCS 1 2 3

Fonte: Elaboração da autora.

Como se pode verificar na Tabela 1, no primeiro e tercei-
ro ano de participação no programa, o professor-regente é o 
 actante mais referenciado nos relatos (385 e 306 ocorrências 
respectivamente); embora no terceiro ano haja uma diminui-
ção das referências ao agir do professor-regente e um  aumento 
das referências às crianças (130 e 208 ocorrências respectiva-
mente). Com isso, pode-se justificar, a nosso ver, que a maior 
ocorrência do actante “professor” nos relatos deve-se à concep-
ção de ensino dos ABs estar centrada em “como se ensina” em 
detrimento de “como se aprende”. Por isso, inicialmente, o AB 
considera o agir dos alunos como secundário. Observa-se, con-
tudo, nos relatos produzidos no terceiro ano, uma elevação da 
referência ao actante “aluno” (208). O que pode indicar uma (re)
elaboração de concepções de ensino, com maior preocupação 
do AB de observar como as crianças aprendem. Vale lembrar 
que esse é um aspecto bastante debatido na formação dos ABs 
na USCS, a discussão sobre a análise dos registros de situações 
de sala de aula que vivenciam. Insistimos sempre que os ABs 
observem e reflitam não apenas sobre como o professor ensina, 
mas também e, principalmente, como os alunos constroem co-
nhecimentos sobre a língua no processo de alfabetização. 
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Outro dado relevante nesse levantamento refere-se à ocor-
rência do actante AB, que aumenta de 92 (no primeiro ano) 
para 164 (no terceiro ano), o que pode ser justificado pelo 
próprio processo de construção pelo licenciando de seu es-
paço na sala de aula, de sua função como AB. Inicialmente, 
ele atua mais como observador e, aos poucos,  assume algu-
mas tarefas em relação os alunos, ressaltando-se que essa é a 
orientação do próprio programa.  Obviamente, esse processo 
também depende da boa interação do professor-regente e do 
AB. Pode-se indicar que os professores-regentes, à medida 
que vão compreendendo melhor o papel do AB, passam a 
dar mais espaço para a atuação dele na sala de aula.

Os dados indicam, no entanto, que o actante AB apa-
rece, nos dois períodos, muito mais com o estatuto de um 
agir individual do que coletivo, em parceria com o profes-
sor-regente. Isso pode indicar que o AB atua na sala de aula 
separadamente do professor, com mais frequência do que 
em parceria. 

Conforme orientações do programa, cabe ao AB  assumir, 
gradativamente, de comum acordo com o professor-regente 
e com o professor-coordenador, algumas funções para auxi-
liar no planejamento e execução das atividades de sala de 
aula, sendo que crianças com maior grau de dificuldade 
não podem ficar sob a responsabilidade do AB, uma vez que 
esse ainda não possui  embasamento teórico-metodológico e 
amadurecimento profissional. Contudo, os relatos  reflexivos 
evidenciam que os ABs têm atuado individualmente (sozi-
nhos), sobretudo com os alunos que apresentam maiores 
 dificuldades no processo de alfabetização. 

Quanto aos outros actantes que aparecem nos  relatos, 
há algumas referências ao agir coletivo do professor-regente 
com outros professores da escola, principalmente em situa-
ções de atividades de projetos culturais da escola. Já quando 
aparece a direção e/ou coordenação da escola, assim como 
Diretoria de Ensino, FDE/SEE, a referência é, geralmente, em 
situações de reunião na escola. 

Quanto aos professores orientadores do Programa, as 
poucas vezes em que aparecem nos relatos, as referências 
são com relação ajuda/orientação desses professores para 
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a atuação do AB nas classes de alfabetização. No caso dos 
professores da Pedagogia, estes são referenciados quando 
o AB faz uma comparação, positiva ou negativa, com o que 
diz(em) o(s) professor(es) e o que o AB vivencia na escola. 

A seguir, trataremos dos modos de agir do professor-
-regente (re)configurados pelo AB nos/pelos relatos re-
flexivos. 

MODOS DO AGIR DO PROFESSOR-REGENTE 
(RE)CONFIGURADOS NOS/PELOS RELATOS REFLEXIVOS
Para a análise de como os ABs (re)configuram, em seus 
 relatos reflexivos, os modos de agir do professor-regente, fi-
zemos, primeiramente, um recorte, selecionando os relatos 
produzidos no Período 3, identificamos e quantificamos os 
modos de agir do professor-regente (re)configurados pelos 
ABs nesses textos. 

Os resultados desse primeiro levantamento ajudaram 
na seleção dos dados para a análise dos modos de agir de-
tectados mais recorrentes nos relatos reflexivos. Assim, 
investigamos com cuidado os textos selecionados para 
análise, buscando identificar nas referências ao agir do 
professor-regente, marcas linguístico-discursivas (modali-
zações, adjetivos, verbos, advérbios etc.) que evidenciem 
como os ABs interpretam e avaliam um determinado modo 
de agir do professor-regente. 

A seguir, a Tabela 2 que evidencia os modos de agir do 
professor, acompanhado de um exemplo, para melhor com-
preensão de cada modo, e o número de ocorrências.
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TABELA 2 – Número de ocorrências por modo de agir do professor-regente (re)configurado 
nos relatos reflexivos do Período 3

MODOS DE AGIR NúMERO DE 
OCORRêNCIAS UM EXEMPLO

Linguageiro 69 Ela [a professora] explicou para eles [alunos] por que a Marcela 
(personagem da história) é especial; porque ela é cega

Com instrumentos 
(materiais e/ou 
simbólicos)

146
Primeiro ela [a professora] mostra o desenho da letra na tabela, 
por exemplo, a letra “a”, logo após mostra para a classe como se 
faz o desenho da letra no modo cursivo

Cognitivo/capacidade 42 A professora não dava tempo para os alunos pensarem e fazerem 
com calma a atividade

Prescritivo 21 A professora segue uma rotina diária determinada pela direção 
da escola

Afetivo 23 Percebo que a professora gosta dos alunos, mas ao mesmo 
tempo está descontente com a escola e os métodos

Corporal/físico 05 Outro dia vi a professora pegar no braço de um aluno com força, 
provocando o choro

Fonte: Elaboração da autora.

Como pode ser observado, o maior número de ocorrên-
cias dos modos de agir do professor tematizados nos relatos 
refere-se ao “agir com instrumentos” (146 ocorrências). Por 
isso, é importante nos determos na análise dos segmentos 
que tematizam esse modo de agir do professor-regente.

As (re)configurações dos modos de agir com instrumen-
to envolvem a referência ao uso pelo professor-regente de 
instrumentos materiais e/ou simbólicos característicos do 
trabalho do alfabetizador, tais como a escrita, as letras, carta-
zes, alfabeto móvel, imagens, desenhos, objetos e materiais 
didáticos, livros infantis, materiais do Ler e Escrever, móveis 
da classe, entre os diversos artefatos que fazem parte desse 
coletivo de trabalho. Em suma, esse modo de agir mostra 
o caráter instrumental do trabalho do professor, como no  
exemplo na próxima página:
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Exemplo 6 (R3JA)

A professora organiza a sala de aula possibilitando aos alunos 

as consultas espontâneas, há o alfabeto com ilustrações, numerais e um 

cartaz com o nome das crianças, cantos onde as crianças dispõem 

de livros de histórias para levar pra casa e, nesse mesmo local, são 

guardados os livros didáticos que as crianças utilizam em sala. As-

sim, o espaço da própria sala de aula oferece incentivos à leitu-

ra. [...] Com as observações acima citadas verifica-se o esforço da 

 professora para que os alunos tornem-se excelentes escritores e 

leitores capazes de interagirem adequadamente nas funções so-

ciais das duas práticas (leitura e escrita). 

Esse destaque para o agir instrumental do trabalho do 
professor-regente sinaliza também que o AB atenta para as 
formas de apropriação, pela professora, dos instrumentos 
mediadores do trabalho prescrito pelas orientações/propos-
tas curriculares de alfabetização – divulgadas pela SEE/FDE, 
Programa Ler e Escrever, Diretoria de Ensino, Coordenação 
da escola etc. –, para atender ao objetivo principal que é en-
sinar as crianças a ler e a escrever. São esses instrumentos: 
livros de histórias, livros didáticos, alfabeto, cartazes, textos 
de diversos gêneros, figuras, parlendas, cruzadinhas, listas, 
músicas etc.

Interessante observar ainda que os ABs, ao focalizarem 
os modos de agir com instrumento, fazem mais comentários 
apreciativos – positivos e/ou negativos – a respeito dos modos 
de agir do professor-regente. Como se pode ver no Exemplo 
6, há uma descrição do agir com instrumentos da professo-
ra, acompanhada de uma interpretação e avaliação pelo AB 
desse agir. Além disso, constatamos que esses comentários 
apreciativos são mais recorrentes ainda quando os ABs se re-
ferem à atividade de leitura feita pelo professor. O interesse 
por essa atividade também é evidenciado quando, dentre os 
temas que o Bolsa Alfabetização propõe para a realização da 
investigação didática, “leitura feita pelo  professor” é o mais 
abordado pelos ABs da USCS em seus trabalhos. Uma expli-
cação para isso pode ser o fato de essa leitura, assim como 
os diferentes procedimentos para realizá-la, é uma prática 
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 bastante valorizada, utilizada e discutida na Educação Infan-
til, em que a maioria desses ABs já atua, inclusive realizando 
a leitura para as crianças. 

No quadro a seguir, interpretações do AB do agir ins-
trumental do professor-regente na atividade de leitura feita 
pelo professor, em dois trechos: um com apreciação positiva 
e outro com negativa. 

Os dados do quadro sinalizam que há uma compreensão, 
por parte do AB, de que a leitura envolve emoção,  interesse, o 
que pode ser despertado pela qualidade do texto a ser lido, pela 
familiaridade com o tema/assunto do texto, pelo contexto do mo-
mento da leitura. Essas são, pois, concepções mobilizadas pelos 
ABs, sob as formas pelas quais (re)configuram os modos de agir 

QUADrO 1 – Interpretações/avaliações dos modos de agir do professor-regente em atividades 

de leitura feita pelo professor

TRECHO DO RELATO

ELEMENTOS LINGUÍSTICO-
DISCURSIVOS DA 
INTERPRETAÇÃO/ 
AVALIAÇÃO DO AB

NATUREZA 
DA 

APRECIAÇÃO 

CRITÉRIOS/ 
JUSTIFICATIVAS

A professora faz a leitura do gênero bilhete, 
com um assunto que era algo de grande 
interesse das crianças, o sumiço da vassoura 
da sala, conhecida por eles como uma bruxa, 
o que criou muitas expectativas nos alunos, 
que ao final quiseram comentar. Podemos ver 
através desse relato que a professora além 
de trazer uma leitura de bilhete escrito por 
alguém conhecido, usou de um assunto que 
também trazia muito entusiasmo aos alunos, 
por ser um fato que realmente aconteceu 
(sumiço da vassoura), o que contribui 
chamando a atenção dos alunos que ficaram 
prestativos na hora da leitura, e com certeza 
conseguiram prestar mais atenção nas 
características desse gênero. (R3AL)

- grande interesse;
- entusiasmo;
- criou muitas expectativas;
- além de [...] usou também;
- alguém conhecido;
- muito entusiasmo;
- fato que realmente aconteceu;
- contribui;
- chamando a atenção;
- prestativos na hora da leitura;
- prestar atenção nas 
características do gênero.

Positiva

- a escolha do texto a 
ser lido pelo professor;
- texto com 
proximidade da 
realidade dos alunos;
- efeitos da leitura nos 
alunos;
- ensino/aprendizagem 
das características 
do gênero do texto a 
ser lido.

A professora começou a aula fazendo a 
leitura da “Cinderela”, no mesmo ambiente 
rotineiro, chamando atenção dos alunos a 
todo o momento. Parou no meio da história 
pretendendo continuar no dia seguinte. 
Depois retomou os pontos principais com 
as crianças, solicitando para que as mesmas 
contassem. 
Após a leitura, a professora e as duplas 
trabalharam normalmente. A professora 
escolheu a história a olho, não sabia e nem 
lembrava as histórias que já haviam sido lidas 
e as crianças foram ajudando ela recordar as 
histórias repetidas.
Não houve nenhuma atividade específica 
após o término da leitura, e no dia seguinte, 
a professora não retomou a mesma. (R3DA)

-mesmo ambiente rotineiro;
- chamando atenção a todo 
momento;
- escolheu história a olho;
- não sabia e nem se lembrava 
histórias lidas;
- não houve atividade após a 
leitura;
- a professora não retomou a 
história.

Negativa

- escolha do texto 
e planejamento  da 
leitura;
- ambiente da leitura;
- textos conhecidos 
pelo professor;
- intervenções antes, 
durante e depois da 
leitura;
- respeito aos contratos 
estabelecidos 
professor/alunos.

Fonte: Elaboração da autora.
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do professor-regente e interpretam/avaliam esse agir, nos mo-
mentos de ação de linguagem, ou seja, nos seus relatos reflexivos. 

Além disso, os ABs, ao (re)configurarem modos de agir do 
professor-regente com o instrumento “texto escrito” ( bilhete 
sobre o sumiço da vassoura ou conto da Cinderela), expres-
sam aspectos que consideram mais adequados quanto à 
utilização dos recursos materiais/simbólicos disponíveis no 
coletivo de trabalho de alfabetização, mais especificamente 
na atividade de leitura feita pelo professor). Aspectos esses 
que, na visão dos ABs, possibilitariam a criação de condições 
para que as crianças “se interessem”, “se entusiasmem” pela 
história, para que possam compreendê-la, apreciá-la, apreen-
dê-la, dando oportunidade de desenvolvimento cognitivo 
aos alunos. Isso pode ser percebido pelas expressões de in-
terpretação positiva sobre o agir do professor (criou muitas 
expectativas; além de [...] usou também; contribui) e negati-
va (escolheu a história a esmo; não sabia nem se lembrava 
da história etc.), bem como os critérios que estão implícitos 
nessa interpretação. O que significa dizer que os ABs, ao fo-
calizar mais especificamente a dimensão instrumental do 
trabalho docente, demonstram reconhecer a importância do 
planejamento, da seleção e do conhecimento do texto a ser 
lido, bem como da qualidade das intervenções do professor 
antes, durante e depois da leitura, na atividade de leitura fei-
ta pelo professor. Enfim, ações consideradas essenciais pelos 
ABs para a adequada mobilização dos instrumentos utiliza-
dos pelo professor. 

Esse reconhecimento remete a uma relação que o AB faz 
com as prescrições do trabalho do alfabetizador, conforme 
trecho do material do Ler e Escrever que faz referência a 
esses aspectos apontados pelos ABs nos relatos:

A prática de leitura realizada pelo professor deve ser 

constante em sala de aula. Para garantir que a história 

seja significativa, é importante que o narrador a  aprecie 

(passando sua emoção para ela), que planeje (escolhen-

do o que irá ler de acordo com o gosto, a idade e as 

 condições socioeconômicas dos alunos, passando segu-

rança e naturalidade a quem ouvir a história) e estude a 

história (entendendo e captando a mensagem da leitura), 
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aprendendo então a melhor forma de contá-la. [...] Ao 

planejar o momento da leitura, selecione para  comentar 

as passagens que lembram outras histórias/persona-

gens, aquelas que despertam sentimentos fortes (medo, 

 alegria, tristeza) ou então aquelas que lembram aconteci-

mentos recentes, da sua vida ou do dia-a-dia dos alunos. 

(SÃO PAULO, 2008, v. 1, p. 61)

Essa relação com o trabalho prescrito, no que se re-
fere à atividade de leitura feita pelo professor, pode ser 
 motivada também pelo fato de o destinatário/leitor do re-
lato reflexivo ser o professor orientador da IES, a quem o 
AB dirige seus comentários, suas avaliações sobre o traba-
lho do professor-regente. Assim, o AB pode querer passar 
uma boa imagem sobre ele mesmo, assumindo a posição 
de um aluno de  pedagogia (futuro professor) que conhece 
as concepções e orientações atuais de ensino e aprendiza-
gem da língua. 

Além disso, caberia uma análise mais detalhada das 
prescrições do Programa Ler e Escrever para essa afirma-
ção, mas essas prescrições também podem privilegiar esse 
caráter instrumental do agir docente, o que acaba por re-
forçar as concepções do trabalho docente (re)construídas 
pelo AB.

De qualquer maneira, o fato é que, a partir dessas in-
terpretações/avaliações do agir da professora-regente, assim 
como desse entrecruzamento de diferentes posições e vozes 
que emergem em seus relatos reflexivos, esse sujeito (AB) 
(re)constrói e (re)elabora suas crenças e concepções. 

Além dessas constatações, certamente é possível iden-
tificar outros elementos, relativos à prática de leitura feita 
pelo professor na alfabetização, que os ABs demonstram (re)
conhecer, se examinarmos cada um dos segmentos textuais 
que têm o professor-regente como actante em situações 
de leitura para os alunos. Assim, também, se analisarmos 
outros modos de agir, tanto do professor e do próprio AB 
quanto das crianças e outros actantes, (re)configurados nos 
relatos pelos licenciandos. Há, portanto, muitas outras possi-
bilidades de análises dessas produções textuais à luz do ISD.
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Em suma, as análises que realizamos permitiram a ex-
plicitação e a compreensão de alguns aspectos sobre como 
 alunos de pedagogia, participantes do Programa Bolsa 
 Alfabetização constroem o seu lugar e os seus papéis como 
AB e como vão se  constituindo professores, apropriando-se 
dos modos de agir docente, à medida que observam e partici-
pam do processo de ensino e aprendizagem na alfabetização, 
com oportunidades de refletir sobre esse processo, sobretu-
do, na/pela escrita. 

CONCLUSÃO
Os resultados principais da pesquisa que realizamos apre-
sentados neste artigo forneceram algumas pistas que le-
vam a uma melhor compreensão do processo de formação 
 docente dos licenciandos, inseridos em um contexto diferen-
ciado de formação inicial propiciado pelo Programa Bolsa 
 Alfabetização. 

Os resultados da análise evidenciam alguns aspectos do 
processo de formação de alunos de pedagogia participantes 
do Programa Bolsa  Alfabetização que permitem, por sua vez, 
questionamentos que envolvem as ações de formação docen-
te, empreendidas não apenas pelo programa como também 
pelo contexto geral de formação de professores, principal-
mente, na Pedagogia, a saber: 

•	a inserção do AB no cotidiano da sala de aula pro-
picia a familiarização desse futuro professor com o 
processo de ensino e aprendizagem na alfabetização 
nas diferentes situações didáticas que emergem nes-
se contexto;

•	essa familiarização está sendo orientada por uma 
abordagem de reflexão sobre a prática docente na 
perspectiva da investigação didática proposta pelo 
programa; 

•	essa reflexão tem envolvido apenas o AB. Certa-
mente a formação do AB é o foco do programa, mas 
o diálogo dos atores envolvidos nesse contexto for-
mativo não ocorre, por exemplo, entre a escola, o 
professor-regente, o aluno-pesquisador e o profes-
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sor orientador da universidade. Como demonstra-
ram as análises dos relatos reflexivos, tem ocorrido 
muito pouco diálogo entre professor-regente e AB;

•	no que se refere à reflexão do AB e, consequentemente, 
à sua formação, há o predomínio da  concepção do traba-
lho docente como uma  atividade  predominantemente 
instrumental, negligenciando outras dimensões des-
se trabalho, já bastante debatidas no campo da in-
vestigação da didática de língua materna, tais como: 
 contrato didático, transposição didática, interação em 
sala de aula, saberes e práticas de referência, planifica-
ção  didática,  sequência didática, regulação das apren-
dizagens e avaliação. Dimensões essas consideradas 
 essenciais, mas que estão praticamente ausentes desse 
processo de formação e, portanto, não aparecem nos 
relatos dos ABs.

Como já foi apontado, o Programa Bolsa  Alfabetização 
apresenta um avanço ao incluir a perspectiva da investiga-
ção didática na formação do AB. Mas, certamente o projeto 
ganhará mais força estabelecendo o diálogo direto da escola 
com a universidade, incluindo também professor-regente na 
abordagem formativa da investigação didática.

Além disso, a perspectiva da investigação didática, não 
apenas no Programa Bolsa  Alfabetização, mas no âmbito da 
 formação docente na pedagogia, necessita ser ampliada na 
direção dos estudos desenvolvidos por pesquisadores do gru-
po de didática de línguas da Universidade de Genebra, como 
Schneuwly, Dolz,  Gagnon e Decandio, nos quais Delia Lerner 
se inspira certamente. 

Em linhas gerais, a didática das línguas estuda os fe-
nômenos de ensino e aprendizagem das línguas (materna 
ou estrangeira) e as relações complexas entre os três po-
los do triângulo didático: o ensino, o aluno e a(s) língua(s) 
ensinada(s) (DOLZ; GAGNON; DECANDIO, 2009). Em outras 
palavras, os estudos da didática das línguas abordam a 
análise das práticas de sala de aula privilegiando as for-
mas de adequação do ensino às capacidades dos alunos, às 
interações, às tarefas realizadas, aos objetos efetivamente 
 ensinados na aula, às ferramentas/instrumentos de  ensino. 
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Com isso, busca-se objetivar e modelizar os fenômenos de 

ensino-aprendizagem de língua(s) com vistas a oferecer 

apoio para o professor e para a formação profissional.

Nesse sentido, uma formação de professores preocupa-

da com as diversas dimensões e componentes do trabalho 

docente deve buscar a explicitação dessas noções na análise 

das práticas reais de sala de aula. Pois, como bem ressalta 

Lerner (2002), somente estudando os mecanismos e os fenô-

menos que ocorrem na escola e impedem a aprendizagem 

das crianças é que será possível pensar em questões relativas 

ao bom resultado do trabalho e do empenho dos educadores 

pela melhoria do ensino. 
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O PROGRAMA BOLSA 
ALFABETIZAÇÃO E A 
RESSIGNIFICAÇÃO DOS 
ESTÁGIOS NA PEDAGOGIA1

MARIA DE fátIMA RAMOS DE ANDRADE

RESUMO

O objetivo desta pesquisa é identificar e compreender, com 
base em um estudo comparativo entre o estágio proposto pelo 
Programa Bolsa Alfabetização e os estágios supervisionados 
do curso de Pedagogia, aspectos que favoreçam a construção 
de uma relação mais adequada entre universidades e escolas 
públicas. Diante da perspectiva de conhecer esses elementos, 
optou-se pela análise do conteúdo de entrevistas. Com o estudo da 
problemática proposta, discute-se o conceito de estágio no curso 
de Pedagogia e apontam-se elementos para o estabelecimento de 
canais de comunicação mais eficazes entre a universidade e a 
escola de educação básica. 

PALAVRAS-CHAVE FOrMAÇÃO DE PrOFESSOrES • EStágIO 
PrOFISSIONAL • PEDAgOgIA • POLÍTICAS PÚBLICAS. 

1 Este trabalho é resultado de uma 
pesquisa de estágio pós-doutoral 

realizado na Fundação Carlos Chagas.

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN

El objetivo de esta investigación es identificar y comprender, 
basado en un estudio comparativo entre las prácticas 
propuestas por el Programa Bolsa Alfabetização y las prácticas 
supervisadas del curso de Pedagogía, aspectos que favorezcan la 
construcción de una relación más adecuada entre universidades 
y escuelas públicas. Frente a la posibilidad de conocer estos 
aspectos, se optó por el análisis del contenido de entrevistas. Con 
el estudio de la problemática propuesta, se discute el concepto 
de las prácticas en el curso de Pedagogía y se señalan elementos 
para establecer canales de comunicación más eficaces entre la 
universidad y la escuela de educación básica.

PALABRAS CLAVE FOrMACIÓN DE PrOFESOrES • PrÁCTICAS 
PrOFESIONALES • PEDAgOgÍA  • POLÍTICAS PÚBLICAS.  

ABSTRACT

The purpose of this study is to identify and understand, based 
on a comparative study between the traineeship proposed by the 
Bolsa Alfabetização Program and the supervised traineeships 
of the Pedagogy course, some aspects which might favor the 
building of a more adequate connection between universities 
and public schools. Considering the prospect of knowing these 
aspects, we opted for analyzing the content of interviews. By 
studying all these proposed problems, the concept of traineeship 
in the Pedagogy course is discussed and elements to establish 
more efficient communication channels between the university 
and elementary education schools are pointed out.

KEYWORDS tEAcHER EDucAtION • TrAINEEShIP • PEDAgOgY  
• PUBLIC POLICIES.
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INTRODUÇÃO

Com o intuito de cooperar com a política dos governos no 
campo educacional, a Unesco realizou estudo intitulado 
Professores do Brasil: impasses e desafios (2009), sobre a forma-
ção inicial e continuada, bem como sobre a carreira dos 
professores no Brasil. A intenção era oferecer às diversas 
instâncias da administração educacional do país um  exame 
crítico do quadro vigente, seguido de orientações e reco-
mendações que pudessem servir de subsídio para uma 
efetiva  valorização dos professores. Esse estudo foi coorde-
nado pela pesquisadora Bernardete Gatti/Fundação Carlos 
Chagas e teve o objetivo de oferecer um balanço da situação 
relativa à formação de professores para a educação básica 
no Brasil. A pesquisa analisou, por amostra representativa, 
a estrutura curricular e as ementas de 165 cursos presen-
ciais de institutos de ensino superior. 

O estudo indicou que as disciplinas referentes aos conhe-
cimentos relativos à formação profissional específica pouco 
exploram seus desdobramentos em termos de práticas educati-
vas. Para as pesquisadoras, as ementas das disciplinas sugerem 
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que a formação docente tem sido feita de forma ainda muito 
insuficiente. 

Segundo o documento,
[...] um grande número de ementas emprega frases gené-

ricas que não permitem identificar conteúdos específicos. 

Há instituições que propõem o estudo dos conteúdos de 

ensino associados às metodologias, mas, ainda assim, de 

forma panorâmica e pouco aprofundada… A complexa 

mediação entre teoria e prática parece, de fato, não se 

realizar a bom termo, tal como vêm apontando, de longa 

data, inúmeros estudos. (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 121)

Apesar de ser uma exigência das Diretrizes Curriculares de 
Formação de Professores da Educação Básica (2002), outro proble-
ma detectado nas ementas analisadas é a pouca articulação 
da universidade com as instituições de educação básica e 
com os sistemas de ensino estadual e municipal. Como sa-
bemos, essa desarticulação é um aspecto que compromete a 
formação do estudante do magistério. Com relação aos está-
gios, o documento aponta não haver: 

Propriamente projeto ou plano de estágio, nem sinalizações 

sobre o campo de prática ou a atividade de supervisão dos 

mesmos. Uma observação final: a escola, enquanto instituição 

social e de ensino, é elemento quase ausente nas  ementas, o 

que leva a pensar numa formação de caráter mais abstrato e 

pouco integrado ao contexto concreto onde o profissional-

-professor vai atuar. (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 155)

No que diz respeito à formação de professores, o estudo 
realizado concluiu serem necessárias mudanças nas estruturas 
institucionais, formativas e nos currículos (GATTI;  BARRETTO, 

2009, p. 259). Os cursos deveriam rever como estão sendo ar-
ticulados os conhecimentos selecionados como necessários 
para a formação do professor, com o campo da prática. Além 
disso, ficou também constatado que as condições de formação 
de professores, de modo geral, ainda estão muito distantes 
de serem satisfatórias, evidenciando que a preparação de do-
centes para os anos iniciais da escolaridade em nível superior 
está sendo feita de forma um tanto precária. Constata-se, nas 
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instituições de ensino superior que oferecem licenciaturas, a 
ausência de um perfil profissional claro de professor.

Essa separação entre teoria e prática – explicitada na 
análise das ementas dos cursos de Pedagogia e nas licen-
ciaturas – evidencia o quanto ainda pensamos e agimos de 
forma dicotômica e fragmentada. Os estágios propostos na 
maioria dos cursos só evidenciam esse aspecto; eles são o 
reflexo do que está sendo proposto: o que se ensina não 
é relacionado ao campo da prática. Ainda se separam ele-
mentos que não deveriam ser separados: o conhecimento 
teórico e o conhecimento prático. A universidade tradicio-
nalmente tem se preocupado em demasia com o ensino dos 
conhecimentos teóricos. Muitas vezes, no curso de Peda-
gogia, o conhecimento prático e os estágios são oferecidos 
apenas na parte final do curso.  Diferentemente, compreen-
do que a relação teoria e prática não deveria se restringir a 
algumas disciplinas e/ou aos estágios. Uma atuação adequa-
da entre a universidade e a escola poderia propiciar, tanto 
aos professores universitários quanto aos alunos graduan-
dos, transformações em suas práticas educativas, uma vez 
que os conhecimentos práticos seriam relacionados aos co-
nhecimentos teóricos.  

No campo de formação docente seria necessário o 
“exercício” de se tecerem relações (analogias e confrontos 
de ideias), assim como de se vislumbrarem possibilidades e 
caminhos. Constatamos, todavia, que esse “exercício” vem 
sendo comprometido com o distanciamento existente entre 
a escola e a universidade. Ela é responsável pela formação 
do professor que lecionará na escola, mas não consegue 
 dialogar com as pessoas que lá trabalham. Como as escolas 
poderiam partilhar as preocupações com a universidade, se 
não conseguimos partilhar com elas? E como acolher o alu-
no do curso de Pedagogia? 

O estágio como espaço de formação poderia ser um cam-
po para a construção de relações, de um trabalho partilhado. 
Como componente do currículo, é uma atividade que possi-
bilita ao aluno o contato direto com a realidade na qual ele 
irá atuar. Por meio da observação e da análise crítica da “vida 
escolar” – entendida como um conjunto de práticas, valores 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 132-169, abr./ago. 2013.     137

e princípios das instituições educacionais –, o estagiário/alu-
no prepara-se para atuar de maneira reflexiva,  investigativa 
e crítica no exercício profissional. Ao possibilitar a apreensão 
de situações da realidade escolar, ele possibilita, ao futuro 
profissional da área de educação, aprofundar o entendimento 
da complexidade da ação de educar. É essa apreensão e sua 
análise que farão com que o aluno do curso de Pedagogia de-
senvolva uma ação educacional mais consistente. 

Advoga-se, aqui, uma perspectiva de estágio direcio-
nada para a problematização, para a investigação e para 
 construção tanto do conhecimento teórico quanto do práti-
co. Enfim, um estágio que possibilite condições para que os 
alunos, diante dos desafios da prática, elaborem e reelabo-
rem conhecimentos adquiridos durante a formação inicial. 

Essas preocupações com o estágio explicitaram-se de 
maneira mais significativa, para mim, no momento em que 
a  instituição na qual trabalho ingressou no Programa Bol-
sa Alfabetização. A Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul  assinou o convênio do projeto Bolsa Alfabetização, 
com a  Secretaria Estadual de Educação/Fundação para o De-
senvolvimento da Educação, em julho de 2008. Apesar do 
pouco tempo de adesão ao projeto, pude perceber, por meio 
dos depoimentos dos alunos sobre o trabalho que vêm de-
senvolvendo, um olhar diferenciado para a escola pública, 
mais especificamente para as questões da sala de aula. Essa 
experiência que propõe uma relação mais próxima entre a 
 universidade e a escola pública nos trouxe a questão: como 
poderemos construir um trabalho interinstitucional, ou seja, 
como fazer com que as escolas que acolhem os estagiários e 
as universidades trabalhem a formação do aluno do curso de 
Pedagogia em parceria?

Minha intenção, com este estudo, é oferecer subsídios para 
o aprofundamento da reflexão e da produção de conhecimentos 
sobre a importância do estágio para a formação do professor. 
Para a realização da pesquisa,  procurei verificar em que medi-
da o projeto Bolsa Alfabetização – por valorizar o diálogo entre 
universidade e escola pública –, em comparação com os estágios 
curriculares comuns desenvolvidos no curso de Pedagogia, fa-
vorece ao aluno uma melhor compreensão da dinâmica escolar. 
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CONCEITO DE ESTÁGIO: ALGUMAS DEFINIÇÕES

A dicotomia teoria e prática tem sido um dos temas mais presen-
tes nas discussões a respeito da educação. Na prática, a  teoria é outra 
ou o que aprendemos na universidade é muito  diferente: são duas falas 
recorrentes dos alunos do curso de Pedagogia. Tais falas levam-
-me a concordar com Pimenta e Lima (2008), quando dizem que 
o curso de Pedagogia não consegue fundamentar teoricamente 
a prática do professor, e nem toma a prática como subsídio para 
a fundamentação teórica. Para ela, essa “separação” dicotômica 
é, muitas vezes, percebida no currículo dos cursos quando os co-
nhecimentos teóricos assumem quase que total autonomia em 
relação ao campo de atuação do futuro professor. 

Quando os alunos realizam seus estágios, eles têm uma 
oportunidade de vivenciar a prática pedagógica. Dependen-
do de como mostramos essa prática – tanto a universidade 
como a escola –, teremos uma determinada concepção de 
estágio. Por exemplo, a prática, quando ensinada como um 
modelo eficiente a ser seguido, supõe que o estágio seja um 
espaço para a apropriação de práticas consideradas adequa-
das. A formação do professor se daria, prioritariamente, pela 
assimilação de uma prática eficiente observada: 

[…] essa perspectiva está ligada a uma concepção de 

professor que não valoriza sua formação intelectual, re-

duzindo a atividade docente apenas a um fazer que será 

bem-sucedido quanto mais se aproximar dos modelos 

observados […] O estágio então, nessa perspectiva, re-

duz-se a observar os professores em aula e imitar esses 

modelos, sem proceder a uma análise crítica fundamenta-

da teoricamente e legitimada na realidade social em que 

o ensino se processa. (PIMENTA; LIMA, 2008, p. 36)

    
Outra visão de estágio, presente em alguns cursos de 

Pedagogia, aposta que a aquisição de determinadas habili-
dades é suficiente para a resolução dos problemas com os 
quais o futuro professor irá se defrontar. Essa concepção 
tem recebido críticas, uma vez que o professor ficaria “re-
duzido ao  prático: não necessita dominar os conhecimentos 
 científicos, mas tão-somente as rotinas de intervenção técni-
ca deles derivadas” (PIMENTA; LIMA, 2008, p. 37).
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Enfim, são duas perspectivas que valorizam o aspecto 
técnico do estágio. Contudo, a ação educativa pede um olhar 
que considere outras dimensões do contexto escolar. Como 
se sabe, a dimensão prática só tem sentido quando articula-
da com a dinâmica concreta da realidade escolar. Embora 
importantes na formação docente, as atividades práticas des-
vinculadas de seus contextos pouco contribuem quando os 
alunos começam a lecionar, pois as situações reais pedem, 
muitas vezes, a criação de novas ações. 

Essas duas abordagens têm se mostrado insuficientes 
para a formação docente, pois reduzem a formação a mero 
treinamento de habilidades e modelos a serem seguidos.

Outra perspectiva de se perceber o estágio (PIMENTA; 

LIMA, 2008) – com a qual compactuo – entende que o estágio 
deveria ser um espaço de investigação das práticas pedagó-
gicas, uma atividade teórica instrumentalizadora da práxis. 
Essa perspectiva propõe a reflexão a respeito das relações 
entre algo que é inseparável: conhecimento teórico e conhe-
cimento prático. 

Pimenta e Lima (2008) defendem o estágio nesta perspectiva:
[…] envolve o estudo, a análise, a problematização, a re-

flexão e a proposição de soluções às situações de ensinar 

e aprender. Envolve experimentar situações de ensinar, 

aprender a elaborar, executar e avaliar projetos de ensino 

não apenas nas salas de aula, mas também nos diferentes 

espaços da escola […] Ou seja, o estágio assim realizado 

permite que se traga a contribuição de pesquisas e o de-

senvolvimento das habilidades de pesquisar. Essa postura 

investigativa favorece a construção de projetos de pesqui-

sa a partir do estágio. (2008, p. 56)

Sendo assim, o estágio não se caracteriza como um espaço 
para o aluno observar as boas práticas com a finalidade de copiá-
-las, e muito menos de colocar em prática apenas a teoria que está 
sendo incorporada. Seria, sim, um espaço para que se fizessem 
relações entre o que se aprende e o que se observa, um  espaço 
de aprimoramento do olhar investigativo; seria um espaço para 
se criarem alternativas de ensino nas quais o conhecimento 
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teórico e a prática não fossem dois elementos separados, mas 
 compusessem um único objeto de estudo. Nos últimos tempos, 
tenho recebido mensagens que me pedem: “Afinal, cadê a prá-
tica? Como você está ensinando a prática? Como os alunos vão 
aprender o exercício do magistério?”. É interessante que essas 
perguntas têm sido feitas tanto por meus alunos da graduação 
quanto por outros, de outros segmentos do campo educacional.

Logo, o entendimento dessa prática pede – de quem se 
propõe a entendê-la – que inicialmente se tenha consciência 
dela. Afinal, qual a teoria que sustenta a minha prática? Qual 
a teoria que a minha prática gera? Perguntas importantes 
de serem feitas. A resposta a essa questão pede uma visão 
relacional. A meu ver, é esta visão que deveríamos exercitar, 
pois, sem ela, uma postura investigativa não será alcançada. 
Pimenta e Lima (2008) afirmam que:

[...] como reflexão sobre as práticas pedagógicas das institui-

ções escolares, o estágio não se faz por si. Envolve todas as 

disciplinas do curso de formação, constituindo um verdadei-

ro e articulado projeto político-pedagógico de formação de 

professores. (2008, p. 56)

Assim, segundo as autoras, o estágio pressupõe um 
fazer coletivo, uma vez que o ensino não deveria ser visto 
como algo individual do professor, “pois a tarefa escolar é 
 resultado das ações coletivas dos professores e das práticas 
institucionais, situadas em contextos sociais, históricos e 
culturais” (PIMENTA; LIMA, 2008, p. 56).

Ao concebermos o estágio como espaço de reflexão/
investigação, propiciamos condições para que os alunos se 
tornem futuros professores preocupados em analisar suas 
práticas de maneira contextualizada. O estágio, como espaço 
de ações a serem observadas, registradas e refletidas, enfim, 
como lugar para a construção do conhecimento, poderia ser 
um exercício para a formação do professor.

Para que o estágio possa ser esse espaço de construção/
reconstrução de conhecimento, algo seria fundamental: como 
já dito, o estabelecimento de um diálogo entre a escola e a 
universidade.  Sem esse diálogo, tudo que foi defendido ficará 
apenas no discurso escrito. Como o aluno relacionará o que 
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vê na escola e o que discute na universidade, se não pode ver 
e ler “as entrelinhas” do que está sendo observado? Para vê-
-las, seria necessário que ficasse um tempo maior na escola e 
que tivesse possibilidades reais de registrar os eventos que lá 
ocorrem e interpretá-los.

Além disso, só conseguimos registrar processos quando 
podemos acompanhá-los, principalmente quando estabe-
lecemos parcerias de trabalho com a escola. Ou seja, sem 
parcerias reais, sem diálogo, sem idas e vindas às escolas e à 
universidade, toda essa proposta/visão de estágio ficará com-
prometida. Ou aprendemos a “conversar” com as escolas, 
trabalhando esse diálogo, ou o eixo principal do curso de 
Pedagogia – o estágio – deixará de ter sentido.

Tardif (2002) discute quais os conhecimentos e as ha-
bilidades que os profissionais da educação, em especial os 
professores, mobilizam nas salas de aula e nas escolas a fim 
de realizar concretamente as suas diversas tarefas. Ao defi-
nir o que seria a epistemologia da prática profissional, entre 
outros aspectos, aponta que os bolsistas universitários, ao 
realizarem seus estudos sobre a prática educativa, deveriam:

[...] sair de seus laboratórios, sair de seus gabinetes na uni-

versidade, largar seus computadores, largar seus livros e os 

livros escritos por seus colegas que definem a natureza  do 

ensino, os grandes valores educativos ou as leis da aprendi-

zagem, e ir diretamente aos lugares onde os profissionais do 

ensino trabalham, para ver como eles pensam e falam, como 

trabalham na sala de aula, como transformam programas es-

colares para torna-los efetivos, como interagem com os pais 

dos alunos, com seus colegas, etc. (TARDIF, 2002, p. 258) 

Para o autor, as pesquisas deveriam buscar uma aproxi-
mação com os espaços escolares com a intenção de compor 
um repertório de conhecimentos para a formação de profes-
sores. O discurso da universidade ainda está mais voltado 
para o que o professor deveria ser ou fazer do que para o que 
ele faz e por que o faz.   

Zeichner (2010), usando o conceito de “terceiro  espaço”, 
discute várias experiências em andamento em progra-
mas formativos nos Estados Unidos, que são promissoras 
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 quanto à qualificação da aprendizagem docente nos cursos 
de  formação de professores. Para esse autor, a ideia de um 
 terceiro espaço no campo da formação docente vem da teo-
ria do hibridismo e significa a criação de espaços híbridos, 
ou seja, que reunissem professores da educação básica e do 
ensino superior. Segundo Zeichner, os terceiros espaços:

[...] envolvem uma rejeição das binaridades tais como en-

tre o conhecimento prático profissional e o conhecimento 

acadêmico, entre a teoria e a prática, assim como envolve 

a integração de novas maneiras, do que comumente é visto 

como discursos concorrentes – em que uma perspectiva do 

isso ou aquilo é transformada num ponto de vista do tanto 

isso, quanto aquilo. (2010, p. 486, grifo meu)

Além de o terceiro espaço criar possibilidades para a junção 
do conhecimento prático com o acadêmico, sem que  nenhum 
se sobreponha ao outro, ele disponibiliza novas oportunidades 
de aprendizagem para professores em formação. Dessa forma, 
a criação de terceiros espaços envolveria “uma relação mais 
equilibrada e dialética entre o conhecimento acadêmico e o da 
prática profissional, a fim de dar apoio para a aprendizagem 
dos professores em formação” (ZEICHNER, 2010, p. 487).

Penso que a ideia de terceiro espaço proposto pelo au-
tor aproxima-se bastante de um dos objetivos principais do 
Programa Bolsa Alfabetização: a formação do professor por 
meio do diálogo da escola com a academia. Penso, também, 
que o estágio curricular poderia estruturar-se como espaço 
híbrido, no qual ambas as instâncias participassem da cons-
trução da identidade docente, tanto do professor da escola 
quanto do professor universitário.

Como se sabe, a identidade docente é construída ao 
longo da trajetória – tanto pessoal quanto profissional. 
Assim, a história de vida do aluno, o curso de Pedagogia 
realizado, os estágios, enfim, suas vivências colaboram na 
construção do que significa ser professor. Para Pimenta e 
Lima (2008) é:

[...] no processo de sua formação que são consolidadas as 

opções e intenções da profissão que o curso se propõe le-

gitimar. […] uma identidade profissional se constrói, pois, 
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a partir da significação social da profissão, da revisão das 

 tradições. [...] Do confronto entre as teorias e as práticas, da 

análise sistemática das práticas à luz das teorias existentes, 

da construção de novas teorias. (2008, p. 62, 67)

O envolvimento do estudante nos desafios da realida-
de da educação escolar leva-o a pensar em sua formação; ao 
mesmo tempo, exige a definição de um caminho pedagógico 
que o conduza à práxis educativa. Resumidamente, expli-
cito o estágio como espaço de estudo, observação, atuação, 
problematização e análise: um espaço de aprimoramento do 
olhar investigativo, no qual o conhecimento e a prática não 
fossem dois elementos separados, mas compusessem um 
único objeto de conhecimento.

O PROGRAMA BOLSA FORMAÇÃO 

– ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE

Por meio do Decreto n. 51.627, de 1º de março de 2007, o 
 Programa Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade, 
mais conhecido como Bolsa Alfabetização, foi assinado pelo 
Governo do Estado de São Paulo. O Programa Bolsa Alfabe-
tização – uma das principais ações do Ler e Escrever – tem 
por objetivos: 

I. possibilitar que as escolas públicas da rede estadual de 

ensino constituam-se em “campi” de pesquisa e desenvolvi-

mento profissional para futuros docentes;

II. propiciar a integração entre os saberes desenvolvidos 

nas instituições de ensino superior e o perfil profissional 

necessário ao atendimento qualificado dos alunos da 

rede estadual de ensino;

III. permitir que os educadores da rede pública estadual, em 

colaboração com os alunos/pesquisadores das instituições 

de ensino superior, desenvolvam ações que contribuam para 

a melhoria da qualidade de ensino. (SÃO PAULO, 2007)

Resumidamente, o Bolsa Alfabetização é um programa do 
governo estadual paulista que, a partir de uma parceria entre a 
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Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) e a Fun-
dação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) e Institutos 
de Ensino Superior, propicia condições a universitários que fre-
quentam cursos de Pedagogia ou de Letras de vivenciar, junto 
a professores da rede pública estadual, em sistema de coparti-
cipação, a vivência de uma escola real, ampliando o significado 
da teoria que vêm estudando no meio acadêmico. 

A tarefa dos universitários participantes do Programa, de-
nominados “alunos pesquisadores” (daqui em diante, alunos 
bolsistas), é auxiliar os professores regentes de 2º ano (antiga 
1ª série) a realizar a alfabetização; além disso, transformar a 
experiência em temário de análise e discussão na IES, onde 
são acompanhados e orientados pelo professor orientador a 
desenvolver trabalhos de pesquisa sobre temas relacionados 
à alfabetização. 

Um dos eixos do Programa Bolsa Alfabetização é a 
 importância dada à realização de pesquisa, cujo conceito aproxi-
ma-se da ideia de investigação didática ou de engenharia  didática. 
De acordo com Lerner (2002), a  investigação didática elege as 
práticas de sala de aula como objeto de análise.Essa perspectiva 
de adotar como objeto de análise a  própria prática do professor é 
defendida por Lerner (2002), com base na ideia de que para a ino-
vação/mudança de práticas em sala de aula não basta somente a 
capacitação dos professores. Nos termos da autora: 

Reconhecer que a capacitação não é condição suficiente 

para a mudança na proposta didática porque ela não de-

pende só das vontades individuais dos professores – por 

melhor capacitados que estejam – significa aceitar que, além 

de continuar com os esforços de capacitação, será necessá-

rio  estudar os mecanismos ou fenômenos que ocorrem na 

 escola e impedem que todas as crianças se apropriem dessas 

práticas sociais que são a leitura e a escrita […] Ao conhecê

-los, se tornará possível vislumbrar formas de controlar sua 

ação, assim como precisar  algumas questões relativas à mu-

dança curricular e institucional. (LERNER, 2002, p. 33)

É, pois, nesse sentido que a autora aponta a necessidade 
de investigações didáticas específicas – como na área da  leitura 
e da escrita – a fim de se produzirem conhecimentos para que 
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problemas específicos dessa área possam ser resolvidos. Para a 
autora é “necessário realizar investigações  didáticas que per-
mitam  estudar e validar as situações de aprendizagem que 
propomos, aperfeiçoar as intervenções de ensino, apresentar 
problemas novos que só se fazem presentes na sala de aula” 
(LERNER, 2002, p. 43).

O Programa Bolsa Alfabetização, ao propor pesquisa feita 
com base em investigação didática, parece mostrar a junção 
entre o que se observa e o que poderia ser feito, o que está sen-
do proposto e o como poderia ser diferente; enfim, demonstra 
uma preocupação em olhar o contexto da sala de aula não 
apenas para criticar, mas para pensar o que lá ocorre.

UM POUCO DA HISTÓRIA: 

OS IDEALIZADORES FALAM DO PROGRAMA

Com a intenção de conhecer um pouco mais o Programa Bolsa 
Alfabetização, realizei, em 2011, entrevistas com os seus idea-
lizadores. “Por que o Programa foi idealizado”, “Quais os seus 
objetivos” e “Quais as estratégias de formação docente” foram 
algumas das questões propostas. Segundo seus idealizadores, 
ao mesmo tempo em que a rede municipal se ampliava, sua 
complexidade aumentava: “os inúmeros cursos de formação 
continuada não agregam valor, pois são cursos distantes do 
contexto escolar” (Depoimento A). Além disso, a universida-
de está muito distante da escola básica: ela virou um centro 
teórico onde você estuda, mas não se profissionaliza. A uni-
versidade praticamente não forma o professor e isso – numa 
política educacional que defende educação para todos – faz 
com que tenhamos problemas na qualidade do que está sendo 
produzido. O aluno de Pedagogia, muitas vezes, ao se inserir 
na escola, não consegue perceber as relações entre o que estu-
dou e o que está vivenciando. Diante desse quadro, pensou-se 
num programa que, com base em um material de formação 
continuada em serviço, pudesse reverter esse quadro.

Outro aspecto relevante que contribuiu para que o 
Programa fosse implantado foi o fato, em especial, de as 
universidades públicas não terem assumido a didática da 
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alfabetização. Mesmo com tantas mudanças no campo da 
alfabetização, “a sociedade letrada deste país continuou 
 tratando essa questão (alfabetização) como se fosse uma 
questão muito simples” (Depoimento A). 

Em 2009, o programa foi para o interior. Acreditava-se 
que a formação dos seus participantes – alunos de Pedago-
gia – fosse diferenciada e que talvez esse projeto pudesse se 
transformar em política pública. Para seus idealizadores, os 
bons resultados só serão obtidos com a colaboração da uni-
versidade. Para eles, a única ponte que nós temos com ela é 
o estágio. Ele seria a “nossa salvação”. Contudo, dizem: “mas 
que ponte é essa, que o estágio, hoje, convencional, oferece? 
Uma ponte capenga. Porque a palavra é justamente esta: ca-
penga, pois ela cai” (Depoimento B).

Lembram, ainda, que o aluno pesquisador é o estudan-
te de graduação/licenciatura, que também está aprendendo; 
é o sujeito pesquisador, que se indaga sobre o processo de 
aprendizagem dos alunos que ele está estudando, e que, ao 
fazer pesquisa, aprende. A pesquisa seria um meio de apren-
dizagem para o futuro professor. Ao mesmo tempo em que 
aprende a olhar esse processo dos alunos, o trabalho do ensi-
no, ele desenvolve estratégias de pesquisa didática: “Então a 
investigação didática está sendo usada como instrumento de 
aprendizagem, ou, se você preferir, instrumento de forma-
ção para futuro professor. Quem nos trouxe essa proposta, 
essa ideia, foi a professora Delia Lerner” (Depoimento B).

Esse tipo de investigação permite ao aluno, com base 
em algumas perguntas, acompanhar uma determinada ati-
vidade. Além disso, 

[...] dá um grau de profundidade… Quer dizer, coloca o aluno numa 
situação problema para que ele registre, pense, produza relatórios… 
É isso que os faz aprender. Então, se existe um conhecimento de contex-
to, pelo simples fato de ele estar lá… É ótimo, é maravilhoso, já é um 
grande avanço… Ele consegue ver processos… Ele vê  aprendizagem. 
E isso tem a ver com essa ideia: que entende que a aprendizagem 
é um processo de longo prazo e que tem várias entradas. Também 
tem outro aspecto… faz com que eles aprendam que, para o pro-
fessor, será absolutamente essencial olhar os momentos pelos quais 
o aluno está passando e pensar qual é a intervenção que ele precisa 
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realizar em cada momento… Então, treinar esse olhar. Treinar, entre 
aspas porque é um olhar extremamente informado. Mas aprender a 
olhar… Compreender, ou pelo menos, levantar hipóteses sobre como 
o aluno está colocando em jogo o seu saber, e qual seria a contribuição 
que ele poderia dar para fazer o aluno avançar. Isso é uma coisa que 
o professor tem que ter muitíssimo bem desenvolvida, porque ele tem 
que fazer isso. (Depoimento B)

O desafio que o Programa Bolsa Alfabetização procura 
enfrentar é o do aperfeiçoamento da formação de professo-
res alfabetizadores. 

A formação de professores tem que ser um sistema em que você arti-
cule as escolas de formação inicial com as redes públicas. Você tem que 
ter um canal permanente. Não pode ser um programa que dá um 
dinheirinho… Mesmo quando a formação inicial tiver mudado, tiver 
atingido um excelente patamar, ainda assim precisa. (Depoimento B)

Para finalizar, os idealizadores do Programa afirmam que 
seria necessário criar a cultura para que a lei possa funcionar: 

A ideia de formação proposta pelo Bolsa não é nova. Trazê-la é que 
é… Eu acho que tem a ver com essa mudança da concepção mesmo, 
do que é a formação de um professor. Que o professor é um profissio-
nal, e tem que ser um profissional de alto nível. Formar professor não 
pode ser mais simples do que formar um médico, um engenheiro, um 
arquiteto. Não pode ser aligeirada a formação do professor.  Penso 
que, sem uma mudança cultural no próprio âmbito educacional, de 
gestão, o Programa não dá certo. (Depoimento B)

Resumidamente, a partir dos documentos oficiais e da 
fala de seus idealizadores, o Programa Bolsa Formação – 
Escola Pública e Universidade:

•	 é um programa idealizado a partir da problematização 
de algumas avaliações de desempenho dos alunos;

•	 tem como base o Programa Letra e Vida (SÃO PAULO, 

2005) e o Ler e Escrever (SÃO PAULO, 2007);
•	 tem a função de apoiar o professor na sala de aula, 

garantir que o aluno do Ensino Fundamental tenha 
um bom desempenho na aprendizagem e qualificar 
a formação do aluno do curso de Pedagogia;
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•	 exige a realização de uma pesquisa, cujo conceito 
aproxima-se da ideia de investigação didática;

•	 busca colaborar na construção de um diálogo entre 
a escola pública e a universidade;

•	 aposta na ideia de que com a união de forças – 
 coordenadores, supervisores, diretores, professores e 
universidade – superaríamos os índices inadequados 
de alfabetização.

O QUE FOI FEITO: A PESQUISA

Diante da perspectiva de ampliar o conhecimento a respeito dos 
elementos que poderiam favorecer um diálogo mais adequado 
entre a universidade e as escolas públicas de Ensino Fundamen-
tal, e, por sua vez, que colaborassem com a formação do aluno do 
curso de Pedagogia, estruturou-se a pesquisa da seguinte forma:

1ª etapa: levantamento do perfil dos alunos partici-
pantes do estudo – bolsistas e não bolsistas – por meio 
de questionários com questões de múltipla escolha. 

2ª etapa: análise documental – leitura e análise dos 
textos oficiais produzidos pela FDE sobre o Projeto 
Bolsa Alfabetização;

3ª etapa: realização das entrevistas – foram feitas nove 
entrevistas com os alunos bolsistas, nove com alunos 
de Pedagogia que realizaram seus estágios de maneira 
convencional, quatro com os diretores que acolheram os 
alunos bolsistas, quatro com os coordenadores das res-
pectivas escolas e quatro com os professores regentes. 

  
Cumpre lembrar que sou responsável pela supervisão de 

estágio no curso de Pedagogia e também atuo como professora-
-orientadora do Projeto Bolsa Alfabetização. Procurei realizar a 
maior parte do trabalho de pesquisa, pessoalmente, a fim de 
manter uma experiência direta com a situação em estudo. 

Após a coleta de dados, foi feito o levantamento das 
 categorias mais significativas para o andamento das questões 
propostas na pesquisa. Resumidamente, o movimento de 
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 análise se deu da seguinte forma: transcrição das  entrevistas, 
leitura repetida, explicitação de significados, elaboração e 
análise das categorias. É claro que todas essas etapas foram 
 realizadas sem que eu perdesse de vista a análise dos documen-
tos oficiais do Programa Bolsa Alfabetização e os  referenciais 
teóricos propostos. Completando o exposto, destaquei trechos 
das entrevistas que foram representativos das categorias pro-
postas, enfim, que colaboraram na consistência da análise.

PERFIL DOS ALUNOS PARTICIPANTES DA PESQUISA

Os alunos, na sua maioria, são jovens, estudaram em escola 
pública no período noturno, têm renda familiar entre mil 
e dois mil reais e trabalham como auxiliares em escolas de 
Educação Infantil. Além disso, quando indagados sobre as 
expectativas da realização do estágio, mostraram interesse 
em conhecer práticas de ensino e em relacioná-las com o 
que estão aprendendo no curso (teoria). Como me propus a 
comparar o estágio realizado pelos alunos bolsistas e os que 
o realizaram de maneira convencional, procurei organizar 
os dados coletados de maneira a não perder de vista que este 
estudo busca não só uma comparação, mas também apontar 
mudanças no estágio realizado de maneira convencional. 

ALUNOS BOLSISTAS X ALUNOS QUE REALIZARAM 

SEUS ESTÁGIOS CONVENCIONAIS

Para análise dos dados coletados, foi realizada a análise de 
conteúdo, cujo objetivo se constituiu em obter indicadores 
que permitissem a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção das falas. Todas as entrevistas foram 
gravadas e transcritas na íntegra. Organizei as falas dos esta-
giários e alunos bolsistas em quadros paralelos por resposta 
dada. Após leitura rigorosa e exaustiva das falas dos alunos, 
foram levantadas duas categorias básicas de análise: a relação 
teoria e prática e a identidade docente.
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A RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA

Ao comparar as respostas dadas pelos dois segmentos inves-
tigados, pude constatar que os alunos bolsistas enfatizaram 
três palavras: “ver”, “fazer” e “aprender”. A ação de “ver” foi 
completada com ação de “fazer”. As duas ações são funda-
mentais na construção do conhecimento. Por isso, a ação de 
“aprender” também estava presente. Todas as três ações – ver, 
fazer e aprender – estão interligadas. Com a análise dos dados, 
percebi que as alunas, ao participarem do Programa, apropria-
ram-se de conhecimentos e ações importantes para o trabalho 
docente. As falas a seguir exemplificam essa afirmação:

Pude aprender como a professora ensina, alfabetizando todos os 
alunos. Assim, aqueles que têm mais dificuldade, eu vi que ela 
faz um trabalho paralelo com cada um, vendo a dificuldade de 
cada um que tem [dificuldade]. E aqueles que têm, assim… que 
conseguem… Que têm um aprendizado, assim, que “consegue” 
avançar mais rápido, ela também faz um trabalho diferenciado, 
ela procura instigar os alunos. (Aluna A)

Lá a gente vê na prática como é… Se eu não estivesse no Bolsa, 
eu acho que seria complicado a gente assumir uma sala. Nós não 
saberíamos como agir no começo. E lá você já tem uma base, 
tem uma noção. Porque você vê a professora, lê os seus textos… 
Então você vê aquilo que você acha certo, que você quer para você 
dar continuidade, e aquilo que você acha errado. (Aluna B)

É ver como funciona a escola, é conhecer o aluno, conhecer os 
professores. (Aluna C)

O aluno pesquisador aprende muito mais do que ficar na sala, só 
estar ali olhando o professor… No Bolsa, o professor sempre expli-
ca por que as  atividades estão sendo propostas em sala de aula. 
(Aluna D)

O olhar de professor. Então, assim, a teoria que, aqui, eu fui 
aprendendo, na universidade, ela ganha sentido lá: eu, vendo 
a atuação da professora, eu entendendo o porquê aquilo fazia 
sentido com o que eu estava aprendendo… Tirando a concepção 
que eu tinha também, tradicional. O que mais me fez perceber foi 
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essa diferença, do que é um olhar de aluno e como eu vou atuar 
olhando a atuação daquela professora. (Aluna E)

Posso afirmar, então, que o fato de terem participado do Pro-
grama foi uma experiência importante para a vivência de uma 
prática contextualizada. Além disso, esse acompanhamento foi 
visto como um processo longo, o que permitiu que percebessem 
a importância de um trabalho diferenciado: viram – presencia-
ram – situações de escola, em especial, da sala de aula.  

Analisando as respostas dadas nas questões propostas, 
posso afirmar também que os alunos bolsistas estão perce-
bendo que, ao saírem da sala de aula da universidade para 
ver a sala de aula da escola, acrescentam elementos funda-
mentais à formação inicial. Nesse sentido, o Programa Bolsa 
Alfabetização aproxima-se do conceito de “terceiro espaço” 
proposto por Zeichner (2010), ou seja, propõe a junção do 
conhecimento prático com o acadêmico, sem que nenhum 
se sobreponha ao outro.

Conteúdos básicos – intervenção docente, importância 
da pesquisa em ação, olhar o aluno, relação teoria e práti-
ca – foram referidos como aprendizados construídos pelos 
alunos bolsistas, confirmando assim que o Programa Bolsa 
Alfabetização propicia condições adequadas à formação dos 
alunos do curso de Pedagogia. Para que esse processo ocor-
resse, foi necessário que os alunos ocupassem, de fato, um 
espaço na sala de aula, que permanecessem um período lon-
go na escola e que participassem efetivamente das atividades 
realizadas no período em que estagiaram.  

Em contrapartida, os alunos que realizaram seus estágios 
convencionais afirmaram que apenas entraram em contato 
com os fenômenos da sala de aula. A palavra “contato” não 
dá conta de um aprendizado mais complexo. Enfim, os alu-
nos não demonstraram ter se aproximado de questões mais 
complexas de aprendizagem. Embora tais questões se fizes-
sem presentes nos depoimentos, elas apenas falam das suas 
práticas – alguns trabalham na Educação Infantil – e não da 
prática que estava sendo observada (durante o estágio).

Os alunos que fizeram seus estágios convencionais res-
ponderam que conheceram “algo”. Posso traduzir esse “algo” 
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como sendo uma ideia que os alunos tentam construir com 
essa atividade. Isso foi explicitado nos trechos em que as 
alunas pronunciaram palavras como “gratificante” e “bem 
intencionada”. Entretanto, elas não  conseguiram exempli-
ficar esse conhecimento. Indagados sobre a experiência do 
estágio no Ensino Fundamental, responderam:

Foi gratificante, porque a gente tem o contato com os alunos e 
tem o dia a dia de aula O estágio deveria ser bem mais horas, 
m… mais do que são – apesar de fazer uma hora todo dia du-
rante o meu período de estágio… Você só tem aquele horário 
pré-determinado todos os dias. São dias diferentes, tem ativi-
dades diferentes, mas você não tem o contato com o conteúdo 
integral, então fica a desejar. (Aluna A)

É. Você tira um pouco o stress, você sabe como é que é a sala…
(Aluna A)

Ter uma noção de que a diversidade na sala de aula é muito 
grande e que você tem que trabalhar mesmo individualmente, 
coletivamente, dependendo da necessidade da criança… Utili-
zar todos os seus meios, técnicas, a didática que você aprendeu 
pra poder fazer com que essa sala ande… (Aluna D)

Achei a professora bem atenciosa com os alunos; é preocupada 
com o aprendizado deles. (Aluna D)

Parece-me que esses alunos (do estágio convencional), 
por ficarem menos tempo em sala de aula, tiveram pou-
cas oportunidades de relacionar o que estavam estudando 
na universidade com os eventos observados. Ao comparar-
mos as respostas dadas pelos alunos nos dois segmentos, 
 constatamos que os alunos bolsistas apropriaram-se de co-
nhecimentos práticos, diferentemente do que foi explicitado 
na fala das alunas que realizaram seus estágios convencio-
nais. Isso ficou mais evidente quando foi pedido aos alunos 
bolsistas que completassem a seguinte questão: “O que mais 
mudou para mim com a experiência do Programa Bolsa Alfa-
betização foi…”, responderam:
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O que mais me mudou o, que me marcou foi como eles aprendem 
a ler e escrever, que é a fase, assim, de transição, que é… Parece 
que dá aquele estalo, que a criança fala assim: Nossa, eu sei jun-
tar o Ca da casa. Aí que eles começam, assim, a juntar. Isso foi o 
que mais me marcou nesse aprendizado. (Aluna A)

Dar mais valor aos estudos, à profissão. Ali, você sabe se você vai 
ser ou não… Se essa é a carreira que você escolheu, realmente. Eu 
acho que ali define ou concretiza aquilo que você estava esperando 
do curso. Pretende seguir, que é a carreira de professor. Eu acho 
que ali é um momento em que você diz: Pronto, eu vou ser profes-
sor. Ou: Não, eu não dou para isso. Eu acho. (Aluna B)

Mudou na visão… Que eu tinha uma visão, assim, do Tradicional… 
Porque a professora Ana Silvia fala muito do  construtivismo dentro 
da alfabetização, e eu não concordava muito, porque eu não imagi-
nava que seria possível. Eu vi que é possível. (Aluna C)

Que quebrou um pouco dessa barreira com o Fundamental.  Então, 
me ajudou a perder um pouco do medo. É possível: eu posso ser pro-
fessora do Fundamental que é também, é uma fase muito boa, gosto-
sa de trabalhar também. (Aluna D)

Analisando essas falas, posso dizer que os alunos bolsistas 
perceberam que o conhecimento prático para ser construído 
exige uma visão relacional, é processual (Aluna A), é estrutu-
rado a partir de conflitos (Aluna B) e, principalmente, ele é 
necessário para uma atuação docente mais consciente (Aluna 
D). Além disso, eles atestaram que houve uma mudança.

Em contrapartida, quando os alunos que realizaram 
seus estágios de maneira convencional completaram a fra-
se “o que mais mudou para mim foi com a experiência do 
 estágio foi…”, eles não afirmaram que houve mudança; mos-
traram sim preferência por atuar na Educação Infantil, por 
aí se sentirem seguros. Eles afirmaram: 

A maneira que eu gosto de trabalhar, que eu gosto de desen-
volver, é mais adequada para educação infantil. Foi isso que 
 mudou… Acabou até reforçando a ideia de que eu gosto mais 
da Educação Infantil. (Aluna A)
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O que mais mudou para mim…? Ensino Fundamental é dife-
rente. Porque nesse estágio eu percebi que não é… Não é como 
qualquer escola. Então, assim, por mais que, às vezes, os profes-
sores não estavam tão, assim, envolvidos com a ideia, a direção 
estava. Então, isso, foi isso. (Aluna C)

Foi essa preocupação com o aprendizado dos alunos. (Aluna D)

Foi conhecer, entender como funciona o Ensino Fundamental. 
Porque é muito diferente da Educação Infantil. Essas crianças 
com a idade… Crianças maiores… Como é que é esse universo? 
Como é esse universo. Talvez perder um pouco esse medo, receio. 
Não sei se conseguiria, porque eu acho que agora eu tenho uma 
ideia de como que é. (Aluna E)

 
Talvez, o estágio para esses alunos tenha sido uma 

oportunidade para conhecerem o Ensino Fundamental, 
mas, não, ainda, para mudar. Logo, comparando os dois 
grupos analisados, é possível afirmar que os alunos que 
participaram do Programa Bolsa Alfabetização têm mais 
condições de perceber o que significa ser um professor 
alfabetizador. 

CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE

Para Dubar (2005), “o indivíduo nunca constrói sua identida-
de sozinho: depende tanto do julgamento dos outros como 
das suas próprias orientações e autodefinições. A identidade 
é produto das sucessivas socializações” (DUBAR, 2005, p. 25).  
Nesse sentido, para o aluno de graduação, o curso, o estágio, 
seus aprendizados, as suas experiências e vivências dentro e 
fora da universidade colaboram na construção de sua identi-
dade docente. É na atuação em vários contextos que ele vai 
se constituindo professor.

Da análise realizada, pode-se constatar que os alunos bol-
sistas participaram de algumas atividades que ocorreram na 
escola. Isso mostra que ocuparam de fato um  espaço na sala 
de aula. O trabalho partilhado/colaborativo possibilita aos 
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envolvidos no processo – professor regente, aluno  bolsista e 
aluno do Ensino Fundamental – olhares diferenciados sobre 
as práticas que estão sendo produzidas, o que torna o proces-
so mais consistente para todos os participantes. 

Ao responderem a questão “O que mais aprendeu ao par-
ticipar do Programa Bolsa Alfabetização”, as alunas afirmaram:

Aprendi a lidar com certas situações com crianças, dificuldades 
de, por exemplo… Colocar em prática aquilo que eu sei, “né”? 
Como levar as crianças a aprender… Eu aprendi… Aprender a 
explorar o material “O Ler e Escrever”. (Aluna A)

Ela me ensinou a fazer a sondagem, explicou como é que fazia e 
me pediu pra fazer. (Aluna B)

O que eu mais aprendi foi a questão de olhar o professor, a  minha 
atitude, que eu tenho que mudar muita coisa… E uma postura 
diferente; uma postura que eu não tenho, eu tenho postura de 
aluno. Então eu tinha que olhar qual a postura que eu tenho que 
me comportar perante os alunos. E isso foi mudando dentro de 
mim. Então eu fui deixando de fazer coisas. Antes eu agia meio 
que por impulso, assim. De uns quatro meses pra cá, eu acho que 
isso que amadureceu em mim. A intervenção tem que ser pensa-
da. Tem que ser pensada. (Aluna C)

Então, eu aprendi que… Realmente o professor não pode parar 
no tempo… Ele tem que realmente pesquisar mesmo, gostar do 
que faz e sempre estar inovando. E principalmente, assim, obser-
var o aluno. Que, tudo bem que nas escolas do Estado isso não 
acontece 100%. (Aluna E)

O mesmo não ocorreu com os alunos que realizaram 
seus estágios convencionais: por não ocuparem de fato um 
espaço na sala de aula, ficaram apenas observando o que 
acontecia.  Elas afirmaram:

As atividades foram poucas… Assim, o contato foi pouco. A 
atividade que eu mais tive contato durante essa uma hora foi 
 lúdica. E eu ensinei pra professora a trabalhar de um jeito di-
ferente. Eu dei as minhas ideias, ela aceitou e inseriu com as 
“criança”. (Aluna A)
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O que eu mais aprendi… Eu acho que foi perceber a capacidade 
das crianças. Não subestimar a capacidade deles, que a gente 
acha que eles não têm a capacidade. Principalmente, os meno-
res… Eles têm muita capacidade. (Aluna E)

Pela comparação dos segmentos de respostas, é possí-
vel afirmar que os bolsistas já mostram uma percepção de 
que a sala de aula pode ser um espaço formador importante, 
desde que eles tenham oportunidade não só de participar 
como também de ocupar de fato uma função nesse contex-
to.  Indagados sobre o conceito de aprendizagem, os bolsistas 
afirmaram que, para ensinar, o diálogo – a relação professor 
aluno – é fundamental.  O fato de terem ficado mais tempo 
em sala de aula e de terem acompanhado algumas interven-
ções foi condição para que percebessem que o aprendizado 
ocorre quando as crianças têm condições de manifestar o 
que estão aprendendo.  

Além disso, constatei que os alunos bolsistas estão 
mais integrados no contexto escolar: são convidados a 
participar das atividades que se referem à alfabetização. 
Já os alunos que não participam do programa e, em geral, 
apenas observam o que ocorre na sala de aula, ficam dis-
tantes das  situações reais de ensino e de aprendizagem. 
Ao responderem a  questão “Que atividades realizadas no 
Programa Bolsa Alfabetização (1º semestre) você considera 
que mais favoreceram o seu aprendizado de ser  professor? 
Por quê?”, afirmaram:

É… Por incrível que pareça, foi na contação de história… A 
maneira como ela conduz… Ela abre a aula com a “contação” 
de histórias e dali ela tira a aula dela todinha. Contei várias 
vezes… é… ela me deu oportunidade para fazer isso também. 
Então eu acho que aprendi muito… Aprendi muito, também, 
nas atividades da educação física.  (Aluna A)

Acho que a criatividade em sala de aula. A professora diversi-
ficava muito as atividades propostas. Então eu aprendi como é 
importante trabalhar de maneira diversificada, usando recur-
sos diversos.  (Aluna B)
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Sempre a leitura. Em primeiro plano. Valorizar muito a leitura, 
e partir dessa leitura utilizando outras atividades que são frutos 
daquela leitura. Os gêneros discursivos. Valorização da leitura. 
(Aluna C)

Eu participava de todas. Então, assim, essa última profes-
sora, ela dava o espaço para o aluno pesquisador trabalhar 
em sala de aula. Em momento nenhum eu vi a professora no 
“ba”, “be”, “bi”, “bo”, “bu”. Essa turma era pequena e todos 
 conseguiram se alfabetizar. Foi muito bacana. Aprendi a alfa-
betizar. (Aluna E)

Praticamente todos os alunos participantes do projeto 
foram bem recebidos. Parece-me que as escolas já perce-
beram que os alunos bolsistas colaboram com o trabalho 
que as  escolas vêm desenvolvendo. Tanto os alunos bol-
sistas quanto os que realizaram seus estágios de maneira 
convencional responderam “como definem o que é ensino”. 
Os alunos bolsistas mostraram, em suas respostas, um en-
tendimento do que é “ensino”, muito diferente do que foi 
mostrado pelo outro segmento. Provavelmente, os bolsistas 
tenham se apropriado de um conhecimento que só a teoria 
não poderia propiciar.

Para os bolsistas, ensinar significa incentivar a criança 
(Aluna A), saber dialogar (Aluna B), dar oportunidades para 
que falem/participem (Aluna B), saber diversificar os traba-
lhos (Aluno C), mostrar o sentido do conhecimento e “ter 
zelo pelo processo” (Aluna E). Em contrapartida, o outro 
 segmento mostra que a criança aprende por meio de cópias 
(Aluna A), em alguns momentos a criança aprende sozinha 
(Aluna B) ou por meio de estímulos constantes (Aluna C). 
Pode-se afirmar, pelas respostas dadas pelos dois  segmentos, 
que os alunos bolsistas estariam construindo uma  identidade 
 docente consistente: o significado que deram a palavra en-
sino mostra, pelas palavras usadas (dialogar, oportunizar, 
 sensibilizar, processo) que estão estruturando um conheci-
mento prático a partir de uma determinada concepção de 
como se ensina. 
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PROFESSORES REGENTES

As professoras regentes reconheceram que os alunos do 
Programa Bolsa Alfabetização não apenas ocupam espaço 
nas suas salas de aula, mas também – e isso é fundamental 
nesta proposta de estágio – que o tempo de permanência 
em sala de aula colabora para ações mais partilhadas. Todas 
viram as alunas pesquisadoras como coparticipantes do tra-
balho escolar. Para elas, os bolsistas criam condições para 
intervenções mais personalizadas, pois os alunos em sala de 
aula nem sempre caminhavam no mesmo ritmo. A atuação 
do aluno pesquisador foi lembrada pelas professoras como 
um elemento importante para a cooperação na realização 
de ações mais diversificadas e individualizadas. Valho-me da 
fala dos professores regentes para exemplificar:

Ela dá suporte… Muitas vezes, eu dou uma atividade e aí eu falo: 
– Elaine dá uma olhadinha pra mim, vê se estão  executando. 
(Professora B)

Ela colabora… Ela ajuda no processo de alfabetização. Ela tem 
colaborado muito no processo de alfabetização das crianças. 
Ela também permite que minha atuação seja mais individual. 
 (Professora C)

Devido ao número de crianças que a gente tem na sala de aula, 
muitas vezes a gente não consegue atender a todos. E o aluno pes-
quisador auxilia… Ele colabora, é mais um olhar. (Professora D)

Contudo, elas lembraram que, em alguns momen-
tos, precisaram ficar atentas às intervenções que os  alunos 
 bolsistas realizavam com os alunos que estavam sendo 
 alfabetizados. Para elas, é uma “tarefa adicional”, ou seja, 
além de pensarem nas intervenções a serem realizadas com 
os seus alunos, elas deveriam acompanhar a atuação dos bol-
sistas. Para as regentes, intervenções inadequadas poderiam 
comprometer o desenvolvimento da criança. Isso ficou explí-
cito na fala da Professora B:

Eu tive alunas pesquisadoras que tinham um papel mais de mãe 
do que de professora. Aquela mãe que ajuda o filho a fazer li-
ção de casa, mas faz por ele, não com ele. A aluna pesquisadora 
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que me entregava lá: Olha, ele fez bonitinho! Mas, na realidade, 
ela falou todas as letras, ela ditou o alfabeto… Então, eu tive 
muito problema assim, que aí você começa achando que o alu-
no está evoluindo e não está. Então, isso aconteceu com muita 
 frequência. (Professora B) 

A maioria das professoras regentes afirmou que tanto 
os alunos bolsistas quanto os estagiários são bem-vindos em 
suas salas. Contudo, para elas, os alunos que realizam seus 
estágios de maneira convencional pouco acompanham as 
atividades escolares que lá ocorrem. Já, para algumas profes-
soras regentes, os alunos bolsistas, por ficarem mais tempo 
em sala de aula, acompanharam processos mais longos de 
ensino/aprendizagem e, consequentemente, conseguiram 
construir  parcerias de trabalho mais eficientes. As professo-
ras afirmaram:

O tempo é diferente, é limitado. Mas não deixo de dar atenção à 
presença desses alunos estagiários na sala de aula. Mas, a per-
manência é diferente. O tempo deles é diferente, limitado. Ah, eu 
nunca perguntei para eles, mas eu acho… Não sei se dificulta 
para eles alguma coisa. Agora, a aluna pesquisadora (bolsista) 
já acompanha mais o processo. E você vai tendo uma relação 
também mais próxima… Mais próxima. (Professora A)

Ver o jeito que ela… Então, assim, eu penso dessa maneira. Eu 
acho, até, que quando o estagiário é diferente… Quando veio 
esse nome, aluno pesquisador, ficou muito pertinente, porque ele 
é um aluno com vivência, com maturidade, com mais presença. 
(Professora B)

Eu recebo… Eles ficam observando… Às vezes colaboram, mas é 
uma atuação diferente do aluno pesquisador. Muitas vezes, fica-
mos sem saber o que eles estão observando. (Professora C)

Não têm a participação, só a observação, e não tem nenhuma… 
Assim… Influência na aula, não tem nenhuma participação, eu 
acho que… A aluna acaba não percebendo que é mesmo na sala 
de aula.  Uma que o professor, também, quando chega um esta-
giário, você não tem tanta liberdade de… Porque não dá tempo 
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de você conhecer ele... Quando vai começar a ter mais liberda-
de, acabou o estágio. Então você… Nem acaba criando tantos 
vínculos como eu tenho com a Larissa. A gente tem um vínculo, 
inclusive, de amizade. (Professora D)

Sendo assim, posso concluir que um bom estágio, aquele 
que colabora para formação do professor, só é possível quando 
o aluno estagiário consegue permanecer determinado tempo 
em sala de aula. Como o estágio é um momento importante 
na formação do aluno do curso de Pedagogia, o fato de ele não 
acontecer como deveria acaba comprometendo a formação do 
futuro professor. O Programa Bolsa Alfabetização vem mostran-
do que o aluno, ao ser inserido no contexto escolar por um 
tempo mais longo, e com o acompanhamento da professora 
regente, amplia de maneira significativa a formação que ele re-
cebe na universidade. Vale ressaltar, contudo, que o professor 
regente sente-se, em alguns momentos, sobrecarregado, pois, 
ao mesmo tempo em que alfabetiza seus alunos, ensina aque-
les do curso de Pedagogia a serem futuros professores.

OS DIRETORES

Todos os diretores afirmaram que o estágio convencional 
não propicia aos alunos estagiários condições adequadas 
para a sua formação. Para eles, os estagiários ficam pouco 
tempo nas escolas; por isso, atuam muito pouco nas propos-
tas realizadas em sala de aula:

O aluno-estagiário fica como ouvinte; ele faz trezentas horas e 
só; ele colabora pouco, fica pouco tempo na escola; eles passam 
muito pouco tempo e não interagem – nem com a sala, nem com 
os alunos, então eu acho que é falho. (Diretor A)

A análise das falas mostra que, sem um trabalho, a prio-
ri, entre os responsáveis pelas duas instituições – escola e 
universidade – pouco se avançará na construção de espaços 
de formação docente. Além disso, parece-me que o fato de 
os alunos estagiários ficarem pouco tempo nas escolas, não 
se implicando com as ações que lá ocorrem, faz com que os 
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diretores não se incomodem com suas presenças.  Indagados 
sobre como recebem os alunos estagiários, eles afirmaram 
que: “São bem acolhidos… Não discriminamos… Eles são bem-
-vindos… Todos são bem recebidos… Alguns se envolvem, 
 outros não” (Diretores A, B, C e D, respectivamente). A fala 
dos diretores acerca da experiência de acolherem alunos 
 bolsistas em suas escolas evidencia uma preocupação: a 
possibilidade de receber alunos que não colaborem com as 
 tarefas educativas. Sendo assim, é esperado que a inserção 
do aluno de Pedagogia no contexto escolar exija alguns cui-
dados. As falas dos diretores ilustram essa afirmação:

É… Eu já trabalhei em três escolas diferentes, então a gente 
recebe alunos… Alunos muito “dedicados”, responsáveis, como 
também acontece de recebermos alunos que não têm muita de-
dicação, às vezes, mesmo, vêm pelo valor da bolsa… (Diretor A) 

Este ano não enfrentamos problemas com aluno pesquisador. As 
meninas são responsáveis e comprometidas. Porém, já recebe-
mos alunas que atrapalharam. (Diretor D)

Os alunos são selecionados na universidade, encaminhados 
às diretorias de ensino e é lá que escolhem as escolas. Os direto-
res não participam de nenhum momento do processo. Aliás, a 
universidade, muitas vezes, desconhece o local das escolas esco-
lhidas pelos seus alunos e quem são os seus diretores. Cumpre 
lembrar que não é permitido o contato entre a universidade e 
a escola. Se há algum problema na escola, os fatos devem ser 
 comunicados à FDE. É por meio dela que a universidade fica sa-
bendo o que aconteceu.  O diálogo  entre a escola e a  universidade 
tem sido, então, mediado pela FDE e pelos registros realizados 
pelos bolsistas. As perguntas que a  universidade necessita fazer 
à escola são encaminhadas à FDE: é ela que entra em contato 
com a escola, recebe a  resposta, e, posteriormente, encaminha 
as informações requeridas à universidade. 

Já os alunos bolsistas, por meio dos relatos reflexivos, 
mostram – um pouco – do que vem ocorrendo na sala de aula. 
Em nenhum momento sentamos com as professoras, dire-
tores e coordenadores. Não há um contato presencial com 
todos os envolvidos no projeto. Numa entrevista,  perguntei 



162     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 132-169, abr./ago. 2013.

ao diretor como ele percebia a relação entre a escola pública 
e a universidade. Ele respondeu: 

É primeira vez, Fátima, que estou conversando com alguém da 
universidade… Deve ser pela primeira vez. Você vê, há três anos 
que o projeto foi implantado, e é a primeira vez que a univer-
sidade veio aqui na escola pra conversar com a gente. Eu, pelo 
menos, nunca tive o contato. Então, eu acho que é interessan-
te pra universidade saber como está a escola pública de… Fica 
uma lacuna entre a realidade… Mesmo que o professor da uni-
versidade, ele faça o curso, “tem” conhecimento, ele não tem a 
realidade do aluno que está recebendo hoje? Fica uma lacuna aí. 
Mas, não sei… (Diretor C)

Tanto os diretores quanto os coordenadores afirmam 
que os alunos bolsistas acompanham as atividades propostas 
em sala de aula, auxiliando a professora e os alunos. Todos 
dizem que essa colaboração depende da qualidade da relação 
que os alunos bolsistas estabelecem com as professoras re-
gentes. A fala de um diretor afirma que o aluno pesquisador, 
além de ser um parceiro nas ações desenvolvidas em sala de 
aula, aprende com o que está sendo proposto, ou seja, a ex-
periência de atuar como aluno pesquisador pode contribuir 
para sua formação: 

Eu acho que ele (o projeto) traz o aluno, o estudante, para dentro 
da sala de aula, para que esse aluno, junto com o regente de 
classe, tenha a oportunidade de aprender. Então é ali, no dia a 
dia, nos trabalhos que o regente de classe vai fazendo que ele, 
estando junto, vai aprendendo e vai seguindo com a classe. É o 
que eu tenho notado. (Diretor B)

Os diretores, em suas respostas, mostram que o espaço da 
escola ainda não está sendo visto como campo de formação 
pelo aluno do curso de Pedagogia: os alunos de Pedagogia pou-
co aprendem com o que está sendo visto/acompanhado. Essa 
percepção levou-me a formular as seguintes questões: “O que 
o aluno da Pedagogia aprende quando observa, acompanha e 
partilha as atividades que ocorrem em sala de aula?” “O que 
a universidade faz com a experiência de estágio dos alunos?” 
“Como ela transforma essa experiência em aprendizado?” 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 132-169, abr./ago. 2013.     163

A escola quando permite ao aluno de Pedagogia expe-
riências em sala de aula, mesmo de maneira não  intencional, 
propicia elementos importantes para a sua formação. A meu 
ver, seria papel da universidade trabalhar essa vivência, 
transformando-a em conhecimento que colaborasse efetiva-
mente para a formação do aluno, futuro professor. Alguns 
fatores ainda obstaculizam esse aprendizado: dificuldade em 
tematizar as situações práticas, articulando-as aos conheci-
mentos teóricos – de modo geral, os professores do curso 
de Pedagogia, por não terem experiências em escola de En-
sino Fundamental, não se identificam com as ações que lá 
ocorrem. A superação desses obstáculos – a confrontação das 
representações da realidade com as teorias – poderia resultar 
em mudanças nas formas de representar a realidade.       

Os alunos bolsistas são vistos pelos diretores como co-
participantes do trabalho desenvolvido em sala de aula. 
Eles ocupam de fato um espaço na sala de aula/escola. Di-
ferentemente do que ocorre com os bolsistas, os diretores 
 manifestaram, em suas falas, que os alunos estagiários 
pouco colaboram nas atividades propostas, pois apenas as 
 observam. Para eles, o pouco tempo que os estagiários ficam 
na escola é uma das causas dessa pouca participação. Sendo 
assim, o estágio no curso de Pedagogia não vem cumprindo 
o seu papel: ser um espaço efetivo para formação docente.

Praticamente todos os diretores afirmaram que recebem 
bem os estagiários em suas escolas; que o envolvimento dos 
alunos nos contextos escolares depende tanto da escola como 
do estagiário, ou seja, alguns alunos conseguem  estabelecer 
boas parcerias, outros não. Ao falar dos alunos estagiários, 
um diretor procurou comparar sua atuação com a do aluno 
pesquisador. Ele afirma: “Poucos deram certo. Ao contrário 
do aluno pesquisador… Por conta de estar envolvido, presen-
te, ali no cotidiano” (Diretor B).

OS COORDENADORES

O coordenador pedagógico, no Programa Bolsa Alfabetiza-
ção, além de acompanhar a inserção do aluno pesquisador no 
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 contexto escolar, é responsável pela formação do  professor regen-
te. Ele é considerado a “ponte” entre as diretrizes  estabelecidas 
pela Secretaria da Educação e o professor regente no contexto 
escolar. Os depoimentos a seguir ilustram essa afirmação:

Os coordenadores têm oito horas de formação na Diretoria de 
Ensino aqui de Santo André… Elas cumprem bem, assim, à 
 risca. Nós colaboramos no desenvolvimento do Projeto, do Ler e 
Escrever. No HTPC passamos as orientações de como lidar com a 
Bolsa Alfabetização. (Coordenadora A) 

Dando informação para aluno-alfabetizador e verificando se ele 
está fazendo o que compete a ele. Elas (bolsistas) deveriam parti-
cipar do HTPC, porém, elas não vêm. (Coordenador B)

Então, a função do coordenador, mesmo, é o de coordenar, auxi-
liar. Ajudando essas meninas, que chegam cruas… Que chegam 
sem saber o que é uma hipótese de escrita, postura de sala, ges-
tão de sala. (Coordenadora C)

Então, no… Na verdade a função, hoje, do professor coordena-
dor no Ler e Escrever é mais de formação. (Coordenadora D)

Para as coordenadoras, os alunos bolsistas são parceiros 
dos professores regentes, muitas vezes dividindo as tarefas a 
serem realizadas em sala de aula. Não são todas as  escolas, 
porém, que recebem bolsistas. As coordenadoras afirma-
ram também que o Programa Bolsa Alfabetização interfere 
na formação tanto do aluno pesquisador quanto da criança 
que está se alfabetizando. Uma escola lembrou, entretanto, 
que, às vezes, ela se sente vigiada: é obrigada a receber um 
 “profissional” que não foi requisitado. A coordenadora afir-
mou: – “Às vezes, a escola se sente vigiada, porque não sabe 
quem está chegando lá. Então, fica complicado, porque é a 
visão de outra pessoa” (Coordenadora A).

Para finalizar, algumas coordenadoras afirmaram que 
há vagas em suas escolas, mas não são preenchidas. Elas des-
conhecem a causa de não receberem bolsistas:                        

Tenho três vagas, mas eu tenho só duas alunas da Pedagogia 
participando. Nós tivemos até que sorte com os alunos  bolsistas. 
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Não tivemos problema com nenhum aluno pesquisador que fre-
quentou… Teve alguns que escolheram e não vieram, mas a 
gente nem conheceu. E o professor regente da sala, às vezes, 
ele fala bem do aluno pesquisador, ele fica feliz em recebê-lo. 
(Coordenadora A)

Os dados, de certa forma, mostram que o aluno pesqui-
sador vem ocupando um lugar na sala de aula, assim como 
tem uma função a ser cumprida. 

SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ACHADOS

•	 Os alunos bolsistas apropriaram-se do conhecimen-
to prático de forma diferente daquela explicitada 
pelos alunos que realizaram seus estágios de manei-
ra convencional. Em seus depoimentos, os bolsistas 
mostraram como o conhecimento prático exige de 
quem o constrói um olhar relacional, investigativo 
e problematizador;

•	 Os alunos bolsistas ocuparam um espaço de fato 
na sala de aula da escola pública. O projeto, ao 
 fornecer uma bolsa remunerada a esse aluno, ins-
titucionalizou a função do aluno pesquisador; teve 
uma  jornada a cumprir, uma tarefa a ser realizada. 
Com isso, conseguiu acompanhar processos mais 
longos de aprendizagem, fato este constatado tan-
to nos  depoimentos dos próprios bolsistas quanto 
nos depoimentos da equipe escolar. Já o aluno que 
realizou o seu estágio convencional, por não ocupar 
uma função definida na sala de aula da escola públi-
ca, não teve o tempo suficiente para acompanhar a 
construção de conceitos pelos alunos;

•	 A possibilidade de um trabalho de parceria foi uma 
fala recorrente dos nossos alunos bolsistas, ou seja, 
os professores regentes solicitaram que eles colabo-
rassem no processo de alfabetização de seus alunos. 
Algumas escolas já perceberam que a superação das 
dificuldades depende de ações conjuntas/partilhadas;
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•	 Os alunos bolsistas perceberam que, ao sair da sala 
de aula da universidade para ver a sala de aula da es-
cola, acrescentaram elementos fundamentais à sua 
formação inicial;

•	 Ao propor a junção do conhecimento prático com o 
acadêmico, sem que nenhum se sobreponha ao outro, 
o Programa Bolsa Alfabetização aproxima-se do concei-
to de “terceiro espaço”, proposto por Zeichner (2010);

•	 A análise dos dados parece mostrar que, sem um 
 trabalho a priori entre os responsáveis pelas duas 
instituições – escola e universidade –, pouco se avan-
çará na construção de espaços de formação docente; 

•	 A pesquisa comprovou a validade do Programa Bolsa 
Alfabetização. Todavia, deixa clara a necessidade da 
construção de um real – e efetivo – espaço de inter-
locução entre a educação básica e a universidade;

•	 O estágio, no curso de Pedagogia, não vem cum-
prindo o seu papel: o de ser um espaço efetivo para 
 formação docente.

REPENSANDO O ESTÁGIO

A ideia central desta pesquisa foi – com base em um estu-
do comparativo – repensar o papel dos estágios no curso de 
Pedagogia. Como sabemos, apesar de serem espaços distin-
tos – universidade e escola pública –, ambos são espaços de 
formação. O aluno da universidade será o futuro professor 
da rede pública. Um real diálogo entre os dois “loci” se faz 
necessário para que superemos as ideias já enraizadas em 
ambos os contextos de que o conhecimento teórico cami-
nha separado do conhecimento prático, de que a pesquisa da 
prática não cabe à escola e de que o conhecimento teórico 
acadêmico é superior ao conhecimento em ação. 

O Programa Bolsa Alfabetização vem caminhando no sen-
tido de propiciar maior aproximação entre a universidade e 
as escolas públicas. Contudo, a análise desta pesquisa parece 
mostrar que para que essa aproximação realmente avance na 
construção de um espaço partilhado, seria necessário que – de 
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fato – universidade e escola conversassem. Ficou demonstrado 
que ainda não se dá a reflexão conjunta, e, quando se dá, pare-
ce acontecer apenas entre os alunos estagiários e o professor 
da universidade responsável pelo estágio. Importa, agora, a 
construção de estratégias que  permitam que o professor da 
universidade dialogue “efetivamente” com  a equipe da escola 
e vice-versa. A formação do aluno de Pedagogia é de respon-
sabilidade da universidade. Temos claro que ela, sozinha, não 
conseguirá realizar um trabalho que seja suficiente para isso 
acontecer. Ela precisa da escola e a escola precisa dela.

Concordo com Zeichner e Diniz-Pereira (2005) quando 
afirmam que muitos dos programas de formação profissio-
nal ignoram o conhecimento e o saber dos professores, e, 
que, essencialmente, baseiam-se na distribuição de:

[...] kits educacionais muitas vezes, rotulados de ‘constru-

tivistas’. […] A formação docente concentra-se em cursos 

de preparação inicial, geralmente baseados em modelos de 

racionalidade técnica e, quando existentes, os programas 

de formação continuada são normalmente centrados em 

cursos teóricos e de curta duração. (2005, p. 67)

Diante de tais constatações, podemos afirmar que qual-
quer estágio de alunos do curso de Pedagogia deveria ser 
repensado. Inicialmente, seria necessária uma mudança na 
carga horária a ser cumprida pelo seu aluno na escola. A aná-
lise das entrevistas mostrou que a ocupação de um lugar na 
escola só seria possível com um tempo maior e com um tra-
balho em parceria tanto da universidade quanto da escola. 

É claro que a criação de leis e/ou bolsas remuneradas cola-
boram na construção de parcerias mais eficientes. A qualificação 
dessas ações dependerá, principalmente, do projeto de formação 
a ser partilhado pelos dois espaços institucionais.

O grande salto proposto pelo Programa Bolsa Alfabetiza-
ção é a exigência de o aluno pesquisador aprender a realizar a 
 investigação didática. As estratégias para realização dessa inves-
tigação, quando experimentadas pelos alunos bolsistas, criam 
condições para que aprendam a observar, a registar e a analisar 
os fenômenos de sala de aula. Além disso, eles podem também 
propor ações partilhadas com o professor regente e repensá-las. 
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Enfim, incorporam elementos que colaboram tanto na constru-
ção do conhecimento prático, quanto do teórico. Esse trabalho 
em parceria vem exigindo conhecimento, compromisso e ética.
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EFEITOS DA 
CONDICIONALIDADE 
EM EDUCAÇÃO DO 
PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA EM CAMPINAS (SP)

ANDrÉ PIrES
 

RESUMO 

O Programa Bolsa Família objetiva a transferência de renda 
condicionada do governo federal que vincula o recebimento 
do benefício à frequência escolar mínima de crianças e jovens  
(6-17 anos). O artigo analisa os efeitos dessa condicionalidade nos 
indicadores escolares em população de beneficiários residentes em 
Campinas (SP), tomando por base informações do Censo 2010 e 
comparando indicadores educacionais do grupo de beneficiários do 
programa e de um grupo de controle. Os resultados mostram que 
a condicionalidade relacionada à educação é positiva no incremento 
da frequência escolar dos beneficiários e em termos da adequação 
idade/curso. Verifica-se, ao término do período de frequência escolar 
exigido pelo programa, queda abrupta nos números relativos à 
frequência e adequação idade/curso entre os beneficiários. Ao final, 
são apresentados desafios suscitados pelos dados relativos a um dos 
objetivos do programa: combater a transmissão intergeracional da 
pobreza com a frequência escolar.

PALAVRAS-CHAVE POLÍTICAS PÚBLICAS • PrOgrAMA BOLSA 
FAMÍLIA • FrEQUÊNCIA ESCOLAr.

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN 

El Programa Bolsa Família tiene como objetivo la transferencia de 
renta condicionada del gobierno federal que vincula la recepción de 
este beneficio a la asistencia escolar mínima de niños y jóvenes de entre 
6 y 17 años. Este artículo analiza los efectos de esa condición en los 
indicadores escolares de una población de beneficiarios residentes en 
Campinas, Estado de San Pablo. Se toman como base informaciones 
del Censo de 2010 y se comparan indicadores educacionales del grupo 
de beneficiarios del programa con los de un grupo de control. Los 
resultados muestran que el condicionante vinculado a la educación 
es positivo en el incremento de la asistencia escolar de los beneficiados 
y en lo que se refiere a la adecuación edad/curso. Al finalizar el 
período de asistencia escolar exigido por el programa, se verifica una 
disminución abrupta en los números que se refieren a la asistencia 
y adecuación edad/curso entre los beneficiados. Para finalizar, se 
presentan desafíos suscitados por los datos relativos a uno de los 
objetivos del programa: combatir la transmisión intergeneracional 
de la pobreza con la asistencia a la escuela.

PALABRAS CLAVE POLÍTICAS PÚBLICAS • PrOgrAMA BOLSA 
FAMÍLIA • ASISTENCIA ESCOLAr. 

ABSTRACT

The Bolsa Família Program is a federal cash transfer program 
targeted on poor families. To be eligible to receive the money these 
families must fulfill some requirements regarding education and 
health. In the education field, families must enroll their children 
and adolescents aged 6 to 17 years in school; at least 85% of regular 
school attendance of children aged 6 to 15 years and 75% for youths 
16 to 17 years old is required. This article aims to analyze the 
effects of these requirements on school attendance for Bolsa Família 
beneficiaries living in Campinas (SP), based on the 2010 Brazilian 
Census. The results show that the requirements related to education 
have a positive effect on increasing school attendance of the 
beneficiaries. However, at the end of the period of required school 
attendance established by the program, the numbers fall sharply.

KEYWORDS PUBLIC POLICIES • BOLSA FAMÍLIA PrOgrAM • 
STUDENT ATTENDANCE.
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INTRODUÇÃO E BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O 

MÉTODO UTILIZADO PELO CENSO1

O Programa Bolsa Família (PBF), programa de transferência 
de renda condicionada do governo federal, foi implan-
tado em 2003 com o propósito de enfrentar a pobreza 
articulando ações em dois períodos temporais.2 Em curto 
prazo, a transferência de dinheiro a famílias pobres te-
ria o intuito de aliviar os efeitos imediatos da pobreza 
propiciando a elas condições para aquisição de bens e 
serviços básicos para a subsistência. Em longo prazo, as 
condicionalidades previstas, notadamente aquelas vin-
culadas à educação, teriam como propósito enfrentar os 
mecanismos de reprodução da pobreza. Na área da edu-
cação, “todas as crianças e adolescentes de 6 e 15 anos 
devem estar devidamente matriculados e com frequên-
cia escolar mensal mínina de 85% da carga horária. Já os 
 estudantes de 16 e 17 anos devem ter frequência de, no 
mínimo, 75%” (BRASIL, 2011).  

A exigência de frequência escolar mínima para crianças 
e jovens, em programas de transferência de renda,  surgiu, no 

1 Ana Paula Speck Feijó, Angélica Lima, 
Elvira Cristina Martins Tassoni, Gisleide 

Abreu e Tainah Biela Dias foram leitoras 
deste texto. Agradeço a elas pelas 

críticas e sugestões.

2 Fugiria dos nossos propósitos 
analisar as condições históricas 
que possibilitaram a criação do 

PBF, pela Lei n. 10.836/2004, assim 
como sua característica de focalizar 

o enfrentamento da pobreza. Mais 
informações a esse respeito podem 

ser obtidas em Cohn (2010) e em Silva, 
Yazbek e Di Giovanni (2007).
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Brasil, a partir de contribuições do economista José Márcio 
de Camargo às propostas iniciais dos programas de garantia 
de renda mínima, encabeçadas por algumas prefeituras mu-
nicipais nos anos de 1990 (FONSECA, 2001; SUPLICY, 2004). No 
entendimento de Camargo, 

[...] as crianças pobres saem cedo da escola, se  engajam 

em trabalhos pouco qualificados e sem perspectivas 

 profissionais. Sua contribuição para a renda familiar de 

hoje é relativamente grande, mas serão os pobres de 

amanhã. Nessas condições, aumentar a renda da família 

é fundamental para que ela possa manter seus filhos na 

escola e quebrar este elo entre pobreza de hoje e pobreza 

do futuro. (1991, p. 2, grifos do autor)

Considerando que o PBF é um programa de transfe-
rência de renda condicionada do governo federal, o qual 
 vincula o  recebimento do benefício à frequência escolar 
mínima de crianças e jovens de 6 a 17 anos, objetiva-se 
neste artigo analisar os efeitos dessa condicionalidade em 
educação nos indicadores escolares dessa população de be-
neficiários residentes em Campinas (SP), tomando por base 
informações contidas no Censo Demográfico 2010. Com a 
divulgação dos microdados da amostra do censo, pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no final 
de abril de 2012, tornou-se possível apresentar as caracte-
rísticas da população assistida pelo Programa Bolsa Família 
residente em Campinas por meio dessa importante base 
de dados. O questionário da mostra do referido censo, na 
seção Trabalho e Rendimento, traz uma questão específi-
ca relacionada ao programa que visa a saber se as pessoas 
que responderam o questionário obtiveram em julho de 
2010 (mês de referência do censo) rendimentos habituais 
 mensais do Programa Bolsa Família (PBF) ou do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (Peti).3

Vê-se aí uma primeira dificuldade, uma vez que a 
 pergunta do censo agrupa dois tipos de rendimentos pro-
venientes de diferentes políticas sociais, o PBF e o Peti, 
não sendo possível separar um do outro. É provável que 
essa dificuldade inviabilize a caracterização da população 

3 O Peti é um programa que visa 
retirar crianças e adolescentes de 
até 16 anos de idade das práticas de 
trabalho infantil, exceto na condição 
de aprendiz a partir dos 14 anos. O 
Peti faz parte do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) e tem três 
eixos básicos: transferência direta 
de renda a famílias com crianças ou 
adolescentes em situação de trabalho, 
serviços de convivência e fortalecimento 
de vínculos para crianças/adolescentes 
até 16 anos e acompanhamento familiar 
por meio do Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e Centro de 
Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas), do Ministério do 
Desenvolvimento Social (BRASIL, 2012).
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do PBF em municípios ou localidades em que o Peti te-
nha grande importância. Todavia, de acordo com a então 
Secretária Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão 
Social do município de Campinas, Darci da Silva (2011), 
havia 306 usuários do Peti em setembro de 2011. Assim, 
embora esta análise privilegie informações sobre os bene-
ficiários do PBF, há um contingente dessa população que 
não pode ser discriminado pelos dados do censo, mas con-
siderado a priori pequeno e com baixa representatividade, 
de pessoas que participam do Peti.

A metodologia do censo estabelece que questões relati-
vas ao trabalho e aos rendimentos, como é o caso da  pergunta 
que trata do PBF, somente são feitas para pessoas maiores de 
10 anos de idade. Dessa maneira, não foi possível considerar 
pessoas com idade inferior a essa que recebem o benefício. 
Trata-se de uma restrição importante, pois, como já visto, 
as condicionalidades do PBF estão relacionadas ao acompa-
nhamento nutricional, de saúde e de frequência escolar de 
crianças abaixo dessa idade.

TABELA 1 – Pessoas de 10 anos ou mais residentes em Campinas (SP) 
por sexo

 

PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS DE IDADE

TOTAL 
Sexo

Masculino Feminino

 Campinas 949.924 454.635 47,9% 495.289 52,1%

 Recebe PBF/Peti   21.790     4.708 21,6%   17.082 78,4%

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Do total de 949.924 habitantes de Campinas com 10 
anos ou mais, 21.790 (2,3%) obtiveram rendimento do 
PBF ou do Peti em 2010.4 A alta porcentagem de mulhe-
res que recebem o benefício, em relação ao conjunto da 
população de Campinas com 10 anos ou mais, deve-se, 
 entre outras razões, ao fato de que o desenho do PBF pre-
vê, conforme o parágrafo 14, do item 3, do artigo 2, da 
Lei n. 10.836/2004, que cria o Programa Bolsa Família, que o 

4 De acordo com o Censo 2010, a 
população total de Campinas é de 

1.080.113 habitantes, o que representa 
cerca de 40% da população total dos 
19 municípios que compõem a Região 

Metropolitana de Campinas (RMC).
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 pagamento do  benefício deve ser feito preferencialmente 
à mulher (BRASIL, 2004). 

É preciso indicar que 22 mil pessoas que participam 
do PBF em Campinas, provavelmente, é um número su-
bestimado. Pires (2008), ao analisar informações sobre 
beneficiários do PBF, com base no Cadastro Único de 
 beneficiários dos programas do Governo Federal, que 
é utilizado pelos gestores do programa inclusive para 
fins de pagamento dos benefícios, indicou que havia, 
em 2007, em torno de 16.500 famílias assistidas pelo 
programa em Campinas que abrigavam por volta de 72 
mil  pessoas. Trata-se de um número 3,2 vezes superior 
ao verificado pelo censo em 2010, mesmo se conside-
rarmos que, neste conjunto de 72 mil pessoas, estavam 
 incluídos indivíduos com menos de 10 anos.  Em sentido 
complementar, o Plano Municipal de Assistência Social 
 2010-2013 da Prefeitura Municipal de Campinas indicou 
que, em abril de 2010, havia 27.387 famílias inseridas no 
PBF (CAMPINAS, 2010-2013).

Alguns fatores podem ajudar a compreender as ra-
zões para o número de pessoas atendidas pelo PBF em 
Campinas estar subestimado. Já vimos que a metodolo-
gia do censo não considera menores de 10 anos. Além 
disso, como um dos critérios de elegibilidade do progra-
ma é baseado na renda per capita familiar e é provável 
que muitas pessoas não se sintam à vontade para prestar 
informações (sobre si mesmas e sobre demais pessoas 
que vivem no domicílio), informações que, no limite, 
podem ser utilizadas contra elas mesmas, ainda que haja 
garantia de anonimato fornecido pelos recenseadores do 
IBGE. Lembremos que a linha de corte para participar do 
programa em 2010 era possuir renda familiar per capita 
igual ou inferior a R$ 140,00. 

O fato de a pergunta do censo se referir a um mês 
específico, julho de 2010, também pode contribuir para 
a omissão de informação. Em muitos casos, pessoas que 
participam do programa obtêm rendimentos esporádicos 
(tais como pequenos serviços, faxinas e outros) que podem 
levar a um acréscimo na renda per capita familiar acima da 
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linha de corte daquele mês, mas sem a garantia de que este 
rendimento irá permanecer ao longo dos demais  meses 
(ROCHA, 2011, p. 124). Além disso, o fato de as pessoas con-
siderarem o dinheiro do PBF como “ajuda” ( PIRES, 2012), 
não propriamente como um rendimento, pode  também 
contribuir para reduzir o número de respostas afirmativas 
a esta pergunta.

A despeito dos vieses da metodologia do Censo 2010 em 
relação à população que recebia o PBF, utilizar esta base de 
dados se justifica porque, além da riqueza de  informações 
presentes no questionário da Amostra, foi possível  traçar 
comparações entre os beneficiários do PBF/Peti e outros 
grupos residentes em Campinas. A comparação entre infor-
mações desses grupos nos permitirá compreender melhor o 
efeito da exigência de frequência escolar do PBF para os re-
sidentes em Campinas. Assim, foram formados três  grupos. 
O primeiro, denominado PBF/Peti, é composto por pessoas 
residentes em Campinas, com idade igual ou superior a 10 
anos, que viviam em domicílios cuja renda per capita é igual 
ou inferior a R$ 140,00 e que recebiam rendimentos pro-
venientes do PBF ou do Peti em julho de 2010. O segundo, 
denominado “Controle”, é composto por pessoas com as 
mesmas características do grupo anterior, exceto pelo fato 
de não receberem rendimentos do PBF ou do Peti em julho 
de 2010. O terceiro grupo é composto pela população total 
de Campinas com 10 anos ou mais. Os resultados desses 
agrupamentos podem ser vistos na tabela a seguir.

TABELA 2 – Pessoas de 10 anos ou mais, residentes em Campinas (SP) 
por sexo, segundo o grupo

 

PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS DE IDADE

TOTAL 
Sexo

Masculino Feminino

 Campinas 949.924 454.635 47,9% 495.289 52,1%

 Controle   67.824   32.990 48,6%  34.834 51,4%

 PBF/Peti*     3.273       526 16,1%    2.747 83,9%

* Apenas as pessoas cuja renda domiciliar per capita é igual ou menor que R$ 140,00 (cento 
e quarenta reais). 

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).
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Quando se aplica a linha de corte estabelecida pelo 
programa (renda per capita familiar igual ou inferior a  
R$ 140,00), observa-se um decréscimo considerável no 
 número de pessoas que participam do PBF em Campinas, 
perfazendo um total de 3.273 pessoas (15,0 % do total dos 
que recebem o PBF na cidade, ou 4,6% do total de 67.824 
pessoas com 10 anos ou mais com renda domiciliar per ca-
pita igual ou inferior a R$ 140,00). Trata-se de uma redução 
até certo ponto esperada pelo próprio efeito do  programa 
no acréscimo da renda das famílias. Todavia, deve-se ana-
lisar este número com cautela. Como já salientado, a 
questão sobre rendimentos provenientes do  programa 
faz referência a um mês específico, julho de 2010, poden-
do haver variações sazonais para mais ou para menos na 
renda das pessoas ao longo do ano. Além disso, a  análise 
da  declaração espontânea de renda apresenta tradicio-
nalmente algumas dificuldades, sobretudo quando se 
 consideram os extremos do arco de rendimentos decla-
rados. Por razões variadas, pessoas muito ricas tendem a 
omitir seus rendimentos na declaração espontânea e pes-
soas muito pobres tendem a aumentar suas  declarações. 
Como este artigo não se interessa por analisar os erros de 
focalização e de vazamento do PBF, passemos para a aná-
lise de alguns resultados do censo sobre esta  população, 
mesmo considerando, pelas razões expostas nos pará-
grafos anteriores, que o número de pessoas que recebe 
o PBF com renda domiciliar per capita igual ou inferior a  
R$ 140,00 esteja provavelmente subestimado.
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BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

DE CAMPINAS E ALGUNS INDICADORES DE 

ESCOLARIDADE

Comecemos com a pirâmide etária dos grupos considerados 
neste artigo.

grÁFICO 1 – Pirâmide etária, pessoas com 10 anos ou mais residentes 
em Campinas

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012). 
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Além da elevada participação das mulheres no grupo 
PBF/Peti, resultante em boa medida do estímulo à conces-
são do benefício às mulheres, chama atenção a composição 
etária do grupo Controle e do grupo PBF/Peti no que tange à 
sua juventude. De fato, 81,3% das pessoas do grupo PBF/Peti 
têm de 10 a 39 anos, ante 65,5% do grupo Controle e 57,0% 
para o conjunto dos residentes em Campinas. Na outra pon-
ta, entre os que têm 60 anos ou mais, verifica-se  movimento 
inverso. Considerando este estrato etário (60 anos mais), 
Campinas possui 14,0% da população situada nesta faixa 
etária, o grupo Controle 9,9% e o PBF/Peti somente 1,3%. 
Dentre os fatores que auxiliam a compreender as razões do 
baixo número de pessoas com 60 anos ou mais presente nos 
 grupos com menor renda per capita domiciliar (grupo Con-
trole e do grupo PBF/Peti), podemos mencionar os efeitos do 
Sistema de Proteção Social Brasileiro relacionado ao grupo 
etário mais velho. Autores como Guilherme Delgado e José 
Celso Cardoso Jr. (2004) argumentam que os avanços sociais 
da Constituição Federal de 1988, tais como a incorporação 
do chamado público informal (composto por trabalhadores 
sem carteira de trabalho assinada) ao sistema de previdência 
social, a equiparação de condições de acesso para homens e 
mulheres ao sistema previdenciário, a redução do limite de 
idade para aposentadoria por idade e o estabelecimento de 
um piso de aposentadorias e pensões em um salário mínimo, 
são fatores positivos para o incremento da renda das pessoas 
mais velhas. Em outro trabalho, Pires (2008) indica como a 
presença de um titular de uma aposentadoria e/ou pensão na 
família reduz drasticamente a probabilidade desta estar em 
condição de vulnerabilidade econômica. 

FREQUÊNCIA ESCOLAR 

O substituto ao Projeto de Lei n. 8.035/2010 que estabelece o 
Plano Nacional de Educação para o decênio 2011/2020, atual-
mente em tramitação no Congresso Nacional, prevê, entre 
outras ações, metas e estratégias relacionadas ao incremento 
da escolaridade das pessoas entre 4 e 29 anos, de maneira a 
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atingir todos os níveis de formação, da pré-escola até a pós-
-graduação stricto sensu. O referido Plano estabelece metas e 
ações para as seguintes faixas etárias, definidas de acordo 
com as etapas de formação, a saber: 4 a 6 anos, 7 a 14 anos, 
15 a 17 anos e 18 a 29 anos. Essas faixas, definidas no Pla-
no Nacional de Educação, foram utilizadas como parâmetro 
para estabelecer os grupos etários deste trabalho.

Comecemos com a frequência escolar das pessoas de 10 
a 29 anos, divididas de acordo com os grupos etários adequa-
dos a cada etapa da formação, a saber, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Ensino Superior (graduação e pós-gradua-
ção). É importante lembrar que o corte de idade acima de 
10 anos foi estabelecido em função de o Censo Demográfico 
não dispor de informações de pessoas com menos de 10 anos 
de idade e que recebem o PFB.

TABELA 3 – Porcentagem de pessoas de 10 a 29 anos, residentes em 
Campinas por frequência à escola ou creche, segundo a faixa etária, 
grupo e sexo

 

PESSOAS DE 10 A 29 ANOS

FREQUêNCIA À ESCOLA OU CRECHE

10 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 29 anos

 Campinas 95,7 85,3 27,2

 Masculino 95,6 84,6 26,9

 Feminino 95,8 85,9 27,4

 Controle 89,1 76,3 29,0

 Masculino 88,9 78,8 28,5

 Feminino 89,2 73,4 29,6

 PBF/Peti 96,0 83,0 6,5

 Masculino 100,0 100,0 70,1

 Feminino 92,1 73,2 -

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Depreende-se, pelas informações da Tabela 3, que até 
os 17 anos, idade limite em que se exige cumprimento de 
frequência escolar para receber o benefício, o grupo PBF/
Peti apresenta elevadas porcentagens de crianças e jovens 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 170-196, abr./ago. 2013.     181

 frequentando a escola, sobretudo na comparação com o 
 grupo Controle.  Na faixa de 10 a 14 anos, por exemplo, a 
porcentagem de crianças frequentando a escola do grupo 
PBF/Peti é 6,9 pontos percentuais superior ao grupo Contro-
le e 0,3 ponto acima do conjunto da população de Campi-
nas. Em relação aos jovens de 15 a 17 anos, o grupo PBF/Peti 
apresentou melhores taxas de matrícula escolar em relação 
ao grupo Controle (6,7 pontos superior), porém inferior (2,3 
pontos) ao conjunto de jovens desta faixa etária residentes 
em Campinas. Tais informações permitem-nos afirmar que 
a exigência de frequência escolar até os 17 anos tem sido 
eficaz para fazer com que crianças e jovens cobertos pelo 
programa frequentem escola, sobretudo, quando compara-
mos com crianças e jovens de mesma idade e com a mesma 
renda. Todavia, após a idade limite prevista no desenho do 
PBF, a situação em favor do grupo PBF/Peti se modifica com 
bastante intensidade como se pode notar no gráfico a seguir.

grÁFICO 2 – Porcentagem de pessoas de 10 a 29 anos, residentes 
em Campinas, que frequentavam escola ou creche, segundo a faixa 
etária e grupo

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Vê-se que após os 17 anos a porcentagem de pessoas do 
grupo PBF/Peti que frequentava algum estabelecimento de 
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ensino decai de forma expressiva e atinge 6,5%, ante 29% 
verificado no grupo Controle (diferença de 22,5 pontos). É 
importante registrar que a porcentagem de pessoas de 18 a 
29 anos frequentando a escola do grupo Controle (29,0%) é 
ligeiramente superior à registrada para o conjunto da popu-
lação de Campinas dessa faixa etária (27,2%).

Duas hipóteses podem ser levantadas para explicar a for-
te queda da frequência escolar das pessoas com 17 anos ou 
mais no grupo PBF/Peti. Em primeiro lugar, o fato de não se 
exigir mais frequência escolar mínima para jovens cobertos 
pelo programa pode contribuir para a tomada de decisão de 
sair da escola, pelas mais variadas razões, sem que isso acarre-
te prejuízo financeiro imediato, seja próprio, seja da família. 

Outra hipótese a ser considerada pode estar relacio-
nada aos papéis de gênero, sobretudo em relação à tarefa 
de cuidar dos filhos, atribuída culturalmente às mulheres. 
Quando observamos dados para o conjunto da população de 
Campinas, vemos que as mulheres, comparativamente aos 
 homens, apresentam maior porcentagem de frequência es-
colar em todas as faixas de idade consideradas. No entanto, 
ao levar em conta os grupos com menor renda (PBF/Peti e 
Controle), verifica-se que os homens tendem a ter frequên-
cia escolar superior à das mulheres, sobretudo a partir dos 
14 anos. Em boa medida isso se deve ao fato de que a tarefa 
de cuidar dos filhos atinge de maneira mais intensa mulhe-
res com menores rendas, uma vez que estas acabam tendo 
que deixar  outras atividades (como estudo e/ou trabalho) 
para se dedicar ao cuidado das crianças. Os dados indicam, 
além disso, que mulheres de 18 a 29 anos do grupo PBF/
Peti padecem mais dos efeitos da maternagem no tocante à 
frequência escolar, provavelmente, porque este grupo, em 
função das exigências para participar do programa, reúne 
maior  contingente de mulheres com filhos em relação ao 
grupo Controle e do grupo Campinas. Considerando essa fai-
xa etária, nenhuma mulher frequentava a escola em 2010. 
Em outro texto, Pires (2012) sugere que a participação das 
mulheres no PBF é pautada por uma espécie de tensão entre 
dois polos. De um lado, o ingresso no programa possibilita 
ganhos inequívocos para as mulheres. Sua face mais visível 
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pode ser encontrada no acesso das beneficiárias a certos pa-
drões de consumo, antes difíceis de serem atingidos, e na 
afirmação da autoridade das mulheres dentro do espaço do-
méstico. Além disso, o  cumprimento das condicionalidades 
abre caminho para o estabelecimento de vínculos entre as 
beneficiárias e o Estado, pautado pela noção de compromis-
so, criando possibilidades para as mulheres exercerem o 
papel de intermediárias da família e do “mundo externo” 
sem a necessidade da mediação de figuras masculinas. Todos 
esses ganhos, no entanto, somente se tornam possíveis no 
contexto de uma política pública que reforça a naturalização 
do exercício da maternagem como sendo de competência ex-
clusiva das mulheres.

CURSO QUE FREQUENTAM

Do ponto de vista da frequência escolar, encontramos efei-
tos positivos da participação do PBF/Peti na faixa de 10 a 17 
anos em relação ao grupo Controle. Trataremos agora dos 
cursos que essas crianças e jovens estavam frequentando no 
momento em que foram coletadas as informações do censo.

TABELA 4 – Porcentagem de pessoas de 10 a 14 anos, residentes em Campinas, que frequentavam 
escola ou creche, por curso, segundo grupo e sexo

 

PESSOAS DE 10 A 14 ANOS DE IDADE QUE FREQUENTAVAM ESCOLA OU CRECHE

CURSO

Pré-escolar Classe de 
alfabetização

Alfabetização de 
jovens e adultos Fundamental

Educação de 
jovens e adultos 
(Fundamental)

Médio

Campinas 0,6 2,6 0,7 85,8 5,4 5,0

Masculino 0,6 2,3 1,0 85,7 5,5 4,8

Feminino 0,6 2,8 0,3 85,9 5,2 5,1

Controle 1,6 3,6 2,3 85,0 4,1 3,5

Masculino 2,2 3,8 3,7 84,3 3,0 3,0

Feminino 1,0 3,4 1,1 85,6 5,0 3,9

PBF/Peti       93,1 3,2 3,7

Masculino       86,5 6,3 7,2

Feminino       100,0    

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).
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Considerando apenas as pessoas de 10 a 14 anos, a 
Tabela 4 mostra que, em Campinas, 90,8% das pessoas 
frequentavam o curso adequado a essa faixa (Fundamen-
tal) ou acima dela (Ensino Médio), número ligeiramente 
superior ao apresentado para o grupo Controle: 88,5%.  
Para o grupo que recebe PBF/Peti, no entanto, a porcenta-
gem de pessoas frequentando o curso adequado ou  acima 
eleva-se para 96,8% (8 pontos acima do verificado no gru-
po Controle).

As mulheres, nos três grupos considerados, apresenta-
ram taxas de adequação idade/curso superiores em relação 
aos homens na faixa de idade considerada. Essa diferença 
torna-se especialmente notável no grupo PBF/Peti, em que 
todas as mulheres frequentavam o Ensino Fundamental em 
2010. Para os homens do grupo PBF/Peti, verifica-se que es-
ses possuíam a maior porcentagem de frequência no Ensino 
Médio (7,2%), a maior dentre todos os grupos considerados.

TABELA 5 – Porcentagem de pessoas de 15 a 17 anos que frequentavam escola ou creche, por 
curso, segundo grupo e sexo 

 

PESSOAS DE 15 A 17 ANOS DE IDADE QUE FREQUENTAVAM ESCOLA OU CRECHE

CURSO 

Alfabetização 
de jovens e 

adultos
Fundamental

Educação de 
jovens e adultos 
(Fundamental)

Médio
Educação de 

jovens e adultos 
(Médio)

Superior de 
graduação 

Campinas 1,0 20,4 4,7 69,1 3,3 1,4

Masculino 1,3 23,7 5,1 65,0 3,7 1,3

Feminino 0,8 17,1 4,3 73,2 2,9 1,6

Controle 4,3 35,2 8,0 48,0 2,5 2,1

Masculino 2,7 39,6 5,9 46,6 1,4 3,8

Feminino 6,3 29,8         10,6 49,6 3,8  

PBF/Peti   16,4   76,6   7,1

Masculino   18,3   81,7    

Feminino   14,8   72,5   12,6

De maneira semelhante ao observado na faixa etária 
de 10 a 14 anos, pode-se notar que entre os beneficiários do 

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).
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PBF/Peti há uma porcentagem maior de jovens de 15 a 17, 
 frequentando o curso adequado (Ensino Médio regular) ou 
acima (Superior) para esta faixa de idade. De fato, 83,7% dos 
jovens de 15 a 17 anos que recebem o PBF/Peti estão no Ensino 
Médio ou Superior, contra 50,1% verificado no grupo Contro-
le: diferença de 33,6 pontos percentuais. Na comparação com 
o grupo Campinas, a diferença é menor, mas nem por isso 
menos significativa: 13,2 pontos. Há de se observar a elevada 
porcentagem de jovens do grupo Controle frequentando o En-
sino Fundamental (35,2%). Entre os beneficiários do PBF/Peti, 
16,4% estavam frequentando o Ensino Fundamental. 

As mulheres levam vantagem, em termos de adequa-
ção idade/curso, nos grupos PBF/Peti e Campinas, e pequena 
desvantagem quando se considera o grupo Controle. Um as-
pecto distintivo está na elevada porcentagem de mulheres 
do grupo PBF/Peti de 15 a 17 anos que frequentavam curso 
superior: 12,6%.

TABELA 6 – Porcentagem de pessoas de 18 a 29 anos que frequentavam escola ou creche, por curso, 
segundo grupo e sexo 

 

PESSOAS DE 18 A 29 ANOS QUE FREQUENTAVAM ESCOLA OU CRECHE

CURSO 

Alfabetização de 
jovens e adultos Fundamental

Educação de 
jovens e adultos 
(Fundamental)

Médio

Educação 
de jovens 
e adultos 
(Médio)

Superior de 
graduação  

Especialização 
de nível superior, 

mestrado ou 
doutorado

Campinas 2,1 6,8 2,0 18,1 6,1 56,2 8,7

Masculino 3,0 8,0 1,9 19,3 6,5 53,9 7,4

Feminino 1,2 5,6 2,2 17,0 5,8 58,4 9,9

Controle 11,4 14,1 4,8 20,4 6,0 38,7 4,6

Masculino 15,4 19,9 4,4 20,8 6,2 30,8 2,5

Feminino 7,6 8,8 5,2 20,0 5,9 45,9 6,5

PBF/Peti 49,1     50,9      

Masculino 49,1     50,9      

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Os números da Tabela 6 evidenciam as dificuldades 
pelas quais passam as pessoas que recebem o PBF/Peti 
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no momento em que não mais é exigida frequência es-
colar mínima para receber o benefício. Já constatamos a 
drástica redução na frequência escolar das pessoas que 
participam do  programa na faixa de 18 a 29 anos, quan-
do comparadas com as faixas etárias anteriores. Assim, 
do total de 6,5%, as pessoas que recebiam o benefício 
em 2010 e frequentavam a escola (Tabela 3), nenhuma 
frequentava o curso adequado para esta faixa de idade, 
isto é, curso superior ou  pós-graduação (lato ou stricto sen-
su). Para o grupo Controle, a  porcentagem eleva-se para 
43,3% (52,4% se considerarmos somente as mulheres) e 
para 64,9% no grupo-Campinas (68,3% considerando ape-
nas as mulheres).

 
ADEQUAÇÃO IDADE/SÉRIE

Atentemos para as porcentagens de adequação idade/série 
dos grupos considerados neste artigo. Convém, no entanto, 
apresentar como esses números foram obtidos.

 No sistema de educação básica brasileiro,  organizado 
em série ou ciclos, existe teoricamente uma correspon-
dência entre a idade e a série/ano que o aluno frequenta. 
 Considerando o Ensino Fundamental de 9 anos, os estu-
dantes ingressam com 6 anos de idade no primeiro ano 
e  supostamente  completam essa etapa no 9º ano com 14 
anos. Na etapa seguinte, Ensino Médio, os alunos ingres-
sam com 15 anos no 1º ano e finalizam com 17 anos no 
3º ano do Ensino Médio. Foi dito teoricamente, porque o 
sistema, em razão de mudanças ocorridas nos critérios 
para fixar o mês de referência de aniversário, que esta-
belece o vínculo idade/série, torna possível que pessoas 
com 14 anos, por exemplo, possam frequentar o 1º cole-
gial do Ensino Médio. Pelas mesmas razões, um aluno de 
17 anos pode estar cursando a graduação. Para traçar a 
porcentagem de adequação idade/série, foi estabelecido 
que o ano/série adequado a determinada idade é aquele 
previsto pelo sistema de educação básico ou outro ano/
série superior. Desta maneira, foram consideradas ade-
quadas as seguintes situações: 
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IDADE (ANOS) ANO(S) CONSIDERADO(S) ADEQUADO(S)

10 anos 5º ano do EF ou Superior

11 anos 6º ano do EF ou Superior

12 anos 7º ano do EF ou Superior

13 anos 8º ano do EF ou Superior

14 anos 9º ano do EF ou Superior

15 anos 1º ano do EM ou Superior

16 anos 2º ano do EM ou Superior

17 anos 3º ano do EM ou Superior

Obs.: Para efeitos dos cálculos, cursos não seriados não foram computados como adequados 
para nenhuma idade considerada, uma vez que se tratam de modalidades que visam oferecer, 
a alunos que estão fora da faixa etária adequada, possibilidades de dar prosseguimento aos 
estudos em prazo mais curto (RIGOTTI, 2004, p. 130).

Fonte: Elaboração do autor.

Foram considerados alunos até 17 anos porque, como 
já mencionado nas páginas anteriores, há uma drástica re-
dução das pessoas com mais de 18 anos que frequentam a 
escola e participam do PBF. Os resultados podem ser vistos 
na tabela a seguir.

TABELA 7 – Porcentagem de pessoas de 10 a 17 anos que frequentavam a escola com adequação 
entre idade e série(ano), segundo a idade, grupo e sexo

 

FREQUêNCIA À ESCOLA COM ADEQUAÇÃO ENTRE IDADE E SÉRIE(ANO) 

IDADE

 10 anos 11 anos 12 anos  13 anos 14 anos  15 anos  16 anos 17 anos

Campinas 76,0 76,6 69,0 64,6 62,7 60,0 55,2 41,7

Masculino 76,8 75,2 63,8 62,0 59,8 55,1 48,4 35,5

Feminino 75,2 78,0 74,1 67,3 65,8 64,9 61,9 47,6

Controle 67,0 69,6 60,6 49,5 45,7 48,9 28,9 22,7

Masculino 70,1 67,8 56,9 50,0 42,2 41,0 29,3 31,6

Feminino 64,7 71,6 63,9 49,1 49,2 59,4 28,5 11,9

PBF/Peti 79,8 75,4 72,0 41,7 56,6 74,8 37,8 16,3

Masculino     100,0 44,8 61,0 - 64,1 100,0 -    -

Feminino 67,9 94,5     100,0 90,6 46,5 65,7 37,8 100,0

 
Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).
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Em primeiro lugar, torna-se importante notar que à me-
dida que a idade avança, decai a porcentagem de adequação 
idade/série para todos os grupos considerados. Para a popu-
lação de Campinas com 10 anos que frequentava a escola na 
semana de referência do Censo 2010, 76,0% se encontravam 
no curso/ano adequado. Quando se considera a população de 
17 anos, essa porcentagem é de 41,7%. Levando-se em conta 
somente o grupo-Campinas, vê-se que as mulheres, exceto 
para os 10 anos, apresentam porcentagem de adequação ida-
de/série superior a dos homens. O mesmo não ocorre para o 
grupo Controle. Nesse caso, excetuando os 10 anos de ida-
de, verifica-se que os homens “ultrapassam” as mulheres em 
 termos de adequação idade/série a partir dos 16 anos. Prova-
velmente, a inversão dessa tendência aos 16 anos está ligada 
ao fato de muitas dessas mulheres, além de trabalharem e 
estudarem (algo que também ocorre com os homens), ainda 
têm a tarefa de cuidar dos filhos, sejam próprios, sejam de 
parentes. Sabemos que o compartilhamento de outras fun-
ções às de estudar, como trabalhar ou cuidar de crianças, 
tem reflexos negativos no desempenho escolar. 

Ainda considerando o grupo Controle, vê-se que em 
nenhum ano considerado há nesse grupo porcentagem de 
 adequação idade/série superior ao verificado para o con-
junto da população de Campinas. Além disso, a diferença 
em favor do grupo-Campinas vai aumentando com o passar 
dos anos. Aos 10 anos, por exemplo, 76% dos alunos que 
frequentavam a escola em Campinas estavam no ano/série 
adequado,  diante de 67% para o grupo Controle (diferença 
de 9 pontos  percentuais). A diferença se vai mantendo nes-
te patamar de 9 pontos até os 13 anos, quando se eleva para 
15 pontos e atinge o número máximo aos 17 anos: 26,3 pon-
tos de diferença. 

Os números sugerem passagens de ano críticas em ter-
mos de adequação idade/série. São os casos das passagens 
de 11 para 12 anos, de 12 para 13 anos, de 15 para 16 anos 
e de 16 para 17 anos. Nesses anos há também mudanças no 
próprio sistema escolar, como passagem de ciclo no Ensino 
Fundamental, por exemplo, aos 12 anos, ou a experiência 
de frequentar os primeiros anos do Ensino Médio. Aliás, as 
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maiores quedas ocorrem nos anos do Ensino Médio, sendo a 
passagem dos 15 para os 16 anos mais crítica para os grupos 
Controle e PBF/Peti e a passagem dos 16 para os 17 para o 
grupo-Campinas. 

Em relação ao grupo PBF/Peti, a Tabela 7 evidencia com-
portamento irregular dos números adequação idade/série. 
Aos 10 anos, por exemplo, o grupo PBF/Peti apresentou a 
maior porcentagem de adequação idade/série de todos os gru-
pos considerados: 79,8%. A porcentagem de adequação idade/
série do PBF/Peti se vai mantendo próxima àquela observada 
no grupo-Campinas até atingir 13 anos, quando decai drasti-
camente para 41,7%. Nos dois anos seguintes a porcentagem 
se eleva com grande intensidade e alcança 74,8%, aos 15 anos, 
maior percentual de todos os grupos considerados. Aos 16 e 
17 anos, a porcentagem decai bruscamente e atinge apenas 
16,3% aos 17 anos, menor índice de todos os grupos. Essas 
grandes oscilações podem ser verificadas no gráfico a seguir:

grÁFICO 3 – Porcentagem de pessoas de 10 a 17 anos, residentes em 
Campinas, que frequentavam a escola com adequação entre idade/
série(ano), segundo a idade e grupo 

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Essas mudanças abruptas (elevação e queda) prova-
velmente estão relacionadas ao tamanho da população do 
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grupo PBF/Peti, o qual, à medida que se reduz, fica mais 
sujeito às distorções em relação aos demais. Lembremos, 
nesse sentido, que o conjunto de pessoas que participa 
do grupo PBF/Peti é de 3.273 pessoas (Tabela 2). Quando 
se considera somente pessoas que frequentavam a esco-
la em 2010 com 17 anos de idade, por exemplo, temos 
98 pessoas (82 homens e 16 mulheres). Considerando o 
grupo Controle, havia 968 pessoas com 17 anos em 2010 
frequentando a escola, dos quais 534 eram homens e 434 
mulheres.  Levando-se em conta a população de Campinas, 
havia 12.700 pessoas dessa idade e frequentando a escola, 
das quais 6.696 eram homens, e 6.004 mulheres. O mesmo 
ocorre quando consideramos as pessoas com 16 anos que 
frequentavam a escola em 2010. Nessa idade havia 13.618 
pessoas em Campinas, 1.009 para grupo Controle e so-
mente 61 para PBF/Peti.

Com intuito de minimizar os efeitos desta distorção, 
decidimos ampliar o tamanho da população para esta variá-
vel (adequação idade/série) e considerar também as pessoas 
com 10 anos ou mais que vivem nas 19 cidades que com-
põem a Região Metropolitana de Campinas. O critério de 
seleção dos grupos permaneceu o mesmo, com a diferença 
de que, ao invés de um único município, Campinas, foram 
incluídas mais 18 cidades. O resultado pode ser visto no 
gráfico a seguir. 

Em linhas gerais, observa-se com maior nitidez o efei-
to da diminuição da renda na adequação idade/série, uma 
vez que os grupos Controle-RMC e PBF/Peti-RMC apresen-
taram, em todas as idades consideradas, porcentagem de 
 adequação idade/série inferior à observada no conjunto da 
população da RMC. 

Em sentido complementar, ao ampliarmos o tamanho 
da população, verificamos que a intensidade das oscilações 
do grupo PBF/Peti é menor. A comparação entre os números 
apresentados pelos grupos Controle RMC e PBF/PETI-RMC 
permite afirmar que ambos os grupos apresentaram desem-
penhos semelhantes, ora com ligeira vantagem para o PBF/
Peti, ora para o Controle. O grupo PBF/Peti apresentou maio-
res porcentagens de adequação idade/série aos 10, 14 e 16 
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anos. Nas demais idades, esteve abaixo, ou muito próxima, 
às porcentagens do grupo Controle-RMC.  

grÁFICO 4 – Porcentagem de pessoas de 10 a 17 anos, residentes na 
região Metropolitana de Campinas, que frequentavam a escola com 
adequação entre idade e série, segundo a idade e grupo

Obs.: Os municípios incluídos foram: Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Engenheiro 
Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nova Odessa, 
Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D’Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e 
Vinhedo. Lembremos que a população de Campinas representa 40% da população total 
da RMC.

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do Censo Demográfico 2010 (FIBGE, 2012).

Considerando os números apresentados, assim como 
a metodologia do censo, não se pode afirmar que a exi-
gência de frequência escolar para crianças e jovens de até 
17 anos que participam do PBF/Peti, residentes na RMC, 
tenha efeito positivo em relação à adequação idade/série. 
As porcentagens de adequação idade/série apresentados 
por crianças e adolescentes da mesma faixa etária, com 
a mesma renda familiar per capita e que não participam 
do PBF foram muito semelhantes. Além disso, para que se 
possa de fato verificar o efeito da exigência de frequência 
escolar na adequação idade/série, seria essencial dispor de 
informações da idade das crianças e jovens no momento 
que ingressaram no programa, informação não disponível 
no Censo Demográfico.5

5 Por exemplo, um jovem de 17 anos 
que participava do PBF em 2010 
poderia ter entrado no programa aos 11 
anos ou aos 16 anos. No primeiro caso, a 
permanência de seis anos no programa 
poderia acarretar algum tipo de efeito 
na adequação idade/série. No segundo 
caso, seria praticamente inexistente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo foi possível compartilhar algumas infor-
mações relativas à educação para a população de  beneficiários 
do PBF residentes em Campinas (SP). Sem ter a pretensão de 
apresentar conclusões peremptórias a respeito dos números 
apresentados, acredito ser preciso trazer  algumas indagações e 
desafios relacionados a esta política de transferência de renda.

Nas páginas anteriores, constatamos que a exigência de 
frequência escolar para crianças e jovens até 17 anos que par-
ticipam do PBF tem efeito positivo no incremento da  própria 
frequência escolar, assim como em termos da adequação ida-
de/série. A análise dos números neste texto mostrou que o 
grupo dos beneficiários do PBF apresentou maiores porcen-
tagens de frequência escolar e de adequação idade/curso em 
relação a grupo da mesma faixa etária e mesmo rendimento, 
mas que não participam do programa (grupo Controle). Esse 
efeito positivo parece ser mais marcante, em termos percen-
tuais, nas crianças e jovens de 10 a 14 anos, mas nem por 
isso menos evidente no estrato de 15 a 17 anos.

Assim, pode-se afirmar que a condicionalidade relativa 
à educação do PBF tem cumprido o seu papel em Campinas 
(SP), qual seja, fazer com que as crianças e jovens de até 17 
anos frequentem a escola e tenham maiores oportunidades 
de frequentar um curso adequado à sua idade. Isso indica 
que um importante primeiro passo já foi dado. Outros traba-
lhos que investiram na frequência escolar dos participantes 
do PBF, de outras localidades e com outras bases de informa-
ção, chegaram a conclusões semelhantes. É o caso do estudo 
feito por Ana Lúcia Kassouf e Paul Glewwe (2008), que utili-
zaram dados do Censo escolar de 1998 a 2005, e de outros 
estudos (OLIVEIRA et al., 2007).

Penso, no entanto, que há alguns desafios a serem 
 enfrentados para que o PBF busque alcançar um de seus ob-
jetivos precípuos, que é o de combater o chamado elo entre 
a pobreza de hoje e a pobreza de amanhã por meio da condi-
cionalidade da frequência escolar.

Um primeiro desafio que se delineia diz respeito a 
criar condições para que jovens e adultos com mais de 17 
anos, que  participam do PBF, permaneçam na escola,  tendo 
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 oportunidades para completar sua formação no Ensino 
Médio ou mesmo num curso de graduação. Torna-se difícil 
imaginar que a  superação intergeracional da pobreza, pelo 
incremento da frequência escolar e da escolaridade, se ence-
re de maneira tão abrupta quando os jovens completam 17 
anos. Vimos que somente 6,5% dos jovens que participavam 
do PBF de 18 a 29 anos frequentavam a escola em 2010, sen-
do que nenhum frequentava a etapa de ensino adequada à 
faixa etária. Para o grupo de pessoas com a mesma idade, 
mesma renda per capita familiar, mas que não recebia o be-
nefício (grupo Controle), 29,0% frequentava a escola, dos 
quais 43,3% frequentavam uma série adequada a sua idade 
(graduação ou pós-graduação). Os dados sobre escolaridade 
dos beneficiários do PBF, residentes em Campinas, indicam 
que, ao  finalizar o período de exigência de frequência esco-
lar definido pelo programa, caem abruptamente os números 
relativos à frequência e adequação idade/curso. 

Outro desafio, em sintonia com o anterior, trata das 
condicicionalidades no desenho do programa, pois elas têm 
contribuído para a fixação do exercício da maternagem como 
tarefa de competência exclusiva das mulheres. O desenho do 
programa estabelece que as mulheres têm  prevalência na con-
cessão do benefício. Em relação aos indicadores educacionais, 
a vantagem que as mulheres tinham em relação aos homens 
até os 14 anos, em termos de frequência escolar e adequação 
idade/série – curso/série, se esvai a partir dos 15 anos, tal como 
apresentado neste artigo. É importante considerar que a queda 
na frequência escolar das mulheres a partir dos 15 anos ocorre 
também no grupo Controle e, portanto, relaciona-se à questão 
mais ampla da diminuição da renda e não  exclusivamente ao 
desenho do PBF. Todavia, uma vez que se apresentam quedas 
maiores entre as mulheres que participam do PBF, sobretudo 
a partir dos 18 anos, é provável que o desenho do programa 
tenha contribuição  importante nesse quesito. Considerando os 
ganhos materiais e simbólicos das mulheres, ao ingressarem 
e permanecerem no PBF ( RODRIGUES, 2009; LIBARDONI, 2008; 

 PIRES, 2012), o enfrentamento desse desafio exigirá a busca de 
caminhos que, sem abrir mão desses ganhos, criem condições 
para que as mulheres mais pobres possam também  exercer 
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 outros papéis sociais e ter a possibilidade de completar sua 
 formação, seja no Ensino Médio, seja no Ensino Superior. Para 
tanto, torna-se importante que políticas de transferência de 
renda sejam articuladas com outras políticas sociais e/ou educa-
cionais (PIRES, 2008; BICHIR, 2010), tais como políticas de creches 
em período integral, políticas de favorecimento da mobilidade 
urbana, de acesso à universidade, entre outras. Iniciativas como 
o programa Ação Brasil Carinhoso, lançado pelo governo federal 
em 2012, vão nessa direção.

O enfrentamento da questão da adequação idade/série para 
os mais pobres torna-se outro importante desafio. Os números 
apresentados neste artigo, tendo em vista os beneficiários do 
PBF da Região Metropolitana de Campinas de 10 a 17 anos, não 
são diversos daqueles apresentados pelo grupo Controle-RMC. 
Ambos os números estão abaixo do verificado para o conjunto 
da população da RMC, considerando essa mesma faixa etária. 
Assim, o desafio, já formulado por outros autores (REIMERS; 

SILVA; TREVINO, 2006; PIRES, no prelo), é  que os programas de 
transferência condicionadas não devem apenas concentrar es-
forços no incremento das matrículas, da frequência escolar e/
ou no aumento da escolaridade dos ingressantes, mas devem 
também buscar a qualidade da educação oferecida.
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AS DIVERSAS FACES DO 
ENEM: ANÁLISE DO PERFIL 
DOS PARTICIPANTES 
(1999-2007)

ANA PAULA COrTI

RESUMO

A visibilidade pública do Exame Nacional do Ensino Médio vem 
aumentando consideravelmente nos últimos anos, sobretudo 
por meio da mídia escrita e televisiva, que enfatiza um 
ranqueamento de escolas no país. Essa abordagem acaba por 
associar o Exame a uma avaliação do ensino médio nacional 
e, ao mesmo tempo, das escolas individualmente. Este artigo 
sustenta que, contrariando os discursos governamental e 
midiático, esse exame, desde sua origem, está longe de uma 
efetiva avaliação do ensino médio como etapa de ensino, e que 
essa distância continuou crescendo ao longo dos anos e das 
mudanças introduzidas no exame. A metodologia adotada no 
artigo consistiu na análise do perfil dos participantes do exame 
no período de 1999 a 2007 que revela sua heterogeneização, 
com o decréscimo acentuado do número de concluintes em 
relação ao número cada vez maior de egressos.

PALAVRAS-CHAVE ENEM • ENSINO MÉDIO • AVALIAÇÃO EM 
LArgA ESCALA. 

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN

La visibilidad pública del Examen Nacional de Enseñanza Media viene 
aumentando considerablemente en los últimos años, sobre todo a través 
de la prensa escrita y la televisión que hacen hincapié en un ranking de 
las escuelas en el país. Este enfoque acaba asociando el examen a una 
evaluación de la enseñanza media nacional y, al mismo tiempo, de las 
escuelas de forma individual. Este artículo sostiene que, contrariamente 
a los discursos gubernamentales y de los medios de comunicación, este 
examen, desde su origen, está lejos de una efectiva evaluación de la 
enseñanza media como una etapa de la enseñanza, y que esta distancia 
fue creciendo a lo largo de los años y de los cambios introducidos por el 
examen. La metodología adoptada en el artículo consistió en el análisis 
del perfil de los participantes del examen en el período de 1999 a 2007 
que revela su heterogeneidad, con una disminución acentuada del 
número de alumnos que están cursando el último año de la enseñanza 
media y la participación cada vez mayor de egresados.

PALABRAS CLAVE  ENEM • EDUCACIÓN SECUNDArIA •  
EVALUACIÓN EN grAN ESCALA.

ABSTRACT

The public visibility of the National High School Examination has 
increased considerably in recent years, particularly through print 
and television media, which emphasizes a ranking of schools in 
Brazil. This approach eventually associates the examination to an 
evaluation of national secondary school teaching, and at the same 
time, of the schools individually. This article argues that, contrary 
to government and media discourses, this exam, from the very 
beginning, has been a far shot from an effective high school evaluation 
as a stage in the educational process; furthermore this distance has 
been increasing over the years and the changes introduced in the 
exam. The methodology adopted in the study consisted in analyzing 
the profile of the examination participants in the 1999-2007 period. 
The results reveal their heterogeneity with a sharp decrease in the 
number of graduates (people who are attending the last year of high 
school) and an increase in the number of drop-outs.

KEYWORDS ENEM • SECONDArY SChOOL • lARgE 
SCALE ASSESSMENT. 



200     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 198-221, abr./ago. 2013.

No dia 17 de agosto de 2012, foi publicada matéria no por-
tal G1 com o título: “MEC quer integrar currículo e pode 
usar Enem para avaliar ensino médio”. Na sequência lê-se: 
 “Governo pretende reduzir a fragmentação dos conteúdos na 
sala de aula. Inep vai estudar uso do Enem como ‘termômetro’ 
de qualidade da escola” (MORENO, 2012).

Não se trata de uma notícia isolada. Desde sua cria-
ção em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
vem tendo grande repercussão na mídia, e é interpreta-
do de  acordo com múltiplos significados e objetivos. Um 
desses objetivos seria avaliar a qualidade do ensino mé-
dio nacional;  outro seria induzir mudanças no currículo 
dessa etapa.

O discurso governamental e midiático a respeito do 
Enem variou no tom e na ênfase ao longo desses 15 anos de 
existência, mas sempre esteve presente uma visão do exame 
como “retrato” do ensino médio. Neste artigo pretendemos 
problematizar essa ideia a partir de uma análise do perfil dos 
participantes ao longo dos anos. 

Tantas jaulas, tantos pequenos teatros, em 

que cada ator está sozinho, perfeitamente in-

dividualizado e constantemente visível. [...] É 

visto, mas não vê; objeto de uma informação, 

nunca sujeito de uma comunicação. 

Michel Foucault, Vigiar e punir, 1987.
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Os dados foram extraídos de relatórios pedagógicos pro-
duzidos pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) nos anos de 1999, 2001, 2003, 2005 
e 2007. A análise permitirá abarcar o período total de nove 
anos (1999 a 2007) com base nos dados dos cinco relatórios 
anuais. Infelizmente, não conseguimos ter acesso aos relató-
rios de 1998, 2008, 2009 e 2010. 

Como pesquisadora do ensino médio no doutorado, 
fui movida pelo objetivo de compreender de forma mais 
fundamentada a identidade de um exame que, nos últimos 
anos, ampliou sua visibilidade pública e canalizou pratica-
mente todos os debates acerca daquela etapa educacional. 
Para Carneiro (2012), 

Em sua versão atual, o Enem produziu o mais arrojado es-

quema de publicidade em torno de notícias de educação 

na mídia nacional de todos os tempos. Levantamentos fei-

tos nos principais jornais e revistas do país nos últimos 12 

meses (jan. 2010-jan. 2011) indicam que 74% dos noticiários 

sobre educação trataram do tema Enem/vestibular. (p. 25)

Presotti (2012) analisa as representações produzidas 
pela revista Veja sobre o Enem, e constata uma convergência 
entre o discurso governamental e o discurso midiático:

Ao analisarmos as representações do Enem na revista Veja, 

de 1998 a 2011, percebemos uma forte associação entre a 

representação aí tecida e a oficial, exposta nos relatórios 

 pedagógicos e nas normativas do Exame. Entre os fato-

res correspondentes destacamos a significação do Exame 

como um indicador de qualidade da educação e sua fun-

ção de  indutor curricular no ensino médio, entendendo-o 

como qualificado substituto das funções que até então 

seriam exercidas pelos vestibulares. Esses traços de con-

tinuidade tornam-se mais evidentes com a divulgação dos 

resultados por escola, com mais de 10 alunos participantes, 

feita pelo Inep a partir dos resultados da edição de 2005. A 

Publicização dos resultados amplia consideravelmente o nú-

mero de referências ao Enem na revista, sendo 13 referências, 

de 1998 a 2005, e 66, de 2006 a 2012. (p. 152)



202     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 198-221, abr./ago. 2013.

A autora também assinala que a revista teve um papel 
importante na construção de consensos sobre uma noção de 
qualidade educacional que elege a gestão empresarial como a 
panaceia para as dificuldades dos sistemas de ensino. Os dados 
oficiais divulgados pelo MEC e Inep, bem como pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) e Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE),  contribuíram 
na formulação do discurso da revista, servindo como fundamen-
tação empírica de seus argumentos. Presotti (2012) demonstra 
de forma bastante interessante o quanto a construção midiática 
do Enem participa de um “jogo de regulação social”.

A forte visibilidade do exame dissemina representações 
que precisam ser analisadas e problematizadas, tendo em 
vista a construção de um debate mais democrático das práti-
cas avaliativas do Estado brasileiro. Esperamos que os dados, 
ainda que limitados em seu recorte e relacionados apenas ao 
perfil sociodemográfico e escolar dos participantes, possam 
contribuir na construção de outras interpretações, distintas 
das hegemônicas.

ENEM: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS E 

CONCEITUAIS 

O Enem foi criado em 1998, na gestão do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, e sob a liderança do ministro da 
Educação Paulo Renato, num contexto mais amplo da refor-
ma do ensino médio no país, consubstanciada nos seguintes 
marcos legais: 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação n. 9.394, de 20 
de dezembro de 1996.

2. Decreto Federal 2.208 de 1997. Regulamenta a edu-
cação profissional e a torna independente do ensino 
médio, podendo ser oferecida de forma concomitan-
te ou sequencial a ele. 

3. Parecer n. 15/1998. Conselho Nacional de Educação. 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

4. Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (PCN). 
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Não é objetivo deste trabalho discutir a reforma do fi-
nal dos anos 1990, mas vale ressaltar uma de suas caracte-
rísticas principais que foi a de buscar um ajustamento con-
ceitual e pedagógico à recente inclusão do ensino médio 
na educação básica (Lei de Diretrizes e Bases – LDB – de 1996), 
avançando no projeto de construção de uma escola única 
de formação geral no país.1

Nesse contexto, o Enem passou a ser um elemento im-
portante cujos objetivos foram expressos da seguinte forma 
em seu documento básico:

O Enem será realizado anualmente, com o objetivo fun-

damental de avaliar o desempenho do aluno ao término 

da escolaridade básica, para aferir o desenvolvimen-

to de competências fundamentais ao exercício pleno da 

 cidadania.  Pretende, ainda, alcançar os seguintes objetivos 

específicos: a) oferecer uma referência para que cada cida-

dão possa proceder a sua autoavaliação com vistas às suas 

escolhas futuras, tanto em relação ao mercado de trabalho 

quanto em relação à continuidade de estudos; b) estru-

turar uma avaliação da educação básica que sirva como 

modalidade alternativa ou complementar aos processos 

de seleção nos diferentes setores do mundo do trabalho; 

c) estruturar uma avaliação da educação básica que sirva 

como modalidade alternativa ou complementar aos exa-

mes de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médios e 

ao ensino superior. (BRASIL, 1998, grifos da autora)

O trecho acima explicita como objetivo geral do Enem 
a aferição das competências adquiridas pelos estudantes ao 
término da educação básica, e como objetivos específicos, 
propiciar a autoavaliação das pessoas acerca de seu processo 
de escolarização e constituir um processo de seleção alterna-
tivo voltado ao mundo do trabalho, às universidades e aos 
cursos profissionalizantes. 

Já em sua concepção inicial, constata-se a baixa relação 
do Enem com o ensino médio em si, uma vez que se vin-
cula mais a uma ideia de “balanço” de todo o  percurso da 
educação básica. Da mesma forma, a perspectiva de cons-
tituir-se como exame de seleção para vagas no  mercado de 

1 Não desconsideramos que, desde 
a década de 1950, o país já vinha 
buscando a superação da dualidade 
histórica do ensino médio entre 
formação profissional versus formação 
propedêutica, como bem aponta 
Beisiegel (2002). Mas acreditamos que 
a reforma dos anos 1990 foi um capítulo 
importante nessa construção, na medida 
em que, por um lado, preconizou a 
massificação do ensino médio de 
formação geral e, por outro, buscou 
desvinculá-lo do ensino profissional por 
meio do Decreto n. 2.208 de 1997.
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trabalho e nas instituições educacionais igualmente reve-
la baixo vínculo com o ensino médio. Além  disso, desde 
o início, o exame sempre foi acessível a pessoas sem o 
ensino médio completo. 

Desde a edição do documento básico mencionado an-
teriormente, passaram-se quinze anos, ao longo dos quais 
o Enem passou por transformações significativas, tanto em 
termos das regras orientadoras e objetivos quanto da magni-
tude e perfil de alunos atraídos para sua realização – fatores 
que certamente estão inter-relacionados. 

As provas do Enem não eram comparáveis, pois não 
utilizavam uma mesma escala de proficiência, como 
ocorria, por exemplo, no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb). A partir de 2009, com a mu-
dança na metodologia utilizada e a adoção da Teoria da 
Resposta ao Item (TRI),2 as provas em si passaram a ser 
comparáveis, muito embora a comparação de seus re-
sultados continue a ser questionável, já que a base de 
respondentes apresenta uma forte flutuação ano a ano, 
e, como veremos, apresentou tendência à heterogenei-
zação. Por ser uma avaliação voluntária, não se pode 
trabalhar com um universo homogêneo e conhecido de 
respondentes no Enem. 

Além disso, é importante ressaltar que o Enem não é 
uma avaliação de sistema educacional, mas sim um exa-
me individual, voltado àqueles que já concluíram ou estão 
 concluindo o ensino médio. Sousa (2011) argumenta que a 
reorganização do Enem em 2009 apenas reforçou e ampliou 
seu desenho inicial como uma avaliação individual dos alu-
nos e ex-alunos, um exame que sugere uma interpretação 
também individualizada dos resultados, que são tomados 
como fruto do desempenho individual, omitindo a impor-
tância das políticas educacionais e de outros fatores para a 
construção de tais resultados.

Apesar disso, os usos dos seus resultados pelos meios de 
comunicação, estimulados pelo governo federal,3 vêm difun-
dindo a ideia de que o Enem avalia a qualidade do ensino 
médio no Brasil e de que tais resultados podem e devem ser 
usados como forma de controle social das escolas. 

2 A TRI consiste num modelo 
matemático que atribui importância 

a cada item, e não à soma dos 
acertos. Para cada item é construído 

um modelo representado por três 
parâmetros: a discriminação (que 

ajuda a diferenciar a habilidade dos 
alunos), o grau de dificuldade e o 

acerto casual. Cada item é pré-testado 
e gera um padrão de comportamento 

de resposta ao item. É por isso se 
diz que o modelo é “antichute”, pois 
demonstra quando o aluno “chutou” 

a questão, já que todos os itens 
possuem uma discriminação de 

dificuldade, de forma que se espera 
que o aluno que acertou os itens 

difíceis tenha acertado os itens fáceis. 
Se ele acertou o difícil e errou o fácil, 

é porque “chutou”. O modelo já é 
adotado no Saeb desde 1995.

3 A forma de divulgação dos 
resultados de uma avaliação é crucial, 
pois direciona nosso olhar para certos 

dados, e pode bloquear a visão de 
outros aspectos. Certamente, a forma 

como o Inep divulga os resultados 
do Enem estimula a elaboração de 

comparações entre as escolas. 
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De fato, os usos que se fazem das avaliações de larga 
escala são atualmente o foco do debate entre muitos autores. 
Pesquisadores como Freitas (2011), Afonso (2009), Casassus 
(2009), Andrews (2012), Sousa (2010) e Oliveira (2005) posi-
cionam-se de forma crítica aos usos que têm sido feitos das 
avaliações de larga escala, embora não se posicionem con-
trariamente às avaliações em si mesmas, ou à atividade de 
avaliar de maneira genérica. 

Assim, parece ser cada vez mais necessário articular 
a análise de uma avaliação do ponto de vista intrínseco 
(técnico, metodológico e conceitual) com sua dimensão 
extrínseca, qual seja, dos usos e significados sociais cons-
truídos em torno dela.

fIguRA 1 - Enem: 1998 a 2010

 

Início do Exame
96 IES* passaram a 

utilizar o Enem
Gratuidade da taxa 

de inscrição**
Criação do 
Prouni***

Novo Enem, 
criação do Sisu****
Certificação para 

maiores de 18 anos 
Avaliação de 

ingressantes nas 
IES

Obrigatoriedade 
para solicitação do 

Fies*****
Mais de 600 IES 
utilizam o Enem

1998 1999 2001 2004 2009 2010

157.221
 inscritos

346.953
 inscritos

1.624.131
inscritos

1. 552.316  
inscritos

4.576.126  
inscritos

4.611.441
inscritos

* IES: Instituições de Ensino Superior
**O Ministério da Educação concedeu inscrição gratuita aos concluintes do ensino médio 
em 2001, aos que concluíram o ensino médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos 
nos doze meses anteriores ao período de inscrição e aos concluintes e egressos do ensino 
médio em qualquer das modalidades que se declararam impossibilitados de pagar a taxa de 
inscrição.
*** Prouni: Programa Universidade para Todos
****Sistema de Seleção Unificada. Em 2009 o Enem passou a ser a única forma de disputar 
vagas em 51 IES.
*****Financiamento ao estudante do Ensino Superior.

Fonte: Elaboração da autora. 

O diagrama acima indica alguns marcos importantes 
para a compreensão do histórico do Enem e de sua magnitu-
de. É preciso salientar que, apesar do diagrama trazer dados 
que vão até o ano de 2010, neste trabalho focalizaremos o 
período de 1999 a 2007.
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PERFIL SOCIOECONÔMICO E ESCOLAR 

DOS PARTICIPANTES

TABELA 1 – Enem, número de inscritos e sua variação percentual em 
relação ao ano anterior. Brasil, 1998 a 2007

ANO NúMERO DE INSCRITOS VARIAÇÃO PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR

1998 157.221

1999 346.953 +120,0%

2000 390.180 +12,5%

2001 1.624.131 +316,0%

2002 1.829.170 +12,5%

2003 1.882.393 +2,9%

2004 1.552.316 -17,5%

2005 3.004.491 +93,6%

2006 3.742.827 +24,5%

2007 3.584.569 -4,5%

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

grÁFICO 1 – Enem, número de inscritos, 1998 a 2007

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1998-2007).

A primeira edição do exame contou com mais de 150 
mil participantes, número que atingiu seu ápice em 2006. 
Ressalte-se que o ano de 2009 assistiu a um aumento  ainda 
maior em função da reestruturação do Enem e sua articu-
lação ao Sisu (Sistema de Seleção Unificada), mas vamos 
aqui nos deter apenas no período até 2007. É importante 
mencionar que o exame apresenta, em geral, uma taxa de 
absenteísmo de cerca de 30%; por isso, o universo de inscri-
tos é bem diferente do universo de participantes efetivos. 
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Em que pese ao vertiginoso aumento nas inscrições do 
Enem já desde 1999, podemos considerar que a primeira 
grande explosão ocorreu em 2001, em função da gratui-
dade da taxa de inscrição (ver Figura 1). Isso revela que o 
exame, até esse momento, era muito seleto e focado nos 
concluintes e egressos de escolas privadas (49% do total de 
participantes). 

Certamente, o exame modificou-se com essa medida 
democratizadora, já que 82,6% dos inscritos em 2001 ti-
veram isenção da taxa, e o resultado foi uma abrangência 
sensivelmente maior, alcançando 54% dos concluintes do 
ensino médio no país (contra 14,4% em 2000), com signi-
ficativas modificações no perfil dos participantes, como 
 veremos mais à frente.

TABELA 2 – Número de participantes do Enem e número dos que 
responderam ao questionário socioeconômico, Brasil, 1999 a 2007

ANO PARTICIPANTES
QUESTIONÁRIOS 

SOCIOECONôMICOS 
VÁLIDOS

1999  315.960 308.514

2001 1.200.883 *

2003 1.322.644 *

2005 2.200.618 *

2007 2.738.610 *

*Informação não divulgada.

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007). 

A Tabela 2 apresenta o universo de pessoas que 
servirá de referência para nossas análises do perfil 
 socioeconômico dos participantes do Enem. Após 1999, 
lamentavelmente, os relatórios pedagógicos do Inep omi-
tem a informação sobre a quantidade de questionários 
socioeconômicos respondidos e válidos, o que nos impe-
de de conhecer o universo objetivo de respondentes aos 
quais os dados se referem. 
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TABELA 3 – Distribuição percentual dos participantes do Enem quanto à 
conclusão do ensino médio, Brasil, 1999 a 2007

1999 2001 2003 2005 2007

Egressos 35,0 30,0 22,0 44,9 54,1

Concluintes 65,0 70,0 57,8 40,8 33,2

Vão concluir posteriormente - - 19,0 14,3 12,8

Sem resposta 
ou inválido - - 1,2 - -

OBS: Em 2003 foi incluído o quesito “ano de conclusão do ensino médio” no questionário so-
cioeconômico, o que possibilitou identificar os alunos que se formariam após o ano de reali-
zação do exame, e subtraí-los da categoria “concluintes”. Até 2003 os dados dos concluintes 
agregam os que se formaram no ano do exame, e os que se formariam após o ano do exame.

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

O público potencial do Enem é aquele que concluiu o 
ensino médio em anos anteriores à realização do exame, 
ou que está concluindo no ano do exame. Essas categorias 
de participantes costumam ser classificadas como: egressos 
(concluíram o ensino médio em anos anteriores à realização 
do Exame) e concluintes (estão concluindo o ensino médio 
no ano de realização do Exame).

Vemos na tabela acima que o percentual de concluintes 
sobre o universo total de participantes teve um crescimento 
até 2001, e a partir de 2003 começou a declinar, antes mesmo 
do Prouni (Programa Universidade para Todos). Com a criação 
do programa e sua vinculação obrigatória ao Enem a partir 
de 2004, isso será acentuado e irá gerar um aumento de 96% 
nas inscrições de 2004 para 2005, já que o exame passou a 
ser mais procurado por pessoas interessadas em disputar uma 
bolsa em universidades privadas, por pessoas já formadas e 
com idades mais elevadas. Com isso, há uma heterogeneiza-
ção do público participante.

A gratuidade da taxa de inscrição instituída em 2001, 
como forma de atrair maior quantidade de concluintes 
do ensino médio, conseguiu efetivamente cumprir esse 
 objetivo, mas com base na diversificação de objetivos 
abarcados pelo exame a partir de 2004, voltando-se cada 
vez mais para o ingresso no ensino superior, esse êxito em 
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aumentar o  número de concluintes foi se perdendo e se 
diluindo.

A meu ver, os percentuais corroboram a percepção de 
que o Enem é um exame que já nasceu distanciado do en-
sino médio, e vem se distanciando cada vez mais ao longo 
dos últimos anos, revelando-se um instrumento muito limi-
tado para avaliar as propriedades ou as qualidades daquela 
etapa de ensino. 

Supondo que dentre os egressos do ensino médio (os 
não concluintes) exista uma variedade e heterogeneidade 
de perfis, considerando a faixa etária, o ano em que con-
cluíram o ensino médio, os objetivos perseguidos ao fazer 
a prova, o nível de proximidade ou distanciamento em re-
lação à vida escolar, o tipo de inserção social, pode-se dizer 
que os resultados de mais da metade dos participantes do 
Enem não são sequer comparáveis com os resultados da ou-
tra metade. 

TABELA 4 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
tipo de escola de ensino médio cursada

TIPO DE ESCOLA 1999 2001 2003 2005 2007

Pública 43,0 66,0 70,4 81,1 83,3

Pública e privada 8,0 15,0 6,5 5,0 4,7

Privada 49,0 19,0 22,2 13,8 11,8

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

Nos primeiros anos de implementação do Enem, os partici-
pantes eram, em grande parte, provenientes de escolas  privadas. 
A partir de 2001, isso sofre uma inflexão e os alunos de escolas 
públicas vão se tornando progressivamente maioria no exame, 
atingindo um percentual de 83% em 2007. Isso revela que: 1) o 
exame tornou-se mais acessível em função da  possibilidade de 
gratuidade da taxa de inscrição; 2) os alunos das redes públicas 
passaram a procurar mais o exame em função dos programas 
de inclusão social no ensino superior  privado (e posteriormen-
te, em 2009, em menor magnitude, em função da busca por 
vagas em institutos e universidades federais). 
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TABELA 5 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
turno em que foi cursado o ensino médio

TURNO 1999 2001 2003 2005 2007

Diurno 72 53 53,6 49,0 48,8

Noturno 16 31 25,1 28,6 28,3

Ambos 12 12 20,1 22,4 22,8

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

O ensino médio brasileiro expandiu suas matrículas, em 
boa parte, com a criação de cursos noturnos a partir dos anos 
1980 e 1990. Em 1999, 54,5% das matrículas no ensino médio 
regular do país eram no período noturno. No entanto,  apenas 
16% dos participantes do Enem nesse ano haviam estudado 
nesse período. De uma maneira geral, vem se  configurando 
uma tendência à diminuição das matrículas noturnas no en-
sino médio em âmbito nacional. 

A democratização do exame, com a inclusão cres-
cente de alunos das redes públicas, permitiu aumentar o 
 percentual de participantes concluintes ou egressos de cur-
sos  noturnos, mas, talvez, os dados possam ser vistos sob 
um prisma complementar: a diversificação do público do 
Enem com base no Prouni atraiu pessoas formadas em anos 
anteriores, em que havia maior chance de elas terem se 
formado em cursos noturnos. 

É plausível afirmar que os alunos que estudam ou 
estudaram à noite procuram proporcionalmente menos o 
Enem, quando comparados com aqueles que estudaram no 
período diurno, o que sugere menor chance de ingresso no 
ensino superior. Mas, apesar dessa sub-representação do pe-
ríodo noturno, não deixa de ser significativo o aumento no 
número de inscrições de alunos que frequentaram o ensino 
médio noturno. 
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TABELA 6 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
faixa etária

FAIXA ETÁRIA 1999 2001 2003 2005 2007

Até 18 64,7 50,6 58,1 44,3 38,9

19-20 21,5 25,0 19,9 19,9 18,7

21-22 5,9 9,5 8,1 10,2 11,1

23-26 3,6 7,3 6,2 11,5 13,1

Mais de 26 4,0 7,5 7,1 14,2 18,1

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

Coerentemente com os dados já analisados, notamos 
a diversificação do perfil etário dos participantes do Enem 
ao longo do tempo: mais de 60% deles tinham até 18 anos 
em 1999; e, apesar da diminuição progressiva da distorção 
idade-série no ensino médio, em níveis nacionais, que vem 
causando uma juvenilização do público do ensino médio, 
notamos um “envelhecimento” dos participantes do Enem.

Houve aumento de 14% na participação daqueles com 
mais de 26 anos de idade, de 10% dos que têm entre 23 e 26 
anos e de 5% entre os que têm entre 21 e 22 anos.

Ganha reforço a explicação acerca da diversificação do 
público que procura o exame e a tendência à sua apropria-
ção como instrumento de acesso ao ensino superior.

TABELA 7 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por sexo

SEXO 1999 2001 2003 2005 2007

Masculino 39,9 37,1 39,4 37,3 37,5

Feminino 60,1 62,9 60,3 62,7 62,5

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

É sabido que o número de matrículas das moças no ensino 
médio vem há muitos anos superando o dos rapazes: em 1999 
elas eram 54,6% contra 44,9%, e em 2007, 54,7% contra 45,3%. 
Isso se reflete na distribuição dos participantes do Enem por 
sexo, de forma ainda mais acentuada, já que elas represen-
tam cerca de 60% das pessoas que fazem a prova, mantendo 
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essa posição ao longo dos anos. As mulheres vêm apresentan-
do melhores indicadores educacionais em muitos quesitos: 
maior número médio de anos de estudo, menores taxas de 
reprovação e de evasão e maior nível de conclusão no ensino 
médio. Este último aspecto pode estar diretamente ligado à 
maior atratividade das mulheres para o Enem. 

TABELA 8 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
raça/cor

RAÇA/COR 1999 2001 2003 2005 2007

Branco 76,5 58,5 51,2 45,6 43,7

Negro 1,9 5,3 7,3 11,9 12,3

Pardo/mulato 16,4 30,5 34,1 38,3 39,7

Indígena 0,5 0,9 0,9 0,9 0,8

Amarelo 4,0 4,8 5,1 3,4 3,3

Sem informação 1,2 - - - -

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

No que tange ao quesito cor/raça evidencia-se um au-
mento dos participantes negros e pardos/mulatos ao longo 
dos anos. Os negros aumentaram sua participação em 10%, 
e os pardos/mulatos, em 23,3%, ao longo dos nove anos ana-
lisados, o que significa dizer que em 2007 os negros/pardos/
mulatos já são mais da metade dos participantes do exame 
(52%). Entre 1999 e 2007, houve um aumento de 33% na pre-
sença de negros/pardos/mulatos na avaliação.

Tendo em vista a existência de fortes desigualdades ra-
ciais no Brasil e seus reflexos no processo de escolarização 
das crianças e dos jovens, chega a causar certa surpresa a 
presença tão significativa dos negros. Isso sugere uma forte 
relação com as políticas de ação afirmativa no ensino supe-
rior, que vêm sendo adotadas a partir de 2001, tendo como 
uma das principais medidas as cotas raciais. 

Em levantamento realizado por Heringer e  Ferreira (2009), 
foram identificadas 79 IES no Brasil que promovem  algum 
tipo de ação afirmativa. O Prouni também teve papel funda-
mental para a inclusão da população negra na  universidade 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 198-221, abr./ago. 2013.     213

privada, baseada em incentivos fiscais. Como se sabe, o Enem 
teve e continua a ter um papel central nesse processo, como 
requisito obrigatório para pleitear as bolsas do Prouni, e 
como seleção (parcial ou integral) para muitas universidades 
públicas. Esses dados reiteram a aproximação crescente do 
Enem com o objetivo de selecionar para o ensino superior, 
antes mesmo da reorganização do Exame em 2009.

TABELA 9 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
situação em relação ao trabalho

SITUAÇÃO EM RELAÇÃO  
AO TRABALHO 1999 2001 2003 2005 2007

Trabalham 38,9 51,8 47,1 58,6 61,6

Nunca trabalharam 46,7 30,2 30,2 22,8 21,2

Nunca trabalharam, mas estão 
procurando emprego 13,2 18,0 19,9 18,6 17,2

Sem resposta ou inválido - - 2,8 - -

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

Um dos traços distintivos do ensino médio brasileiro 
em relação aos demais países, inclusive nossos vizinhos 
sul-americanos, é a concomitância entre estudo e trabalho 
para aqueles que frequentam esta etapa educacional. É bem 
verdade que essa realidade parece estar se alterando com 
as políticas de correção de fluxo, que vêm produzindo um 
rejuvenescimento dos alunos do ensino médio, com a re-
dução da distorção idade-série, que sempre foi alta nesta 
etapa de ensino. 

Se, na tendência nacional, os alunos do ensino médio 
estão cada vez mais novos em razão da diminuição progres-
siva da distorção idade-série, cuja taxa foi de 34,4% em 2009 
(65,6% dos alunos do país estão em idade correta), e se isso 
vem acarretando um deslocamento na questão da educação 
e trabalho nesta etapa, com a diminuição de alunos que tra-
balham ao cursar o ensino médio, por que vem ocorrendo o 
contrário com os participantes do Enem?

Notamos que o percentual de alunos que haviam 
 conciliado trabalho e estudo no ensino médio, ou estavam 
conciliando, atingiu 61,6% em 2007. Se somarmos com 
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 aqueles que  declararam estar procurando emprego, temos 
um total de 78,8% de respondentes para os quais a questão 
do trabalho está presente. 

As tendências encontradas no perfil dos participantes 
do Enem, no que tange à condição trabalhadora da grande 
maioria, indicam os riscos de utilizar tais dados para análi-
se do perfil sociodemográfico no ensino médio do país, pois 
elas parecem caminhar em direções contrárias.

Os dados da Tabela 9 podem ser vistos também como 
um indicador da tendência que a democratização do ensino 
superior está gerando no sentido da inclusão de estudantes-
-trabalhadores nos sistemas, o que revela desafios para a 
 permanência e progressão desses alunos, tendo em vista as 
exigências de um curso universitário e os desafios de conci-
liá-lo com o trabalho. Corrobora a necessidade de analisar 
mais detidamente os impactos e desdobramento dessas mu-
danças no sistema de ensino superior brasileiro.

TABELA 10 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por 
renda familiar em número de salários mínimos

RENDA FAMILIAR 1999 2001 2003 2005 2007

Até 1 1,2 6,3 9,6 13,5 15,5

1 a 2 4,9 20,5 24,2 33,6 36,4

2 a 5 17,7 33,1 33,8 34,7 33,1

5 a 10 27,6 20,5 16,4 10,8 8,4

10 a 30 31,7 14,0 10,2 4,7 3,9

30 a 50 8,7 2,9 1,9 0,8 0,5

Mais de 50 6,5 1,6 1,0 0,4 0,3

Sem renda 0,6 1,2 1,5 1,4 1,6

Sem informação 1,1 - 1,5 - -

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

Na tabela acima, aparece com bastante nitidez um pro-
cesso de atração crescente do Enem em relação às pessoas 
de baixa renda. Novamente, o marco divisor parece ter sido 
o ano de 2001, mas, após o Prouni, essa tendência ganhou 
novo reforço, consubstanciando um cenário em que 85% dos 
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participantes do exame em 2007 tinham renda familiar de 
até cinco salários mínimos, quando em 2001 esse percentual 
era de 59,9%, e em 1999, de 23,8%.

TABELA 11 – Distribuição percentual dos participantes do Enem por escolaridade do pai e da mãe

ESCOLARIDADE

1999 2001 2003 2005 2007

Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe

1ª a 4ª série 20,8 18,9 31,2 30,6 29,7 28,6 34,7 32,6 34,8 32,5

5ª a 8ª série 11,0 12,3 15,6 18,3 15,4 17,8 16,1 18,1 16,1 18,1

Ensino médio incompleto 5,8 6,5 6,6 6,7 5,8 6,6 5,6 6,5 5,4 6,3

Ensino médio completo 17,3 22,3 16,0 18,3 16,4 19,4 16,2 19,6 16,6 20,1

Superior incompleto 6,9 6,6 4,0 4,1 4,0 4,3 3,0 3,1 2,7 3,0

Superior completo 24,5 22,8 10,9 10,9 10,3 10,7 6,7 7,8 5,8 7,1

Pós-graduação 7,7 6,4 2,9 3,0 3.2 3,6 1,9 2,6 1,8 2,8

Não tem 2,6 2,7 7,2 6,4 7,0 5,9 8,6 7,5 8,9 7,7

Sem resposta ou inválido - - - - 1,1 3,2 7,2 2,2 7,4 2,1

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Inep (BRASIL, 1999-2007).

A escolaridade do pai e da mãe é considerada um dado 
importante na análise do perfil socioeconômico em função da 
forte relação, no nosso país, entre pobreza e exclusão escolar.

Considerando os dados de 2007, vemos que 56% dos 
 participantes do Enem já possuem ou estão prestes a obter 
um grau de escolaridade maior do que dos pais: o ensino 
médio completo. 

Ao longo dos anos, nota-se uma diminuição nos níveis 
de escolaridade do pai e da mãe dos participantes, indicando 
a composição social mais heterogênea da avaliação e a inclu-
são de pessoas provenientes de famílias mais pobres.

BREVE BALANÇO E ALGUMAS INDAGAÇÕES 

Os dados analisados permitem tecer algumas observações 
sobre o perfil dos participantes.



216     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 198-221, abr./ago. 2013.

Foram identificados dois momentos significativos de ex-
plosão na procura ao Enem e de heterogeneização de seu 
público: 2001, com a gratuidade da taxa de inscrição – em 
termos relativos foi o ano de maior aumento na procura pela 
prova (+316%) – e 2005, um ano depois da criação do Prouni, 
que registrou um aumento de 96% na procura ao exame.

Assim, embora boa parte de nossa análise seja con-
vergente com a realizada por Freitas, Garcia e Birenbaum 
(2009), ao analisarem o perfil dos participantes nos anos de 
1998, 2001 e 2005, o estudo feito pelos autores não men-
cionou um aspecto central para a diversificação do perfil do 
 participantes do Enem ao longo do período, que foi a gratui-
dade da taxa de inscrição do exame instituída em 2001. Os 
autores atribuem à criação do Prouni a mudança no perfil 
dos participantes do Enem no período entre 1998 e 2005. 

A leitura dos relatórios pedagógicos do exame deixa 
claro que, já em 2001, o principal objetivo que levava as 
pessoas a prestarem o exame era a intenção de utilizá-lo 
como forma de acesso ao ensino superior, o que foi afirma-
do por mais da metade dos respondentes. Isso revela que, 
já no quarto ano de realização do exame, sua aproximação 
com o objetivo de selecionar para o ensino superior já esta-
va bastante configurada. 

Costuma-se atribuir ao Prouni toda a responsabilida-
de pela aproximação do Enem com o ingresso no ensino 
 superior e, posteriormente, ao novo Enem, em 2009, a con-
solidação dessa tendência com a criação do Sisu. Mas o que 
os dados apontam é que a vinculação do Enem às perspec-
tivas de ingresso nas universidades, como política pública 
nacional, já estava claramente delineada na sua origem, e 
vinha sendo exitosa desde o ano de 2001.

Vamos agora nos concentrar na análise do exame tendo 
em vista a tendência, já identificada nas tabelas acima, de 
uma heterogeneização crescente do público participante do 
Enem a partir de 2001. Acredito ter sido possível identifi-
car o distanciamento do Enem em relação ao ensino médio 
ao longo dos anos. Mas, surpreendentemente, foi possível 
perceber que essa distância ja poderia ser vista no próprio 
documento fundador do Enem, pois nele não encontramos 
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nenhuma menção à relação com as políticas de ensino mé-
dio, tampouco com o currículo.

Isso leva a considerar que, desde a criação do Exame, ele 
aparece distanciado de uma perspectiva orientadora das po-
líticas públicas para o ensino médio, situação que vai sendo 
acentuada ao longo dos anos com base nas medidas governa-
mentais que o direcionam cada vez mais como instrumento 
de acesso ao ensino superior.4 

Em estudo em que analisa a pertinência de se considerar 
o Enem uma política pública, Alves (2009, p. 55) diz: “Pode-
mos afirmar que durante o período de aplicação do Enem, 
embora tivessem promessas de melhoria do ensino público, 
nada ocorreu, nenhuma política pública foi incrementada 
neste sentido”.

É preciso que se diga aqui que esta característica não 
pode ser atribuída às iniciativas do governo Lula junto ao 
Enem, que caracterizaram o aprofundamento de um modelo 
que já vinha sendo implementado desde 2001. Isso não 
significa que as iniciativas do governo Lula (Prouni, Sisu e 
 reformulação do Fies) não tenham tido peso significativo na 
democratização efetiva das oportunidades de acesso ao en-
sino superior. Ocorre que tais medidas devem ser tratadas 
como políticas de  democratização do acesso ao ensino supe-
rior, e não devem ser confundidas com uma política voltada 
ao ensino médio.5

Mas, se fica evidente o distanciamento do Enem em rela-
ção ao ensino médio desde as próprias intenções anunciadas 
até o perfil de pessoas que ele atrai, por que vem sendo tão 
difundida pelo governo, na sua forma de divulgação dos 
 resultados, e pela mídia, a ideia de que o Enem permite ana-
lisar a qualidade do ensino médio e das escolas?

Os próprios relatórios pedagógicos do Inep afirmam 
que uma das dimensões da avaliação seria promover “o 
controle social da escola, pois, com base em seus resulta-
dos, o jovem passa a cobrar um melhor desempenho da 
mesma” (BRASIL, 2007). 

Essa é a questão central a ser problematizada, pois fica 
claro que o Enem é um exame cada vez menos coerente com 
os usos que temos feito dele, dado que seu desenho técnico e 

4 Uma posição diferente é 
apresentada por Santos ao afirmar 
que: “O Enem, então, desde sua 
concepção, objetivava ser o 
instrumento que forjaria mudanças 
curriculares significativas no ensino 
médio” (SANTOS, 2011, p. 200). O autor 
argumenta que o Exame foi um 
mecanismo voltado, sobretudo, à 
reforma curricular do ensino médio, 
por meio da indução de mudanças nas 
formas de ingresso ao ensino superior. 

5  Jesse Pereira, em sua tese de 
2004 sobre o potencial do Enem 
como elemento de democratização 
do Ensino Superior para egressos 
das escolas públicas, constatou que, 
naquele momento, o Exame gerava 
um ganho inexpressivo na pontuação 
final dos alunos egressos de escolas 
públicas, nos vestibulares da USP,, 
Unesp e Unicamp. O impacto do 
Enem foi considerado mínimo, e 
constatou-se que altos desempenhos 
no Enem estavam muito associados 
a altos desempenhos dos alunos nos 
vestibulares daquelas instituições. 
Em entrevista feita pelo autor com 
pesquisadores do Núcleo de Apoio 
ao Estudo de Graduação da USP 
(Naeg-USP) eles assumiam que 
qualquer que fosse o peso dado ao 
Enem no vestibular, não mais do que 
5% dos inscritos sofreriam efeitos na 
classificação final.
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metodológico não permite a avaliação e o ranqueamento de 
escolas, e igualmente não consiste num instrumento confiá-
vel para avaliar a qualidade do ensino médio brasileiro. 

Enquanto se constata um vazio na responsabilidade pú-
blica do Estado diante dos resultados do Enem, confirma-se a 
tendência indicada por Sousa já em 1999: o estímulo à com-
petitividade entre as escolas, a individualização dos resultados 
 educacionais, alimentando a crença liberal no mérito do indiví-
duo como algo desvinculado dos fatores sociais e  econômicos, a 
introdução de mecanismos de mercado na gestão  educacional. 
A autora aponta que o Enem apenas confirmaria a desigualdade 
educacional existente no país, e indaga: “Quem se  beneficiaria 
com esta iniciativa?” (SOUSA, 1999, p. 59).

Gostaria de discutir mais detidamente dois problemas 
que podemos identificar na defesa muitas vezes feita do con-
trole social das escolas por meio do Enem:

1. Essa ideia contraria uma ressalva que pode ser en-
contrada no mesmo relatório de onde foi extraído 
o trecho acima, de que os resultados da avaliação só 
são válidos para o universo de participantes do exa-
me e não podem ser expandidos para uma realidade 
maior, ou para o ensino médio como um todo. Mas, 
se os resultados não podem ser expandidos, eles não 
refletem as características das escolas nas quais os 
participantes estudaram, ou seja, as escolas não po-
dem ser avaliadas pelos resultados de alguns de seus 
alunos que fizeram o Enem. 

2. Depois de realizar o Enem o aluno não retorna mais 
à escola de ensino médio, pois já se formou ou está 
se formando. Sendo assim, como ele poderia reali-
zar alguma cobrança acerca da qualidade da  mesma? 
Como afirma Sousa (1999, p. 58), “o que poderá ser fei-
to  retroativamente? Diante da constatação de dadas 
 incompetências, o que poderá um aluno egresso da 
 escola pública fazer? Exigir do poder público um proces-
so de ensino que garanta seu direito à escolarização?”. 

O processo de responsabilização das escolas já vem sendo 
feito, indiretamente, mesmo que elas não sofram  punições 
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pelos sistemas públicos. A publicidade das médias obtidas 
pelos alunos sugere, de forma tácita, a responsabilidade das 
escolas por tais resultados. Se isso tem sido  positivo para um 
pequeno grupo seleto de escolas de elite que vem ganhan-
do grande visibilidade pública como baluartes da qualidade 
de ensino, certamente a maioria das escolas  públicas não 
parece estar se beneficiando com essa suposta estratégia 
de controle social. A meu ver, a exposição pública não vem 
colaborando para que escolas com dificuldades possam ser 
apoiadas e reestruturadas para oferecer uma educação de 
melhor qualidade.

A forma de nomear as coisas revela modos de repre-
sentá-las, e me parece que, após 14 anos de existência, já 
é  tempo de questionar a representação falseada do Enem 
como um exame voltado ao ensino médio. Nesse senti-
do, talvez se devesse ir exatamente na direção contrária à 
anunciada pelo atual Ministro da Educação, Aloísio Merca-
dante: concentrar-se no Saeb, e não no Enem, para cons-
truir o debate sobre a qualidade do ensino médio. Como 
afirmou Sousa em artigo recente:

[...] o Saeb reúne características que permitem reconhe-

cê-lo como um sistema de avaliação de desempenho de 

alunos do ensino médio. Não se ignoram os seus limites 

ao circunscrever a noção de qualidade à proficiência dos 

alunos em  determinadas disciplinas escolares, nem os des-

serviços para a democratização do ensino, que podem ser 

 gerados dependendo do uso que se fizer de seus resulta-

dos; no entanto, se aceita que seus resultados expressam 

uma das facetas de qualidade do ensino médio. O mes-

mo não se pode afirmar em relação ao Enem, embora este 

 venha sendo difundido como uma avaliação do ensino mé-

dio. (SOUSA, 2011, p. 101)

No entanto, talvez seja incoerente com a lógica política 
abrir mão da visibilidade tão ampla do Enem, ainda que tal 
visibilidade promova uma distorção do real. Nesse sentido, 
como diz Foucault, “a visibilidade é uma armadilha” (1987, 
p. 177). 
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A PESQUISA COMO 
NORTEADORA DA 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
NA UNIVERSIDADE1

SANDRA REgINA SOARES

RESUMO
Este texto apresenta reflexões sobre experiências de ensino 
com pesquisa, em curso de graduação em pedagogia de uma 
universidade pública. As experiências envolveram, entre outras 
ações, problematização da realidade e definição dos objetivos 
e questões de pesquisa; construção coletiva do instrumento 
de coleta de dados; trabalho de campo em escolas públicas; 
construção de relatório. A análise evidencia que assumir a 
pesquisa como norteadora da formação profissional implica 
trabalhar elementos cognitivos e afetivos/relacionais, bem como 
promover mudanças de atitude dos envolvidos, em um processo 
de aprender a aprender e de aprender a ser pessoa e professor.

PALAVRAS-CHAVE FOrMAÇÃO DE PrOFESSOrES • 
 PESQUISA COMO PrINCÍPIO FOrMATIVO • PrOCESSO 
DE ENSINO-APrENDIZAgEM.

1 Texto originalmente apresentado 
no VIIº Congresso iberoamericano de 

docência universitária: ensino superior: 
inovação e qualidade na docência, 

realizado na cidade do Porto, Portugal, 
de 24 a 27 de junho de 2012.

OUTROS TEMAS
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RESUMEN
Este artículo presenta reflexiones sobre experiencias de 
enseñanza con investigación desarrolladas en un curso de 
grado de Pedagogía de una universidad pública en Bahía, 
Brasil. Las experiencias han implicado, entre otras acciones, la 
problematización de la realidad, la definición de los objetivos 
y las preguntas de investigación; la construcción colectiva del 
instrumento de recolección de datos; el trabajo de campo en 
escuelas públicas; la construcción del informe. El análisis pone 
en evidencia que asumir la investigación como orientadora de 
la formación profesional implica trabajar elementos cognitivos y 
afectivos/relacionales, así como promover un cambio de actitud 
de los involucrados en un proceso de aprender a aprender y de 
aprender a ser  persona y profesor.

PALABRAS CLAVE FOrMACIÓN DE PrOFESOrES • 
INVESTIgACIÓN COMO PrINCIPIO FOrMATIVO •  
LOS  PrOCESOS DE APrENDIZAJE. 

ABSTRACT

This study presents some thoughts about teaching experiments 
involving research developed in the undergraduate Pedagogy 
program, at one of the public universities in Bahia-Brazil. The 
experiments analyzed in this study involved, among several 
actions, the problematization of reality and the definition of 
research objectives; the collective development of tools for data 
gathering; pair or trio field work in public schools; the writing 
of a report. The analysis highlights, among other aspects, that 
to take research as an educational guiding principle implies 
the systematic work of cognitive and affective elements, and 
this means a process of changes in attitude, a learning to learn 
process, and learning to become a person and a teacher.

KEYWORDS TEAChEr’S FOrMATION • rESEArCh AS AN 
EDUCATIONAL gUIDINg PrINCIPLE • LEArNINg PrOCESSES.
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INTRODUÇÃO

A formação de profissionais é a missão da universidade de 
maior impacto social, seja pela quantidade  de pessoas que 
abarca, seja pelo efeito multiplicador da ação de seus  egressos, 
se bem formados, para enfrentar os problemas da socieda-
de relacionados às respectivas áreas profissionais. Nesse 
sentido, a universidade está desafiada a formar  cidadãos e 
 profissionais autônomos, comprometidos com a aplicação do 
conhecimento em prol da melhoria da qualidade de vida de 
toda a sociedade na qual está inserida, e não tecnocratas, au-
tômatos replicadores de fórmulas sofisticadas.  

Tal missão tem se tornado cada vez mais complexa no 
cenário da democratização do acesso à universidade, de 
jovens oriundos de segmentos sociais diversificados e de 
 categorias antes excluídas (mulheres, trabalhadores rurais, 
minorias étnicas). Esses jovens, diante da precarização da es-
cola pública, em regra, ingressam com muitas fragilidades, 
no que concerne a competências necessárias para os estudos 
superiores, como de leitura e interpretação de textos, de pro-
dução autônoma do pensamento reflexivo e das ferramentas 
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necessárias para as aprendizagens complexas, além de pouca 
maturidade emocional, própria da condição de recém-saídos 
da adolescência. Esse perfil de estudante exige do professor 
muito mais do que o domínio do conhecimento específico e 
o dom da oratória, exige o entendimento de códigos cultu-
rais e potenciais de desenvolvimento dos estudantes como 
pessoas e futuros profissionais, o estabelecimento de rela-
ções mais próximas e afetivas e a alteração dos métodos de 
ensino vigentes. 

A complexidade crescente da missão de formação de 
profissionais se explica, ainda, pelo impacto da revolução 
dos meios de comunicação e informação que, ao democra-
tizar o acesso aos conhecimentos de forma ágil e  dinâmica, 
põem em cheque o papel de porta-voz inquestionável do sa-
ber, assumido historicamente pelo professor universitário 
por métodos tradicionais de ensino. Essas transformações 
convocam o professor a assumir um papel de mediador en-
tre a compreensão cultural dos estudantes e as informações 
disponíveis com os valores subjacentes que se projetam no 
mercado virtual. Entender a “geração virtual” pressupõe 
perceber como o a informação interfere no pensamento 
dos jovens, os benefícios e riscos das novas tecnologias da 
comunicação e informação para os processos formativos, 
tendo, o professor, em vista o desenvolvimento do pensa-
mento complexo, crítico e autônomo, de si próprio e dos 
estudantes. Enfrentar esses desafios de forma protagonista 
pressupõe, por parte dos professores universitários, a busca 
da inovação no ensino, pela adoção de práticas educativas 
que possibilitem ao estudante: um papel ativo na constru-
ção do  conhecimento; a resolução de problemas do contexto 
da prática profissional; a reflexão sobre a própria prática; o 
questionamento às teorias; o cotejo entre as teorias e os da-
dos de realidade resultantes de pesquisas desenvolvidas no 
contexto formativo. 

O ensino com pesquisa, em diversos países, tem-se confi-
gurado nos debates como uma proposta de prática  educativa 
inovadora, capaz de desenvolver atitudes fundamentais para 
o profissional de que a sociedade contemporânea necessi-
ta. Entretanto, a despeito da ampliação do debate, o ensino 
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com pesquisa não é um conceito unívoco. Existem diversos 
entendimentos, muitos deles conflitantes. Estudos recentes 
(HUGHES, 2008; NOVA, 2010; SOARES et al., 2011)  apontam que 
muitos professores universitários afirmam adotar ensino 
com pesquisa na graduação porque utilizam, em aulas expo-
sitivas, resultados de pesquisas, suas ou de outrem,  visando 
a contextualizar e a atualizar a abordagem dos conteúdos 
programáticos das disciplinas, o que parece ser uma concep-
ção restrita e intelectualista de ensino com a aludida prática, 
pois os estudantes continuam receptores passivos de conhe-
cimento na sala de aula. O ensino com pesquisa na graduação 
também é concebido como associado à iniciação científica, 
em geral um número reduzido de estudantes de graduação, 
bolsistas, que participam de uma experiência de pesquisa 
desenvolvida pelo professor. Esse método de ensino aparece, 
também, como atribuição específica das  disciplinas de meto-
dologia de pesquisa que integram os currículos dos cursos, 
quase sempre numa perspectiva prescritiva, intelectualista, 
que “ensina” a fazer, mas não oportuniza a  experiência de 
fazer pesquisa.

Esses dados indicam que a relação entre ensino e pes-
quisa tem sido objeto de discurso mais do que de uma 
ação efetiva dos professores na universidade, a despeito do 
 propalado princípio da indissociabilidade entre ensino e pes-
quisa,  definidor da identidade da instituição universitária, 
configurando-se muito mais como um mito do que como 
uma  vivência concreta dos estudantes na sua formação pro-
fissional (HUGHES, 2008). Todavia, Esteves (2002), em estudo 
 realizado em duas universidades portuguesas, aponta que 
essa prática vem crescendo e sendo avaliada positivamente 
pela maioria dos estudantes consultados. No Brasil, apesar 
da ampliação do debate e das pesquisas sobre o tema, exis-
tem poucos registros de relatos analíticos de experiências 
concretas na universidade (ALMEIDA et al., 2010). Este texto, 
ao analisar alguns aspectos de práticas educativas, com en-
foque na pesquisa, desenvolvidas, pela autora, ao longo de 
três anos, no contexto da graduação em curso de licenciatu-
ra em pedagogia, visa contribuir para preencher esse vazio. 
A opção por esse caminho, em outros termos, pelo ensino 
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com pesquisa (PAOLI, 1988), pela pesquisa como princípio edu-
cativo (DEMO, 2011), investigação como docência (FERNÁNDEZ 

RINCÓN, 2003), investigação como método pedagógico ( MORÁN 

OVIEDO, 2003), expressa a busca de alternativas diante das 
inquietações de naturezas distintas e complementares no 
contexto da educação universitária. A primeira, de natu-
reza político-crítica, emerge diante da percepção estática, 
fragmentada e monolítica da realidade, frequentemente, di-
fundida na sala de aula da universidade que concorre para 
a adoção de posturas acríticas, submissas e de impotência 
diante do contexto social e profissional. Percepção que pode 
ser confrontada mediante o engajamento dos estudantes 
num contexto educativo que permita o acesso e a análise da 
realidade numa perspectiva multidisciplinar e de totalidade, 
tendo em conta as  contradições e tensões inerentes. Median-
te a participação em um contexto educativo que rompa com 
posturas docentes autoritárias, possibilitando aos estudan-
tes desenvolverem-se com liberdade para que sejam capazes 
de, com base na própria experiência, valorizar a liberdade e 
os direitos dos outros e desenvolver o compromisso com a 
superação de problemas de forma aberta à mudança. 

A segunda inquietação, epistemológico-científica, se in-
surge contra a visão de conhecimento como produto pronto 
e acabado, dogmatizado, descontextualizado e sem história, 
resultante de pesquisas produzidas por especialistas-cientis-
tas. Visão que desafia uma mediação docente que privilegie 
o questionamento, a crítica e a possibilidade de ressignifica-
ção da teoria pelos estudantes, que os estimule, na prática, 
a se constituírem sujeitos cognoscentes, problematizadores, 
criativos e críticos, capazes de transformar a realidade exter-
na e a si próprios, em um movimento dialógico em interação 
com o contexto e com seus pares.

A terceira inquietação, de caráter didático-pedagógico, 
evidencia-se diante da concepção e prática de ensino trans-
missivo, enciclopédico, verbalista e de aprendizagem de 
 memorização, que embotam a criatividade, a crítica e a pos-
sibilidade de desenvolvimento da autonomia dos estudantes. 
Enfrentá-la pressupõe um processo de ensino-aprendizagem 
no qual professor e estudantes se situem,  simultaneamente, 
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como ensinante e aprendizes e constituam uma comuni-
dade de investigadores, sujeitos e objetos de sua própria 
 transformação, com base no contato direto com problemas 
do contexto real da prática profissional e da busca de solu-
ções autorais, adequadas e fundamentadas nas teorias que, 
ressignificadas, ganham sentido. 

PESQUISA COMO EIXO DA FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE: 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

A pesquisa é um ato inerente ao ser humano, fundamental 
para sua evolução tanto sob o ângulo da filogênese quanto da 
ontogênese. Faz parte, portanto, do processo de compreender, 
atribuir significados, se apropriar da realidade circundante e 
descobrir formas de lidar com os desafios que o cercam. 

A ciência moderna positivista sistematiza e complexifica 
esse ato cultural humano, em contrapartida, concorre para a 
desqualificação de qualquer forma de produção de conheci-
mento que não se enquadre em seus princípios  epistemológicos 
e regras metodológicas (SANTOS, 2005). Assim, a despeito das 
contribuições da pesquisa “científica” para a humanidade, ela 
se apresenta como instância ideológica que fundamenta a sepa-
ração entre os que pensam e os que executam, os que decidem 
e os que devem se submeter. Entretanto, a crise que atravessa 
essa ciência e os questionamentos que têm sido feitos aos seus 
fundamentos epistemológicos e ideológicos abrem espaço para 
novas concepções de pesquisa que ressituam o papel do sujei-
to e transcendem o ponto de vista único, afirmando o sentido 
emancipatório e democrático do ato de pesquisar e da cons-
ciência crítica que ela pode engendrar, pois,

[...] para não ser mero objeto de pressões alheias, é 

 mister encarar a realidade com espírito crítico, tornan-

do-a palco de possível construção social alternativa. Aí 

já não se trata de copiar a realidade, mas de recons-

truí-la conforme os nossos interesses e esperanças. É 

 preciso construir a necessidade de construir caminhos, 

não receitas que tendam a destruir o desafio da cons-

trução. (DEMO, 2011, p. 10)
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Pesquisar, nesse caso, se configura como um processo de 
construção do objeto, apoiando-se em premissas epistêmicas 
e em procedimentos metodológicos e técnicos, pertinentes à 
realidade do objeto em estudo. “Trata-se, na verdade, de sua 
reconstrução, graças à decomposição e à recomposição dos 
elementos que o integram, num processo simultâneo e al-
ternado de operações de análise e síntese” (SEVERINO, 2009,  

p. 123). Configura-se, ainda, no dizer de Perrenoud (1993), 
como trabalho aberto, criativo, de resultado incerto,  mediante 
confronto de pontos de vista, resolução de conflitos sociocog-
nitivos, movido pela vontade de compreender, de elucidar, de 
descobrir mecanismos ocultos, causas, interdependências.

A pesquisa como eixo do processo formativo na univer-
sidade é dessa forma entendida como uma prática educativa 
centrada nos estudantes, com o objetivo do  desenvolvimento 
do espírito crítico e da autonomia dos futuros profissionais. 
Baseia-se na problematização, questionamento e criativida-
de, suscitando um engajamento ativo dos estudantes em 
atividades de investigação e, portanto, contribuindo para 
processo de aprender a aprender, aprender a compreen-
der e intervir na realidade. Não se trata de transformar o 
professor e os estudantes em pesquisadores especializados. 
Não se caracteriza, portanto, como “ensino para pesquisa” 
desenvolvido nos programas de pós-graduação stricto sensu, 
no qual se espera, da parte do pós-graduando, a garantia do 
rigor metodológico na produção de dados e interpretações, 
a elaboração de um conhecimento ou interpretação original 
que contribua para o avanço da área de conhecimento em 
que está inserido (PAOLI, 1988). 

A pesquisa como eixo do processo formativo na 
 universidade orienta-se, fundamentalmente, por uma preo-
cupação didático-pedagógica relacionada aos objetivos da 
formação. Não se articula à lógica de produção de conheci-
mentos novos, e também não contribui “para prestígio na 
comunidade científica dos formadores que as encorajam” 
(PERRENOUD, 1993, p. 125). Não se revela uma artimanha, 
fadada ao fracasso, para motivar os estudantes a investi-
rem na aprendizagem de um conhecimento já construído e 
de domínio do formador. Assim, “Sem nunca esmorecer e 
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 garantir o rigor do processo, o formador deve ter o espírito 
tão aberto quanto os formandos em relação aos resultados 
dessa tentativa” (PERRENOUD, 1993, p. 125). Entretanto, são 
imprescindíveis alguns cuidados para garantir a eficácia pe-
dagógica dessa prática, entre os quais o autor recomenda: 
tenha baixo custo operacional, se enquadre no tempo leti-
vo disponível, mas sem pressa; envolva os estudantes em 
todas as etapas da pesquisa, garantindo que a pesquisa seja 
dos estudantes e não do professor; acate proposições con-
testáveis e tenha flexibilidade quanto aos prazos, práticas 
normais em situação de aprendizagem.

Na formação inicial de professores, o ensino com pes-
quisa considera que a docência é uma atividade complexa, 
desenvolvida em cenários singulares fortemente marcados 
pelo contexto com resultados imprevisíveis, voltada para 
possibilitar a aprendizagem dos alunos, o que implica o do-
mínio de uma multiplicidade de saberes, competências e 
atitudes que precisam ser apropriados e compreendidos em 
suas relações (PIMENTA, 2002). 

Nesse contexto, o ensino com pesquisa se justifica por 
várias razões. A mais importante delas é que esse dispositivo 
de ensino guarda coerência com as orientações pedagógicas 
que lhes dão a conhecer para desenvolverem junto a seus fu-
turos alunos, e que, em geral, propõem a participação ativa 
dos sujeitos da aprendizagem (PERRENOUD, 1993). É pertinente 
e imprescindível nessa formação, também, porque possibilita 
uma relação dialética e dialógica entre teoria e prática, desa-
fiando os licenciandos a desconstruírem a percepção linear 
de transposição automática da teoria no contexto da prática, 
como concebe a racionalidade técnica. Cabe lembrar que essa 
racionalidade “restringe a ação profissional ao desempenho 
de ações técnicas à margem de decisão sobre as finalidades 
pretendidas, ou à margem dos contextos humanos e sociais 
nos quais tais práticas ocorrem e de suas consequências sobre 
elas” (CONTRERAS, 2002, p. 94).

Ao romper com essa racionalidade, estabelecendo uma re-
lação dialética e dialógica entre teoria e prática, a experiência 
continuada de ensino com pesquisa possibilita a construção 
da autonomia profissional, em outros termos, a capacidade de 
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lidar de forma consistente e reflexiva com as situações proble-
máticas da prática profissional. O potencial de construção da 
autonomia docente nessa experiência se explica

[...] porque a investigação induz necessariamente a 

uma relação ativa com os saberes e com a realidade de 

que pretendem dar conta. Por que para conduzir uma 

 observação estruturada, um inquérito, uma experiência 

é  necessário manusear conceitos, variáveis, hipóteses, 

“ objetos teóricos” de uma maneira mais íntima e mais exi-

gente do que em trabalhos práticos de outra  natureza. 

(PERRENOUD, 1993, p. 120-121)

Explica-se, ainda, conforme o autor, porque, ao oportu-
nizar o contato dos estudantes com áreas incertas do saber e 
o cotejo entre conceitos e dados observáveis, a investigação 
suscita: a escuta e o olhar mais atento, além das aparências; 
a relativização das evidências do senso comum; uma visão 
mais analítica e fina da realidade; e desafia-os a tomar de-
cisões fundamentadas, refletidas, tal como é desejável que 
procedam no exercício da profissão. 

A pesquisa como princípio formativo pressupõe, portan-
to, uma ressignificação da concepção de aprendizagem. 

Sin embargo, el aprendizaje es el nexo fundamental en-

tre docência y investigación. Se trata de un proceso 

compartido en estas dos funciones [...]. La docência y la 

 investigación presentan una correlación en la medida en 

que están relacionadas, esto es, cuando lo que se relacio-

na son dos aspectos de la misma actividad: el aprendizaje. 

(BREW; BROUD, 1995, apud HUGHES, 2008, p. 33)

 

Para que o potencial formativo da abordagem de ensino 
com pesquisa se concretize, é fundamental que o conjun-
to dos componentes curriculares desenvolvam experiências 
de pesquisa, sempre que possível de forma articulada, pois, 
como enfatizam Ramalho, Nuñez e Gauthier,

[…] a pesquisa como atitude científica, produção de sa-

beres e desenvolvimento das competências é uma 

 atividade permanente incorporada na formação do futu-

ro profissional, nos diferentes níveis de sistematicidade 
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[…] Essa  preparação não deve ser entendida como outro 

 componente, mas como uma atitude profissional no con-

texto das diferentes disciplinas. (2004, p. 172)

Em síntese, o ensino com pesquisa patenteia-se como 
um princípio educativo potencializador da construção da ati-
tude de investigação, de reflexão crítica, de questionamento 
e teorização da prática, de negociação, de tomada de deci-
sões, atributos indispensáveis de professores profissionais.

ANÁLISE DA PRÁTICA DE PESQUISA 

NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

As experiências de ensino com pesquisa, ora analisadas, 
vêm sendo desenvolvidas, há mais de três anos, na dis-
ciplina psicologia da aprendizagem e educação em um 
 curso de pedagogia de uma universidade pública da  Bahia 
(Brasil), cuja ementa se volta para a compreensão dos 
 conceitos básicos da aprendizagem, das principais aborda-
gens teóricas, dos fatores que interferem na  aprendizagem 
e das contribuições da psicologia para a prática pedagógica. 
Historicamente situada no campo das “disciplinas de funda-
mentos”, possui natureza eminentemente teórica. Sua carga 
horária de sessenta horas é distribuída em quinze semanas 
do período letivo. É oferecida em todos os semestres para 
estudantes que, em geral, estão no meio do curso, portanto, 
no quarto semestre. 

Compreendendo que a psicologia da aprendizagem e 
educação, além de ser de “fundamentos”, é essencial para a 
construção, no processo formativo, da identidade docente e 
que essa construção pressupõe uma relação entre teoria e prá-
tica, buscamos implementar essa relação na sua forma mais 
dialética e dialógica, na forma da pesquisa. O processo, grosso 
modo, está assentado em quatro grandes ações que se entrela-
çam: 1. constituição de uma comunidade de aprendizagem; 
2. formulação coletiva do plano da pesquisa; 3. construção 
do referencial teórico da pesquisa; 4. realização do processo 
empírico-interpretativo. 
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CONSTITUIÇÃO DE UMA COMUNIDADE DE APRENDIZAGEM

Entendemos comunidade de aprendizagem como um con-
junto de pessoas, no caso em questão, professor e  estudantes, 
com experiências de vida diversas, papéis  instituídos dife-
rentes, mas que se sentem parceiros e motivados a aprender, 
de forma solidária, a ser, a conviver e a se tornar pessoas 
e profissionais competentes. Na comunidade ou grupo de 
aprendizagem 

[…] se produce la integración dinámica dialética entre tres 

procesos de distinta índole: El proceso de aprendizaje in-

dividual que cada sujeto realiza, el proceso grupal que 

o conjunto de miembros construye, y el proceso de en-

señanza de índole instrumental. Através del aprendizaje 

grupal se pruduce a integración de los tres procesos: El 

grupo facilita (proceso grupal) que los alumnos apren-

dam (proceso de aprendizaje) al compartir e interactuar 

en situaciones estructuradas de enseñanza-aprendizaje 

(proceso de enseñanza). (SOUTO, 2000, p. 50)

Nessa comunidade, busca-se romper os papéis rígidos 
e estereotipados de professor e estudante, de quem (só) en-
sina e de quem (só) aprende. O pressuposto fundamental é 
que todos os envolvidos têm saber e reconhecem e  admitem 
o não saber, buscando juntos superá-lo. Isso implica para o 
professor “o abandono da atitude de onipotência, a redução 
do narcisismo, a adoção de atitudes adequadas na relação 
interpessoal, a indagação e a aprendizagem, e a colocação 
como ser humano diante de outros seres humanos e das 
coisas tais como elas são” (BLEGER, 2001, p. 63). 

A constituição dessa comunidade  se torna imprescindí-
vel para o desenvolvimento do ensino com pesquisa, de forma 
que os estudantes se sintam efetivamente atores e autores das 
construções empreendidas. Ao mesmo tempo, se evidenciam 
como um dos nossos grandes desafios, pois quando os estu-
dantes chegam à disciplina já vivenciaram conjuntamente 
uma trajetória no curso, marcada por conflitos, dissensões, 
divisão em subgrupos fechados que se  antagonizam, sem que 
essas situações tenham sido anteriormente percebidas e tra-
balhadas com a mediação de algum professor. O movimento 
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de constituição dessa comunidade na disciplina inicia com a 
construção do contrato didático, com base na reflexão em du-
plas e com todo o grupo, sobre a condução da disciplina. Os 
estudantes são instigados a propor ações coletivas quanto a: 
relação professor-estudantes, relação dos estudantes entre si, 
metodologia (inclusive a proposta da pesquisa), avaliação da 
aprendizagem etc. Na oportunidade, expressam queixas em 
relação à frequente falta de respeito e de diálogo com os es-
tudantes na universidade, revelando estranhamento e prazer 
diante da possibilidade de decidir sobre a condução da disci-
plina. Manifestam queixas em relação aos colegas da turma. 
As principais questões são refletidas com a mediação do pro-
fessor que os acolhe, mas, ao mesmo tempo, os desafia a se 
verem no processo, a perceberem a contribuição de cada um 
para a manutenção daquilo que criticam, a se colocarem no 
lugar do outro. 

Nesse primeiro momento, identificamos aspectos da 
realidade do grupo, que precisarão ser trabalhados ao longo 
da disciplina, na perspectiva da superação dos  problemas 
de relacionamento e da melhoria da comunicação no gru-
po, o que significa que a construção da comunidade de 
aprendizagem é um processo, que envolve avanços e retro-
cessos, e intervenções diversas do professor, no coletivo, 
com o subgrupo ou individualmente. O resultado tem sido 
a maior aproximação entre os estudantes que se reflete em 
mais segurança para expressarem dúvidas, discordâncias, 
experiências, sentimentos e abertura para acolherem as fa-
las dos colegas, criando-se processualmente um ambiente 
favorável ao desenvolvimento da pesquisa coletiva. 

PRODUÇÃO COLETIVA DO PLANO DA PESQUISA

A pesquisa para ser autêntica, portanto motivadora do enga-
jamento dos estudantes, precisa ser baseada na inquietação 
do grupo, não pode ser previamente definida pelo profes-
sor. Mas essa inquietação quase sempre não está clara para 
os estudantes, desvinculados que se encontram do olhar 
crítico da prática profissional. Assim, são imprescindíveis 
estratégias didáticas e mediações do professor, no  sentido 
de ajudá-los a problematizar a realidade, dentro do tema 
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 geral da disciplina, no caso em questão, a  aprendizagem. 
Em geral, fazemos um levantamento das percepções da 
turma  sobre esse fenômeno. Esse levantamento tem assu-
mido diferentes formas, mediante a construção coletiva de 
um poema sobre o tema, na qual os estudantes expressam 
suas visões tendo em conta vivências e cognições prévias, 
complementando verbalmente as ideias dos colegas, que 
são  gravadas e transcritas; com base em um debate aber-
to no qual,  processualmente e num clima descontraído e 
 intimista, são trabalhados diferentes pontos de vista, de-
terminadas experiências escolares traumáticas, por eles 
 relatadas, a relação destas com a forma como se conduzem 
na sala de aula da universidade; e, ainda, por meio da rea-
lização de uma enquete, feita pelos estudantes, com pelo 
menos uma pessoa de livre escolha, sobre o que é aprender 
e como se aprende. No compartilhamento da enquete, se 
exploram as compreensões das pessoas consultadas e as dos 
próprios estudantes, além de se realizar um primeiro en-
saio da tarefa de categorização de respostas dos inquiridos.

Esse momento é extremamente significativo porquanto 
dá lugar ao professor e aos alunos a identificarem  contradições, 
simplificações, lacunas acerca do fenômeno da aprendizagem 
no grupo, gerando estímulo para o aprofundamento teórico 
sobre o tema e, em especial, no sentido dos estudantes iden-
tificarem inquietações cujas respostas podem suscitar uma 
pesquisa a ser assumida pelo grupo.  Isso porque 

[...] o grande móbil da investigação é o gozo do próprio in-

vestigador, a sua curiosidade, o seu empenhamento  afectivo 

nas questões. Esta componente emocional é, na realidade, 

duma importância decisiva. As aferências dos centros das 

emoções para os centros superiores, cognitivos, sobrele-

vam marcadamente a comunicação em  sentido oposto, dos 

centros cognitivos para os das emoções. (MARTINS; ALÇADA; 

AZEVEDO, 2010, p. 130)

A importância desse movimento de problematização, 
para a definição do recorte da pesquisa, é percebida pelos 
estudantes, como ilustra o trecho a seguir, extraído do rela-
tório de três deles:
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Para que o processo de investigação fosse possível, tomamos como 
ponto de partida nossas vivências  acadêmicas, isto como pretexto 
para que esboçássemos nossas dúvidas, questionamentos, incertezas, 
 fragilidades, carências e medos sobre o próprio ato de ser professor, 
sobre como se dá a prática educacional em sala de aula, nossos pa-
péis, enquanto atores sociais e culturais que somos.  

Assim, em um processo que pode durar duas ou mais 
aulas, são delineados os objetivos e questões de uma pes-
quisa coletiva. Também são negociadas as formas de  coleta 
dos dados, sendo preferencialmente sugeridas, pelo seu po-
tencial formativo, e aceitas a observação e/ou entrevista. 
 Naturalmente, nem todos os estudantes se interessam  desde 
o  início, nem do mesmo jeito pela pesquisa. Acostumados 
a receberem tarefas prontas, muitos não sabem o que sig-
nifica ser autor, daí o desinteresse inicial, a  ansiedade, o 
medo de não conseguirem. Mas predomina a curiosidade, a 
disposição de arriscar, a sensação de que alguma coisa boa 
vai acontecer.

CONSTRUÇÃO PROCESSUAL

DO REFERENCIAL TEÓRICO DA PESQUISA

A opção do ensino com pesquisa não implica o abandono das 
teorias previstas no programa da disciplina. Ao contrário, 
objetos de questionamento, reelaborações e  comparações 
entre si, elas conquistam novos sentidos. Mais palpáveis para 
os estudantes, passam a ser vistas como lentes que ampliam 
a percepção do “campo” da sala de aula, alternativas de com-
preensão e explicação dos dados aí  recolhidos, ao mesmo 
tempo em que suas limitações e lacunas são evidenciadas. 
Assim, no dizer de Alves-Mazzotti (2006), a sistematização 
de um referencial teórico é fundamental, pois “clarifica o 
 racional da  pesquisa, orienta a definição de categorias e 
constructos relevantes e dá suporte às  relações antecipadas 
nas hipóteses, além de constituir o principal instrumento 
para a interpretação dos resultados da pesquisa” (p. 31).

Ademais, o estudo das teorias, ainda que na perspecti-
va de construção pelos subgrupos do referencial teórico da 
 pesquisa, e não na forma de uma recepção passiva, tem-se 
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concretizado, nas experiências em análise, em um espaço 
mais próximo do processo formativo a que estão acostu-
mados, contribuindo para a redução da ansiedade diante 
do novo, do temor de não estarem aprendendo nada pela 
falta de “aulas” expositivas e de textos predefinidos. Pois, 
como registra Morán Oviedo (2003, p. 158), em situações de 
aprendizagem não estruturada ou alternativa, “Os primeiros 
a pedir o regresso do sistema ‘tradicional’ são os mesmos 
estudantes, temerosos da novidade que implica encontrar-se 
com a possibilidade de aprendizagens não só intelectualiza-
das, sim que modificarão realmente sua própria vida”.

O estudo das teorias da aprendizagem em teóricos 
como Skinner, Piaget, Vigotski, Ausubel, Bandura, Wallon, 
tem oportunizado um profícuo debate sobre o fenômeno 
em questão e muitos desequilíbrios cognitivos nas percep-
ções prévias dos estudantes. Essa atividade atravessa todo 
o semestre. As teorias analisadas até o meado do período, 
quando os estudantes geralmente vão a campo, subsidiam 
a construção do guia de observação/entrevista. As demais, 
estudadas logo em seguida, contribuem para a ampliação da 
capacidade de interpretação do material empírico recolhido 
e de escrita do relatório analítico. 

Embora sempre faça parte do contrato didático, a leitu-
ra prévia dos textos e uma reação a eles por escrito, muitos 
estudantes não leem ou fazem leituras aligeiradas. A jus-
tificativa mais frequente é o volume de leituras semanais 
 recomendadas pelos professores do conjunto das discipli-
nas do semestre (cerca de 8 disciplinas). Naturalmente essa 
não é a única, nem a principal causa dessa postura, mas 
evidencia o quanto é prejudicial para a formação dos estu-
dantes a falta de articulação entre os professores. Assim, 
apesar da intenção de que eles construam processualmen-
te o referencial teórico por escrito, com vistas ao trabalho 
final da disciplina, ou seja, o relatório analítico da pesqui-
sa, poucos faziam esse movimento,  deixando tudo para 
o final, perdendo oportunidades de novas apropriações e 
construções. Essas atitudes são objeto de reflexão, contri-
buindo para melhor entendimento da situação da parte dos 
 estudantes e do professor e adoção de medidas adequadas 
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à sua superação, a exemplo da orientação sobre estratégias 
de leitura e de estudo interpretativo.

REALIZAÇÃO DO PROCESSO EMPÍRICO-INTERPRETATIVO 

Em duplas ou trios, os estudantes desenvolvem a coleta de 
dados mediante a observação de uma sala de aula, de livre 
escolha dos subgrupos (escola particular ou pública, ensino 
fundamental ou educação de jovens e adultos etc.), com du-
ração que varia de um a três turnos, registrada na forma de 
uma descrição rica de detalhes acerca do desenvolvimento 
da aula, e/ou entrevista. Em ambos os casos, os estudantes 
se apoiam em um guia construído processualmente na sala. 
A utilização desse recurso é preparada por parte dos estu-
dantes, mediante uma dramatização do cotidiano da sala de 
aula, construída pela maioria da turma com base em  suas 
vivências escolares. Os outros estudantes são orientados a 
fazer o registro cursivo da cena dramatizada,  buscando cap-
tar o máximo de detalhes da ação do professor e dos alunos, 
de forma substantiva e sem julgamentos. Após a encena-
ção, são lidos e analisados coletivamente os registros das 
observações, e todos se dão conta de como é desafiante a 
tarefa do registro. 

A primeira aula após a observação no contexto escolar 
é dedicada ao compartilhamento e debate das primeiras 
sensações diante do que observaram e da própria tarefa de 
 observar. Em seguida, os estudantes são orientados sobre 
como fazer a análise do registro digitado, buscando identi-
ficar as unidades de sentidos que emergem em cada cena 
registrada, as quais serão, na sequência, agrupadas por afini-
dades e darão origem às categorias/subcategorias de análise. 
Em atividade extraclasse, os estudantes são solicitados a de-
senvolver uma primeira versão dessa análise para posterior 
apresentação e discussão em sala. 

A maioria dos estudantes apresenta, em regra, um 
 registro com poucos dados e formulações genéricas. A 
alegação frequente é que a professora fez, basicamente, 
a mesma coisa durante as aulas, e eles entenderam que 
não precisava repetir. Também são constantes os julga-
mentos e formulações genéricas, tais como: “o professor 
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trata  todos de forma igual”, “a professora não faz nenhu-
ma mediação”, “a turma participa fazendo perguntas”, “a 
professora é autoritária”. Nessas circunstâncias, são esti-
mulados a  desenvolverem uma ‘descrição densa dos fatos’, 
a  descreverem os acontecimentos, para depois interpretar/
analisar, a escutar e ver com mais atenção, pois, como des-
taca  Perrenoud:

[…] em muitas situações não vemos bem e nem sequer 

escutamos, porque já estamos a contar com o que vamos 

ver e ouvir; ou porque temos preconceitos ou  imaginamos 

a realidade tal como nós a pensamos. A investigação 

 obriga a documentar, por exemplo, a registrar e a trans-

crever uma conversa, a redigir um formulário, a controlar 

as observações. Esta disciplina leva a descobrir gestos, re-

soluções, práticas que passam geralmente despercebidas. 

(1993, p. 123)

A análise e a interpretação com base nos aportes teó-
ricos constituem-se em atividades mais desafiantes, e 
 trabalhosas para os estudantes, por estarem acostumados 
a, simplesmente, descrever o observado, sem análise siste-
mática, de  forma desconectada da fundamentação teórica. 
Como registra outro trio: “O grande desafio desse trabalho 
se  encontrou, justamente, em relacionar essas teorias com 
a prática observada dos  coparticipantes do processo de 
aprendizagem dos alunos”. Isso decorrente da consciência 
desse grupo de estudantes de que: “[…] precisávamos ser 
 cuidadosas para não levantarmos falsas impressões, e não 
interpretarmos erroneamente o que a teoria tenta elucidar 
diante das ações presenciadas e da  entrevista realizada”. Al-
gumas duplas/trios investiram mais nessa tarefa e fizeram 
avanços significativos, com base em orientações presenciais 
e por e-mails. O referido processo resultou na escrita do rela-
tório analítico da pesquisa. 

A produção desse relatório tem possibilitado aos 
 estudantes fechar o ciclo da pesquisa e compreender a 
 importância do processo para a atuação do professor no 
 cotidiano, para aperfeiçoar suas práticas, superar as estereo-
tipias e visões  preconceituosas, e utilizar, de forma criativa, 



242     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 224-245, abr./ago. 2013.

a teoria no  sentido de compreender mais profundamente a 
 própria prática e teorizar sobre ela. Essas considerações podem 
ser ilustradas pelo trecho do relatório de uma outra dupla: 

Esse trabalho nos permitiu observar e comprovar as teorias vis-
tas em sala com a prática do exercício da  profissão. Acreditamos 
que "a nossa busca" por novos conhecimentos "e a experiência" 
desta oportunidade não "cessará" ( cessarão?) aqui, servindo de 
mais um estímulo para aguçarmos a nossa curiosidade, exerci-
tando o papel do educador reflexivo. Essa experiência nos trouxe 
 esperança de que há  possibilidades de continuar trabalhando os 
conteúdos apreendidos na academia pelo  longo percurso de for-
mação e contribuirá para nossa profissão de educadores […].

Pode-se sublinhar, como um ponto forte da etapa de 
elaboração do relatório, a desconstrução das percepções dos 
estudantes acerca das produções acadêmicas que trazem 
respostas “certas” como conclusão ou desfecho. No balanço 
 final, revelam que, “apesar de trabalhosa, a experiência ge-
rou aprendizagem legítima” e a capacidade de desconfiar do 
que parece fácil e óbvio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das experiências revela que o ensino com pesqui-
sa, desenvolvido de forma consistente e com o envolvimento 
efetivo dos estudantes em todas as etapas, é pertinente e viá-
vel em qualquer disciplina/componente curricular, mesmo 
naquelas com carga horária de 60 horas. 

É capaz de motivar os estudantes, para aprender de 
 forma significativa, retirando-os da postura de receptores pas-
sivos, de reprodutores de fragmentos de teorias, sem clareza 
de seu papel para a compreensão da realidade na qual irão 
atuar. Com efeito, um dos aspectos mais relevantes  dessa ex-
periência consistiu no ”aprender a olhar”. Cada participante 
foi levado a descrever e refletir sobre as situações da sala de 
aula da escola visitada, recorrendo a  referenciais críticos, indo 
além dos “achismos” e conclusões superficiais e preconceituo-
sas acerca dos processos  vivenciados na sala de aula. 
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Nessa perspectiva, é fundamental que essa prática esteja 
assentada na ideia de que a aprendizagem envolve a integra-
ção dialética entre o pensar, sentir e agir, e se constrói num 
contexto de confiança, pela possibilidade de se expor, expor 
suas dúvidas, seu saber e seu “não saber”. Assim, o ensino 
com pesquisa capaz de desenvolver o aprender a aprender, o 
aprender a ser e a se rever, o aprender a trabalhar em equi-
pe, respeitando as diferenças, depende do investimento do 
professor nas relações interpessoais e do seu compromisso 
com o desenvolvimento integral do estudante, do qual a di-
mensão intelectual e cognitiva é apenas uma. 

A pesquisa como eixo do processo formativo de futuros 
professores efetivamente funciona como uma experiência 
que, necessariamente, exige muito investimento dos es-
tudantes e dos professores universitários. Desafia-os, todo 
o tempo, a ressignificarem o espaço da sala de aula, a au-
toridade docente, o ensino, a aprendizagem, a questão da 
 autonomia, enfim, a formação de profissionais.

A possibilidade de engendrar mudanças de atitudes mais 
duradouras nos estudantes, com repercussão efetiva na sua 
atuação profissional futura, é maior se experiências como 
essa não se restringem a uma disciplina, em um ou outro se-
mestre ao longo da formação, daí a necessidade de criação de 
espaços e tempos para reflexão, entre os professores, sobre 
suas práticas educativas na universidade.
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AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM: 
CONCEPÇÕES E PRÁTICA  
NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES EM ANGOLA

fRANcIScO cAlOIA AlfREDO
JUSSArA CrISTINA BArBOZA TOrTELLA

RESUMO

O artigo apresenta resultados de uma pesquisa que visou a 
compreender a operacionalização da avaliação formativa 
na política de avaliação da aprendizagem para a formação 
de professores em Angola. Coletaram-se os dados por 
meio de questionários a professores e alunos, entrevistas 
semipadronizadas a professores e observação de aulas, 
analisados em categorias de conteúdo e em tabelas, discutidos 
sob a abordagem quanti-quali. Revela-se que turmas numerosas 
e a falta de condições de trabalho dificultam a prática avaliativa 
dos professores; os participantes são desfavoráveis à política 
de avaliação por atribuir maior peso (60%) à prova de escola 
e menor peso (40%) às classificações atribuídas pelo professor; 
além do modelo de avaliação ser fortemente classificatório, os 
participantes se mostram favoráveis à avaliação formativa 
sempre classificatória.

PALAVRAS-CHAVE FOrMAÇÃO DE PrOFESSOrES • AVALIAÇÃO 
FOrMATIVA • ANgOLA.

OUTROS TEMAS
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RESUMEN

El artículo presenta resultados de una investigación que buscó 
comprender la operacionalización de la evaluación formativa en la 
política de evaluación del aprendizaje para la formación de profesores 
en Angola. Los datos se recolectaron a través de cuestionarios a 
profesores y alumnos, entrevistas semiestructuradas a profesores y 
observación de clases; se analizaron en categorías de contenido y en 
tablas y se discutieron según un enfoque cuantitativo-cualitativo. Se 
observó que grupos numerosos y la falta de condiciones de trabajo 
dificultan la práctica evaluativa de los docentes. Los participantes 
están en contra de la política de evaluación ya que le otorga un 
mayor peso (60%) a la prueba de la escuela y un peso menor (40%) a 
las calificaciones asignadas por los docentes. El modelo de evaluación 
es fuertemente clasificatorio y los participantes prefieren que la 
evaluación formativa sea siempre clasificatoria.

PALABRAS CLAVE FOrMACIÓN DE PrOFESOrES • EVALUACIÓN 
FOrMATIVA • ANgOLA. 

ABSTRACT

This article presents the results of a study which aimed to understand 
the operation of formative assessment in the evaluation policy of 
teacher training in Angola. Data was collected through surveys 
responded by teachers and students, and five semi-standardized 
interviews. The data were analyzed by content categories and tables, 
and discussed according to a quantitative and qualitative approach. 
Results reveal that large classes and lack of working conditions hinder 
the evaluation practice of teachers; participants are disadvantaged 
in the evaluation policy which gives more weight (60%) to the final 
test of the school year and lower weight (40%) to the results of the 
assessments which occur during the training. Teachers and students 
are favorable to a formative assessment that is always classificatory. 
It appears that the evaluation model is strongly classificatory in all 
forms of assessment. The configuration of the evaluation policy needs 
to be reviewed, and there is a need to develop ongoing training in the 
assessment of learning.

KEYWORDS TEAChEr EDUCATION • FOrMATIVE EVALUATION • 
ANgOLA.
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INTRODUÇÃO

Com o surgimento da segunda reforma no sistema educacio-
nal angolano em 2004, augurava-se superar falhas da  primeira, 
de 1978: adequar a educação ao sistema de economia de mer-
cado, favorecer a escolarização a todas as crianças em idade 
escolar, reduzir os índices de analfabetismo e aumentar a efi-
cácia do sistema educativo. Para tal, o Ministério da Educação 
(MED) apontou quatro objetivos, a saber: 1. expandir a rede 
escolar; 2. melhorar a qualidade de ensino; 3. reforçar a eficá-
cia do sistema de educação; e 4. proporcionar a equidade do 
novo sistema de educação (ANGOLA, 2009b).

Os representantes do MED traçaram um plano faseado 
para a sua implementação com previsão de término em 2012, 
em que se avaliariam os currículos, o processo de  ensino e 
aprendizagem, a formação de professores, a administração e 
a gestão dos materiais e das escolas. 

É nesse contexto que realizamos uma pesquisa sobre a 
avaliação da aprendizagem, da qual resultou o presente tex-
to, realizada no período de 2010 a 2012, numa das escolas 
angolanas de formação de professores de nível médio, com 
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o objetivo de compreender a operacionalização da avaliação 
formativa, com referência à política de avaliação da apren-
dizagem implementada pelo MED em 2004, na formação de 
professores do 1º Ciclo do Ensino Secundário.1

A perspectiva de abordagem da avaliação formativa nor-
teadora neste artigo é a que coloca e releva o aspecto proces-
sual da aprendizagem mediante a diversidade de estratégias, 
flexibilização, reorganização e reorientação de atividades 
que promovam a aprendizagem do aluno, como mais adian-
te é sustentado.

A política de avaliação da aprendizagem da primeira 
reforma em Angola, diferencia-se da atual política, dentre 
outros aspectos, do ponto de vista da definição das modali-
dades, dos procedimentos de avaliação e responsabilização 
para a sua elaboração. Por exemplo, na primeira reforma 
eram as representações provinciais do MED que elaboravam 
os exames finais para as escolas, e as escolas podiam apenas 
produzir as avaliações e as provas que se realizavam durante 
o período letivo. Classificavam-se as avaliações na escala de 
0 a 20 valores sem atribuição de porcentagem aos resultados 
que se obtivessem.

Com a atual reforma, implementada em 2004, a política 
de avaliação da aprendizagem confere às escolas a realiza-
ção de todas as avaliaçõe, inclusive os exames ou as provas 
finais, mas aos resultados das classificações obtidas, quer 
das avaliações realizadas ao longo do ano letivo, designada 
classificação atribuída pelo professor, quer da avaliação fi-
nal do ano letivo, designada classificação da prova de esco-
la, atribui-se um valor percentual. Ou seja, de 2004 a 2009, 
atribuía-se à classificação feita pelo professor peso de 30%, e 
à classificação da prova de escola, peso de 70%. Nos últimos 
meses de 2009, o MED apresentou o sistema de avaliação das 
aprendizagens revisto em que o resultado das classificações 
obtidas ao longo do ano letivo tem 40% de peso e da prova de 
escola, 60% de peso. 

Tal revisão não é explicitada nas diretrizes que a apre-
goam, porém especula-se que ela sucedeu dada a frequente 
reclamação e insatisfação dos atores do processo de ensino. 
Apesar disso, ao que parece, em nada se alterou no que se 

1   No Brasil, corresponde ao 
fundamental 2.
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considera desvalorização das avaliações processuais. Isso 
quer dizer que, mesmo com a revisão do peso que se atribui 
às avaliações, a valorização tanto das avaliações formativas 
quanto das avaliações somativas, que realizam ao longo do 
ano letivo, não deixam de estar minimizadas independente-
mente de a avaliação formativa ser periódica.

De acordo com a política de avaliação da aprendizagem, a 
avaliação formativa, também designada avaliação contínua ou 
sistemática, é a que se realiza ao longo do processo de ensino 
e aprendizagem. É a avaliação de acompanhamento da apren-
dizagem permanente com vistas a proporcionar ambiente de 
interação entre o professor e os alunos no processo de ensino 
e aprendizagem. Por meio dessa avaliação o professor afere o 
aproveitamento do aluno classificando-o de forma numérica, 
diária, semanal e mensalmente (ANGOLA, 2005a). 

As diretrizes da política ainda sugerem ao professor a 
prática da avaliação formativa, contínua ou sistemática, pre-
ferencialmente, avaliando o aluno com perguntas escritas 
no começo ou no fim de cada aula e com perguntas orais em 
qualquer momento do seu curso. 

Esses procedimentos são justificados sob a necessidade 
de se acautelarem da subjetividade e de prováveis injustiças 
ao aluno durante as avaliações, pois alega-se que pode supe-
rar-se a subjetividade na avaliação fazendo-lhe poucas pergun-
tas escritas. Assim, “para a avaliação contínua no início ou no 
fim da aula, o(a) professor(a) deve fazer não mais do que duas 
perguntas escritas para todos os alunos” (ANGOLA, 2005a, p. 14). 
Ainda ressalta-se que uma pergunta oral feita a determinado 
aluno pode ser repetida a outros mudando-se simplesmente a 
forma ou a estratégia de colocá-la, permitindo que considerá-
vel número de alunos seja avaliado durante a aula.

Já em relação à avaliação somativa, indica-se a realiza-
ção de uma prova no fim de determinado ciclo de formação 
letiva com vistas a classificar, selecionar e certificar as apren-
dizagens do aluno (ANGOLA, 2003, 2005a).

As classificações das avaliações chamadas formativas, 
contínuas ou sistemáticas, que se realizam diária, semanal 
e mensalmente, atribuem-se na escala de 0 a 5 valores, dife-
rentemente das classificações somativas cuja escala é de 0 a 
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20 valores. Mas a média das avaliações formativas, designa-
da MAC (média das avaliações contínuas), multiplica-se pela 
constante quatro (4), e adiciona-se ao seu resultado a prova 
do professor (classificada na escala de 0 a 20 valores), que 
dividido por dois gera o quociente que se considera a clas-
sificação trimestral do aluno. Ao multiplicar-se a MAC pela 
constante, pretende-se equipará-la à escala das classificações 
das avaliações somativas. Esses procedimentos são realiza-
dos em todos os trimestres letivos (ANGOLA, 2003, 2005a, 2006, 

2009a, 2009b).
A classificação na escala de 0 a 20 apresenta as seguin-

tes qualificações: de 0 a 4 valores, considera-se má ou pouca 
progressão do aluno; de 5 a 9, classificação medíocre ou de 
progressão muito lenta; de 10 a 13, classificação de suficien-
te progressão; de 14 a 17, classificação de boa progressão; e 
de 18 a 20 valores, classificação muito boa com segurança na 
aprendizagem.

A base conceitual da avaliação da aprendizagem, ex-
pressa na política de avaliação da aprendizagem, tem como 
referência os conceitos de Beeby (s/d) e Stuffbean (1998). O 
primeiro autor define a avaliação da aprendizagem como 
“um processo de recolha e interpretação de informações 
que implicam juízos de valores, com vista à tomada de de-
cisões” (BEEBY, s/d apud ANGOLA, 2005a, p. 7, 2005b, p. 5, 2006,  

p. 8). Para o segundo, praticamente, na mesma direção do 
autor anterior, a avaliação é

[...] o processo de identificar, obter e proporcionar informa-

ção útil e descritiva acerca do valor e do mérito, da planifi-

cação, da realização e do impacto de um objectivo deter-

minado com o fim de servir de guia para a tomada de de-

cisões, para solucionar os problemas de responsabilidade e 

para promover a compreensão dos fenômenos implicados. 

(STUFFBEAN, 1998 apud ANGOLA, 2003, p. 6)

As concepções de avaliação dos autores citados pare-
cem evidenciar a sua dimensão processual na valorização 
da aprendizagem dos alunos na medida em que são toma-
das com base na interpretação das suas dificuldades. Assim, 
os conceitos que são adotados manifestam propósitos da 



252     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 246-271, abr./ago. 2013.

 avaliação a serviço do processo de ensino e da aprendiza-
gem, no qual se realçam as características da realidade em 
que incide a prática avaliativa. A adoção desses propósitos 
parece não passar da intenção de querer propor-se uma 
avaliação que promova realmente a aprendizagem, pois 
a configuração da política de avaliação da aprendizagem é 
fortemente arraigada à medição e à classificação. Por conse-
guinte, a intenção da avaliação está perdida no conjunto de 
procedimentos apresentados sem que sejam tidas em conta, 
por exemplo, a coerência de variáveis, como o tempo que o 
professor dispõe para avaliar, as condições de trabalho e ou-
tras atividades administrativas (FREITAS et al., 2011).

Além das avaliações a que todos os alunos são  submetidos 
durante e no fim do ano letivo, ainda existem os chamados 
Exames de Aptidão Profissional, que se aplicam apenas a 
alunos da 13ª série. Esses exames visam avaliar os objetivos 
e os conteúdos, considerados fundamentais, desenvolvi-
dos ao longo dos quatro anos de formação do aluno, futuro 
 professor, especificamente nas disciplinas de Formação Pro-
fissional de Prática Pedagógica; Seminários; Metodologias de 
Ensino e Estágios Pedagógicos. Os exames têm como objeti-
vos classificar, selecionar e certificar as aprendizagens dos 
alunos (ANGOLA, 2005c).

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Geralmente a abordagem da avaliação formativa é atrelada 
à concepção de Benjamim Bloom ao referir-se à que ocor-
re no fim de determinando ciclo de formação com vistas a 
alcançar-se objetivos delineados (FERNANDES, 2006, 2009), ou 
à proposta por Linda Allal e Lucie Lopez (2005), que amplia a 
primeira concepção ao pôr em relevo a tríade das  regulações: 
retroativa, interativa e proactiva. Na discussão dos dados da 
pesquisa adotou-se esta última proposta. 

Para Allal (1986, p. 176), a concepção de avaliação 
 formativa de Bloom representa “componente essencial na 
realização de uma estratégia de pedagogia de mestria […] ou 
de qualquer outra tentativa de  individualização do ensino”, 
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incompleta para uma perspectiva psico e sociopedagógica 
da aprendizagem que visa a estabelecer características e fi-
nalidades de regulação da  avaliação para a aprendizagem. 
O propósito da avaliação formativa é de “assegurar uma re-
gulação dos processos de  formação, quer dizer, de fornecer 
informações detalhadas sobre o processo e/ou os resultados 
de  aprendizagem do aluno a fim de permitir uma adapta-
ção das atividades de ensino/aprendizagem” (ALLAL s/d apud 
DE  LANDSHEERE, 1997, p. 5, tradução livre), o que signfica, 
segundo PetitJean (1984, p. 5-20 apud LANDSHEERE, 1997,  

p. 5, tradução livre), que “a questão essencial da avaliação 
formativa [é de tornar] […] o aluno ator da sua aprendiza-
gem”. Nesse sentido, define-se a avaliação formativa como

[...] um processo de avaliação contínua tendo por objetivo as-

segurar a progressão de cada indivíduo no  prosseguimento 

da aprendizagem, com a intenção de modificar a  situação 

da aprendizagem ou o ritmo desta progressão, para pro-

porcionar (em caso de necessidade) melhorias ou correções 

apropriadas. (SCALLON, 2010, p. 10, nossa tradução)

A concepção de avaliação formativa que amplia a con-
cepção de Bloom incide sob a perspectiva socioconstrutivista 
que, além de destacar o âmbito das regulações – sobretudo 
das interações entre alunos na sala de aula –, justifica-se 
pela ênfase na “importância das condições sociais propícias 
para a construção dos conhecimentos. […] o conhecimento é 
construído graças à ação exercida sobre o meio, é a atividade 
estruturante do sujeito que fundamenta o seu desenvolvi-
mento cognitivo” (HADJI, 2011, p. 41). 

Talbot (2009, p. 8) considera três situações a evidenciar 
na prática da avaliação formativa:

A situação obstáculo relativa ao conteúdo de ensino, a 

atividade necessária do aluno para ultrapassar o  conflito 

cognitivo engendrado por este obstáculo e a media-

ção permanente do professor com vistas a ajudar, guiar, 

assegurar os alunos ao longo da construção de seus 

 conhecimentos, notadamente àqueles que se mostrem 

mais frágeis. (nossa tradução)



254     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 246-271, abr./ago. 2013.

A criação de diversas situações de atividades configura 
o sentido a essas direções para uma avaliação formativa. As-
sim, a proposta ampliada da avaliação formativa resume-se 
de acordo com o quadro que se segue. 

QUADRO 1 - Concepção inicial de Bloom vs. concepção ampliada da avaliação formativa

CONCEPÇÃO INICIAL DE BLOOM CONCEPÇÃO AMPLIADA

- Inserção da avaliação formativa após uma fase de 
ensino;

- Utilização de testes formativos;
- Feedback + Correção → remediação;
- Gestão da avaliação formativa pelo professor;
- Domínio dos objetivos pelos alunos;
- Remediação benéfica aos alunos avaliados.

- Integração da avaliação formativa em todas as situações 
de aprendizagem;

- Utilização de diversos meios de coleta de informação;
- Feedback + adaptação do ensino → regulação;
- Participação ativa dos alunos na avaliação formativa;
- Diferenciação de ensino e, em certa medida, dos 

objetivos;
- Regulação em 2 níveis: para os alunos avaliados e para 

os outros alunos da turma (melhoramento continuado 
do ensino).

Fonte: Allal e Lopez (2005).

Como se observa no quadro anterior, a perspectiva da 
avaliação formativa na contemporaneidade mobiliza um 
conjunto de processos a serem colocados em evidência tanto 
pelo aluno como pelo professor no decorrer do processo de 
ensino e aprendizagem.

MÉTODO

A pesquisa caracteriza-se como descritiva por explorar situa-
ções de acontecimentos ou fenômenos (SAMPIERI et al., 2006).

Partindo do objetivo geral de compreender a  configuração 
da avaliação formativa na formação de futuros professores do 
1º Ciclo do Ensino Secundário, tendo como referência a política 
de avaliação da aprendizagem proposta pelo Ministério da Edu-
cação de Angola, a pesquisa tomou como objetivos específicos 
os seguintes: 1. estudar a legislação da Reforma  Educativa e da 
Formação de Professores do Ensino Básico,  implementada pelo 
Ministério da Educação de Angola; 2. analisar a política de ava-
liação da aprendizagem para a formação de futuros  professores; 
3. compreender os posicionamentos dos professores (formado-
res) e alunos (futuros professores) da Escola de Formação de 
Professores sobre a política de  avaliação da aprendizagem;  
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4. identificar as concepções e as práticas da avaliação formativa 
no cotidiano escolar dos professores e alunos.

Para atingir os objetivos estabelecidos, utilizamos ins-
trumentos coerentes com a pesquisa descritiva, a saber: 
 análise de documentos, questionários, entrevistas e obser-
vação de situações ou fenômenos (BARROS; LEHFELD, 1990). 
Participaram do estudo 283 alunos, futuros professores, da 
10ª à 13ª  série, e 23 professores, formadores. Após a assi-
natura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os 
 participantes responderam ao questionário composto, res-
pectivamente por 21 perguntas para os professores e 19 para 
os alunos, entre dicotômicas e mistas. Foram entrevistados 
com base em questões semiestruturadas cinco  professores, 
cujos nomes que aqui se utilizam são fictícios; destes, dois 
também responderam ao questionário. Os entrevistados 
 foram indicados ao  pesquisador por serem os que mais pro-
movem discussões sobre a reforma educacional no seio dos 
colegas, além de  possuírem experiência  profissional acima 
de vinte anos. Observaram-se cinco aulas com 50 minutos 
cada, de professores que se mostraram disponíveis. Des-
tas, uma foi na  disciplina de História na 13ª série, na qual 
no dia da observação os alunos realizavam atividades em 
 pequenos grupos; uma aula  dupla  expositiva também de 
História, mas na 10ª série e com outro  professor; duas aulas 
de Biologia em turmas e professores diferentes na 12ª série. 
A primeira era de revisão da  matéria para a prova do pro-
fessor e a segunda, aula expositiva da matéria, também de 
professores diferentes.

Os professores participantes da pesquisa têm formação, 
alguns concluída em nível de bacharel, licenciatura e mes-
trado em Ciências da Educação, outros em curso.

No que se refere aos documentos analisados relativos 
à política de avaliação da aprendizagem, os mesmos com-
põem o conjunto de documentos orientadores da Reforma 
Educativa de 2004, assentes na Lei n. 13/01 – Lei de Base do 
Sistema de Educação, notadamente o Sistema de Avaliação 
das Aprendizagens para a Formação de Professores, Meto-
dologia de Avaliação no Contexto Escolar, Regulamento 
para os Exames de Aptidão Profissional, Guia Metodológico  
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para Avaliação das Aprendizagens e Manual de Apoio ao 
Sistema de Avaliação das Aprendizagens, 2º Ciclo do Ensino 
 Secundário: reforma curricular.

A análise desses documentos foi realizada com base em 
um roteiro previamente elaborado que contempla as moda-
lidades, a estrutura e os procedimentos propostos na prática 
avaliativa dos professores. 

Os dados foram codificados de acordo com a sua natureza 
e discutidos de forma triangulada. Para tabular os dados quanti-
tativos utilizou-se a planilha eletrônica do programa Microsoft 
Excel 2010, e a análise dos dados qualitativos ou não numéricos 
foi realizada com suporte do software WebQDA (Web Qualitati-
ve Data Analysis), que permite sua utilização em qualquer fase 
da pesquisa (NERI DE SOUZA; MOREIRA, 2011). 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Exploram-se, no presente artigo, as posições dos professores, 
formadores, e dos alunos, futuros professores, em relação aos 
aspectos da política de avaliação da aprendizagem; o seu impac-
to na formação de professores do 1º Ciclo do Ensino  Secundário; 
a forma como os professores avaliam quando as turmas são nu-
merosas; e as concepções sobre a avaliação formativa.

POSIÇÃO DOS PROFESSORES

Os professores responderam a seis questões relacionadas aos 
aspectos específicos da política, conforme a tabela com as 
legendas que correspondem a: (Questão 16) – atribuir maior 
peso à Prova de escola; (Questão 17) – atribuir menor peso 
às avaliações formativas (contínuas ou sistemáticas) e à Pro-
va do Professor; (Questão18) – atribuir notas às avaliações 
formativas (contínuas ou sistemáticas); (Questão19) – avaliar 
continuamente os alunos; (Questão 20) – utilizar Cadernetas 
padronizadas nas avaliações diárias; e (Questão 21) – realizar 
Exames de Aptidão Profissional. Ressalta-se que os professo-
res poderiam, para essas questões, além de assinalar as al-
ternativas propostas, deixar comentários que completassem 
seu posicionamento.
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 TABELA 1 – Posição dos professores sobre a política de avaliação da aprendizagem

QUESTÃO 16 QUESTÃO 17 QUESTÃO 18 QUESTÃO 19 QUESTÃO 20 QUESTÃO 21

Concorda completamente 20% 15% 55% 55% 55% 50%

Concorda pouco 10% 0% 20% 15% 15% 5%

Discorda completamente 65% 50% 0% 0% 20% 5%

Discorda um pouco 0% 15% 10% 5% 0% 15%

Não respondidas 5% 20% 15% 25% 10% 25%

Fonte: Elaboração dos autores.

A maior parte dos professores é completamente desfavorá-
vel à atribuição de maior peso à Prova de escola realizada apenas 
no final do ano letivo, e também completamente desfavorável ao 
peso que se atribui aos resultados das classificações do professor. 

Observa-se que a maior parte dos professores é com-
pletamente favorável à atribuição de valor classificatório à 
 avaliação formativa, à necessidade de se avaliar continua-
mente o aluno, à utilização de Cadernetas padronizadas e 
à realização de Exames de Aptidão Profissional. Se por um 
lado, maior parte dos professores mostrar-se discordante 
com o peso que se atribui às avaliações decorrentes ao longo 
do ano letivo, mas de acordo com a realização de avaliações 
contínuas e de Exames de Aptidão Profissional, por outro, é 
nestes aspectos em que menos os professores se posicionam. 

Não parece que havendo posições desfavoráveis em re-
lação ao peso atribuído ao resultado das avaliações que se 
realizam ao longo do ano letivo signifique a adesão à ava-
liação formativa menos classificatória, pois as concepções 
apresentadas a esse respeito e a configuração na política de 
avaliação da aprendizagem conferem sempre valor classi-
ficatório a essa modalidade de avaliação. Provavelmente, o 
que se evidencia é o reconhecimento da importância de se 
ter um número maior de avaliações durante o ano letivo do 
que somente ao seu término. 

Assim, admitir também que as avaliações realizadas ao 
longo do ano letivo são menos valorizadas em relação àquela 
que se aplica no final do ano letivo pode revelar a  importância 
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que se dá às atividades desenvolvidas ao longo do proces-
so de ensino e aprendizagem, mas não,  necessariamente, 
significar a desconstrução de uma cultura avaliativa de 
 mensuração ou de classificação.

No que se refere à posição favorável sobre a utilização 
de Cadernetas padronizadas, supõe-se que os professores as 
apoiam em função da utilidade que elas têm para as anota-
ções das classificações numéricas realizadas diariamente na 
sala de aula. Nesse sentido, as diretrizes sugerem que as Ca-
dernetas sirvam para o controle das notas dos alunos, uma 
vez que, além de serem utilizadas para os registros, também 
podem servir para melhor organizar e realizar os cálculos 
aritméticos das médias dos alunos, assim como ajudar-lhes 
no acompanhamento escolar. 

Os professores não apresentam uma única posição quan-
to aos Exames de Aptidão Profissional. A maior parte revela 
estar completamente de acordo com a sua realização, quando 
a minoria revela concordar pouco, discordar completamente 
e discordar um pouco. Destes últimos, verificam-se, nos ques-
tionários, comentários que enfatizam a posição da parcial e 
da completa discordância sobre a realização desses exames.

Os professores afirmam, por um lado, que os exames 
não proporcionam sentido à formação dos futuros professo-
res porque os alunos, principalmente os finalistas de curso, 
ao longo da formação, trabalham com os conteúdos exigi-
dos nos referidos exames. Por outro lado, sugerem que esses 
exames avaliem “a prática do estudante, uma vez que este 
esteve empenhado no estágio”.

Independentemente de se verificar comentários opostos 
à maior parte dos professores que se diz favorável à realização 
desses exames, essas opiniões mostram a necessidade de se 
valorizarem as matérias desenvolvidas ao longo da formação, 
além de mostrarem que a sua realização seja apenas de forma 
prática. Os alunos, futuros professores, também fizeram uma 
apreciação sobre a política, conforme o ponto a seguir. 

POSIÇÃO DOS ALUNOS

Com a mesma legenda utilizada na tabela anterior, segue-se 
a análise da política de avaliação na perspectiva dos alunos.
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TABELA 2 – Posição dos alunos sobre a política de avaliação da aprendizagem

QUESTÃO 16 QUESTÃO 17 QUESTÃO 18 QUESTÃO 19 QUESTÃO 20 QUESTÃO 21

Concorda completamente 36% 19% 65% 55% 48% 26%

Concorda pouco 22% 15% 10% 16% 14% 12%

Discorda completamente 21% 31% 3% 3% 4% 17%

Discorda um pouco 8% 12% 2% 2% 5% 6%

Não tem conhecimento 4% 4% 1% 3% 8% 16%

Não respondidas 9% 19% 19% 21% 21% 23%

Fonte: Elaboração dos autores.

Embora não estando a maioria dos alunos favorável 
à atribuição de maior peso à Prova de escola, observa-se 
existir maior índice de alunos completamente favoráveis à 
atribuição do maior peso das avaliações a essa prova, assim 
como verifica-se maior índice da representatividade dos 
alunos completamente desfavoráveis ao peso que se atri-
bui ao resultado das avaliações realizadas ao longo do ano 
acadêmico ou à classificação atribuída pelo professor. Mas 
também se constata, em relação à distribuição do peso às 
avaliações no geral, a ambiguidade nas suas posições. Ou 
seja, os alunos evidenciam que se valorize a Prova de escola 
e ao mesmo tempo as avaliações que se realizam ao longo 
do ano letivo. O que pode significar que não deve haver di-
ferença entre o valor que se atribui aos resultados da prova 
final e ao valor atribuído aos resultados das avaliações ao 
longo do ano letivo.

Também se observa, praticamente de todos os alunos, 
a manifestação de que a avaliação formativa tenha atribui-
ção de uma nota; que se avalie continuamente o próprio 
aluno; e que os professores utilizem Cadernetas padroni-
zadas de registros.

No que se refere aos Exames de Aptidão Profissional, 
não se verifica acordo na posição da maior parte dos alunos, 
porém há maior índice de representatividade de alunos que 
concordam completamente com a sua realização.  Verifica-se 
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também, dentre os aspectos da política de avaliação da 
aprendizagem, que a Caderneta padronizada e os Exames de 
Aptidão Profissional são os elementos cuja operacionaliza-
ção seja mais desconhecida pelos alunos. 

Se, por um lado, os resultados obtidos referentes à po-
lítica de avaliação da aprendizagem apontam que ainda há 
alunos pouco informados ou mesmo desinformados sobre o 
seu funcionamento, por outro lado, supõe-se haver pouca so-
cialização dos documentos e dos materiais a ponto de serem 
estudados criticamente. 

Sendo a Caderneta e os Exames de Aptidão Profis-
sional aspectos da política de avaliação da aprendizagem 
mais  evidentes de que os alunos desconhecem sua ope-
racionalização, em relação à primeira, estranha-se tal 
 desconhecimento, porquanto ela é utilizada desde os níveis 
de ensino anterior ao médio. Em relação ao segundo, a sua 
utilização ocorre unicamente na série finalista do curso e, 
provavelmente, o fato de os exames serem aplicados em 
momento específico da formação do futuro professor justi-
fica, sobretudo, o desconhecimento da sua operacionaliza-
ção aos alunos do primeiro ano. Com efeito, para os alunos 
pré-finalistas e finalistas de curso, manifestar tal desco-
nhecimento acentua a hipótese da insuficiente fluidez na 
 socialização dos documentos e matérias inerentes à própria 
reforma curricular.

Mesmo havendo diferenças consideráveis entre as 
amostragens de professores e dos alunos, tais diferenças não 
 inibem a possibilidade de ser comparada a tendência dos re-
sultados obtidos em ambos os grupos sob pretensão de não 
se pôr, necessariamente, em relevo o aspecto quantitativo, 
mas, com base nele, perceber-se a valorização atribuída aos 
aspectos enfocados na política de avaliação da aprendizagem 
para a formação de professores. Assim, relativamente à atri-
buição de maior peso à Prova de escola, a maior parte dos 
professores (65%) é completamente desfavorável, ao passo 
que os alunos se alinham na posição contrária à dos profes-
sores. O que se verifica em relação aos alunos é haver maior 
índice (36%) a revelar-se completamente favorável à atribui-
ção de maior peso à Prova de escola. 
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Quanto ao menor peso que se atribui ao resultado das ava-
liações realizadas ao longo do ano letivo, tanto os  professores 
(50%) quanto os alunos revelam não concordar, mas, para os alu-
nos, essa postura representa 31%, o que corresponde ao maior 
índice das suas representações. Tanto os professores (55%) quan-
to os alunos (65%) são completamente favoráveis à atribuição de 
uma classificação numérica à avaliação formativa. 

O igual valor percentual (55%) de professores e alu-
nos revela-se completamente favorável com a realização de 
 avalições contínuas ao aluno e utilização de cadernetas padro-
nizadas de registro de notas. Relativamente à realização de 
Exames de Aptidão Profissional, é parte dos professores (50%) 
que mostra estar completamente favorável, ao passo que dos 
alunos verifica-se maior índice (26%) com a mesma perspecti-
va dos professores. Com isso, podemos perceber o impacto da 
política em análise, que passamos a seguir a refletir.

IMPACTO DA POLÍTICA DE AVALIAÇÃO 

DA APRENDIZAGEM

As concepções dos professores e dos alunos, identificadas 
com base nos questionários e nas entrevistas, às vezes con-
vergem em pontos que lhes parecem negativos e positivos 
sobre a política de avaliação da aprendizagem. Por exemplo, 
ambos mostram-se desfavoráveis ao peso que se atribui ao 
resultado das avaliações realizadas durante o ano letivo, mas 
consideram positivo o fato de classificar-se e atribuir-se nota 
à avaliação formativa.

O professor Edilson é dos que consideram a política de 
avaliação da aprendizagem com impacto negativo, 

[...] porque o que está escrito praticamente na teoria não te-
mos aplicado tendo em conta que a realidade faz com que nós 
não  podemos praticamente aplicar aquilo que está instituído. 
Isto porque, praticamente, entramos em depressiva porque as 
condições com que nós avaliamos os alunos não são as mais 
 adequadas, tendo em conta o número pletórico de aluno, faz 
com que o sistema de avaliação não seja assim tão eficiente, seja 
apenas um sistema avaliativo parcial.
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Nessa linha de pensamento, verifica-se o argumento do 
professor Eliandro, que considera a implementação da  política 
de avaliação uma ação que não levou em conta a realidade das 
escolas angolanas. Com efeito, a avaliação que se exige do pro-
fessor está deslocada da realidade das escolas. O interlocutor 
reitera o elevado número de alunos por turma como estando 
na base de uma das insatisfações dos professores no processo 
de avaliação na sala de aula. Atesta que a política de avaliação 
“está um pouco deslocada a sua materialização teoria e práti-
ca. No sistema da reforma, quero crer que a nossa realidade 
é outra, o número de aluno é muito grande e, então, muitas 
vezes, para aplicar a avaliação, tem sido muito complicado”.

Verifica-se que a insatisfação desses interlocutores, 
 direta ou indiretamente, contrapõe ao que normalmente a 
reforma anuncia, que é favorecer maior qualidade ao sistema 
educacional. Por conseguinte as consequências negativas das 
implicações da reforma e da forma como se  operacionaliza, 
muitas vezes, são imputadas, exclusivamente, ao professor 
por ser o que lida com a realidade carente de melhorias, 
quando, na verdade, ofuscam-se as questões menos depen-
dentes da sua atuação.

Para o professor Ernesto, o sistema de avaliação da 
aprendizagem é bom, porquanto o aluno, por meio das 
 avaliações formativas, percebe o seu empenho e passa a co-
nhecer diariamente as suas notas. 

Apesar das variáveis anteriormente focalizadas pelos 
professores, como as que dificultam a prática da avaliação, 
para a maior parte dos alunos (59% da 10ª série, 57% da 11ª 
série, 57% da 12ª série e 63% da 13ª série) a política de avalia-
ção contribui muito para melhorar as suas aprendizagens.

Para alguns alunos, a política de avaliação das aprendiza-
gens em pouco ou em nada contribuí para o  melhoramento 
de suas aprendizagens. Por exemplo, um aluno da 10ª série 
afirma que as avaliações realizadas durante as aulas valori-
zam o aproveitamento do aluno, ao passo que a Prova de 
escola valoriza menos; eventuais dificuldades que podem 
impedir o aluno de obter boa nota na Prova de escola não 
são tidas em conta na forma como são valorizadas as notas 
das avaliações. 
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Na 11ª série os alunos ressaltam que a reforma devia ser 
rígida no controle da frequênci, pois muitos deles já se deram 
conta de que não precisam assistir regulamente às aulas, ou 
mesmo não precisam ser diariamente avaliados porque há 
alunos que são aprovados apenas fazendo a Prova de escola. 
Ainda afirmam que a forma como são avaliados faz com que 
eles se preocupem menos com a matéria nos dois primeiros 
trimestres letivos, visto que o valor das avaliações está no últi-
mo trimestre, pelo que os três trimestres deviam ter o mesmo 
peso nas avaliações, de maneira que os alunos se dediquem 
mais aos estudos durante todo o ano letivo. Assim, 

[...] gostaria que o sistema de avaliação fosse um pouco altera-
do porque, quando se atribui maior percentagem, eu acho um 
exagero. O aluno se esforça durante o ano e pode ter recaída no 
fim, por isso eu acho que as avaliações contínuas deviam valer 
mais, e as provas do professor e de escola seriam apenas para 
complementar. (Aluno da 11ª série)

Na 12ª série, além de identificarem-se afirmações do 
tipo: “este tipo de avaliação enriquece, mas também preju-
dica. Sugeria que todos os professores pudessem dar notas a 
todas as avaliações, porque incentivam os alunos a estudar 
rumo ao desenvolvimento e não à corrupção”, os alunos ali-
nham com a posição das séries anteriores. 

É patente nas palavras dos alunos a pretensão de uma po-
lítica de avaliação que não descure detalhes do seu desempe-
nho na aprendizagem ao longo do processo de ensino e apren-
dizagem, mesmo tendo uma prática avaliativa que culmine 
com a atribuição de nota. Assim, pode considerar-se que os 
alunos almejam uma política de avaliação que valorize o seu 
esforço empreendido ao longo da formação. Ademais, enten-
de-se que as representações quantitativas podem ser insufi-
cientes para esclarecer-se ou evidenciar-se uma compreensão 
da dimensão da política de avaliação no melhoramento da 
aprendizagem. Tanto os comentários apresentados quanto os 
dados percentuais podem subsidiar a reflexão sobre a prática 
e a política de avaliação da aprendizagem. O número de aluno 
por turma e as concepções e as práticas da avaliação na sala de 
aula são explorados nos pontos subsequentes.
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NÚMERO DE ALUNO POR TURMA

Verificou-se que 30% dos professores têm de 46 a 65 alunos 
por turma; 25% dos professores têm de 35 a 45 alunos; 15% 
têm de 66 a 75 alunos; outros 15% têm de 86 a 95 alunos; 10% 
têm de 76 a 85 alunos, e 5% dos professores têm de 96 a 100 
alunos por turma.

 Ao que se constatou, a distribuição do número de alu-
nos não obedece a nenhum critério. O professor pode ter 
turmas muito ou pouco numerosa e possuir carga horária de 
20 horas semanais, de acordo com o estatuto do subsistema 
de formação de professores.

 Nos pronunciamentos dos professores, ostensivamente, 
identificam-se alegações de que o elevado número de alunos 
por turma influencia bastante para o insucesso da organiza-
ção e da operacionalização da avaliação formativa; todavia, 
em rigor, os professores não fundamentam tal enunciado.

Os professores afirmam que, na época em que apli-
cam, classificam, corrigem as provas e têm de apresentar os 
 respectivos resultados às coordenações de disciplinas, en-
contram dificuldades no cumprimento dos prazos estabele-
cidos no calendário escolar. 

Afirmam que, para realizarem uma avaliação quer escrita 
quer oral, requer-se diminuir o número de alunos por turma e 
ter mais tempo de aula de modo a que os alunos sejam correta-
mente avaliados porque alegam ser “extremamente  complicado 
dar aulas e ao mesmo tempo avaliar todos os alunos oralmente 
em todas as aulas; Não permite o acompanhamento de todos os 
alunos numa só aula; […] o professor não tem controle exacto 
da turma quanto às capacidades individuais”.

Questionado sobre o número de alunos desejável por 
turma, apresentaram opiniões diferentes que foram enqua-
dradas em três grupos: o primeiro, e maioritário, propõe 
turmas de 20 a 30 alunos; o segundo, de 30 a 35 alunos e o 
terceiro, de 40 a 45 alunos.

As razões que sustentam as três propostas são simila-
res. Os professores afirmam que, com a redução do  número 
de alunos por turma, facilitaria a avaliação de todos os 
alunos em cada aula e, ao mesmo tempo, facilitaria o 
 acompanhamento do desempenho individual; facilitaria ao 
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professor corrigir possíveis erros ortográficos de cada alu-
no; o professor conheceria melhor os alunos e, com rigor, 
 poderia  alcançar os objetivos que se pretendessem, porque 
prestaria atenção a todos os alunos; o professor teria, tam-
bém, maior contato com eles.

Das observações realizadas nas aulas, à exceção de uma 
turma, as outras apresentavam número considerável de ab-
sentismo de alunos e eram avaliados em pequenos grupos ou 
no geral com perguntas do professor e respostas dos alunos.

O mar de dificuldades no qual navegam os atores do 
processo de ensino e aprendizagem em Angola, e tendo em 
conta a distância entre a realidade e o desejável manifestado 
pelos professores, também aponta para que se explorem a 
concepção e os contornos sobre a avaliação formativa, como 
se assinala no próximo ponto. 

CONCEPÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO FORMATIVA

Atendendo aos dados obtidos nos questionários, os professo-
res entendem a avaliação da aprendizagem como avaliação 
somativa, prática sistemática e contínua da avaliação; verifi-
cação do nível de assimilação dos alunos; e prática contínua 
que visa medir com auxílio de instrumentos. Há quem de-
fina a avaliação da aprendizagem como atividade subjetiva 
distante de corresponder à realidade sobre a qual se aplica e 
de não preparar os alunos. 

As concepções sobre a avaliação da aprendizagem dos 
professores, em grande parte, não refletem diretamente os 
conceitos da avaliação propostos nas diretrizes da política de 
avaliação da aprendizagem, mas refletem, principalmente, a 
realidade cotidiana deles tomada da e com a prática de ava-
liação à luz da organização e procedimentos estabelecidos 
pela política de avaliação.

Centrando-se na avaliação formativa, o professor Euri-
co entende que ela apresenta faceta abrangente no sentido 
de que, além de visar conteúdos, integra diferentes conhe-
cimentos que valorizam as competências e experiências do 
aluno, adequando-as à vida. 
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Para o professor Evaristo, falar-se da avaliação formati-
va deve-se partir da sua distinção com a avaliação  somativa, 
pois considera haver um elemento comum em ambas as 
modalidades. O interlocutor afirma que, quando se realiza a 
avaliação sistemática, esta também pode ser formativa.

O professor Eliandro, adentrando à realidade da  própria 
escola, considera difícil colocar em prática os pressupos-
tos da avaliação formativa por implicarem sequências 
 permanentes, sem descurar a preocupação com o número de 
 alunos por turma e o tempo disponível para avaliá-los.  Assim, 
torna-se necessário, segundo o interlocutor, encontrarem-se 
estratégias diversificadas de avaliação como  aquelas em que 
o professor faz perguntas escritas a toda a turma. 

Segundo o professor Evaristo, em Angola, as avaliações 
aparentam promover a aprendizagem quando na realidade 
têm finalidade última definir se o aluno aprova ou reprova 
de série, ou se termina ou não a formação média. “E parece 
que nós interessamo-nos mais com este elemento de chegar 
ao fim, dizer que tenho 50%, 60% de aproveitamento. Portan-
to, este elemento só vê a partir da avaliação somativa e aí é 
onde se vai identificar”. Para efeitos pedagógicos, sugere que 
as classificações sejam em conceito, pois lhe parece ser mais 
fácil converter a classificação conceitual à classificação nu-
mérica, sob alegação de que a primeira possibilidade facilita 
mais para o professor classificar o aluno.

Na perspectiva dos alunos a avaliação formativa é a que 
os professores realizam diariamente na sala de aula com 
propósito final de lhes atribuir nota como, por exemplo, 
 desfilam seus comentários: 

1. Avaliação formativa é para o aluno sempre vir preparado na 
escola porque há aluno que vai à escola sem preparação; 2. Ava-
liação formativa não é mais se não algumas pequenas provas 
que o professor faz para testar o aluno se está a estudar ou não; 
3. A avaliação formativa é um método que um professor utiliza 
para ver até que ponto os alunos entenderam a matéria e para 
ajudar as notas caso sejam baixas. 

Assim, a avaliação formativa na perspectiva dos alunos 
é uma prática cotidiana sob responsabilidade do professor 
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antes, durante ou no fim da aula, com o objetivo de verificar, 
medir e classificar as capacidades do aluno em determinada 
matéria ou disciplina por meio de atividades desenvolvidas 
por escrito e/ou oral, em grupos ou individualmente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À laia de conclusão, no geral, o referencial teórico adotado 
para organizar e sistematizar os procedimentos da avaliação 
da aprendizagem no âmbito da política de avaliação busca 
inspiração com vistas a desenvolver a aprendizagem do alu-
no, considerando a avaliação processo de reflexão e tomada 
de decisão com base nas suas produções; porém, a organiza-
ção e procedimentos da avaliação pouco ou nada concorrem 
para a perspectiva construtiva da avaliação, aliás o modelo 
de avaliação é fortemente classificatório. 

A análise das diretrizes da política de avaliação da apren-
dizagem e das concepções dos professores, formadores e dos 
alunos, futuros professores, mostra que os atores do proces-
so de ensino e aprendizagem não foram tidos em conta em 
função das dificuldades de estruturas e de operacionalização 
da própria política de avaliação. Aponta-se, por exemplo, o 
posicionamento desfavorável, praticamente generalizado, 
dos professores e dos alunos relativamente à maneira como 
está distribuído o peso às avaliações das aprendizagens ao 
longo do processo de formação e no fim do ano letivo. Ainda 
é evidente que os Exames de Aptidão Profissional, embora 
aplicados apenas a alunos finalistas do curso, no final do ano 
letivo, minimizam o valor das atividades desenvolvidas pe-
los professores e dos próprios futuros professores ao longo 
da formação acadêmica. 

A organização e os procedimentos da avaliação da apren-
dizagem parecem mostrar-se menos favoráveis à promoção 
da qualidade do ensino e da aprendizagem pela maneira 
como direcionam a prática da avaliação na sala de aula. 

Reportando-se às escalas de avaliação das aprendizagens, 
é evidente que elas estão essencialmente  fundamentadas 
em critérios numéricos classificatórios, e revelam, com 
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isso, a maneira como se concebe a avaliação da aprendiza-
gem no  sistema de educação angolano. Ademais, a forma 
ou a configuração das avaliações impelem o aluno muito 
mais a se  preocupar com a nota do que propriamente com 
a aprendizagem, dada a enfâse a ela atribuída durante e no 
fim do  processo de formação. Os fundamentos da avalia-
ção formativa fazem alusão à nota ou à classificação como 
uma das possibilidades para se encontrar vias que ajudem 
a desenvolver a progressão do aluno. Porém, o recurso à 
classificação ou a nota com fins de avaliação formativa deve 
estar muito bem esclarecido no âmbito dos objetivos que se 
pretendem alcançar. 

A preocupação do futuro professor em interessar-se mais 
com a nota observa-se, sobretudo, quando as avaliações que se 
realizam primam pela classificação e quantificação da apren-
dizagem, colocando no topo a valorização da nota da Prova 
de escola. Isso também se verifica com base nos resultados 
da pesquisa, que assenta a avaliação formativa no centro da 
atribuição da nota, sendo que a maioria dos participantes da 
pesquisa (professores e alunos) mostra-se  favorável às classifi-
cações das avaliações que se realizam continuamente. 

O fato de os participantes da pesquisa demonstrarem 
não abrir mão à medição e à classificação das avaliações cha-
madas formativas configura a forma avaliativa na sala de 
aula, o que leva a concluir que as modalidades de avaliação 
na sala de aula, utilizadas pelos professores, são inteiramen-
te somativas e não somativa e formativa. 

A não concretização da política de avaliação da apren-
dizagem, pelos professores, pode ser uma dificuldade que 
alimente o questionamento sobre a qualidade da avaliação 
e do ensino, visto que as fragilidades da sua operacionali-
zação não parecem estar unicamente associadas à falta de 
condições de trabalho e ao elevado número de alunos por 
turma. Supondo que os professores tivessem as condições de 
trabalho de que alegam, como seria a avaliação formativa? 
Importa referir, por um lado, que a dificuldade da prática 
da avaliação formativa também está ligada à necessidade 
de se desenvolverem formações de  capacitação no campo 
da avaliação, dito de outro modo à formação acadêmica do 
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 professor, e à vontade política dos dirigentes. Por outro lado, 
muitas vezes as boas intenções dos professores não se con-
cretizam, pois a eficácia da avaliação depende da mudança 
do f ormato da escola. O professor foi formado para um for-
mato de escola excludente mesmo com aluno dentro dela.

A concretização da política de avaliação da aprendiza-
gem instituída para a formação de futuros professores do 1º 
Ciclo do Ensino Secundário é pobre em apontar uma avalia-
ção para a aprendizagem construtiva e para os processos da 
avaliação formativa. 

Não obstante haver a necessidade de revisão da organi-
zação e os procedimentos de avaliação na sala de aula à luz de 
fundamentos teóricos que sustentam a avaliação formativa, 
favorável à regulação da aprendizagem pelo próprio aluno, 
que possibilite adequar a avaliação à realidade sobre a qual 
ela incide, implicando com isso a tomada de consciência do 
professor sobre a democratização da aprendizagem, com vis-
tas a promover o desenvolvimento do aluno sem que sejam 
desconsiderados fatores que, direta ou indiretamente, estão 
implicados no processo de ensino e aprendizagem; também 
é importante o professor não perder de vista que a organiza-
ção ou a estrutura da escola pouco ajuda para a  formação de 
alunos que venham a ser autônomos com pensamentos críti-
cos úteis ao desenvolvimento da sociedade. Para tal, importa 
continuar as lutas e ir-se resistindo.
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AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: UM DEBATE 
NECESSÁRIO1

VANESSA FErrAZ ALMEIDA NEVES 
cAtARINA MORO 

1 Uma versão inicial deste texto foi 
apresentada na 35ª Reunião Anual da 

Anped, GT 07.

RESUMO

Nosso objetivo é contribuir com o debate acerca dos processos de 
avaliação na educação infantil, tema pouco presente em nossa 
produção acadêmica. Entendemos que é necessário avançarmos na 
discussão do processo de avaliação interna às instituições. Recorremos 
a pesquisas e documentos nacionais que enfocam a avaliação na 
primeira etapa da educação básica, bem como apresentamos dados 
do processo avaliativo em uma instituição de educação infantil em 
Belo Horizonte. Concluímos que, nos momentos de avaliação, as 
práticas educativas das professoras tornam-se ainda mais visíveis, 
assim como suas concepções a respeito das crianças. O desafio 
permanece no sentido de continuarmos esse debate com base em 
um referencial que nos ajude a construir formas de avaliação que, 
de fato, orientem práticas educativas que respeitem a criança como 
sujeito de direitos.

PALAVRAS-CHAVE EDUCAÇÃO INFANTIL • APrENDIZAgEM • 
AVALIAÇÃO.

OUTROS TEMAS
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RESUMEN

El objetivo de este artículo es contribuir al debate sobre los procesos 
de evaluación en la educación infantil, un tema poco presente en 
nuestra producción académica. Entendemos que es necesario 
avanzar en la discusión del proceso de evaluación que ocurre dentro 
de las instituciones. Se recurrió a investigaciones y a documentos 
nacionales que se centran en la evaluación en la primera etapa de 
la educación básica y  se presentan datos del proceso de evaluación 
en una institución de educación infantil en Belo Horizonte. Se llegó 
a la conclusión que en los momentos de evaluación, las prácticas 
educativas de las profesoras se vuelven todavía más visibles, así 
como sus concepciones sobre los niños. El desafío sigue siendo el 
de continuar un debate basado en un marco teórico que ayude a 
construir formas de evaluación que orienten prácticas educativas 
que respeten al niño como sujeto de derechos. 

PALABRAS CLAVE EDUCACIÓN DE LA PrIMErA INFANCIA • 
APrENDIZAJE • EVAluAcIÓN .

ABSTRACT

This paper addresses the lack of research in Early Childhood 
Education evaluation by discussing the internal institutional 
evaluation processes. We use academic research and 
documents that focus on this issue, and present data of an 
evaluation process in a Brazilian preschool. We conclude 
that, during the moments of evaluation, teachers’ educational 
practices become more visible, as well as their views about 
children. The challenge remains in order to continue this 
debate from a benchmark to help us build forms of evaluation 
that might guide educational practices that respect the child 
as a human being entitled to rights. 

KEYWORDS EArLY ChILDhOOD EDUCATION • LEArNINg • 
EVAluAtION .
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil tem se mostrado cada vez mais pre-
sente no campo acadêmico brasileiro. Inúmeros são os 
 artigos, dissertações e teses que demonstram a consolida-
ção da primeira etapa da educação básica em direção ao 
que vem sendo denominado como Pedagogia da Infância 
( OLIVEIRA-FORMOSINHO;  KISHIMOTO; PINAZZA, 2007;  ROCHA, 

2001; entre outros). Recentes alterações na legislação 
educacional modificaram o processo de escolarização da 
 infância em nosso país. O ingresso ao  Ensino Fundamental 
aos seis anos de idade e a ampliação da obrigatoriedade 
escolar reacenderam o debate acadêmico,  político e ético 
acerca dos objetivos e formas de organização da Educação 
Infantil (BRASIL, 2005, 2006, 2009). Nesse cenário, algumas 
questões se (re)apresentam: quais as relações entre a Edu-
cação Infantil e o Ensino Fundamental? O que deve ser 
ensinado e aprendido na Educação Infantil? A linguagem 
escrita deve ser ensinada apenas no Ensino Fundamental? 
O brincar deve estar no centro do trabalho educativo so-
mente na Educação Infantil? 
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Sem dúvida, essas são questões essenciais que remetem 
à organização do trabalho pedagógico tanto na  Educação 
Infantil quanto no Ensino Fundamental. Nosso objetivo, 
neste texto, é contribuir com esse debate com base em 
uma  reflexão acerca dos processos de avaliação na Educa-
ção Infantil. Esse é um tema relativamente pouco presen-
te em nossa produção acadêmica, como bem demonstram 
Paz (2005),  Lusardo (2007), Ciasca e Mendes (2009) e Moro 
(2013, 2000), mas que foi alvo de controvérsias em conse-
quência da adoção do teste psicológico americano Ages and 
Stages Questionnaires – Third Edition (ASQ-3) pela Secretaria 
Municipal de Educação do Rio de Janeiro.

Este texto é organizado em quatro seções. Na primei-
ra delas, analisamos os equívocos na adoção do ASQ-3 como 
um instrumento de avaliação em larga escala no âmbito da 
Educação Infantil. Os documentos nacionais e a  produção 
 acadêmica relativa à temática da avaliação são analisados 
na segunda seção. A seguir, descrevemos e analisamos o 
 processo avaliativo adotado em uma escola municipal de 
Educação Infantil em Belo Horizonte. Concluímos nosso ar-
tigo refletindo que a avaliação não é uma atividade neutra, 
assim como qualquer outra ação dentro do contexto esco-
lar, seja na Educação Infantil ou no Ensino Fundamental 
( SOARES, 1981). Defendemos a sua importância e seu caráter 
dialógico, por meio do qual, crianças, professoras e famílias 
reconstroem, em conjunto, suas práticas cotidianas.

O TESTE ASQ-3: AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA  

NA EDUCAÇÃO INFANTIL?!

O teste psicológico estadunidense ASQ2 avalia crianças indi-
vidualmente, na faixa etária de 1 a 66 e seis meses de idade, 
em cinco áreas de desenvolvimento: coordenação motora 
fina, coordenação motora ampla, comunicação, resolução de 
problemas e habilidades pessoal e social. Ele possui seis per-
guntas para cada uma dessas áreas, cujo  objetivo principal, 
de acordo com as autoras do teste, seria o de detectar, o mais 
rápido possível, a normalidade do  desenvolvimento global 

2 Maiores informações sobre o teste 
podem ser obtidas no sítio <http://
agesandstages.com> (Acesso em: 5 
jan. 2012) e em Filgueiras (2011).
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das crianças e, consequentemente, atrasos no desenvolvi-
mento infantil. O ASQ foi desenvolvido com base nos testes 
de Arnold Gesell e nos estudos de Jean Piaget ( FILGUEIRAS, 

2011), para ser aplicado por pais e educadores. Nesse sentido, 
os princípios teóricos desse instrumento são sustentados por 
uma clara concepção inatista e biológica do desenvolvimen-
to humano, com grande ênfase na maturação neurológica 
das crianças.

A terceira edição desse teste (ASQ-3) tem sido adotada 
em vários países, como os Estados Unidos, França, Noruega, 
Quênia, Zâmbia, China e Equador (RIO DE JANEIRO, 2010). No 
Brasil, o ASQ-3 foi traduzido e adaptado por Filgueiras (2011) 
e equipe do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade 
com o objetivo de avaliar o desenvolvimento das  crianças 
que frequentam instituições municipais e conveniadas de 
Educação Infantil do Rio de Janeiro. Filgueiras  argumenta 
que, de acordo com o Conselho Federal de Psicologia, não 
há nenhuma medida psicológica, no contexto brasileiro, “ca-
paz de mensurar o desenvolvimento de crianças ao longo de 
toda a idade pré-escolar e que possa ser feita em larga escala 
como indicador de políticas públicas” (2011, p. 13), o que 
reforçaria a importância da adoção de um instrumento de 
avaliação externa pela Secretaria Municipal de Educação do 
Rio de Janeiro.

Filgueiras (2011) discute aspectos importantes relati-
vos à padronização, normalização, precisão e validação do 
instrumento. Esses são aspectos considerados essenciais 
que  conferem confiabilidade científica aos testes psicoló-
gicos (MALKI, 2000). Entretanto, verifica-se nessas análises 
uma ausência absoluta de qualquer reflexão acerca do que 
seria uma política pública eficaz de atendimento no âmbi-
to da Educação Infantil e de quais seriam as consequências 
da adoção desse instrumento no interior das instituições. 
Tampouco há alguma alusão à (des)organização do trabalho 
pedagógico dentro das instituições nos momentos de apli-
cação individual do teste. Como bem apontado por Correa 
e Andrade (2011), o foco da aplicação do ASQ-3 recai sobre 
a criança e não sobre a educação que lhe é oferecida. Essas 
autoras ainda nos chamam a atenção para as orientações 
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presentes no Manual de Uso do ASQ-3 da Secretaria Munici-
pal de Educação do Rio de Janeiro:

Para responder ao ASQ-3, o informante não precisa ter qual-

quer formação específica e deve simplesmente conhecer 

muito bem a criança avaliada. Tendo observado com cla-

reza as habilidades já adquiridas pela criança, o informante 

pode gastar uma média de 20 minutos para o preenchimen-

to completo de um questionário. (RIO DE JANEIRO, 2010, p. 6)

Diante dessas orientações, perguntamos o que significa 
“não ter qualquer formação específica” e “simplesmente conhecer mui-
to bem a criança avaliada”. De acordo com a Lei n. 4.119 ( BRASIL, 

1962), o emprego desse tipo de instrumento é função privativa 
dos psicólogos. Dessa forma, a aplicação do ASQ e de demais 
instrumentos dessa natureza por outros profissionais con-
traria o estabelecido pela legislação específica.  Mesmo para 
 profissionais habilitados, a aplicação e a interpretação dos tes-
tes mostram-se problemáticas e pouco confiáveis ( NORONHA, 

2002).3 Lembramos, ainda, que muitas das profissionais que 
atuam na Educação Infantil no município do Rio de Janeiro 
são as agentes auxiliares de creches, cuja formação mínima 
exigida pelo município é o Ensino Fundamental comple-
to, contrariando o que é definido pela legislação brasileira 
( BRASIL, 1996). Assim, procura-se um instrumento “simples” e 
“eficaz” para avaliar as crianças e o seu desenvolvimento em 
direção a uma educação de “qualidade”, mas não se questio-
na o uso adequado e ético do teste, o contexto educacional, 
a  valorização e a formação das profissionais envolvidas com 
o cuidado e a educação dessas mesmas crianças. Da mesma 
forma, não há nenhuma referência, por parte de Filgueiras 
(2011) e da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janei-
ro, ao não cumprimento da legislação nacional.4 

 Malki (2000) nos alerta para o fato de que os testes 
psicológicos são instrumentos que carregam em si a con-
tradição de uma sociedade capitalista: servir à humanidade 
e, ao mesmo tempo, contribuir para a sua barbarização. A 
princípio, portanto, havia uma boa intenção na avaliação 
das crianças, mas que se concretizou em uma estigmatiza-
ção das mesmas, como podemos verificar com a afirmação 

3 Noronha (2002) enumera três 
principais problemas do uso dos testes 
psicológicos no contexto brasileiro: a 
formação dos psicólogos, a deficiência 
dos instrumentos em si e a falta de 
pesquisas nesse campo.

4 Vale mencionar que o Projeto de 
Lei n. 8.035/2010, em tramitação no 
Congresso Nacional, que aprova o Plano 
Nacional de Educação para o decênio 
2011/2020, apresenta como uma das 
suas estratégias “Avaliar a Educação 
Infantil com base em instrumentos 
nacionais, a fim de aferir a infraestrutura 
física, o quadro de pessoal e os recursos 
pedagógicos e de acessibilidade 
empregados na creche e na pré-escola. 
(BRASIL, 2011. Grifos nossos).
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 encontrada no sítio da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República (SAE)5: 

O resultado do levantamento apresentado nesta segunda-

feira (15/8) pelo secretário de ações estratégicas da SAE, 

Ricardo Paes de Barros, às diretoras das 462 creches mu-

nicipais e conveniadas do Rio de Janeiro, revelou que 74% 

das 46 mil crianças avaliadas alcançaram o nível de desen-

volvimento desejável para a idade delas. [...] Segundo Paes 

de Barros, o levantamento demonstra que dos três aos cin-

co anos de idade, as crianças avaliadas apresentaram um 

nível de desenvolvimento muito semelhante à média verifi-

cada nos Estados Unidos, enquanto que entre as crianças 

com idade inferior os brasileiros ficaram em desvantagem. 

Em um ano letivo estima-se um aumento de 7 pontos per-

centuais na quantidade de crianças com desenvolvimento 

dentro do esperado. “Isso mostra que estamos somando 

valor ao desenvolvimento infantil por meio do serviço das 

creches”, pontua Paes de Barros. 

Percebe-se, por um lado, uma grande visibilidade dada à 
Educação Infantil. A primeira etapa da educação básica é des-
tacada e debatida não apenas por educadores e acadêmicos, 
mas recebe também a atenção de uma Secretaria diretamente 
ligada à Presidência da República. Todavia, há a adoção indis-
criminada de um instrumento de avaliação que toma como 
padrão normativo de excelência de desenvolvimento a classe 
média branca estadunidense: 26% das crianças cariocas ava-
liadas foram consideradas em desvantagem em relação aos 
seus pares estadunidenses. No sítio da SAE, há ainda uma clas-
sificação das creches consideradas “as melhores”, feita com 
base na avaliação de suas crianças; ou seja, responsabiliza-se a 
instituição e a expõe à sociedade. Simultaneamente, não são 
mencionadas as condições de atendimento às crianças ofere-
cidas pelo próprio poder público. Concordamos com Freitas 
no sentido de que “responsabilizar a escola” não irá melhorar 
a qualidade do ensino (2007, p. 968). Esse autor reflete ainda 
que, nesse processo de responsabilização, é possível haver um 
efeito de falsear as respostas e excluir as crianças com “desem-
penho” pior. É nesse sentido que consideramos que o ASQ-3 

5 Sítio do Portal SAE: <http://www.
sae.gov.br>. Acesso em: 5 jan. 2012.
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assume o papel de uma avaliação externa às instituições, o 
que pode ser criticado em vários aspectos. 

Um desses aspectos refere-se à desconsideração de que 
o teste mede alguns aspectos do desenvolvimento infantil 
com base em seis perguntas para cada área. Assim, as cinco 
áreas de desenvolvimento avaliadas são alçadas ao nível do 
desenvolvimento global das crianças, e, além disso, descon-
sideram o contexto cultural no qual elas estão inseridas. Não 
há nenhuma discussão, no Manual de Uso do ASQ-3 (RIO DE 

JANEIRO, 2010), acerca dos limites intrínsecos ao próprio ins-
trumento. Como exemplo, selecionamos algumas perguntas 
do teste:

ASQ-3, 36 meses:
Quando você pede “Diga: sete, três”, a criança repete apenas os 
dois números na mesma ordem? Não repita os números. Se ne-
cessário, tente outro par de números, por exemplo, “Diga: oito, 
dois”. (É preciso que a criança repita apenas uma série de dois 
números para que você marque “sim” nesta questão).

ASQ-3, 42 meses:
A criança se serve, tirando comida de um recipiente para outro 
usando talheres? Por exemplo, ela utiliza uma colher grande 
para pegar comida da travessa e colocar no prato? 

ASQ-3, 48 meses:
A criança usa terminações adequadas como “-s” para o plural, “-ei” 
para o passado e “-ndo” para o gerúndio? Por exemplo, a criança 
diz coisas como: “Eu vejo dois gatos”, “Eu chutei a bola”, “Eu estou 
jogando”? 

Os exemplos acima, assim como todo o questionário do 
teste, demonstram não ser possível avaliar todos os aspectos 
do desenvolvimento de maneira global e deixam evidente que 
as perguntas referem-se a um determinado contexto estadu-
nidense, as quais não consideram ou legitimam, portanto, as 
variações culturais, linguísticas e geracionais.6 Sem dúvida, o 
critério de diferenciação por idade proposto pelo teste não é 
universal. As críticas de Jobim e Souza (1994) à corrente da 

6 É importante mencionar que 
Filgueiras (2011) aponta, ao longo 
do seu trabalho, alguns limites 
estatísticos do teste, bem como se 
refere ao processo minucioso de 
tradução e adaptação cultural do 
mesmo. Entretanto, tais adaptações 
restringiram-se a pequenas mudanças 
relativas, por exemplo, a diferenças nas 
medidas de peso, altura e distância. 
Sem dúvida, as diferenças culturais 
entre os Estados Unidos e o Brasil 
não se restringem ao uso de medidas 
diferentes. Da mesma forma, são 
inúmeras as diferenças regionais 
dentro do próprio contexto nacional.
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psicologia do desenvolvimento representada pelo ASQ-3 po-
dem ser retomadas aqui. Assume-se, com a utilização desse 
teste, um ideal de desenvolvimento que enquadraria os sujei-
tos dentro de normas pré-estabelecidas na construção de um 
mito da uniformização e da comparação, desconsiderando o 
fato de que os sujeitos são membros de uma classe social, his-
tórica e cultural (JOBIM E SOUZA, 1994). 

Ao final de cada avaliação mensal do ASQ-3, há dez 
perguntas abertas que se assemelham a uma anamnese ou 
triagem médica, mas que talvez tenham o potencial de uma 
aproximação um pouco maior com o contexto de cada crian-
ça e com seus pares, como se evidencia em: “Você acha que a 
criança anda, corre e sobe nas coisas como as outras crianças 
da mesma idade? Se não, explique.” e “Algo a respeito da 
criança preocupa você? Se sim, explique”. Entretanto, apesar 
de serem incluídas no questionário entregue às instituições, 
tais questões não foram colocadas como fundamentais, pois 
os “objetivos iniciais [do teste] se resumem a implantar um 
sistema de acompanhamento do desenvolvimento das crian-
ças e, portanto, a triagem é um plano para o futuro, uma vez 
que requer integração e articulação com outras áreas, como 
a saúde e a assistência social” (RIO DE JANEIRO, 2010, p. 7).

Salientamos que as profissionais das instituições torna-
ram-se meras aplicadoras de um instrumento que não estão 
legalmente habilitadas para utilizar, como apontamos ante-
riormente, e que não ajudaram a construí-lo ou a discutir 
sobre ele, desconsiderando-se a sua condição de docentes. 
A título de ilustração, trazemos aqui o comentário de uma 
professora de uma escola municipal localizada no Rio de Ja-
neiro. Essa fala foi postada no blog da escola em 28/11/20117: 

Gente, me explica uma coisa, desde quando vocês estão com esses 
questionários em mãos? Eu recebi os meus semana passada e 
tenho de entregar dia 1º de dezembro! Meus alunos faltam mais 
do que comparecem... Qual é o objetivo desses questionários? Al-
guém me ajude, por favor!!! Bjs.  

É perceptível a angústia dessa professora pela falta de 
informação sobre o ASQ-3. Ela, de fato, foi colocada em uma 
posição de aplicadora de um teste cujos objetivos lhe são 

7 Sítio da escola: <http://empcsouza.
blogspot.com.br/2011/11/capacitacao-

para-utilizacao-do-asq-3-e.html>. 
Acesso em: 11 jan. 2013.
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desconhecidos. Segundo o Manual de Uso do ASQ-3 (RIO DE 

JANEIRO, 2010), haveria um cronograma de orientação para 
a aplicação do teste a fim de capacitar as direções, para que 
elas, por sua vez, capacitassem as profissionais responsáveis 
pelas crianças. Entretanto, o comentário dessa profissional 
revela que esse processo pode não ter acontecido tal como 
previsto. Desse modo, ignorou-se um dos princípios básicos 
dos testes psicológicos, a manutenção de condições padroni-
zadas de aplicação. Tal fato, no mínimo, coloca em dúvida os 
resultados estigmatizadores apresentados no Portal da SAE.

Além disso, as crianças tornaram-se objetos por serem 
submetidas a testes que as posicionam em uma escala que 
as considerou adequadas ou em desvantagem em relação aos 
seus pares estadunidenses. Correa e Andrade (2011) referem-
-se, de maneira contundente, a uma violação dos direitos das 
crianças que são testadas com esse instrumento, principal-
mente em razão do constrangimento causado pela situação 
artificial de teste. Não houve, nesse processo, a consideração 
dos pontos de vista dos diversos atores envolvidos na etapa de 
avaliação, tal como defendido por Rocha e Silva Filho (2007).

Por fim, os resultados considerados deficientes (32% das 
crianças cariocas não apresentaram um desenvolvimento 
satisfatório na área de coordenação motora fina e 31% apre-
sentaram deficiências na área de resolução de problemas, de 
acordo com a reportagem anteriormente citada e publicada 
no Portal SAE) poderão ser tomados como base para a prática 
educativa das instituições. Dito de outra maneira, o ASQ-3, 
instrumento que desconsidera o contexto histórico-cultural 
das crianças e das instituições, pode vir a ser transformado 
em referencial curricular, orientando aquilo que deve ser 
“ensinado” e “aprendido” em nossas creches e pré-escolas, 
além de estabelecer normas de conduta “adequadas”. Have-
ria, então, um estreitamento das experiências possíveis na 
Educação Infantil em função de uma “estimulação” e de um 
“treinamento” de habilidades parciais com vistas a um au-
mento percentual no teste. O ASQ-3 tornar-se-ia, assim, um 
instrumento de controle e limitação das práticas institucio-
nais. Em vista disso, as boas intenções dos formuladores das 
políticas públicas e da equipe que traduziu o teste, em uma 
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proposta de melhoria da qualidade do atendimento oferta-
do, fomentam exatamente o oposto. 

Argumentamos, portanto, ser um equívoco a adoção do 
ASQ-3 como um instrumento de avaliação de larga escala das 
instituições de Educação Infantil. Entendemos, contudo, ser 
necessário avançarmos na discussão do processo de avalia-
ção interna às instituições. Assim sendo, na próxima seção, 
recorreremos a pesquisas e documentos nacionais que enfo-
cam a avaliação na primeira etapa da educação básica.

CONTEXTO DA AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL 

NO BRASIL: O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS 

NACIONAIS E AS PESQUISAS ACADÊMICAS?

O Art. 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
( BRASIL, 1996) define que “na Educação Infantil a avaliação  far-se-á 
mediante acompanhamento e registro do seu  desenvolvimento, 
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino 
Fundamental”. Dessa maneira, reitera-se uma diferenciação da 
Educação Infantil em relação ao Ensino  Fundamental. A ava-
liação, na primeira etapa da Educação Básica, é entendida com 
base na perspectiva do desenvolvimento da criança e não como 
um instrumento de controle e seleção. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
( RCNEI)8 (BRASIL, 1998) propõe, em seus três volumes, que a ava-
liação seja formativa e que tenha o objetivo, como instrumento 
diagnóstico, de orientar a prática educativa com as  crianças. Ou 
seja, trata-se de uma avaliação do contexto  educativo e não uma 
avaliação individual e excludente da criança, como a proposta 
do teste ASQ-3. Nesse sentido, afirma-se que “não se trata de ava-
liar a criança, mas sim as situações de aprendizagem que foram 
oferecidas” (BRASIL, 1998, v. 2, p. 65-66).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(BRASIL, 2009) reafirmam, no Artigo 10º, a perspectiva apre-
sentada no RCNEI. Ou seja, orienta-se uma avaliação que seja 
processual, diagnóstica e formativa, servindo de base para o 
planejamento das práticas educativas na primeira etapa da 
Educação Básica. 

8 Este documento sofreu várias 
críticas no meio acadêmico 

(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO, 1998). 

Uma delas refere-se à “didatização” 
dos conteúdos propostos para a 

Educação Infantil, revelando “uma 
subordinação [da Educação Infantil] 

ao que é pensado para o Ensino 
Fundamental” (CERISARA, 2002, p. 337).
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A identidade da Educação Infantil revela-se no foco dado 
à criança, em seu cuidado, sua educação e em suas formas 
 peculiares de significação do mundo, que “devem servir de refe-
rência e de fonte de decisões em relação aos fins educacionais, 
aos métodos de trabalho, à gestão das unidades e à  relação com 
as famílias” (OLIVEIRA, 2010, p. 2). É importante salientar que o 
foco na criança como sujeito social, inserida em uma cultura 
que ajuda a reproduzir e transformar (CORSARO, 2005), se atuali-
za nas práticas de avaliação institucionais. 

A pesquisa de Senhorinha Paz (2005) conseguiu localizar, 
nas Reuniões Anuais da Anped no período de 1993 a 2003, ape-
nas três trabalhos sobre avaliação na Educação Infantil, sendo 
somente um deles específico sobre o processo de avaliação das 
práticas cotidianas com as crianças.  Esse trabalho, de autoria de 
Maria Carmem S. Barbosa (1995), analisa os pareceres descritivos 
das professoras de uma escola pública de Educação Infantil no 
Rio Grande do Sul. Essa escola, ao tentar abandonar uma forma 
de avaliar as crianças que envolvia boletins ou provas, iniciou a 
escrita de pareceres descritivos. A análise desses pareceres, con-
tudo, revelou que a escrita das professoras baseava-se em um 
tipo ideal de comportamento da criança. Barbosa demonstra se-
rem “impressionantes as semelhanças entre eles [os pareceres], 
servem para várias crianças, talvez falem de uma criança ideal, 
inexistente – a criança que a escola deseja – e remetem a ela por 
sua presença ou ausência” (BARBOSA apud PAZ, 2005, p. 98). 

Poucos estudos focalizam especificamente a etapa de 
creche, contexto educativo voltado para crianças de até 3 
anos de idade. Santos e Zamberlan (2000) discutem a avalia-
ção de bebês em creche e sua importância para o trabalho 
realizado com eles. Essas autoras realçam a possibilidade de 
detecção precoce de problemas do desenvolvimento,  assim 
como a possibilidade de retomada do trabalho realizado 
com a criança pequena. Elisandra Godoi (2006) realizou uma 
pesquisa qualitativa, em uma creche da Rede Municipal de 
 Campinas, durante um ano, com base em observações e en-
trevistas, a fim de investigar as formas de avaliação  presentes 
na educação das crianças de 0 a 3 anos. Tendo como pressu-
posto que a avaliação é um dos elementos da  organização do 
trabalho pedagógico, e em virtude disso, a autora descreve 
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o cotidiano da creche, o modo como o conhecimento e as 
experiências eram ali construídos, assim como as relações 
entre professoras, monitoras e crianças. Os dados levanta-
dos revelam a existência de uma avaliação informal, com 
base em vigilância e controle: comparando, rotulando, clas-
sificando, reprovando ou aprovando o comportamento da 
criança, que acabava por regular seus comportamentos e 
posturas. Contudo, os dados também indicaram, por parte 
das crianças, transgressão em relação às regras, como forma 
de resistência à homogeinização e rotinização do cotidiano. 
Coelho (2009), em pesquisa junto ao grupo de crianças de 4 
a 16 meses de idade, observou que no contexto da creche em 
questão não havia uma sistemática de registro diário capaz 
de contemplar as especificidades de cada criança no relato 
avaliativo; ao contrário, as avaliações traziam informações 
genéricas, o que não permitiria às famílias sentirem-se segu-
ras e contribuírem com o processo educativo.   

Alguns estudos (RICHTER; MOTA; MENDES, 2003;  GODOI, 

2006, 2000) salientam o fato de a Educação Infantil estar in-
corporando práticas avaliativas realizadas nos segmentos 
educativos, que classificam, comparam, rotulam, aprovam 
ou reprovam e estigmatizam as crianças, e não se constituem 
em um meio de tomada de decisão para melhor alcançar os 
objetivos educacionais pretendidos no trabalho pedagógico 
com as crianças pequenas. 

A pesquisa de Raquel Lusardo (2009, 2007) investigou a prá-
tica avaliativa das crianças por meio de portfólios construídos 
por professoras de uma escola particular de  Educação Infantil 
em Juiz de Fora. A coleta de dados envolveu  observações em sala 
em situação de avaliação e de uso do portfólio, e em entrevistas 
semiestruturadas com as professoras.  Entre suas constatações 
está o fato de a construção do portfólio articular-se às concep-
ções que as professoras têm sobre criança, infância, aprendiza-
gem e avaliação, além de indicar que o portfólio contribui para 
a avaliação da aprendizagem e com a participação da criança, 
da família e do professor, desde que seja parte de uma avalia-
ção mediadora e formativa.  Lusardo (2009), tal como Barbosa 
(1995), aponta as contradições entre a utilização de um instru-
mento avaliativo que se baseia em uma concepção de avaliação 
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formativa – o portfólio – e as concepções das professoras pesqui-
sadas, que também utilizaram fichas avaliativas. 

Cassiana Raizer (2007), assim como Lusardo (2009), dis-
cute o portfólio na Educação Infantil. A autora volta-se às 
possibilidades de contribuição do portfólio para a avaliação 
formativa, com base em estudo de caso de um centro de 
Educação Infantil particular em Londrina (PR). Os sujeitos da 
pesquisa foram oito professoras, e os dados coletados foram 
constituídos com uso de questionário, observação, entrevis-
ta semiestruturada, análise documental e desenvolvimento 
de Oficinas de Trabalho com a equipe. Para a autora: 

Trabalhar com portfólios avaliativos trouxe muitas e varia-

das aprendizagens para todos os que se envolveram no 

mesmo processo. As professoras passaram a dispor de um 

referencial teórico mais amplo, em decorrência principal-

mente, dos estudos e discussões ocorridos nas Oficinas 

de Trabalho, que foi sendo ampliado conforme as práticas 

eram implementadas e revistas a cada página acrescida ao 

portfólio avaliativo das crianças. (RAIZER, 2007, p. 141) 

Raizer (2007) indica que o portfólio coaduna com a ava-
liação formativa, uma vez que favorece o acompanhamento 
 longitudinal do aprendizado e do desenvolvimento das crian-
ças, de forma progressiva e continuada, podendo auxiliar na 
identificação de problemas com as crianças e de indicativos que 
permitem retomar ou redirecionar a prática pedagógica. Permi-
te também a autoavaliação pelos professores e pelas crianças. 

Marques (2010), em pesquisa acerca das articulações do 
registro e da documentação pedagógica como constitutivos do 
projeto político-pedagógico na Educação Infantil, em um estudo 
de casos múltiplos – três pré-escolas municipais de São Paulo 
e uma de Bolonha –, reflete sobre a relação entre documenta-
ção, planejamento, projeto político-pedagógico e avaliação. Suas 
considerações levam em conta o entendimento de tais procedi-
mentos/ferramentas como inerentes ao projeto pedagógico e, 
nesse sentido, articulados a uma dada postura e concepção do 
trabalho pedagógico em  processo. Não há um modo padrão de 
registrar, de documentar; assim como não há um registro ou 
documentação padronizado. Esses procedimentos/ferramentas 



286     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 272-302, abr./ago. 2013.

oportunizam a autoria do trabalho, a partir da sua visibilidade 
e da reflexão sobre as práticas em um processo dialético, que, 
simultaneamente, resulta da prática e a realimenta. E ainda 
contribuem para a construção da memória do trabalho, assim 
como para sua comunicação e consequente aproximação com 
as famílias. Para tal, precisam ser assumidos pelo coletivo insti-
tucional de cada contexto, de modo singular, em sintonia com 
o  percurso de cada um. Importa destacar que, uma vez com-
promissadas com o registro e a documentação, as equipes das 
quatro instituições colocavam constantemente novos desafios 
– acessibilidade por outros educadores e pelas  famílias, garan-
tia do acompanhamento dos percursos individuais das crianças, 
ampliação das possibilidades formativas e comunicativas –, para 
além daqueles que já haviam consolidado. A autora também 
realça como imprescindível para a construção de uma cultura 
do registrar e documentar a experiência e o trabalho pedagó-
gico, o repensar a formação inicial para professores e gestores, 
assim como o papel da gestão municipal e institucional quanto 
à sensibilização para essa nova cultura e à criação de condições 
de trabalho para o desenvolvimento de atividades relativas à 
produção e socialização de registros e documentação. 

Outra tendência de pesquisas em relação à avaliação 
das crianças na Educação Infantil pode ser verificada no es-
tudo de Cordeiro e Benoit (2004), cujo objetivo foi avaliar o 
envolvimento de crianças de 3 a 4 anos e de 5 a 6 anos de 
idade nas atividades realizadas no contexto do trabalho pe-
dagógico. A ênfase estava em identificar os elementos da 
ação do professor que poderiam estar relacionados com os 
níveis de  envolvimento observados nas crianças. As autoras 
utilizaram a escala LIS-YC – The Leuven Involvement Scale 
for Young  Children – (LAEVERS, 1994 apud CORDEIRO;  BENOIT, 

2004) e um formulário criado por Pascal et al. (2001 apud 
CORDEIRO;  BENOIT, 2004), para observar 163 crianças de qua-
tro  instituições diferentes, em um total de 1.288 episódios 
de três  minutos cada. Benoit e Cordeiro (2004)  constataram 
que a ação pedagógica dos professores não promoveu envol-
vimento das crianças nas atividades na maioria dos episódios 
 observados. As autoras consideram o uso dos instrumentos 
de  Laevers (1994 apud CORDEIRO; BENOIT, 2004) e de Pascal et 
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al. (2001 apud CORDEIRO; BENOIT, 2004) no Brasil muito válido, 
uma vez que permitem monitorar a eficácia das atividades 
enquanto essas são realizadas, e também por considerarem 
variáveis de contexto que podem interferir no envolvimento 
das crianças. Assim, vê-se que, apesar do sujeito observado ser 
a criança, o que se avalia é a qualidade das proposições dos 
adultos, que suscitam mais ou menos o interesse das crianças.  

Piva (2009) também utilizou a Escala Leuven de 
 Envolvimento para Crianças Pequenas e o formulário de 
 registro das atividades desenvolvido por Pascal et al. (2001 apud 
 CORDEIRO; BENOIT, 2004) a fim de verificar a efetividade das ati-
vidades realizadas em duas turmas de Educação Infantil para a 
promoção da aprendizagem e do desenvolvimento das crianças 
em um município de  Santa Catarina. Os dados foram coletados 
em observações sistemáticas das crianças durante as atividades 
de rotina e analisados com o programa estatístico SPSS (Statis-
tical Package for Social Sciences);  fez-se também uma análise 
por perfil de atividades. Piva  assinala que a escala LIS-YC possi-
bilita a identificação dos aspectos das práticas pedagógicas que 
 contribuem ou não para a promoção da aprendizagem e do de-
senvolvimento das crianças, pois “se o nível de envolvimento for 
maior em determinadas atividades, é sinal de que a  atividade e 
as práticas pedagógicas a ela relacionadas estão sendo eficazes, 
ou seja, contribuindo para o processo de aprendizagem” (2009, 
p. 100). Como conclusão, a autora realça que uma boa qualidade 
nas atividades para as crianças requer múltiplas possibilidades 
de interação e liberdade de escolha da atividade. 

Reafirma-se, assim, que não é apenas a escolha de um 
instrumento que define as formas de avaliação das crianças, 
mas também as concepções que orientam o trabalho peda-
gógico. Entretanto, a opção por uma nova forma de avaliar 
as crianças já aponta para uma possível mudança nas con-
cepções das professoras e das escolas na maioria dos estudos 
indicados. Por outro lado, a adoção de instrumentos como 
o teste ASQ-3 reitera uma concepção de criança abstrata e 
ideal, o que não favorece uma reflexão acerca da criança in-
serida em um contexto histórico, social e cultural. 

Passamos, a seguir, a analisar as práticas de avaliação em 
uma instituição de Educação Infantil. Tal análise faz parte de 
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estudo mais abrangente, ao mesmo tempo em que o amplia, 
salientando aspectos pouco explorados no momento da pesqui-
sa de campo. Essa pesquisa foi desenvolvida com base em uma 
abordagem etnográfica interacional (GREEN; DIXON;  ZAHARLICK, 

2005) e em uma perspectiva interpretativa da  sociologia da 
 infância (CORSARO, 2005). No texto a seguir, retomaremos as fil-
magens e as anotações do diário de campo com o objetivo de 
traçar o processo de avaliação construído pelos participantes da 
turma ao longo do último ano da Educação Infantil.

AS FORMAS DE AVALIAÇÃO EM UMA TURMA DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL

O principal objetivo da pesquisa na qual essa análise se insere 
foi o de acompanhar o processo de passagem de um grupo de 
crianças de uma escola de Educação Infantil para uma escola 
de Ensino Fundamental em Belo Horizonte (NEVES, 2010). As 
duas escolas estão situadas em uma região de baixo IDH, na 
periferia da capital mineira, e atendem crianças, em sua maio-
ria, provenientes de famílias de baixa renda, residentes em 
uma favela localizada nos arredores dessa instituição. Neste 
texto, como já assinalado, focalizaremos a pesquisa de campo 
realizada na escola de Educação Infantil. O Quadro 1 apresen-
ta os participantes e os locais da pesquisa nesse contexto, bem 
como as formas de construção dos dados.

QUADrO 1 – Processo de construção dos dados da pesquisa

ESCOLA CARACTERÍSTICAS PERÍODO DE 
OBSERVAÇÃO CONSTRUÇÃO DOS DADOS

Escola Municipal de 
Educação Infantil
(Belo Horizonte)

Uma turma pesquisada:
21 crianças 
(10 meninas e 11 meninos com 
idade de 4 a 5,5 anos)

2 professoras
(uma professora que ficava a 
maior parte do tempo com a 
turma e uma professora de artes)

Ano 2008 Fevereiro/Julho
(1 visita semanal)

Agosto/Dezembro
(3 a 4 visitas por semana)

-Observação Participante

-Anotações no Diário de Campo

-Gravações em áudio e vídeo 
(aproximadamente 180 horas de 
filmagens)

-Entrevistas com crianças, 
professoras e famílias

-Observações das Reuniões 
Pedagógicas

Fonte: Neves (2012, p. 8).
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A análise dos dados da pesquisa revelou que a rotina da 
turma estruturava-se em torno das brincadeiras (de 26% a 
64% do tempo total) e das rodas de conversa (de 5% a 25% 
do tempo total). Salientamos, brevemente, que as escolhas 
da escola e da professora na estruturação da rotina estavam 
em consonância com os documentos nacionais em relação à 
primeira etapa da educação básica (BRASIL, 1998, 2009), e tam-
bém com a produção acadêmica da área (KISHIMOTO, 1996; 
entre outros). Nosso objetivo aqui é compreender, nessa for-
ma de estruturação da rotina, como, quando, com quais objetivos 
e com quais consequências a escola e a professora avaliaram as 
crianças. 

Para tanto, retomamos as filmagens, anotações do diá-
rio de campo e os documentos da escola. Ressaltamos que 
essa retomada somente foi possível devido ao cuidado e à 
qualidade dos registros realizados no momento da pesqui-
sa de campo, o que se constitui em um dos princípios da 
etnografia ( CORSARO, 1985; GREEN; DIXON; ZAHARLICK, 2005). 
Contudo, algumas limitações nessa retomada ficam visí-
veis, como por exemplo, a temática da avaliação não foi 
um tema abordado nas entrevistas, nem foi alvo específico 
das filmagens realizadas. Assim, trabalhamos com os dados 
disponíveis em nossos arquivos da pesquisa, acreditando 
que aspectos não investigados podem ser objeto de novas 
perguntas e análises. 

Iniciamos nosso percurso recorrendo ao Projeto Político-
-Pedagógico (PPP) da instituição, no que se refere à avaliação:

[Nós nos] preocupamos em acompanhar o desenvolvi-

mento do aluno, nas suas múltiplas dimensões e para 

tanto estamos atentos quanto ao momento de inter-

vir. A intervenção do professor é baseada na avaliação 

que faz do processo de construção do conhecimento 

pelo aluno. Nesse sentido, a avaliação não compreende 

apenas os aspectos cognitivos, mas todas as dimensões 

mencionadas anteriormente. E, para que o professor 

consiga  replanejar suas atividades, é de fundamental 

importância os  registros. Esses são feitos no Diário de 

Classe9, nos relatórios, portfólios, registros individuais. 

Eles são feitos  pelas professoras que trabalham com a 

9 O Diário de Classe é um 
instrumento de escrituração escolar 
elaborado com a finalidade de 
documentar a frequência das crianças, 
os projetos desenvolvidos na turma e 
os relatórios sobre cada criança.



290     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 272-302, abr./ago. 2013.

turma e pela coordenação pedagógica e visam sistema-

tizar as  informações sobre o  desenvolvimento da crian-

ça e  socializá-las com as famílias. Essa comunicação é 

 fundamental para que a família acompanhe o desenvol-

vimento e também contém pistas para que a avaliação 

contribua para o crescimento da criança. A intenção do 

registro é de fornecer elementos para a melhor compre-

ensão do processo de  aprendizagem da criança e não 

pode se caracterizar por comparações entre as crianças 

e nem enfatizar aspectos “negativos” desse sujeito. Pelo 

contrário, busca potencializar os aspectos positivos da 

criança, mostrar o seu progresso e acenar para o que 

deve ser explorado. (Projeto Político-Pedagógico – PPP, 

2005, p. 9, grifos nossos)10

Este trecho do PPP evidencia que a concepção da  escola 
acerca do processo de avaliação se volta para o acompa-
nhamento das crianças, de maneira a orientar a prática 
 educativa das professoras. Nesse sentido, está de acordo com 
os documentos nacionais já mencionados na seção anterior 
e também com o que Dahlberg, Moss e Pence discutem sobre 
a documentação pedagógica:

A “documentação pedagógica” [...] diz respeito princi-

palmente à tentativa de enxergar e entender o que está 

acontecendo no trabalho pedagógico e o que a criança 

é capaz de fazer sem qualquer estrutura predetermina-

da de expectativas e normas. (DAHLBERG; MOSS; PENCE, 

2003, p. 192)

Tendo em vista a concepção de avaliação formativa 
apresentada no PPP da escola, voltamos nossa atenção 
para o  cotidiano da sala de aula. As perguntas que orien-
taram nosso olhar foram: quais as formas de avaliação que 
aconteceram na turma pesquisada? Como essas formas de ava-
liar as crianças se concretizaram? Elas se mostraram coerentes 
com o PPP? Procedemos, com base nas anotações do Diário 
de Campo, a uma classificação dos tipos de avaliação que 
aconteceram ao longo de 2008, como pode ser visto no 
Quadro 2.

10 O Projeto Político-Pedagógico da 
escola é apresentado em uma “Versão 

em constante alteração”. Nesse projeto, 
fica claro uma representação da escola 

como sendo uma instituição cujos 
membros estão em processo de reflexão 

continuada sobre a própria prática.
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QUADrO 2 – Classificação dos tipos de avaliação das crianças 

TIPOS QUEM AVALIA QUEM É 
AVALIADO OBJETIVOS

Avaliações de diversas atividades 
nas Rodas de Conversa
(ao longo de todo o ano)

Professoras
Crianças Grupo Construção da história do grupo.

Planejamento das atividades cotidianas

Avaliações individuais.
(2 ao longo do ano) Professora Crianças Verificação da aprendizagem.

Dar subsídios para os relatórios individuais

Relatórios individuais escritos no 
Diário de Classe.
(3 ao longo do ano)

Professora Crianças Comunicação com as famílias

Fonte: Neves (2012, p. 10).

O Quadro 2 apresenta três tipos de avaliação que ocorre-
ram na escola de Educação Infantil pesquisada, evidenciando 
a centralidade da ação da professora nos processos de avalia-
ção da turma. Entendemos que tal centralidade é primordial 
para o planejamento da prática educativa e não significa, ne-
cessariamente, uma desconsideração dos pontos de vista dos 
outros atores envolvidos no cotidiano escolar, tais como as 
crianças e suas famílias.

 O primeiro tipo refere-se às avaliações  cotidianas reali-
zadas durante as rodas de conversa. As rodas ocuparam um 
lugar central na rotina da turma, tendo a função de organi-
zação das regras de convívio do grupo e da sua rotina diária, 
de estabelecimento de formas de participação no grupo e 
da construção coletiva do conhecimento. Elas se constituí-
ram em um espaço de negociação da ordem e da autoridade, 
relacionando-se com a cultura escolar da Educação Infantil. 
Ou seja, a roda é uma atividade característica da prática pe-
dagógica na Educação Infantil no Brasil e também em outros 
 países, em particular, na Itália (EDWARDS; GANDINI;  FORMAN, 

1999; CORSARO; MOLINARI, 2005). No RCNEI (BRASIL, 1998), a 
roda de conversa é considerada como uma das atividades 
permanentes no trabalho com as turmas de Educação Infan-
til, sendo mencionada por sua importância na organização 
dos tempos escolares. 

Estabelecendo-se como uma forma de organização desse 
grupo, ela pode ser pensada como um momento importante 
ao propiciar várias oportunidades de aprendizagem. Dessa 
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maneira, durante as rodas, foi possível analisar o compor-
tamento que se esperava das crianças naquele grupo: havia 
a expectativa de que elas participassem ativamente, contri-
buindo com sugestões e perguntas acerca dos assuntos que 
eram discutidos. Ao mesmo tempo, esperava-se que as crian-
ças não se dispersassem. Por outro lado, tornou-se evidente 
que as rodas eram momentos prazerosos para a professora, 
que também se envolveu com as atividades realizadas. Du-
rante uma roda, no dia 09/03/08, em que a professora e as 
crianças exploravam o uso do estetoscópio no contexto do 
Projeto Meu Corpo, foram frequentes falas em que a profes-
sora expressou seu envolvimento com a atividade: “É muito 
legal! Eu nunca fiz isso!” 

Outro aspecto importante é o fato de percebermos ati-
vidades “paralelas” das crianças ao longo da mesma roda do 
dia 09/03/08: uma criança cospe no chão, algumas crianças 
conversam entre si, outras escutam atentamente à professo-
ra. Nesse movimento, entre participar ativamente do assunto 
central da roda (de acordo com o ponto de vista da professora 
e do grupo) e conversar com os colegas (em uma construção 
da cultura de pares), encontra-se a forma de se tornar mem-
bro daquela turma. Assim, as rodas se constituíram como 
uma rotina cultural desse grupo (CORSARO, 2005).

Em várias rodas observadas, houve a avaliação infor-
mal do envolvimento das crianças nas atividades. É inte-
ressante pontuar que tais avaliações, em sua maioria, não 
se  relacionaram diretamente com o processo de aprendiza-
gem de conhecimentos formais das crianças. Dito de outra 
maneira, o que se avaliou foi o processo de socialização das 
crianças: “ Vocês participaram de todas as brincadeiras hoje?” 
(18/08/08); “Qual brincadeira vocês mais gostaram na sema-
na das crianças?” (09/10/08); “Vocês deram conta de guardar 
todos os brinquedos do Cantinho da Fantasia?” (17/09/08); 
“Vocês estão dando conta de ouvir o colega?” (08/09/08). 
As perguntas da professora evidenciaram para as próprias 
crianças o comportamento esperado do grupo ao longo do 
ano. Aos poucos, algumas crianças demonstraram entender 
o comportamento adequado naquele contexto, como Rena-
ta, no dia 18/08/08.
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Renata, após o momento de pintura na Oficina de Ar-
tes, pediu para ficar com o gravador digital da  pesquisadora 
em sua blusa, brincando com ele em frente ao espelho e 
conversando consigo mesma. De vez em quando, Renata se 
 aproximava da pesquisadora, oferecendo-lhe um docinho 
imaginário. Wanda também entrou na brincadeira, ofere-
cendo-lhe um pouco de sorvete de arroz. A pesquisadora 
conversou com elas, entre um docinho de chocolate e um 
sorvete... 

Renata: sabi::a/ que eu já aprendi um monte de coisa?
Pesquisadora: é mesmo?/ o quê que cê aprendeu?
Renata: ficar na roda direitinho/ sem conversar.11

Em sua fala, Renata demonstrou a importância da roda 
como espaço de aprendizagem de participação do grupo, no 
qual havia uma demanda explícita das professoras para que 
não houvesse conversas paralelas. Renata, nesse sentido, es-
tava “alinhada” com a proposta feita pela professora e, além 
disso, foi capaz de se autoavaliar em relação à expectativa 
das professoras.

A avaliação feita nos momentos da roda orientou a prá-
tica educativa da professora. Ao perceber que, por exemplo, 
as crianças estavam mantendo o Cantinho da Fantasia12 de-
sorganizado, a professora conversou com o grupo na roda, 
no dia 10/09/08 e também em outros dias, explicitando para 
as crianças como organizar os brinquedos e as fantasias. 
Portanto, é possível inferir uma coerência entre as ações da 
professora nos momentos da roda e o PPP da escola no que 
tange à avaliação.

Passamos, agora, ao segundo tipo de avaliação das 
crianças no contexto pesquisado. Duas avaliações indivi-
duais das crianças ocorreram ao longo de 2008, uma em 
junho e  outra em novembro. Elas se estruturam da seguin-
te forma:  enquanto a turma, como um todo, brincava, a 
professora chamava as crianças individualmente para se 
sentarem com ela e realizarem algumas tarefas: (i) escrever 
o próprio nome; (ii) contar os 12 canetões que estavam na 
mesa e separar a quantidade pedida pela professora; (iii) 
nomear as cores dos canetões; (iv) reconhecer as letras do 

11 As falas foram transcritas com base 
nas unidades de mensagem, definidas 
por meio de sinais contextualizadores, 
como a tonicidade, entonação, pausas 
e gestos (GUMPERZ, 2002). Cada 
pausa ou mudança de entonação 
marca o início de uma nova unidade 
de mensagem, representada por uma 
barra (/). Essa forma de transcrição 
demonstra o que estava disponível para 
o ouvinte no momento da enunciação, 
evidenciando os sentidos construídos 
pelos sujeitos nas interações uns com os 
outros. As letras maiúsculas indicam a 
mudança de entonação, os dois pontos 
(::) indicam o prolongamento da vogal e 
os parêntesis duplos indicam os gestos.

12 Sala em que havia brinquedos e 
fantasias variados.
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 alfabeto escritas em uma folha de papel; (v) escrever os 
 nomes de alguns animais. De forma contraditória, as apren-
dizagens conquistadas com as rodas de conversa e com as 
brincadeiras coletivas não foram avaliadas  individualmente 
com as crianças. Por outro lado, nos momentos de avalia-
ção individual evidenciou-se aquilo que não foi enfatizado 
ao  longo do ano nas práticas educativas da professora: a 
escrita do próprio nome; o reconhecimento das letras do al-
fabeto, dos numerais e das cores; a contagem de materiais. 
Mesmo percebendo que algumas crianças não reconhece-
ram todas as letras do alfabeto ou conseguiram contar, por 
exemplo, a professora não incluiu o trabalho sistemático, 
com o  sistema numérico ou de escrita, com o grupo. Ou 
seja, a avaliação individual das crianças não serviu como 
base para a prática pedagógica. A pergunta que se apresen-
ta aqui é: quais os motivos levaram a professora a escolher 
tais aspectos para serem avaliados?

É visível certa inquietação da professora em relação 
à própria prática nos momentos de avaliação individual 
com as crianças. A avaliação da dimensão cognitiva e da 
aprendizagem de habilidades parciais ficou em evidência. 
Ao  mesmo tempo, o trabalho sistemático com a leitura 
e a escrita não aconteceram no cotidiano dessa turma. 
Pode ser considerado que houve, nesses momentos, uma 
demonstração do que seria uma expectativa “mínima” de 
aprendizagem na conclusão dessa fase escolar.  Entretanto, 
percebe-se também uma concepção de que tal aprendiza-
gem aconteceria de maneira “espontânea” ao longo do 
ano, uma vez que não foi alvo do ensino sistematizado 
naquele contexto educativo. 

Argumentamos que a lacuna observada em nossa produção 
acadêmica, relativa à avaliação, é evidenciada nesses momentos 
de avaliação individual das crianças. Faltou às professoras e à 
escola um repertório de práticas avaliativas  pertinentes à Educa-
ção Infantil, bem como faltou clareza em relação às expectativas 
de ensino e de aprendizagem nesse nível de ensino no que se re-
fere à linguagem escrita e à linguagem matemática. Da mesma 
forma, outros campos de  experiência e de conhecimento não fo-
ram considerados nesses momentos. As tensões curriculares em 
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torno da Educação Infantil tornam-se explícitas aqui ( CAMPOS, 

2012; HADDAD, 2010).
O último tipo de avaliação das crianças foi feito com 

base em seus relatórios entregues às famílias e anexados ao 
Diário de Classe. Tais registros, ao contrário dos pareceres 
descritivos analisados por Barbosa (1995), apontaram para 
as crianças em suas singularidades, enfatizaram suas poten-
cialidades e sinalizaram algumas de suas dificuldades. Como 
exemplo, citamos trechos dos relatórios do final do ano de 
duas crianças, Amanda e Lúcio:

Amanda

Amanda, menina doce que tem no olhar a vontade de conhecer, 
de descobrir e de aprender. Envolveu-se com todas as atividades 
propostas com muito interesse. Um exemplo disso era na hora de 
fazer o calendário, escolher ajudantes e fazer a chamada. Estava 
sempre muito atenta, dando suas opiniões. 
Continua expressando-se com uma fala um pouco embolada, por 
isso é importante que no início do ano vocês conversem com a 
professora e peçam a ela uma avaliação. 
[...]
Reconhece quase todos os nomes dos colegas. Identifica quase to-
das as letras. [...] Reconhece todos os números.
[...]
Perguntei a ela o que havia aprendido na escola e ela disse: 
“Brincar, desenhar, a fazer coisas legais e fazer experiências”.

Lúcio

Lúcio... Imaginação que voa com um pequeno objeto. Uma pena, 
um bichinho, uma caixa já é desculpa para ele criar, inventar e 
reinventar histórias e brincadeiras. Quando trabalha com su-
cata fica muito tempo concentrado e ainda dá ideias para os 
colegas: “Olha como eu ensinei ele a fazer as luzes do palco”. 
[...]
Conhece alguns nomes dos colegas. [...] Reconhece todos os nú-
meros de 0 a 9.
[...]
Ainda continua incomodando os colegas com algumas brincadei-
ras. Continua muito disperso nas rodas de conversa.
[...]
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Perguntei a ele o que aprendeu na escola. Respondeu: “Aprendi a vi-
ver mais feliz porque eu gosto da escola. Aprendi a brincar direito”.

Os trechos dos relatórios acima demonstram como a 
professora percebeu cada uma das crianças de sua turma, 
não apenas de maneira isolada, mas em interação com 
seus pares. Uma concepção de avaliação formativa con-
cretizou-se na escrita desses relatórios. Pela descrição da 
professora, percebe-se que Amanda conseguiu se concen-
trar nas atividades propostas, demonstrando um grande 
interesse em participar, o que foi confirmado por nos-
sas observações do  cotidiano da turma (NEVES;  GOUVÊA; 

 CASTANHEIRA, 2011).  Lúcio, por sua vez, foi descrito como 
uma criança que se concentrou nas atividades que des-
pertaram sua imaginação, e não em todas as atividades 
propostas, o que também foi confirmado por nossas ob-
servações do cotidiano. 

Além de se basear nas próprias observações da turma, 
a professora incluiu algumas falas das crianças nos rela-
tórios. Salientamos que Amanda e Lúcio mencionaram as 
brincadeiras como objeto de aprendizagem ao longo do 
ano. Dessa  forma, participar das brincadeiras e das rodas 
de conversa foi considerado pelas crianças como algo im-
portante. Lúcio, de maneira singular, afirma que  aprendeu 
a “brincar direito”. Em sua fala, apreende-se que Lúcio 
conseguiu perceber o que lhe foi demandado naquele con-
texto educativo e, de acordo com a sua perspectiva, ele 
atingiu essa aprendizagem. Entretanto, Lúcio não corres-
pondeu totalmente à expectativa da professora: ao final 
do ano, ele “continua incomodando os colegas com algu-
mas brincadeiras”. 

Em suma, a análise dos dados dos processos avaliativos 
conduzidos na turma de Educação Infantil pesquisada indi-
cou três tipos de avaliação das crianças. As avaliações nas 
 rodas de conversa e os relatórios do Diário de Classe apre-
sentaram consonância com o PPP da escola investigada e 
também com o contexto mais amplo dos  documentos nacio-
nais e das pesquisas acadêmicas. Essas avaliações  serviram 
como forma de acompanhar o  desenvolvimento da turma e 
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também orientaram a prática educativa da professora. En-
tretanto, as avaliações individuais das crianças revelaram 
uma preocupação da professora em relação à sistematiza-
ção dos processos de ensino e aprendizagem na turma. Tal 
preocupação não foi perceptível na prática  educativa da 
professora ao longo do ano. De toda maneira, ao contrário 
do que aponta a pesquisa de Godoi (2000), o processo de 
avaliação no contexto investigado não se revelou como um 
processo excludente e disciplinador dos comportamentos, 
atitudes e posturas das crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É perceptível a necessidade de uma reformulação/problema-
tização do quadro teórico acerca da avaliação na  Educação 
Infantil, seja ela externa ou interna às instituições.  Os equí-
vocos em relação à adoção do ASQ-3 não implicam uma 
 exclusão de formas de avaliação que orientem as políticas 
públicas educacionais no Brasil. Há de se reconhecer as fa-
lhas nas instituições no sentido de ajudá-las a melhorar o 
contexto educativo oferecido às crianças, o que envolve um 
processo de avaliação institucional em que “o coletivo da es-
cola localize seus problemas, suas contradições; reflita sobre 
eles e estruture situações de melhoria ou superação, deman-
dando condições do poder público, mas, ao mesmo tempo, 
comprometendo-se com melhorias concretas na escola” 
(FREITAS, 2007, p. 978).

Vimos que a avaliação processual e formativa mostrou-
-se fundamental no contexto da escola de Educação Infantil 
pesquisada, uma vez que se baseou na prática pedagógica, 
reorientando-a. Ao mesmo tempo, essa avaliação em si mos-
trou-se insuficiente. Uma orientação clara às professoras e 
instituições acerca das propostas curriculares para esse ní-
vel de ensino se mostra urgente, dada a importância social 
e política da Educação Infantil. Qual a definição de uma boa 
escola de Educação Infantil? O que se espera dela, de suas 
professoras e crianças? Essas são perguntas sobre as quais 
precisamos continuar nos debruçando com cuidado.
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Assim, o desafio permanece no sentido de avançarmos 
nesse debate com base em um referencial que nos ajude a 
construir formas de avaliação que, de fato, orientem práticas 
educativas que respeitem a criança como  sujeito de direi-
tos. Tais direitos incluem a consideração da infância como 
essencial à formação humana, em que a aprendizagem e a 
construção de habilidades e capacidades  corporais, sociais, 
afetivas, cognitivas, políticas e éticas são fundamentais. 
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A AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM: 
UM CICLO VICIOSO DE 
“TESTINITE”

PAulO MARINHO
cARlINDA lEItE

PrECIOSA FErNANDES

RESUMO 

Estudos sobre avaliação têm reconhecido a necessidade de 
melhorar as práticas de avaliação das aprendizagens dos alunos 
na linha dos desafios que são apresentados aos sistemas educativos, 
nomeadamente, na promoção de uma escola de sucesso para todos. 
O artigo, com foco na problemática da avaliação da aprendizagem, 
refere essas ideias e objetiva: dar conta dos procedimentos de 
avaliação das aprendizagens de alunos, seguidos por professores 
de duas escolas portuguesas, com resultados muito distintos nos 
exames nacionais; caraterizar essas práticas de avaliação; conhecer 
e interpretar razões e crenças que sustentam a opção por essas 
práticas. Os dados permitem concluir que há divergência entre os 
procedimentos de avaliação propostos nos documentos de gestão 
curricular interno às escolas e os que os professores/as utilizam, e 
que são realimentadas crenças de um ciclo vicioso de “testinite” no 
processo de avaliação de aprendizagens dos alunos.

PALAVRAS-CHAVE AVALIAÇÃO DA APrENDIZAgEM • AVAlIAÇÃO 
fORMAtIVA • SIStEMAS DE AVAlIAÇÃO • POrTUgAL.

OUTROS TEMAS
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RESUMEN

Los estudios sobre evaluación vienen reconociendo la necesidad de 
mejorar las prácticas de evaluación de los aprendizajes de los alumnos 
como uno de los desafíos presentados a los sistemas educativos, 
principalmente, en la promoción de una escuela de exitosa para 
todos. Este artículo, con foco en la problemática de la evaluación 
del aprendizaje, expone esas ideas y tiene como objetivo identificar 
los procedimientos de evaluación de los aprendizajes de los alumnos, 
implementados por profesores de dos escuelas portuguesas con 
resultados muy diferentes en los exámenes nacionales. Se trata de 
caracterizar esas prácticas de evaluación y de conocer e interpretar las 
razones y creencias que sustentan la opción por esas prácticas. Los datos 
permiten concluir que: existe una divergencia entre los procedimientos 
de evaluación propuestos en los documentos de gestión curricular 
interna de las escuelas y aquellos utilizados por los profesores/as;  
creencias de un ciclo vicioso de "examinitis" son realimentadas en el 
proceso de evaluación del aprendizaje de los alumnos. 

PALABRAS CLAVE EVALUACIÓN DEL APrENDIZAJE  •  EVALUACIÓN 
FOrMATIVA • SISTEMAS DE EVALUACIÓN •  POrTUgAL.

ABSTRACT

Studies about assessment have acknowledged the necessity of changing 
and improving the methods of assessing pupils’ learning in line with 
the challenges which have come to be placed on educational systems, 
namely, to promoting successful schooling for all. This article refers to 
these ideas and focuses on the problem of learning assessment. The 
main objective of this article is to give an account of the procedures 
involved in the assessment of student learning which have been followed 
by teachers in two Portuguese schools with very different results in 
National Exams. It also intends to characterize these methods of 
assessment, and discover and interpret the reasons and beliefs which 
support the option for these practices. The data collected suggest the 
existence of a conflict between the procedures of assessment proposed 
in the schools’ internal curriculum management documents, and those 
effectively used by the teachers; also that beliefs in a “testinitis” vicious 
circle in the process of the assessment of learning are reinforced. 

KEYWORDS lEARNINg ASSESSMENt • FOrMATIVE EVALUATION 
• ASSESSMENt SYSTEMS • POrTUgAL.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas do século XX, e no contexto atual, 
a escola tem vindo a enfrentar novas realidades e novas 
 exigências. Dessas, são exemplo o aumento e a heterogenei-
dade da população estudantil, as transformações no mundo 
do trabalho, as novas orientações teóricas acerca do ensino e 
a definição de novas identidades. Essas situações têm reper-
cussões nos modos de trabalho pedagógico dos professores 
e nos processos de avaliação das aprendizagens dos alunos. 
De modo particular, na avaliação da aprendizagem, impli-
cam ruturas com processos tradicionais que se restringem 
à medida, ou seja, associar-se a avaliação apenas à classifica-
ção. Essa conceção de avaliação tem vindo a distanciar-se das 
ideologias educacionais veiculadas quer nos discursos aca-
démicos, quer nos discursos que regulamentam a avaliação 
da aprendizagem. Ambos têm apontado a avaliação como 
meio de melhoria educacional. Nesses discursos é proposto 
que se faça da avaliação um dispositivo de formação para 
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que, assim, professores e alunos usufruam das vantagens do 
acompanhamento dos processos de ensino e de aprendiza-
gem e dos consequentes reajustes considerados  necessários 
(ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002; LEITE; FERNANDES, 2002; GIPPS; STO-

BART, 2003; ROEGIERS, 2004; FERNANDES, 2005;  VASCONCELLOS, 

2006; CASTILLO ARREDONDO; CABRERIZO DIAGO, 2009). Ou seja, 
é sustentado um processo de avaliação ao serviço da apren-
dizagem. Associado a este propósito, tem sido reconhecida a 
importância do desenvolvimento de práticas de autoavalia-
ção. Essas têm como objetivo desenvolver nos alunos com-
petências metacognitivas de autoanálise e de autorregulação 
da aprendizagem. Foi tendo esses referentes, e reconhecendo 
ser este um campo polissémico que se considerou importan-
te clarificar conceitos e processos de avaliação das aprendi-
zagens em curso na educação básica. Para isso, foi realizado 
o estudo em duas escolas do ensino básico com resultados 
nacionais muito distintos e de que este artigo dá conta.

UM NOVO POSTULADO PARA UMA AVALIAÇÃO 

AO SERVIÇO DA APRENDIZAGEM 

As mudanças que se têm feito sentir em campos como os das 
ciências, das artes e das tecnologias, vieram abalar muitos 
dos valores e conceitos que têm servido de referência e que 
se aportam ao paradigma da modernidade (GIDDENS, 1996). 
Ao mesmo tempo a modernidade trouxe consigo o adven-
to da democratização do ensino e, consequentemente, a sua 
massificação introduziu a necessidade de alterações associa-
das ao currículo escolar e também às conceções e formas de 
avaliação das aprendizagens. Interrogando a cultura elitista 
do passado, questionou-se o papel da educação na criação de 
condições de reprodução cultural e social. Crianças, jovens e 
adultos com diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, 
de género, alunos com dificuldades de aprendizagem, a par 
de outros com capacidades bastante avançadas, vão preen-
chendo cada vez mais a comunidade escolar e todos eles à 
espera de “professores interessados que estejam dispostos 
a aceitá-los, tal como eles são, conduzindo-os ao longo de 
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percursos de aprendizagem, o mais longe e mais rápido pos-
sível” (TOMLINSON; ALLAN, 2002, p. 12).

Se a escola passou a receber alunos de classes sociais 
diversificadas e com características culturais também elas 
 diferentes, seria legítimo pensar que teria de se organizar, ao 
nível dos processos de desenvolvimento do currículo e da ava-
liação das aprendizagens, para responder a essa diversidade 
e heterogeneidade dos alunos. Todavia, o que a  história nos 
tem revelado é que a escola não tem sido capaz de o fazer: 
diversifica-se o público escolar mas o currículo mantém-se o 
mesmo sem modificar a sua estrutura de base (ROLDÃO, 2003).

A escola, ao manter o seu currículo, sem efetuar ade-
quações ao novo público, tem contribuído para muitas das 
situações de insucesso escolar. Nesta circunstância, e nos 
reportando à situação portuguesa, embora os discursos po-
líticos afirmem que a escola é para todos, o sucesso escolar 
continua a ser reservado a alguns. Como lembrou Leite, 

[...] apesar da educação escolar se orientar pelo princípio 

da igualdade de oportunidades de sucesso, continuam a 

ser todos os anos excluídos do sistema inúmeros alunos 

pertencendo, muitos deles, a famílias ou a grupos pouco 

familiarizados com os códigos escolares e que não têm en-

contrado no interior da instituição, que devia ser educativa, 

condições para romperem com estas situações. E tudo isto 

se agrava quando se trata de uma educação básica, que 

deve ser para todos e que é obrigatória. De facto, pode-se 

até questionar a legitimidade de um sistema que obriga 

alguns (e são muitos) ao insucesso escolar. (2002, p. 14)

Mantendo-se essa situação na segunda década do séc. 
XXI, o que estamos a questionar, e que serve de ponto de 
partida para a investigação de que neste texto se dá conta, é 
a legitimidade da instituição escolar que recebe um público 
diversificado, do ponto de vista cultural e social, sem que 
esse facto implique repensar-se, quer o nível da sua orga-
nização e estrutura, quer o currículo e os processos da sua 
 concretização (FERNANDES, 2006). No quadro dessa situação e 
da análise que aqui fazemos, a avaliação assume enorme re-
levância porquanto a perspetivamos como meio  propiciador 
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de sucesso escolar, e isto se for desenvolvida como dispositi-
vo ao serviço da aprendizagem. 

Este entendimento de avaliação prevê, igualmente, uma 
pedagogia que promova a participação ativa dos alunos na 
sua própria formação e na sua autorregulação. Dito de outro 
modo, esta orientação conceptual prevê a adoção de um pa-
radigma de formação e de avaliação que favoreça o máximo 
desenvolvimento das competências de cada um dos alunos, 
abandonando assim o paradigma de formação e de avalia-
ção, assente na visão de um aluno idealizado, e num projeto 
educacional elitista, meritocrático e homogeneizador. 

Doll (1997, p. 190), numa leitura dessas realidades que 
associa à pós-modernidade, propunha à escola o desenvolvi-
mento de “comunidades sociais dinâmicas – comunidades 
cuja função é ajudar o indivíduo por meio de críticas cons-
trutivas”. Ou seja, propunha um entendimento de escola 
como comunidade dedicada a ajudar todos os indivíduos, 
“por meio da crítica e do diálogo, a desenvolver poderes in-
telectuais e sociais” (DOLL, 1997, p. 190). Em síntese, apontou 
para uma escola que desenvolva o currículo numa perspe-
tiva transformativa, dos sujeitos e dos contextos, e onde a 
avaliação  possa ser, essencialmente, “um processo de nego-
ciação comunal para o propósito de transformação” (DOLL, 

1997, p. 190).
No quadro dessa posição, conclui-se, pois, que a avalia-

ção deve ser concretizada num processo de interação entre 
avaliadores e avaliados e usada como meio de construção de 
feedback, que apoie procedimentos de um processo cíclico 
de “fazer-criticar-fazer-criticar”. Todavia, e reconhecendo a 
interferência das questões sociais nos processos de avalia-
ção, essa plataforma de responsabilidades, compromisso e 
implicação nem sempre é fácil de operacionalizar. É neste 
 sentido, e tendo em conta quer os princípios defendidos para 
a educação do século XXI – “aprender a conhecer, aprender 
a fazer, aprender a viver juntos, aprender a ser” (DELORS 

et al., 1996) –, quer os novos mandatos atribuídos à  escola 
– perspetivados numa conceção de inclusão e de formação 
que rompa com a mera transmissão de  conhecimentos – 
que  Leite e Fernandes (2002) sustentam a necessidade de 
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alterações quer na organização, quer nos procedimentos  
de  avaliação, no sentido de responder àqueles mesmos man-
datos e princípios. Como refere também Correia (2004, p. 5), 
esses novos mandatos pressupõem uma nova perspetiva da 
avaliação que tem “como finalidade primordial a aprendiza-
gem – a aprendizagem extensiva a todos”.

Em todo este cenário, caberá, então, à avaliação assumir 
funções distintas das que lhe eram imputadas por uma es-
cola que se regia pelo princípio da seleção. A este propósito, 
Fernandes (2005, p. 23) considera que, já há vários anos, é 
reconhecida na literatura a necessidade de mudar e melho-
rar as práticas de avaliação das aprendizagens dos alunos. 
Todavia, reconhece que em Portugal persistem práticas de 
avaliação que, fundamentalmente, “visam à classificação 
dos alunos, em detrimento de práticas de avaliação que vi-
sem à melhoria das aprendizagens” (FERNANDES, 2005, p. 23). 
Corroborando essa posição, Luckesi (2006, p. 18) argumenta 
que “o exercício pedagógico escolar é atravessado mais por 
uma pedagogia do exame que por uma pedagogia do ensino-
-aprendizagem”. 

Ancorados nessas visões sobre a avaliação, consideramos 
importante investir numa conceção de avaliação que  tenha 
como objetivo principal a melhoria efetiva das aprendiza-
gens dos alunos, isto é, e como atrás já foi afirmado, uma 
avaliação ao serviço da aprendizagem. Trata-se, pois, de uma 
avaliação que possa dialogar com a complexidade do real, 
com a pluralidade de conhecimentos e com as particulari-
dades dos sujeitos (ESTEBAN, 2004). Ou seja, defendemos um 
entendimento e uma prática de avaliação formativa, conce-
bida como um dispositivo gerador de maior sucesso escolar 
e educativo. 

Essa posição encontra legitimidade no pensamento 
de vários autores (AFONSO, 1997; LUCKESI, 2006;  CASTILLO 

 ARREDONDO; CABRERIZO DIAGO, 2009; BLACK et al.,  2009), para 
quem a avaliação formativa se configura como um disposi-
tivo pedagógico capaz de propiciar uma efetiva  igualdade 
de oportunidades de sucesso escolar. Baseado em pressu-
postos semelhantes, Fernandes (2005) realça a  necessidade 
 premente de mudança nas atuais práticas de avaliação, 
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 discutindo três razões que a justificam: o desenvolvimento 
das teorias da aprendizagem; o desenvolvimento das teorias 
do currículo; a democratização das escolas públicas. É tendo 
em conta estes três domínios de razões que o autor sugere e 
fundamenta a necessidade de um novo paradigma de avalia-
ção, que designa de “avaliação formativa alternativa”, cujas 
características explicitamos no ponto seguinte.

A AVALIAÇÃO FORMATIVA (ALTERNATIVA): 

CLARIFICANDO O CONCEITO

Ao longo dos tempos o conceito de avaliação tem vindo a 
sofrer evoluções que, por um lado, acompanham o modo 
pelo qual se concebe a educação e, por outro, a influenciam. 
Nesta evolução, e no quadro da problemática do estudo a 
que se reporta este texto, têm de ser realçados os sentidos 
atribuídos à avaliação formativa. 

A primeira abordagem à avaliação formativa (SCRIVEN, 

1967) visava, numa perspetiva restrita e pouco interati-
va, aos resultados dos alunos. Tratava-se de uma avaliação 
de  inspiração behaviorista, quase limitada à verificação da 
 consecução de objetivos comportamentais, assente numa 
conceção de aprendizagem associada à relação estímulo-res-
posta. No entanto, nos dias de hoje, a conceção de avaliação 
formativa apresenta-se num sentido de muito maior alcan-
ce e complexidade. Ela é concebida numa orientação mais 
interativa, centrada nos processos cognitivos dos alunos e 
 associada aos processos não apenas de feedback  externos mas 
também de autorregulação das aprendizagens. Ou seja, trata-
se de uma avaliação de caráter cognitivista, construtivista e/
ou sociocultural da aprendizagem, na qual interessa, não só 
recolher informações sobre os resultados do que foi apren-
dido, mas também, e do ponto de vista interno, que o aluno 
compreenda a forma pela qual se situa em face dos proces-
sos de ensino-aprendizagem e como processa mentalmente 
a informação. Nessa perspetiva, as aprendizagens dos alu-
nos devem ser avaliadas por uma  diversidade de  estratégias, 
de técnicas e de instrumentos que valorizem processos de 
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descrição, de análise e de interpretação das informações 
 recolhidas, ou seja, que utilizem métodos qualitativos, 
não desprezando, no entanto, os métodos quantitativos de 
recolha de informação, e que elegem a participação ativa 
dos  alunos no desenvolvimento de todo o processo (ATKIN; 

 BLACK; COFEY, 2001; FERNANDES, 2006; VASCONCELLOS, 2006; 

BLACK; WILIAM, 2006; SANTOS, 2010). No seguimento de uma 
avaliação formativa assente em princípios que  decorrem do 
cognitivismo, do construtivismo e das teorias socioculturais 
e sociocognitivas  surgiram, a partir dos anos 90 do séc. XX, 
na literatura várias designações e propostas de avaliação, to-
das elas tendo como objetivo a regulação e a  melhoria das 
aprendizagens. São exemplo as avaliações: autêntica (TELLEZ, 

1996; WIGGINS, 1998; CONDEMARÍN;  MEDINA, 2005); dinâmica 
(LIDZ, 1987); interativa (HAYWOOD; TZURIEL, 1992); formadora 
(NUNZIATI, 1990; ABRECHT, 1994; LEITE; FERNANDES, 2002); regu-
ladora (ALLAL;  CARDINET; PERRENOUD, 1986; PERRENOUD, 1999); 
emancipatória (SAUL, 1995), mediadora (HOFFMANN, 1996); conti-
nuada (BONNIOL; VIAL, 2003); como aprendizagem (EARL, 2003); 
progressiva (MAXWELL, 2004); feedback (CROOKS, 2004); dinâmica 
(SHEPARD, 2001; GIPPS; STOBART, 2003); transformativa (POPHAM, 

2008); compartilhada (LÓPEZ PASTOR, 2009).
Independentemente das designações que resultam do 

quadro teórico sustentado pelos seus autores, comparti-
lha-se que todas elas têm por referência um paradigma de 
 avaliação que, fundamentalmente, se orienta para melhorar 
as aprendizagens dos alunos, mais do que para as classificar, 
tal como foi afirmado por Abrecht:

[...] a avaliação formativa não é uma verificação de 

 conhecimentos. É antes o interrogar-se sobre um pro-

cesso; é o refazer do caminho percorrido, para refletir 

sobre o processo de aprendizagem em si mesmo, sendo 

útil, principalmente, para levar o aluno a considerar uma 

trajetória e não um estado (de conhecimentos), dando 

sentido à sua aprendizagem e alertando-o, ao mesmo 

tempo, para eventuais lacunas ou falhas de percurso, le-

vando-o, deste modo, a buscar – ou, nos casos de menor 

autonomia, a solicitar – os meios para vencer as dificul-

dades. (1994, p. 19)
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Assim, neste processo de “refazer o caminho”, existe 
uma forte possibilidade de professor e aluno alcançarem 
mutuamente ganhos, isto é, para o aluno, a oportunidade 
de se apropriar do seu percurso de aprendizagem e superar 
as dificuldades sentidas e, para o professor, a possibilidade 
de refletir sobre as suas práticas, o currículo e outras dimen-
sões que interferem no processo de ensino-aprendizagem. 
Ao mesmo tempo, esta conceção pressupõe que sejam deli-
neadas medidas que possam ajudar o aluno a ultrapassar as 
dificuldades sentidas. 

Como realçou De Landsheere (1980, p. 226), a avalia-
ção “deve criar uma situação de progresso, e reconhecer 
onde é que o aluno tem dificuldades, ajudando-o a superá-
-las”.  Portanto, não se traduz “em níveis e, muito menos,  
em classificações numéricas. Trata-se de uma informação 
em  feedback para o aluno e professor” (DE LANDSHEERE, 1980,  

p. 226). Ou seja, na perspetiva que aqui estamos a sustentar, a 
avaliação se orienta pela ótica de avaliar para aprender. 

Como nos lembrou Cortesão (1993), a avaliação formati-
va se concretiza por um conjunto de práticas que integram 
o processo de ensino-aprendizagem e que colaboram para 
uma melhor apropriação, por parte dos alunos, das aprendi-
zagens estabelecidas pelo currículo. No mesmo sentido, para 
Perrenoud (1999), a avaliação formativa é  aquela que ajuda 
o aluno a aprender e a desenvolver-se, participando na re-
gulação das aprendizagens, sem preocupação de classificar, 
certificar e selecionar. Nesse sentido, esse mesmo autor pro-
pôs que ela fosse designada por observação formativa e não 
por avaliação. A proposta tem talvez como razão o facto de a 
palavra avaliação estar, na sua origem, subjugada aos  valores 
quantitativos, às classificações, à contabilidade de conhe-
cimentos, situações que a escola utiliza para hierarquizar. 
 Observar será assim a construção de representações reais das 
aprendizagens, em que contextualmente se engendram e se 
disponibilizam mecanismos que possam ajudar no maior su-
cesso dos alunos. 

Em proximidade com essa visão, também Afonso (2004) 
considera que a avaliação formativa, apresentando, como 



314     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 304-334, abr./ago. 2013.

qualquer outra modalidade de avaliação pedagógica,  limites 
e virtualidades, é aquela que possibilita acompanhar, sis-
tematicamente, as aprendizagens dos alunos, permitindo 
ajudá-los no percurso escolar. Dessa forma é, possivelmente, 
a única modalidade de avaliação alicerçada no diálogo e con-
gruente com um reajustamento ao longo do processo de en-
sino e no qual todos os alunos têm oportunidade de alcançar 
com maior sucesso os objetivos propostos. Em sintonia com 
estes autores, Alves e Fernandes (1996), sustentando que a 
natureza dessa avaliação é formadora, considera que as prin-
cipais funções de avaliação formativa são as de “orientar, 
melhorar, refletir, consciencializar e sensibilizar e não em 
punir, comprovar, certificar, selecionar, rotular”. 

Falar da dimensão formadora na avaliação formativa re-
mete-nos para a conceção proposta por Nunziati (1990), na 
qual é focalizada, de modo bastante amplo, a situação de en-
sino-aprendizagem. Tentando articular as fases primordiais da 
aprendizagem em razão da eficácia pedagógica, essa concepção 
de avaliação prevê uma forte participação e comprometimento 
ao próprio processo de aprendizagem. Assim, ultrapassa o as-
peto regulador da avaliação formativa – entendendo regulação 
como “todo o ato intencional que, agindo sobre os mecanismos 
de aprendizagem, contribui diretamente para a progressão e/
ou redireccionamento dessa aprendizagem” (SANTOS, 2002,  

p. 77). Olhando esse tipo de avaliação pelo ângulo dos alunos, 
e como sujeitos da aprendizagem na avaliação, estes assumem 
um papel fulcral na orientação a seguir, particularmente, por 
meio da autoavaliação e coavaliação. São esses processos que 
contribuem para a consciencialização da sua situação escolar 
e do seu desenvolvimento em termos cognitivos, assim como 
para o desenvolvimento da sua autonomia. 

Tendo em conta a dimensão reguladora da avaliação 
 formativa, Allal, Cardinet e Perrenoud (1986) distinguem “regu-
lação interativa” de “regulação retroativa”. A primeira  atribui 
maior importância às interações professor-aluno, aluno-aluno e 
aluno-material pedagógico, estabelecendo condições de avalia-
ção ou de autoavaliação que permitirão a adaptação do ensino 
à aprendizagem. A segunda focaliza-se na utilização de instru-
mentos pedagógicos que possam apoiar os alunos a superar as 
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dificuldades. É particularmente nesse contexto que se apresenta 
a avaliação formativa numa dimensão formadora. No  entanto, 
e numa perspetiva  complementar, Leite e Fernandes (2002) 
apresentam a modalidade de avaliação formativa numa con-
cepção “formativa e formadora”. Sustentam, desse modo, uma 
concepção de avaliação que remete para uma perspetiva mais 
 globalizante, que não se restringe apenas a aspetos escolares e 
cognitivos, que envolve várias dimensões da pessoa  humana em 
desenvolvimento e que se concretizam por meio de processos 
que possibilitem às crianças e aos jovens “aprender” e, simulta-
neamente, “aprender a ser”. Para essa  abordagem ao  conceito 
de avaliação formativa são também importantes os contributos 
de Fernandes (2005). Após a  análise de várias propostas de defi-
nição, incluindo as já mencionadas, o  autor conclui que todas 
elas acabam por designar uma “avaliação mais orientada para 
melhorar as aprendizagens do que para as  classificar, intrinse-
camente, associada ao ensino e à aprendizagem, devidamente 
contextualizada e em que os alunos têm um papel relevante a 
desempenhar” (FERNANDES, 2005, p. 63).

Ou seja, segundo o autor, posição que corroboramos, essas 
últimas definições propostas para a avaliação  formativa afas-
tam-se de uma orientação de inspiração behaviorista. Todas 
elas se orientam por intenções formativas,  caracterizando-se 
como modalidades de avaliação alternativas a uma avalia-
ção que enfatiza os processos de  classificação, de  seleção e 
de certificação, visando, assim, à regulação e à melhoria das 
aprendizagens (ARCHBALD; NEWMANN, 1992; GIPPS;  STOBART, 

2003; WILIAM, 2009). É talvez por isso que Fernandes (2005) 
sugere o conceito de “avaliação formativa alternativa”, na 
medida em que essa surge como uma avaliação alternativa à 
“avaliação formativa” nos moldes como tem sido concebida 
pelo comportamentalismo. Nesse  sentido, o autor apresenta 
algumas características mais relevantes da avaliação forma-
tiva alternativa, a saber:

•	 é um processo organizado de forma a promover 
um efetivo feedback de elevada qualidade entre o 
 professor e o aluno, com o objetivo principal de 
melhorar as aprendizagens, no qual este feedback é 
fundamental para ativar os processos cognitivos e 
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 metacognitivos dos alunos que, simultaneamente, 
regulam e  controlam os processos de aprendizagem 
e contribuem para melhorar a sua motivação e au-
toestima;

•	 a essência da interação e da comunicação entre profes-
sores e alunos é fundamental, dado que os professores 
têm de articular o que é realmente importante apren-
der com o mundo complexo dos alunos;

•	 os alunos são envolvidos no processo de ensino-apren-
dizagem de forma deliberada, ativa,  sistemática e 
responsável, o que lhes proporciona momentos de 
realização e partilha do que e como compreenderam;

•	 a seleção e diversificação das tarefas propostas aos 
alunos é concretizada de forma criteriosa e con-
templam os domínios estruturantes do currículo e 
ativam processos mais complexos de pensamento, 
refletindo assim uma forte ligação entre as didáticas 
específicas das disciplinas e a avaliação como meio 
regulador dos processos de aprendizagem;

•	 a avaliação protagonizada impele para uma outra 
ideia de sala de aula e de cultura – “cultura positiva 
de sucesso” assente no princípio de que todos os alu-
nos podem aprender. 

Em síntese, a “avaliação formativa alternativa” concre-
tiza-se numa plataforma de feedback que permite o apoio, a 
regulação e a melhoria dos processos de aprendizagem e de 
ensino. Foi tendo essa concepção por referência, e na inten-
ção de contribuir para o aprofundamento do conhecimento 
existente sobre a avaliação da aprendizagem, que foi realiza-
do o estudo empírico de que aqui se dá conta e que procedeu 
à recolha e análise de processos de avaliação seguidos por 
professores de duas escolas portuguesas com lugares muito 
distintos nos resultados dos exames nacionais.

O CASO EM ESTUDO...

Como já referimos, o estudo que aqui se apresenta faz par-
te de um projeto mais amplo de pesquisa focalizado na 
 problemática da avaliação da aprendizagem. Por isso, os 
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dados foram  recolhidos por meio de procedimentos de ava-
liação das aprendizagens de alunos que estão a ser  seguidos 
por professores de duas escolas com diferentes resulta-
dos na avaliação externa das aprendizagens no ano letivo 
2009/2010. Para melhor compreensão dos dados, situamos 
as principais características dos contextos em estudo e a 
metodologia que seguimos na recolha, organização e apre-
sentação dos dados.

OS CONTEXTOS E SUJEITOS DO ESTUDO

Conforme enunciado no resumo introdutório a este texto, 
os dados foram recolhidos em duas escolas da cidade do Por-
to, Portugal: uma escola dos 2º e 3º ciclos do ensino básico1 
(FCL) com resultados baixos na avaliação externa, e outra 
escola secundária com 3º ciclo de ensino básico2 (ASE) com 
resultados elevados nessa avaliação externa. Foram selecio-
nadas 6 turmas do 9º ano de escolaridade, sendo 3 turmas 
de cada escola. A escolha do 9º ano de escolaridade  deveu-se 
ao facto de neste existir, além da avaliação da aprendizagem 
feita  internamente pela escola, uma avaliação externa, da 
 responsabilidade dos serviços centrais do Ministério da Edu-
cação, às disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. Essa 
 situação oferece, assim, uma possibilidade de análise nas di-
mensões avaliativas interna e externa, o que contribui para 
um aprofundamento do conhecimento sobre a problemáti-
ca da avaliação da aprendizagem. Sendo a avaliação externa 
 focalizada nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemáti-
ca, as práticas de avaliação desenvolvidas pelos professores 
dessas disciplinas constituíram pontos principais do estudo. 
Foram, assim, recolhidos dados de três  professores/as de 
Língua Portuguesa (LP) e três professores/as de Matemática 
(Mat.), no total das duas escolas. 

PROCEDIMENTOS SEGUIDOS PARA 

A RECOLHA DE DADOS

Situando-se o estudo num paradigma de características 
 qualitativas (BOGDAN; BIKLEN, 1994), uma vez que se privi-
legia a análise interpretativa e holística das situações e dos 
 contextos de investigação, recorremos, entre outros meios, ao 

1 Uma escola dos 2º e 3º ciclos do 
ensino básico integra os níveis de 
ensino do 5º ao 9º. 

2 Uma escola secundária com 3º ciclo 
integra os níveis de ensino do 7º ao 12º.
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 contacto direto com os/as professores/as de quem  recolhemos 
 opiniões. Pretendemos, por meio deste contacto  direto com 
os/as professores/as nos seus contextos  escolares,  recolher 
as suas  perceções sobre a avaliação da aprendizagem dos 
alunos, caraterizar as práticas de avaliação que mais utili-
zam e conhecer as crenças e razões que  sustentam a  opção 
por essas mesmas práticas. Para isso, realizámos  entrevistas 
 semiestruturadas aos/às 6 professores/as das 6 turmas 
 selecionadas nas duas escolas: 3 professores/as de  Língua 
Portuguesa e 3 professores/as de Matemática. Em comple-
mentaridade às entrevistas, recolhemos também dados dos 
seguintes documentos das escolas: Projetos Educativos (PE), 
Projetos Curriculares de Escola/Agrupamento (PCE/A), Pro-
jetos Curriculares de Turma (PCT), Atas dos Conselhos de 
 Departamentos (ACD) e Atas dos Conselhos de  Turma (ACT) 
das 6 turmas, referentes ao ano letivo 2009/2010.

Os discursos dos/as professores/as entrevistados/as fo-
ram organizados em dimensões e categorias de análise num 
procedimento da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 

2008). São as tendências desses discursos que são explicitadas 
no ponto seguinte. 

APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

É aqui apresentada quer análise dos documentos internos 
das duas escolas (FCL e ASE), na intenção de sublinhar o que 
neles é expresso relativamente a instrumentos de avaliação 
da aprendizagem, quer a análise dos discursos dos/as pro-
fessores/as entrevistados/as e que revela os procedimentos 
de avaliação das aprendizagens dos alunos que estão a ser 
seguidos por esses mesmos professores/as.

DOCUMENTOS INTERNOS DAS ESCOLAS: FCL E ASE

A análise dos documentos internos (PE; PCE/A; PCT; ACD; 
ACT) das duas escolas permitiu construir uma síntese que 
o Quadro 1 dá conta. Nele são situadas, para cada escola, as 
referências a procedimentos de avaliação que são definidos 
para procedimento geral da escola.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 304-334, abr./ago. 2013.     319

Q
U

A
D

r
O

 1
 –

 In
st

ru
m

en
to

s 
de

 a
va

lia
çã

o 
da

 a
pr

en
di

za
ge

m
 r

ef
er

en
ci

ad
os

 n
os

 d
oc

um
en

to
s 

in
te

rn
os

 d
as

 e
sc

ol
as

 F
C

L 
e 

A
SE

D
O

C
U

M
E

N
TO

S 
IN

T
E

R
N

O
S

E
SC

O
LA

 F
C

L
E

SC
O

LA
 A

SE

P
ro

je
to

 C
ur

ri
cu

la
r 

d
e 

E
sc

o
la

/
A

g
ru

p
am

en
to

 (
P

C
E

/A
)

P
ro

va
s 

es
cr

it
as

; p
ro

va
s 

p
rá

ti
ca

s;
 p

ro
va

s 
es

cr
it

as
 c

o
m

 c
o

m
p

o
ne

nt
e 

p
rá

ti
ca

; 
p

ro
va

 d
e 

av
al

ia
çã

o
 fi

na
l (

PA
F

);
 f

o
rm

aç
ão

 e
m

 c
o

nt
ex

to
 d

e 
tr

ab
al

ho
/e

st
ág

io
; 

re
g

is
to

s 
d

e 
o

b
se

rv
aç

ão
 d

ir
et

a;
 li

st
as

 d
e 

ve
ri

fic
aç

ão
; e

sc
al

as
 d

e 
cl

as
si

fic
aç

ão
; 

g
re

lh
as

 d
e 

au
to

av
al

ia
çã

o
; d

o
ss

iê
 d

e 
tr

ab
al

ho
/p

o
rt

ef
ó

lio
/c

ad
er

no
 d

iá
ri

o
; 

tr
ab

al
ho

s 
in

d
iv

id
ua

is
/p

ar
es

/g
ru

p
o

G
re

lh
a 

d
e 

au
to

av
al

ia
çã

o
; g

re
lh

a 
d

e 
A

va
lia

çã
o

; fi
ch

a 
d

e 
tr

ab
al

ho
 e

 a
va

lia
çã

o
; 

re
g

is
to

 e
sc

ri
to

; o
b

se
rv

aç
ão

; a
ti

vi
d

ad
es

 e
xp

er
im

en
ta

is
; t

ra
b

al
ho

 d
e 

p
ar

es
, d

e 
g

ru
p

o
 e

 in
d

iv
id

ua
is

; t
ra

b
al

ho
 d

e 
p

es
q

ui
sa

; a
p

re
se

nt
aç

ão
 o

ra
l d

e 
tr

ab
al

ho
s;

 
p

ar
ti

ci
p

aç
ão

 o
ra

l n
as

 a
ul

as
; p

ar
ti

ci
p

aç
ão

 e
m

 a
ti

vi
d

ad
es

 d
e 

en
ri

q
ue

ci
m

en
to

 
cu

rr
ic

ul
ar

; r
el

at
ó

ri
o

s;
 d

eb
at

es
; fi

ch
as

 d
e 

au
to

 e
 h

et
er

o
av

al
ia

çã
o

; p
o

rt
ef

ó
lio

s 
d

e 
ap

re
nd

iz
ag

em
; a

va
lia

çã
o

 f
o

rm
al

 d
a 

o
ra

lid
ad

e

A
ta

s 
d

e 
C

o
ns

el
ho

s 
d

e 
D

ir
et

o
re

s 
d

e 
Tu

rm
a 

Se
m

 r
ef

er
ên

ci
as

 S
em

 r
ef

er
ên

ci
as

 

A
ta

s 
d

o
 D

ep
ar

ta
m

en
to

 d
e 

Lí
ng

ua
s

Se
m

 r
ef

er
ên

ci
as

Te
st

es
 d

e 
av

al
ia

çã
o

; fi
ch

as
 d

e 
tr

ab
al

ho
; “

p
ro

ce
ss

o
s”

 d
e 

au
to

 e
 

he
te

ro
av

al
ia

çã
.

A
ta

s 
d

o
 D

ep
ar

ta
m

en
to

 
d

e 
M

at
em

át
ic

a 
e 

C
iê

nc
ia

s 
E

xp
er

im
en

ta
is

Se
m

 r
ef

er
ên

ci
as

Te
st

es
; t

ra
b

al
ho

 d
e 

g
ru

p
o

P
ro

je
to

 C
ur

ri
cu

la
r 

d
e 

Tu
rm

a 
1

P
ro

va
s 

es
cr

it
as

; p
ro

va
s 

p
rá

ti
ca

s;
 p

ro
va

s 
es

cr
it

as
 c

om
 c

om
p

on
en

te
 p

rá
ti

ca
; 

re
g

is
to

s 
d

e 
ob

se
rv

aç
ão

 d
ire

ta
; g

re
lh

as
 d

e 
au

to
av

al
ia

çã
o;

 d
os

si
e 

d
e 

tr
ab

al
ho

; 
p

or
te

fó
lio

; c
ad

er
no

 d
iá

ri
o;

 t
ra

b
al

ho
s 

in
d

iv
id

ua
is

, d
e 

p
ar

es
 e

 o
u 

d
e 

g
ru

p
o

A
ti

vi
d

ad
es

 e
xp

er
im

en
ta

is
; t

ra
b

al
ho

s 
d

e 
p

ar
es

, d
e 

g
ru

p
o

 e
 in

d
iv

id
ua

is
; 

tr
ab

al
ho

s 
d

e 
p

es
q

ui
sa

; p
o

rt
ef

ó
lio

s;
 a

p
re

se
nt

aç
ão

 o
ra

l d
e 

tr
ab

al
ho

s;
 

p
ar

ti
ci

p
aç

ão
 o

ra
l n

as
 a

ul
as

; p
ar

ti
ci

p
aç

ão
 e

m
 a

ti
vi

d
ad

es
 d

e 
en

ri
q

ue
ci

m
en

to
 

cu
rr

ic
ul

ar
; r

el
at

ó
ri

o
s;

 d
eb

at
es

; fi
ch

as
 d

e 
au

to
 e

 h
et

er
o

av
al

ia
çã

o
; o

ut
ro

s 
tr

ab
al

ho
s

P
ro

je
to

 C
ur

ri
cu

la
r 

d
e 

Tu
rm

a 
2

P
ro

va
s 

es
cr

it
as

; p
ro

va
s 

p
rá

ti
ca

s;
 p

ro
va

s 
es

cr
it

as
 c

om
 c

om
p

on
en

te
 p

rá
ti

ca
; 

re
g

is
to

s 
d

e 
ob

se
rv

aç
ão

 d
ire

ta
; g

re
lh

as
 d

e 
au

to
av

al
ia

çã
o;

 d
os

si
er

 d
e 

tr
ab

al
ho

; 
p

or
te

fó
lio

; c
ad

er
no

 d
iá

ri
o;

 t
ra

b
al

ho
s 

in
d

iv
id

ua
is

, d
e 

p
ar

es
 e

 o
u 

d
e 

g
ru

p
o

Se
m

 r
ef

er
ên

ci
as

P
ro

je
to

 C
ur

ri
cu

la
r 

d
e 

Tu
rm

a 
3

Te
st

e 
d

ia
g

nó
st

ic
o

; t
ra

b
al

ho
s 

p
rá

ti
co

s 
o

ra
is

 e
 e

sc
ri

to
s;

  o
b

se
rv

aç
ão

 d
ir

et
a

Se
m

 r
ef

er
ên

ci
as

A
ta

s 
d

e 
C

o
ns

el
ho

s 
d

e 
Tu

rm
a 

1
Te

st
es

 d
e 

av
al

ia
çã

o
; q

ue
st

ão
 a

ul
a

Te
st

es
; e

xa
m

es
; q

ue
st

ão
 a

ul
a;

 p
o

rt
ef

ó
lio

A
ta

s 
d

e 
C

o
ns

el
ho

s 
d

e 
Tu

rm
a 

2
P

ro
va

s 
es

cr
it

as
; p

ro
va

s 
p

rá
ti

ca
s;

 t
es

te
s;

 t
es

te
 d

ia
g

nó
st

ic
o

; r
eg

is
to

s 
d

e 
o

b
se

rv
aç

ão
E

xa
m

e;
 t

es
te

s;
 t

ra
b

al
ho

in
d

iv
id

ua
l; 

 p
o

rt
ef

ó
lio

A
ta

s 
d

e 
C

o
ns

el
ho

s 
d

e 
Tu

rm
a 

3
P

ro
va

s;
 t

es
te

s;
 t

ra
b

al
ho

 d
e 

g
ru

p
o

;  
“M

o
m

en
to

s”
 d

e 
au

to
 e

 h
et

er
o

av
al

ia
çã

o.
P

ro
va

s;
 t

es
te

s

Fo
nt

e:
 E

la
b

o
ra

çã
o

 d
o

s 
au

to
re

s.



320     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 304-334, abr./ago. 2013.

Da análise dos dados sistematizados no Quadro 1, é pos-
sível construir as seguintes ideias:

PROJETOS CURRICULARES (PCE/A E PCT)

No que respeita a estes documentos organizadores dos 
procedimentos de gestão educacional e curricular das es-
colas, constatamos que quer a Escola FCL quer a Escola 
ASE enunciam nos seus PCE/A instrumentos diversificados 
de avaliação da aprendizagem. Todavia, os documentos es-
critos (testes, provas escritas) são os mais referenciados. 
No mesmo sentido, os Projetos Curriculares de Turma 
apresentam também referências a uma diversidade de ins-
trumentos de avaliação coincidentes com o que é propos-
to no PCE/A. Constituem uma exceção os PCT das turmas 
2 e 3 da Escola ASE nos quais não é expressa qualquer 
 orientação relativamente a instrumentos de avaliação da 
aprendizagem dos alunos. 

Em síntese, se, por um lado, podemos identificar, 
como tendência expressiva nos documentos, a  referência 
a instrumentos escritos para avaliar conhecimentos, 
o que poderá indiciar a ideia de que a avaliação de 
aprendizagem para que as escolas estão a apontar é, 
 predominantemente, de caráter sumativo, não podere-
mos, por outro lado, deixar de salientar a diversidade de 
instrumentos de  avaliação que são indicados naqueles 
documentos. Esta diversificação de instrumentos de ava-
liação permite-nos inferir que a concepção de avaliação 
que é veiculada vai para além de uma função meramen-
te  sumativa, aproximando-se de uma ideia de avaliação 
“formativa  alternativa” ( FERNANDES, 2006). Como  refere 
o autor a quem nos estamos a reportar, nessa perspe-
tiva de avaliação, as aprendizagens dos alunos devem 
ser avaliadas por meio de várias estratégias, técnicas e 
 instrumentos que valorizem processos de descrição, de 
análise e de interpretação das informações recolhidas.
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ATAS 

Relativamente às Atas das reuniões dos Conselhos de Dire-
tores de Turma, Atas dos Departamentos de Línguas e de 
 Matemática e Atas dos Conselhos de Turma, constatamos 
que, quer na Escola FCL, quer na Escola ASE, esses docu-
mentos, na sua globalidade, não fazem referência a uma 
tão grande diversidade de instrumentos de avaliação como 
a que é expressa nos PCE/A e nos PCT. Refira-se até que, em 
alguns casos, não há qualquer referência a esses instrumen-
tos. Também nestes documentos, o teste é o  instrumento 
mais referenciado, permitindo-nos construir a ilação de 
que a concepção de avaliação de base às práticas de ava-
liação das aprendizagens dos alunos parece assentar numa 
perspetiva orientada para a classificação e a medida. Ou 
seja, essa  perspetiva, e como foi caraterizada, é assinala-
da por vários autores (PERRENOUD, 1999; LEITE; FERNANDES, 

2002;  FERNANDES, 2005; VASCONCELLOS, 2006; LUCKESI, 2006; 

CASTILLO ARREDONDO; CABRERIZO DIAGO, 2009) como uma 
avaliação que não se adequa às concepções de formação 
que hoje se preconizam e que tomam os alunos como pro-
tagonistas ativos da construção das suas aprendizagens. 
Nesse sentido, os mesmos autores apontam a importância 
de processos de avaliação que não se limitam a medir e a 
classificar, mas que constituam parte integrante do currícu-
lo. Ou seja, dispositivos formativos ao serviço da melhoria 
dos processos de ensino-aprendizagem.

ENTREVISTAS 

Como já foi referido, foram entrevistados/as seis profes-
sores/as (três de Língua Portuguesa e 3 de Matemática). A 
análise de conteúdo dos discursos produzidos permitiu 
organizar um conjunto de ideias-chave que é sistemati-
zado no Quadro 2. Nele, à semelhança do procedimento 
seguido para a análise dos documentos internos das es-
colas, são apresentadas as referências expressas pelos/as 
professores/as a instrumentos de avaliação por si utiliza-
dos durante o ano letivo 2009/2010 nas turmas a que este 
estudo se reporta. 
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QUADrO 2 – Instrumentos de avaliação da aprendizagem 
referenciados nas entrevistas dos professores

PROFESSOR LECIONA ESCOLA FCL ESCOLA ASE

Língua Portuguesa
(P1, P3, P4)

P1: teste; debate; 
apresentação oral; 
produção de texto; 
fichas formativas

P3: teste; apresentação oral; 
leitura de texto; participação 
em atividades; fichas 
formativas

P4: teste; registos 
de comportamentos; 
apresentação oral

Matemática
(P2, P5, P6) P2: teste; questão aula

P5: teste; “Olho para os 
comportamentos”

P6: teste

Fonte: Elaboração dos autores.

Como é ilustrado no Quadro 2, apesar de os professores/
as referirem vários instrumentos de avaliação – à exceção de 
um professor que respondeu utilizar apenas o “teste” escri-
to –, constata-se que há, de facto, uma sobrevalorização do 
teste, em relação a outros dispositivos de avaliação da apren-
dizagem. É referido:

Avaliação diagnóstica formal não fiz porque já conhecia os alu-
nos […] já sabia mais ou menos como eles eram, achei que podia 
ser assim, depois fundamentalmente são os teste sumativos. P6

[…] na Matemática ainda utilizamos questões-aula, mas claro o 
mais importante e com maior peso são os testes. P2

Aplico seis testes num ano letivo, dois testes por período, mas 
a Português como tenho várias dimensões para avaliar, como 
oralidade […] aí recorro a outros instrumentos […] mas como o 
peso nos teste é de 80% esses é que definem tudo. P4

O teste e a observação para as atitudes […] P5

[…] optei por dois testes por período, dois testes escritos sem ne-
nhuma componente oral […]. Mais instrumentos escritos, mais 
ou menos de quinze em quinze dias eles faziam uma produção 
livre de texto. De resto nada mais do que isso […] P1
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Esses excertos discursivos são legitimadores de que as 
práticas de avaliação utilizadas pelos/as professores/as entre-
vistados/as remetem para que o teste escrito é o instrumento 
privilegiado para a regulação dos processos de ensino-apren-
dizagem e para a avaliação final (sumativa) dos alunos. 

Procurando ainda contribuir para uma análise mais obje-
tiva, procedemos, com base em uma listagem dos dispositivos 
de avaliação utilizados, à quantificação do número de refe-
rências que os/as professores/as fizeram nos seus discursos a 
esses dispositivos/instrumentos. Na Tabela 1 são apresentados 
esses dados.

TABELA 1 – Número de referências a diferentes instrumentos/
procedimentos de avaliação da aprendizagem encontrado nas 
entrevistas

 

PROFESSORES DE 
LÍNGUA PORTUGUESA

PROFESSORES 
DE MATEMÁTICA

N % N %

Questão aula 0 0,0 7 3,3

Leitura de texto 1 0,7 0 0,0

Participação em atividades 1 0,7 0 0,0

Registros de comportamento 1 0,7 1 0,5

Fichas formativas 3 2,1 3 1,4

Produção de texto 1 0,7 0 0,0

Apresentação oral 5 3,4 0 0,0

Debate 1 0,7 0 0,0

Teste(s) 133 90,1 200 94,8

Total 146 100,0 211 100,0

Fonte: Elaboração dos autores.

Como se pode constatar, pela análise da Tabela 1, as 
palavras “Teste” e “Testes” ocorram 333 vezes nos discursos 
dos seis professores/as entrevistados/as, sendo  referenciadas 
133 vezes pelos professores/as de Língua Portuguesa e 200 
pelos professores/as de Matemática.  Seguem-se as pala-
vras “Questão aula” com sete ocorrências, “Apresentação 
oral” com cinco ocorrências e “Fichas formativas” com 
três ocorrências. Outros instrumentos, como o debate e a 
 participação em atividades, são  apenas referenciados com 1 
ocorrência. Esses dados levam-nos a inferir que a  utilização 



324     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 55, p. 304-334, abr./ago. 2013.

do teste é o  instrumento principal de avaliação das apren-
dizagens dos alunos e,  concomitantemente, o mais valo-
rizado no discurso dos professores quando se referem à 
avaliação das aprendizagens dos alunos. Os dados deixam 
antever, no entanto, a ideia de que as práticas de avaliação 
estão ainda enraizadas numa lógica disciplinar, limitada à 
avaliação de conteúdos, na qual os testes escritos assumem 
a centralidade. Tal inferência deduz-se também pela ausên-
cia de referências a  outros dispositivos de avaliação como o 
debate, a participação nas aulas, a realização de pesquisa, 
entre outros.

Nesse sentido, os discursos produzidos pelos professores/as 
vão ao encontro da perspetiva de Luckesi (2006) quando  refere 
que as práticas educativas assentam mais numa “ pedagogia do 
exame” do que numa pedagogia do ensino-aprendizagem. Esta 
visão reforça também a posição de Fernandes (2005) quando 
refere que, mesmo sendo reconhecido pela literatura, a neces-
sidade de melhorar as práticas de avaliação da aprendizagem 
dos alunos, predominam ainda práticas de avaliação que visam 
essencialmente à classificação dos alunos. 

A esse facto, como demonstram também os discursos 
proferidos, não é alheio tratar-se das disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática, ou seja, as disciplinas sujeitas a 
exame nacional no final deste 3º ciclo da educação básica e 
que definirão o lugar das escolas no ranking nacional: 

[…] tentei usar sempre o modelo do exame nacional, porque no 
nono ano eu sei que a última avaliação deles é o exame nacio-
nal, e se nós estamos a trabalhar para que as notas internas se 
aproximem das externas, das notas no exame nacional, da [ava-
liação]  externa, eu trabalhei muito nesse sentido, mesmo todos 
os testes que eu dei ao longo do ano foi sempre nesta […]. Ficam 
mais preparados […] P2 

[…] eu tive o cuidado de usar exatamente a mesma estrutura 
do exame nacional, nomeadamente, as cotações, aquela barra 
de cotações, aquela barra [para colocar] as cotações [na corre-
ção de cada questão]... Do transporte e não sei quê, para eles se 
habituarem, e em que eles tinham que preencher, resolver o teste 
no enunciado. P4
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Ressaltam assim, nesses discursos, justificativas da utili-
zação do teste como instrumento principal na avaliação da 
aprendizagem. Os professores/as argumentam a utilização do 
teste, por um lado, como forma de proporcionar maior socia-
lização dos alunos com o exame nacional e maior preparação 
para ele e, por outro, como forma de aproximar classificações 
da avaliação externa com a avaliação interna. Esses discursos 
traduzem o que Fernandes (2006) arroga quando refere que o 
processo de avaliação da aprendizagem é focalizado excessiva-
mente pelos professores/as nas funções classificações,  seleção 
ou certificação e nos resultados da avaliação externa, o qual 
reforça o recurso aos testes como meio de preparação para 
essa avaliação externa. É nesta mesma perspetiva que se si-
tuam alguns dos discursos dos professores/as entrevistados 
quando questionados/as sobre as razões que fundamentam o 
recurso ao teste no processo de avaliação. Afirmam: 

[…] uma avaliação escrita [o teste] obriga o aluno a mais traba-
lho, o aluno a levar as coisas mais a sério, eles encaram o ato com 
mais formalidade, significa também que, provavelmente, se vão 
preparar um bocadinho melhor […]. […] são os melhores ins-
trumentos para depois, também, os medir, não é, os avaliar. P1

 
[…] O teste pode motivar para o estudo, quer dizer, porque há 
certos alunos que quando estudam, quer dizer, o teste é processo 
motivador para, ‘vou ter o teste, vou ter que estudar’ […]. P2

[…] se for outro instrumento eles [alunos] não se empenham a 
estudar, mas se for teste eles estudam. P3

[…] a existência do teste faz com que eles se preparem para esse tes-
te, se não houvesse teste eu tenho a certeza que os alunos estudariam 
muito menos, portanto, quando sabem que vão ter um teste, eles 
preparam-se para esse teste, porque nós não podemos ser ingénuos, 
quando nós dizemos ao aluno que o teste tem determinado peso, 
se eles sabem que tem peso eles vão se preocupar para esse teste, 
portanto, ao preocuparem-se para o teste, vão estudar mais um bo-
cadinho, e, portanto, a existência do teste acho que faz com que eles 
possam de alguma forma melhorar a sua aprendizagem, estudar 
um pouco e adquirir mais algumas competências. P3
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Porque [o teste] me parece, apesar de tudo, mais objetivo, sem 
dúvida nenhuma. Os alunos são confrontados com as mesmas 
situações, uma questão de justiça. Eu consigo perceber melhor 
as aprendizagens que conseguiram fazer, parece-me que é um 
momento mais rigoroso. P4

Aquele que estuda para o teste, ao menos estuda, se for outro ins-
trumento, por exemplo, acha que eles… não, não estudam. P5

 
Eu acho que, por exemplo, se não fizéssemos testes, eu acho que 
eles..., que os alunos não se empenhariam tanto, não é que eles 
não gostem de aprender, mas talvez houvesse um pouco mais 
uma tendência para deixar rolar, parece-me, e o insucesso seria 
grande. Haveria uma desresponsabilização. P6

Esses discursos levam-nos a inferir que o processo de 
avaliação da aprendizagem concretizado e desenvolvido por 
esses professores/as é sustentado segundo razões que pare-
cem internalizar-se em crenças que legitimam e fortalecem 
uma cultura hegemónica do teste. Para os professores/as en-
volvidos nesse estudo, a avaliação é concretizada por meio 
de um processo fechado em si mesmo, resultando num ciclo 
vicioso (Figura 1) de classificação e medida assente em várias 
crenças as quais fundamentam que por meio do teste:

•	 mede-se e se avalia melhor as aprendizagens;
•	 socializa-se e se prepara os alunos para o exame da 

avaliação externa;
•	 consegue-se melhor aproximação entre as classifica-

ções da avaliação externa e da avaliação interna; 
•	 promove-se nos alunos o estudo e a aprendizagem;
•	 consegue-se objetividade, rigor e justiça na avaliação;
•	 promove-se a seriedade e formalidade em todo o 

processo de avaliação da aprendizagem;
•	 promove-se a responsabilidade nos alunos pelo seu 

processo de aprendizagem e sucesso escolar.

Nos discursos dos professores/as poder-se-á ainda con-
jeturar que este ciclo vicioso de classificação e medida, 
 assente nos testes de avaliação, parece também constituir 
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um  processo que provoca um “mal-estar” psicológico, tan-
to para os professores/as que elegem o teste como principal 
instrumento da avaliação quanto para os alunos que os reali-
zam, provocando-lhes situações de ansiedade e nervosismo, 
tal como se depreende da afirmação de uma professora:

Aqui tudo é teste, nesta escola é só teste. Claro, depois temos 
aquele período que parecemos todos loucos, nós e os alunos, não 
é? Nós para os corrigir [os testes], classificar, e os alunos pre-
ocupados com a carga de testes que têm para fazer às várias 
disciplinas, é uma loucura mesmo! Ficam ansiosos, claro, nem 
todos, mas aqueles que verdadeiramente se interessam ficam 
com muita ansiedade, nervosos. Nesta altura não querem saber 
de mais nada, não querem saber de outros trabalhos, é mesmo 
só para o teste, para o teste […]. P4

Este ciclo vicioso de classificação e medida, assente na 
 utilização permanente do teste, está na base de uma certa “pa-
tologia”, a qual designamos por “testinite crónica” (Figura 1). A 
“testinite” é, assim, realimentada por crenças que os pro-
fessores/as congregam para o constante recurso ao teste. Ao 
mesmo tempo, e segundo Barksdale-Ladd-Ladd e Thomas 
(2000), um processo de avaliação centralizado nos testes/exa-
mes contribui para o conservadorismo do ensino, que por 
sua vez remete os alunos para uma postura passiva, não ade-
rindo a outras formas de trabalho e criando-lhes ansiedade 
pelos resultados dos testes. Ou seja, este procedimento re-
mete a escola para uma “esquizofrenia” avaliativa limitada à 
medida e à classificação. 

A nosso ver, esse processo de avaliação concretizado 
num ciclo fechado de classificação e medida parece não estar 
ao serviço da aprendizagem dos alunos, pois não se centra-
liza nos processos de ensino-aprendizagem como forma de 
 redirecionar estratégias e metodologias capazes de regular 
e promover a melhoria (ARCHBALD; NEWMANN, 1992; GIPPS; 

 STOBART, 2003; WILIAM, 2009). Isto é, trata-se de uma avaliação 
que se desenvolve segundo um processo aberto que congrega 
vários procedimentos, tendo como principal objetivo regular 
e não classificar as aprendizagens dos alunos. Segundo Fer-
nandes (2006), esse procedimento caracteriza-se como uma 
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avaliação “formativa alternativa” potencializadora de uma 
“cultura de sucesso” em que todos os alunos podem aprender.

FIGURA 1 – Ciclo vicioso de classificação e medida ("testinite")

Fonte: Elaboração dos autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados apresentados sobre a avaliação das 
aprendizagens dos alunos que está a ser desenvolvida por 
professores/as das duas escolas a que o estudo se refere, con-
cluímos que os procedimentos expressos, quer na Escola FCL 
quer na Escola ASE, não apresentam diferenças significati-
vas: ambas recorrem, privilegiadamente, a procedimentos 
centrados nos testes escritos.

Os dados indicam também a existência de um  desencontro 
entre os procedimentos de avaliação propostos nos documen-
tos internos das escolas, e que divulgam a forma pela qual 
as escolas realizarão a avaliação em particular, e aqueles que, 
efetivamente, os professores/as utilizam. Isso é particularmen-
te evidente no PCE/A e nos PCT, ou seja, nos documentos que 
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enunciam como deve ser organizado o projeto  curricular da 
escola e como devem ser concretizados os processos pedagó-
gico-didáticos em cada turma. Conclui-se também que, apesar 
de alguns professores/as apresentarem outros instrumentos 
para além dos testes escritos, quando se referem às suas práti-
cas avaliativas, os seus discursos focalizam-se essencialmente 
nesses testes, o que nos leva a inferir que eles são o principal 
procedimento de avaliação que utilizam. 

Neste estudo emergem assim sinais de que os/as profes-
sores/as das escolas estudadas apresentam uma prática de 
 avaliação que tem como principal objetivo medir e classificar 
a aprendizagem dos alunos e não tanto criar condições para 
que esses desenvolvam competências de autoavaliação. Trata-
-se, pois, de uma prática realimentadora de um ciclo  vicioso de 
classificação e medida reproduzido por um processo “crónico 
de testinite”. Ou seja, constata-se a existência de uma  cultura 
de avaliação assente na medida e classificação que parece 
negligenciar o processo de aprendizagem, e que se  limita ao 
 conhecimento das disciplinas. Essa cultura de avaliação, de cer-
to modo, constitui uma avaliação desestruturada e  alienada do 
processo de ensino-aprendizagem, em vez de se fundamentar 
em processos que possam melhorar a didática na sala de aula 
(BRITO; LORDELO, 2007). Dito de outro modo, os dados recolhi-
dos evidenciam uma cultura na qual se  confunde a avaliação 
com o teste, que se restringe a intenções de classificar os alu-
nos e onde não existe a finalidade de  configurar procedimentos 
de melhoria dos processos de ensino-aprendizagem (CASTILLO 

 ARREDONDO;  CABRERIZO  DIAGO, 2009).  Neste sentido, considera-
mos  pertinente trabalhar ao  nível das crenças que sustentam 
as práticas de  avaliação  concretizadas  pelos professores, pois, 
só intervindo nessas mesmas crenças se poderá promover a sua 
 mudança e, concomitantemente, as práticas de avaliação. 

Em síntese, este estudo parece indicar que adotar uma 
prática avaliativa ao serviço da aprendizagem em alternativa 
a uma avaliação focalizada na classificação constitui ainda 
um grande desafio nas práticas avaliativas, onde a lógica da 
classificação governa a escola consubstanciando uma  cultura 
delirante e “esquizofrénica” em torno da medida e classifica-
ção – “testinite”. Essa ideia vai ao encontro de vários estudos 
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(STOBART, 2008; GARDNER, 2006; BLACK; WILIAM, 2006) que têm 
demonstrado o peso excessivo atribuído à função certifica-
tiva e classificatória da avaliação, para a qual, a nosso ver, 
talvez tem contribuído a designada “era da avaliação” de 
Broadfoot e Black (2004). 

Esta é a era em que atualmente vivemos, convertidos 
numa “sociedade de avaliação”, articulada a uma crença no 
poder dos números, das classificações, dos objetivos a atin-
gir, e associada à qualidade, ao serviço da prestação de contas, 
ao rigor, à igualdade e aos procedimentos de defesa que pu-
blicamente se legitimam como aceitáveis. Nessa perspetiva, 
Stobart (2008), no seu recente trabalho, sustenta que viven-
ciamos um tempo caracterizado pelo uso e abuso da avaliação 
centralizada nos testes – “o tempo do teste”. De facto, temos 
assistido, tanto no nível nacional (exames no final de ciclo 
e do ensino secundário – avaliação externa) como no inter-
nacional (International Assessment of Educational Progress – 
Iaep; Programme for International Student Assessment – Pisa; 
Third International Mathematics and Science Study – Timss, 
entre outros), a um desenvolvimento de estudos, mecanismos 
e dispositivos avaliativos fundamentados, particularmente, 
pelo poder político como necessários e potenciadores para 
uma crescente qualidade e sucesso (AFONSO, 2010). 

É nessa linha que Carmo (2003) aventa que “avaliação 
classificatória é uma questão mais política que pedagógica” 
e que os professores têm sido usados pelo sistema para a 
reprodução das desigualdades sociais, reforçando a ideia de 
que o professor terá de recuperar a compreensão do seu prin-
cipal papel, que é: ensinar e criar efetivas condições para a 
aprendizagem de todos e não de medir, julgar, disciplinar e 
selecionar (CARMO, 2003). Ou seja, deste estudo emerge a 
urgência de promover contextos avaliativos basilados numa 
“avaliação alternativa”, que se contrapõe a uma racionalida-
de técnica (avaliação tradicional), baseada, essencialmente, 
numa avaliação sumativa, promotora de um ciclo vicioso 
de “testinite”, cuja intencionalidade é formada numa lógica 
classificatória e de medida que pouco ou nada se refletirá 
na aprendizagem, e que terá como possibilidades gerar uma 
ação intencional excludente. 
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RESUMO

A finalidade deste estudo é avaliar o efeito do plano de amostragem 
por conglomerados na estimação do coeficiente H que desempenha 
papel importante tanto na construção quanto na avaliação de 
uma Escala de Mokken. Para tal, considerou-se a população de 
referência formada pelos alunos que frequentavam o 9° ano do 
Ensino Fundamental, na rede pública, em área urbana do estado 
do Rio de Janeiro que participaram da Prova Brasil 2007. As 
respostas a um conjunto de 10 itens dicotomizados que mensuram 
o capital econômico da família dos alunos foram usadas no cálculo 
de H. Foram selecionadas 2.000 amostras independentes dessa 
população de referência sob dois planos amostrais: amostragem 
por conglomerados em único estágio e amostragem aleatória 
simples. O estudo aponta o efeito significativo da amostragem por 
conglomerados na estimação do coeficiente H.
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RESUMEN

El propósito de este estudio es evaluar el efecto de los 
conglomerados para estimar el coeficiente H que desempeña un 
papel  importante tanto en la construcción como en la evaluación 
de una Escala Mokken. Para tal fin, se consideró una población de 
referencia formada por alumnos del noveno grado de la enseñanza 
fundamental del sistema público, de un área urbana del Estado de 
Rio de Janeiro, que participaron en la Prova Brasil 2007. Para 
calcular H se usaron las respuestas dadas a un conjunto de 10 
ítems dicotómicos que miden el capital económico de la familia 
de los estudiantes. Se seleccionaron 2000 muestras independientes 
de esa población de referencia a partir de procedimientos por 
muestreo: muestreo por conglomerados en una sola etapa y el 
muestreo aleatorio simple. El estudio muestra el efecto significativo 
del conglomerado para estimar el coeficiente H.

PALABRAS CLAVE COEFICIENTES DE ESCALABILIDAD • TEOrÍA 
DE LA rESPUESTA AL ÍTEM NO PArAMÉTrICA •  DISEÑO 
MUESTrAL COMPLEJO • NIVEL SOCIOECONÓMICO.

ABSTRACT

The purpose of this paper is to evaluate the impact of cluster 
sampling design on the estimation of coefficient H, which plays 
a key role in the construction and quality evaluation of a Mokken 
scale. For this purpose we considered as our reference population 
junior high school students, in public schools, in the urban area of 
the state of Rio de Janeiro, who had taken the Prova Brasil 2007. 
The responses to a set of 10 dichotomized items that measure the 
economic capital of the students’ families were used to calculate 
H. Repeated samples were selected from the same reference 
population using two sampling designs: simple random without 
replacement cluster sampling and simple random sampling 
without replacement. The results show a significant effect of cluster 
sampling design on the estimation of the Loevinger H coefficient. 
The possibility of using multilevel models must also be evaluated.

KEYWORDS SCALABILITY COEFICIENTS • NON PArAMETrIC 
ITEM rESPONSE ThEOrY • COMPLEX SAMPLINg DESIgN • 
SOCIOECONOMIC LEVEL.
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INTRODUÇÃO

Com o intuito de mensurar construtos latentes, com base 
em um conjunto de itens dicotômicos ou politômicos ordi-
nais, Mokken (1971) desenvolveu, no âmbito da Teoria de 
Resposta ao Item não Paramétrica (TRIN), um procedimento1 
eficiente e rápido para construção de escalas de Mokken.

Essa técnica oferece uma opção bastante flexível para a 
construção de escalas ordinais em diversas áreas do conheci-
mento, em que há dificuldade de se obterem itens com qua-
lidade atestada, principalmente quando o conjunto de itens 
ou o tamanho da amostra de respondentes são pequenos, 
tornando assim inadequado o uso de modelos paramétricos.

Apesar de pouco divulgada no Brasil, alguns estudos em-
pregaram a Escala de Mokken para a mensuração de cons-
trutos como: participação política (BORBA, 2012), ansiedade 
em matemática (CHAGAS et al., 2012), autocuidado de idosos 
(ANDRADE et al., 2011), hábitos de sedentarismo e atividade 
física (ABBES et al., 2011), prática pedagógica (ORTIGÃO, 2011), 
capital econômico (BONAMINO et al., 2010; ANDRADE; FRANCO; 

PITOMBEIRA, 2003), qualidade de vida na demência (INOUYE 

1 Este procedimento apresenta as 
versões exploratória e confirmatória 

que estão disponíveis no pacote 
estatístico R apenas para dados 
independentes e identicamente 

distribuídos.
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et al., 2009), prática docente em matemática (ORTIGÃO, 2009), 
nível socioeconômico (FRANCO et al., 2007), dentre outros. 
Além disso, esse procedimento de construção de escalas de 
Mokken pode ser usado também para avaliar o aspecto da 
dimensionalidade de um conjunto de itens (SHANSIS et al., 

2004; SIJTSMA; MOLENNAR, 2002).
Dentre os coeficientes de escalonabilidade Hij, Hi e H 

usados para construir uma Escala de Mokken, o coeficien-
te H de Löevinger (1948) desempenha papel fundamental 
também na avaliação da consistência dessa escala (MOKKEN, 

1971; ANDRADE, 2012).
A mensuração de variáveis latentes via escalas de 

Mokken é, geralmente, construída sob a hipótese de que 
as respostas dadas a um conjunto de itens são realizações 
de variáveis aleatórias independentes e identicamente dis-
tribuídas (SÄRNDAL et al., 1992). Entretanto, essa hipótese é 
violada quando os respondentes – os quais provêm de uma 
amostra probabilística – estão organizados em conglome-
rados (escolas, turmas, hospitais, setores censitários, domi-
cílios etc.) e, além disso, são muito homogêneos dentro do 
conglomerado em termos das respostas dadas aos itens no 
instrumento de medida. 

Dessa forma, torna-se necessária a incorporação dessa 
estrutura de correlação positiva dentro dos conglomerados2 
existentes na amostra para a estimação do coeficiente H.

Existem sérias consequências nas estimativas pontuais 
de quantidades populacionais de interesse e na precisão 
dessas estimativas, caso seja feita a análise estatística de 
dados amostrais com estruturas de conglomeração como 
se fossem observações amostrais independentes e identi-
camente distribuídas. Assim, de modo geral, os resultados 
da estimação dos parâmetros de interesse ficam incorretos 
(SKINNER; HOLT; SMITH, 1989).

Diante da construção de escalas de Mokken, com da-
dos oriundos de amostras com conglomeração desde 1961 
(COSCO et al., 2012; MOKKEN, 1971), até agora não existem, no 
entanto, estudos sobre o impacto da amostragem de conglo-
merados na estimação dos coeficientes de escalonabilidade. 
Há apenas um único trabalho desenvolvido por Cohen et al. 

2 Efeito de conglomeração.
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(2008) no cenário da Teoria de Resposta ao Item (TRI) sobre 
a estimação dos parâmetros dos itens do modelo de Rasch.

Sendo assim, o propósito deste artigo é avaliar o efeito 
do plano amostral com conglomeração em um único estágio 
na estimação do coeficiente H com itens dicotômicos. 

Este trabalho apresenta, inicialmente, as propriedades e 
as hipóteses de adequação de uma Escala de Mokken a um 
conjunto de itens – a estimação do coeficiente H –, sob uma 
amostra com conglomeração em único estágio, e a descrição 
dos estudos de simulação adequados ao contexto da amostra-
gem de populações finitas, bem como a análise dos resultados 
da estimação de H sob dois planos amostrais de interesse.

METODOLOGIA

POPULAÇÃO DE REFERÊNCIA

Desde 2005, a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
(Prova Brasil) é um dos instrumentos de avaliação da edu-
cação básica, aplicado anualmente pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
Participam dessa avaliação censitária os alunos matriculados 
no 5° e 9° anos do Ensino Fundamental nas escolas públicas 
urbanas e rurais do território nacional, com pelo menos 20 
alunos na série. O objetivo dessa avaliação está direcionado 
para o desempenho dos estudantes em leitura e resolução de 
problemas em matemática. Com os resultados obtidos por 
escolas, municípios etc. são apresentados diagnósticos da re-
lação que envolve gestores, diretores e professores como cor-
responsáveis pelo rendimento dos estudantes que auxiliam 
na tomada de decisão de políticas educacionais. 

A escolha do cadastro dessa avaliação educacional como 
um sistema de referência foi adequada para a realização dos 
estudos de simulação nessa população, pois disponibilizou 
informações atualizadas sobre o contexto escolar brasileiro 
e, além disso, um questionário socioeconômico que permi-
tiu a mensuração do capital econômico por meio de uma 
Escala de Mokken.

Desta forma, considerou-se uma população de referência 
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formada pelos alunos do estado do Rio de Janeiro que frequen-
tavam o 9° ano do Ensino Fundamental nas escolas públicas 
urbanas que participaram da Prova Brasil 2007. Nessa popu-
lação, o total de 109.314 alunos estava organizado em 1.719 
escolas públicas e 4.370 turmas. 

CAPITAL ECONÔMICO

A mensuração do capital econômico como a posse de bens 
de consumo (BORDIEU, 1985; ORTIGÃO, 2011; SOARES, 2005) 
foi considerada neste artigo, devido a sua utilização, para 
medir a condição socioeconômica dos alunos. Essa prática 
é comum em estudos educacionais que visam à avaliação 
do impacto do nível socioeconômico, por exemplo, na pro-
ficiência em matemática (ANDRADE; FRANCO; PITOMBEIRA, 

2003), na eficácia escolar (FRANCO et al., 2007), nos progra-
mas de larga escala de avaliação da educação básica, como 
o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), a Pro-
va Brasil e o Programme for International Student Assessment 
(Pisa),3 e no acesso ao ensino superior por meio do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) e do Programa Universi-
dade Para Todos (Prouni). 

Nesse sentido, com base no questionário do aluno da 
Prova Brasil 2007, foram usadas as respostas dadas a um con-
junto de 10 itens dicotomizados (14, 5, 6, 12, 15, 8, 13, 7, 
10 e 11) que mensuram o capital econômico da família dos 
estudantes no cálculo do coeficiente H. Esses itens foram ro-
tulados, nesta ordem, como item 1,..., item 10 (Tabela 1).

3 Sob a coordenação do Inep, esses 
programas utilizam amostragem 
complexa para a coleta dos dados.
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TABELA 1 – Popularidades dos itens do capital econômico na 
população de referência

ItEM NA SUA CASA TEM... ?   (rESPOSTA: 1: SIM; 0: NÃO) POPULArIDADE
(Pi)

1 Banheiro 0,980

2 Televisão em cores 0,978

3 Rádio 0,94

4 Carro 0,36

5 Empregada doméstica 0,09

6 Geladeira 0,98

7 Computador 0,48

8 Videocassete ou DVD 0,86

9 Máquina de lavar roupa 0,70

10 Aspirador de pó 0,18

         
Fonte: Elaboração do autor com base em dados do MEC/INEP/Prova Brasil, 2007 
(ANDRADE, 2012).

ESCALA DE MOKKEN

Para que a Escala de Mokken seja adequada para a mensu-
ração do construto latente, o conjunto de itens precisa sa-
tisfazer algumas hipóteses, a saber: unidimensionalidade, 
independência local e monotonicidade das curvas caracterís-
ticas dos itens (CCI); além das seguintes condições sobre os 
coeficientes de escalonabilidade: Hij > 0, ∀i∀j; Hi > 0,304 ∀i e 
H > 0,40 (SIJTSMA; MOLENAAR, 2002, p. 51, 59). Sendo assim, o 
pesquisador pode utilizar o escore total5 como uma estimati-
va do construto latente.

HIPÓTESES DE ADEQUAÇÃO DA ESCALA DE MOKKEN

UNIDIMENSIONALIDADE

De modo geral, os traços latentes que estão relacionados a 
comportamentos, atitudes ou aptidões apresentam várias 
dimensões (ANDRIOLA, 2009; PASQUALI, 2009). Mensurar aspec-
tos multidimensionais, apesar de desejável do ponto de vis-
ta prático, é ainda um problema não solucionado de modo 

5 A soma das respostas atribuídas 
aos itens selecionados pela Escala 
de Mokken. Para um conjunto de J 

itens dicotômicos, esta soma varia de 
zero até J. 

4 O valor de 0,30 é sugerido por 
Sijtsma e Molenaar (2002), mas 

na prática valores maiores podem 
ser especificados com intuito de 

produzir itens com maior poder de 
discriminação.
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6 Se a hipótese de 
unidimensionalidade for violada, 
verificar-se-á a adequação da Escala 
de Mokken às outras dimensões 
evidenciadas do traço latente. 

satisfatório pela Psicometria moderna. Para lidar com esse 
detalhe, na maioria das vezes, o pesquisador pressupõe, no 
momento da construção do conjunto de itens, o enfoque uni-
dimensional. Posteriormente, quando esse conjunto de itens 
for aplicado a uma amostra de respondentes, verificar-se-á a 
validade da hipótese de unidimensionalidade.6 

O pressuposto de unidimensionalidade se refere à pre-
sença de um fator dominante (dimensão única ou principal) 
em detrimento dos outros fatores secundários (possíveis 
dimensões do traço latente) que estejam em vigor no mo-
mento da mensuração e que possam ser considerados sufi-
cientemente pequenos para serem descartados da medição 
(PASQUALI, 2009; GESSAROLI, 1994). 

INDEPENDÊNCIA LOCAL

Segundo Pasquali (2009), a suposição da independência lo-
cal pressupõe que a probabilidade de o indivíduo responder 
“corretamente” ao item i não é afetada pelas respostas dadas 
aos demais itens. 

Considere um conjunto de J itens dicotômicos tal que 
i = 1, 2,..., J e seja β o traço latente dominante do indiví-
duo. A independência local das respostas de dado indiví-
duo ao conjunto unidimensional com J itens dicotômicos 
é definida por:

     
em que Ui é a resposta positiva do indivíduo a um item di-
cotômico i e Pr(Ui⏐β) é a probabilidade da resposta positiva 
desse indivíduo ao item i dado seu traço latente β.

          
MONOTONICIDADE NÃO DECRESCENTE DA CURVA CCI

A hipótese da monotonicidade da curva característica de 
um dado item i estabelece que a probabilidade de responder 
“corretamente” ao item i deve ser monótona e não decres-
cente em relação ao traço latente β, ou seja:

                                      2. β a <  βb ⇒ Pr(Ui⏐ β a) ≤ Pr(Ui⏐ β b)

                                                                       
1. Pr(U1,U2,..., UJ⏐ β) = Pr (U1⏐ β)   Pr (U2⏐ β) ... Pr (UJ⏐ β) =  ∏  Pr (Ui⏐ β)                                                                                                                      

J

i = 1
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FIGURA 1 – Comportamento monótono não decrescente de algumas 
curvas CCI 

Fonte: Sijtsma e Molenaar (2002).

Vale destacar que a curva CCI, satisfazendo a relação de 
ordem em (2), pode não ter uma forma simétrica, mas apre-
sentar intervalos nos quais a função seja linear (Figura 1).                                                                                                        

Para a avaliação das hipóteses de adequação de uma Es-
cala de Mokken, empregando a library Mokken disponível no 
programa estatístico R (R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2011), 
consulte o estudo de Van der Ark (2012).

OS COEFICIENTES DE ESCALONABILIDADE HIJ , HI E H
Mokken (1971) apresentou três coeficientes de escalonabi-
lidade com o objetivo de construir escalas de Mokken com 
boas propriedades psicométricas.

O primeiro deles, Hij, mede o grau de associação entre 
cada par de itens i e j. O segundo, Hi, avalia o poder de discri-
minação do item i em relação aos demais itens. O terceiro, 
H, mede a consistência (grau de homogeneidade) da escala 
como um todo. Para detalhes sobre o coeficiente de escalona-
bilidade entre pares de itens (Hij) e o de escalonabilidade de 
um item i (Hi), veja Andrade (2012).

O COEFICIENTE H 

Dentre os coeficientes de escalonabilidade, H desempenha 
um papel importante tanto na construção de uma Escala de 
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Mokken quanto na avaliação da consistência dessa escala 
(MOKKEN, 1971; SIJTSMA; MOLENAAR, 2002; ANDRADE, 2012).

Sob o enfoque da amostragem de populações finitas, esse 
coeficiente pode ser definido como uma função de proporções 
populacionais de acertos individuais ( iP ) e simultâneos aos 
itens i e j ( Pij ), em que J...,,2,1i =  e J...,,2j = . Segundo 
Mokken (1971), a popularidade de um item i é definida como 
a proporção de acertos ao item. A relação de ordem entre as 
popularidades dos itens i e j, denotada por “i < j”, significa 
que Pi < Pj, ou seja, o item i é mais difícil que o item j. Assu-
mindo que os itens estejam ordenados em termos de suas 
popularidades populacionais, a expressão do coeficiente H 
é dada por: 

3.

Supondo que as hipóteses de adequação sejam válidas, uma 
Escala de Mokken pode ser classificada em fraca (0,30 ≤ H < 
0,40), razoável (0,40 ≤ H < 0,50) ou forte (para valores de H acima 
de 0,50). Assim, de acordo com a classificação obtida da escala, o 
escore total pode ser empregado como uma estimativa do cons-
truto latente β (MOKKEN, 1971; SIJTSMA; MOLENAAR, 2002).

ESTIMADOR DE H 

SOB DESENHO AMOSTRAL COMPLEXO

Ao mensurar uma variável latente mediante uma Escala de 
Mokken, o pesquisador pode deparar com três situações a res-
peito do plano amostral utilizado para a seleção da amostra 
na qual foram coletadas as respostas dadas a um conjunto de J 
itens dicotômicos que compõem um instrumento de medida. 
Esse plano amostral pode ser amostragem aleatória simples 
com reposição (AASC), amostragem aleatória simples (AAS) ou  
um plano amostral complexo. Este último apresenta algumas 
das seguintes características: conglomeração em um ou mais 
estágios, estratificação, probabilidades desiguais de sorteio 
para as unidades envolvidas etc.
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Quando a amostra s for selecionada segundo um plano 
amostral complexo, a estimação do coeficiente H deve incor-
porar as características de identificação desse plano amos-
tral. Assim, baseado na abordagem de modelos de superpo-
pulação, o estimador wĤ  pode ser definido (ANDRADE, 2012).

Como o plano de amostragem por conglomerados sim-
ples em único estágio (AC1S) é equivalente a uma AAS para 
valores agregados do conglomerado (BOLFARINE; BUSSAB, 

2005), o estimador de H ( Ĥ ), decorrente da expressão (3), 
pode ser empregado nessa situação. Desse modo, Ĥ  é dado 
pela seguinte expressão:

4.  

em que iP̂ : estimador da proporção de acertos do item i e P̂ij: 
estimador da proporção de acertos simultâneos aos itens i e j.

Vale destacar que as notações Ĥac1s  e Ĥaas são referentes aos 
estimadores de H sob os planos de AC1S e AAS, respectivamente.

ESTUDOS DE SIMULAÇÃO

Para investigar o efeito da conglomeração em único estágio 
na estimação de H, além dos aspectos de vício, precisão e 
normalidade dos estimadores pontuais propostos, foram de-
senvolvidos dois estudos de simulação, com 2.000 réplicas de 
amostras independentes selecionadas da mesma população 
de referência, sob dois planos amostrais: AC1S e AAS. 

PLANO AC1S

No primeiro estágio foram selecionadas, por meio da amos-
tragem aleatória simples, 90 escolas do 9° ano de um total de 
1.719. Em seguida, todos os alunos nas escolas selecionadas 
foram incluídos na amostra.

Sob AC1S, os pesos amostrais atribuídos às escolas e aos 
alunos são iguais e desnecessários no cálculo das estimativas 
do coeficiente H.
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Para a comparação dos planos amostrais adotados neste 
estudo, foi necessário fixar o tamanho da AAS em 5.723 alu-
nos, uma vez que as escolas possuem tamanhos diferentes 
em termos do total de alunos do 9° ano que participaram da 
avaliação (KISH, 1965). 

QUALIDADE DOS ESTIMADORES 

SOB O PLANO AMOSTRAL

Foram calculadas as estimativas de medidas estatísticas para 
avaliar a qualidade de um estimador θ ��segundo um plano 
amostral A, a saber: valor esperado (EA), variância (VA), vício 
(BA), razão de vício (BRA) e erro quadrático médio (EQMA). 
Essas estimativas descrevem características importantes do 
comportamento dos estimadores pontuais por meio de uma 
aproximação da sua distribuição amostral (SÄRNDAL et al., 1992). 
Essas distribuições foram obtidas pelo processo de amostra-
gem repetida e foram utilizadas no desenvolvimento deste 
estudo conforme o trabalho de Bean (1975).

Cabe destacar que a variância da aproximação da distri-
buição amostral do estimador θ foi considerada uma estima-
tiva da variância verdadeira de θ (BEAN, 1975).

O impacto da conglomeração em único estágio na es-
timação da variância de Ĥac1s foi avaliado pela razão entre 
as estimativas de variâncias de Ĥac1s e Ĥaas, nessa ordem 
(SÄRNDAL et al., 1992).

Para testar as hipóteses de igualdade entre as médias e 
as variâncias das distribuições amostrais bem como a hipó-
tese de normalidade, foram empregados os testes: Welch two 
sample t-test, Bartlett test of homogeneity of variances e Shapiro-
-Wilk normality test (ROYSTON, 1982). Além disso, para testar se 
o estimador pontual é viciado, foi usado one sample t-test.

Nos processos de amostragem repetida – avaliação das hi-
póteses de adequação de uma Escala de Mokken e da estimação 
do coeficiente H –, foram usados os programas R (versão 2.13) e 
Complex Mokken (ANDRADE, 2012), respectivamente.

^

^

^
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RESULTADOS 

Nesta seção são apresentados os resultados da estimação de 
H obtidos pelos estudos de simulação na população de refe-
rência do Rio de Janeiro. O tamanho das réplicas de amos-
tras conglomeradas de alunos pode ser aproximado por uma 
distribuição normal com média 5.726 e desvio padrão 433 
(Figura 2).

FIGURA 2 – histograma do número de respondentes selecionados 
sob AC1S na população de referência

Fonte: Andrade (2012).

De modo geral, as popularidades dos itens e as propor-
ções de acertos simultâneos foram bem estimadas, conside-
rando-se que o coeficiente de variação da distribuição amos-
tral das proporções de acertos são inferiores a 1%. 

Em cada réplica, as hipóteses de adequação de uma Es-
cala de Mokken são válidas no conjunto de itens fixados.

Em ambos os planos amostrais, a ordenação incorreta 
(inversa) das popularidades populacionais ocorreu apenas 
nos pares: (1,2) e (2,6), em torno de 8,4% e 2,3% do total de 
réplicas, respectivamente. 

Uma aproximação da distribuição amostral de Ĥaas e de  
Ĥac1s , obtida com 2.000 réplicas de amostras selecionadas sob 
cada plano amostral, mostrou-se estável para a avaliação do 
comportamento desses estimadores (Figura 3). 
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FIGURA 3 – histogramas da distribuição amostral de Ĥac1s e Ĥaas com 
densidade Normal superposta

histograma das estimativas de h sob AC1S histograma das estimativas de h sob AAS

Fonte: Andrade (2012).

As distribuições amostrais diferem em termos da média 
e da variância (p<0,05). Além disso, a distribuição amostral 
de aasĤ  pode ser aproximada por uma distribuição normal 
(p>0,05) (Tabela 2). 

Ao selecionar uma amostra conglomerada sob o plano 
AC1S com tamanho entre 4.362 a 7.424 alunos nessa popula-
ção de referência, a probabilidade da variável aleatória Ĥac1s 

assumir um valor no intervalo [0,30; 0,41] é igual a 0,53.
A Tabela 2 apresenta os resultados da estimação de H 

obtidos pela simulação, considerando cada plano amostral A 
adotado na população de referência. 

TABELA 2 - resultados da estimação de H sob AC1S e AAS na 
população de referência

PLANO AMOSTrAL A EA VA BA EQMA Wi H

AC1S 0,405 2,062 -0,001 2,071 0,998
0,406

AAS 0,406 1,037 0,000 1,037 0,999

Fonte: Andrade (2012).
Nota: As estimativas de VA e EQMA foram multiplicadas pelo fator 104; (i) A estatística do teste de  
normalidade de Shapiro – Wilk.

Conforme a Tabela 2, sob AC1S, Ĥac1s é viciado (p<0,05) e a 
estimativa do vício (em valores absolutos) corresponde a 6,46% 
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da estimativa do erro padrão desse estimador. Além disso, a 
estimativa de EQMAC1S (Ĥac1s) é 99,5% maior quando compa-
rada com a estimativa de EQMAAS (Ĥaas).

DISCUSSÃO

Os resultados aqui apresentados evidenciam que o plano 
amostral AC1S influencia a estimação do coeficiente de es-
calonabilidade H.

Na população de referência do Rio de Janeiro, as esco-
las (unidades primárias de amostragem) possuem tamanhos 
diferentes em termos dos alunos participantes da Prova 
Brasil em 2007. Dessa forma, no processo de amostragem 
repetida de escolas sob AC1S, o tamanho das réplicas de 
amostras conglomeradas de alunos é uma variável aleató-
ria (SÄRNDAL et al., 1992), que apresentou uma distribuição 
equilibrada de respondentes que, por sua vez, foram consi-
deradas na estimação de H. 

Em face dos achados, o estimador Ĥaas pode ser classifi-
cado como um estimador acurado (SÄRNDAL et al., 1992), uma 
vez que, em média, as estimativas Ĥaas estão muito próximas 
do parâmetro populacional H e, além disso, apresentam pou-
ca variabilidade quando comparadas com as estimativas de 
H calculadas sob o plano AC1S. Uma justificativa para esse 
fato pode estar relacionada ao tamanho fixado das réplicas 
de AAS, ao uso de estimadores de proporções (de acertos in-
dividuais e simultâneos aos itens) com elevada precisão e a 
inexistência do efeito da conglomeração.

Além disso, apesar de o estimador Ĥaas apresentar as 
principais qualidades procuradas pela amostragem: peque-
no vício e pequena variância (BOLFARINE; BUSSAB, 2005), esse 
estimador do coeficiente H não é adequado em situações em 
que a amostra selecionada de respondentes apresenta eleva-
do grau de homogeneidade em relação às respostas aos itens 
utilizados do capital econômico.

Segundo Bolfarine e Bussab (2005), a presença de vício 
estatisticamente significativo no estimador Ĥac1s pode ser ex-
plicada pela natureza não linear do estimador (vício técnico), 
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pelo plano amostral adotado e pelo tamanho das réplicas. 
Além disso, a ordem de grandeza observada no vício não 
compromete, em média, a classificação final da escala. 

Somente sob AC1S, a estimativa da razão de vício de Ĥac1s 
foi superior a 5%. De acordo com Särndal et al. (1992), esse 
resultado tem repercussão na probabilidade de cobertura 
nominal do intervalo de confiança e também no cálculo des-
se intervalo; uma vez que deve incorporar a estimativa de 
EQMAC1S ao invés da estimativa de variância. 

Em virtude da alta homogeneidade dentro dos conglo-
merados, a perda de eficiência do plano amostral AC1S com-
parado ao plano AAS na estimação do coeficiente H era espe-
rada (BOLFARINE; BUSSAB, 2005). Isso foi observado no estudo 
de Cohen et al. (2008), que mostrou o impacto de um plano 
com conglomeração na estimação da variância dos estima-
dores dos parâmetros dos itens do modelo de Rasch. Além 
disso, demonstra que, ao ignorar a estrutura de conglome-
ração no cálculo da estimativa de variância do coeficiente 
H, os resultados, os testes de hipótese, o nível nominal dos 
intervalos de confiança e as conclusões a respeito da constru-
ção e classificação de uma Escala de Mokken ficam inválidos.

Como foi visto anteriormente, o estimador Ĥ  pode ser 
escrito como uma função de estimadores de proporções de 
acertos individuais (popularidades) e simultâneos aos itens. 
Segundo Van Onna (2004), em amostras suficientemente 
grandes, a propriedade de normalidade de Ĥ  é verificada 
quando os estimadores das proporções de acertos individuais 
e simultâneos aos itens também apresentam essa proprieda-
de. A afirmação não se mostrou válida neste estudo. Apesar 
do tamanho grande das réplicas de AAS (n=5723) e a pro-
priedade de normalidade dos estimadores das popularidades 
serem observadas em apenas 8 itens, a distribuição amostral 
de aasĤ  pode ser aproximada por uma distribuição normal.

Segundo Sijtsma e Molenaar (2002), em decorrência 
do processo de amostragem repetida, do tamanho das ré-
plicas e dos pares de itens com popularidades populacio-
nais muito próximas, é possível a ordenação inversa nas 
popularidades estimadas dos itens em algumas réplicas. 
Quando esse fenômeno ocorre com frequência elevada, o 
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processo de inferência baseado em estudos de simulação 
pode gerar resultados incorretos. Entretanto, neste estu-
do, o fenômeno da ordenação inversa ocorreu nos pares: 
(1,2) e (2,6), de forma balanceada em ambos os processos 
de seleção de réplicas, sem comprometer a qualidade dos 
resultados obtidos pela simulação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, o uso da amostragem de conglomerados em 
único estágio (AC1S) teve impacto significativo na estima-
ção do coeficiente H. Isso mostrou que a organização dos 
alunos em conglomerados naturais existentes na popu-
lação e o grau elevado de similaridade dos respondentes 
em relação às respostas aos itens que mensuram o capital 
econômico não devem ser ignorados na estimação desse 
coeficiente.

Recomenda-se, com o intuito de melhorar a eficiência 
do uso da amostragem de conglomerados, sem aumentar o 
tamanho da amostra de respondentes, por exemplo, o uso da 
amostragem em dois estágios (sorteio de turmas dentro das 
escolas selecionadas) ou a seleção da amostra de conglome-
rados com probabilidades proporcionais a uma medida de 
tamanho dos conglomerados.

Finalmente, a realização deste artigo contribui tam-
bém para indicar o pouco desenvolvimento de pesquisa 
na área da Teoria de Resposta ao Item não Paramétrica 
(TRIN), apesar dos estudos recentes desenvolvidos por 
Andrade (2012) apresentarem uma nova abordagem ba-
seada na amostragem complexa para os estimadores dos 
coeficientes de escalonabilidade e seus respectivos erros 
padrão, ao contrário do que acontece no âmbito da Teoria 
de Resposta ao Item (TRI).

Dessa forma, fica em aberto, como uma linha de pesqui-
sa para estudos futuros, a construção passo a passo de uma 
Escala de Mokken que incorpore as características de uma 
amostra complexa (ANDRADE, 2012). 
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